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Senhor Diretor, <—/

~ v ATenho a satisfaçao de levar ao seu conhecimento c£tie, I
atendendo u unia solicitação do Centro Regional de Pesquisas Educa
cionais de Belo Horizonte, o Instituto Internacional de Planifica-
ção da Educaçao decidiu admitir em seu sexto estágio de formaçao, a
Srta. Onira de Carvalho Barros, daquele Centro.

0 orçamento daquele Instituto, porém, nao comporta
bolsas de estudo e a Unesco nao prevê fundos para êsse efeito. A
única possibilidade de financiar o estágio da Srta de Carvalho Barros
seria obter uma hôlsa de dez meses, no quadro da Assistência Técnica
do Programa das liaçoes Unidas para o Desenvolvimento. Seria, então,
necessário que o Sr. Diretor do CRPE de Belo Horizonte dirigisse uma
solicitarão neste sentido ao Dr. Mário Santos, Chefe da Divisão de
Cooperação Técnica do Ministério das Relações Exteriores e ao Coro
nel Mauro da Costa Rodrigues, Secretário Geral do Ministério da
Educaçao e Cultura.

Acabo de telegrafar ao Sr. Diretor do CRPE dando-lhe
ciência das providências a serem tomadas e apresso-me a informar a
V.S.

Sirvo-me da ocasiao para revovar-lhe os protestos de
minha alta consideração.

Jean Labbens
Chefe da Missão da Unesco

no Brasil

TT mo OII. Sr.
Dr. líalter de Toledo Piza
DD. Diretor do Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos
Ministério da Educaçao e Cultura
Rio de Janeiro - Gb

ENOERÊÇO TELEGRÁFICO U N E S C OPRAIA OE BOTAFOGO, 184 SALA 203 RIO DE JANEIRO GUANABARA



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

/cí de setembro cie 1970

Diretor do Instituto 'iaclonal de Estudos Pedagógicos (TWEP)

Diretor do Centro Regional de Pesquisas Educacionais de
Belo Horizonte - ninas Gerais

Senhor Diretor,

Temos a satisfação de comunicar a V. Sa. que
recebemos expediente (cópia anexa) do Sr. Jean Labbens, Chefe
da Missão da TfdESCO no Brasil, sobre a indicação da professo
ra COTRA DE CARVALHO BARROS, para participar do "Sexto Está -
gio de Formação do Instituto Internacional de Planificação da
Educação".

Como até o momento, não recebemos qualquer co
municação de V. Sa., sobre o assunto, peço um pronunciamento
a respeito, para que possamos encerrar o assunto.

A tenciosamente,

Walter de Toledo Piza
Diretor



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Of. n9
de junho de 1970

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos
Chefe da Missão da UNESCO no Brasil

: agradecimento (faz)

Senhor Che fe,

Relativamente ao ofício BMS/BRA/6513, de£
sa Chefiei, cumpre-me agradecer a Vossa Senhoria a comunica
ção sobre a escolha de funcionária do Centro Regional de
Pesquisas Educacionais "João Pinheiro", Belo Horizonte, pa
ra participar do sexto estágio de formação do Instituto In
temacional de Planificaçao da Educação.

Aguardando, igualmente, comunicação do
CRPE-MG acerca das providencias tomadas, conforme indicação
de Vossa Senhoria, para a admissão da Sta. Onira de Carva
Iho Barros, como bolsista, apresento-lhe, na oportunidade,
protestos de estima e consideração.

DM/ev.
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Assinado.em Londres em.. .16 . de novembro-de 1945. '

CÒNSTITUIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

'PARA - A. EDUCAÇAO, .ClEN.CIA Ei . CULTURA.': - (UNESCO)

Os Governos dos Estados parte na presente Convenção em
nome de seus.povos, declarami ' -- ■' . ■•
■_ :-í nascendo.as guerras no espirito dos"-hó'mens, e no

..espirito-dos -homens- que -devem sgr construídas as defèsas da paz;
:qüe a--incompreensão mútua 'dos povos foi senípre, no" c.úr

so da historia, a origem da suspeita e da desconfiança dentre as na
r.ç.oe.s,. razao ..pela qual- seus- desacordos degeneram freqüentemente . em gusr
r,a:......... .,•« . ■ .. . '■ ' - f ?l’- ‘-.X ■ ■ ■■. (• .que a- grandá -e-terrível guerra,^oue vem de ■-.terminar,se
tornou põssivel?. nela, renpncia do ideal democrático de dignidade,' de
.igualdade. ;e. de--re-speitq. a. pessoa- humana e pela vonjtade de substituí-'
1b,.,.explorando, a"-ignorância e o preconceito, pelo dogma 'dá desigual
dade’d.as. raças-, e dos'homens.;! ■' ■ ;.- p - • . ■

... -■■ que a, difusão da cultyra, a educaçao dá; humanidade'. pa-:
rá. a.-justiça,; a liberdade e a. paz sao indjsnensaveis^a dignidade •. do
homem, e constituem iim-dever sagrado que todas as naçoes'devèm cumprir;
com um espírito dé auxílio mútuo; „ - 1

A que a paz baseada exclusivamente em. acordos políticos ■
e £conomj.cos entre governos nao seria uma paz oue asseguraria' um
apoio, unanime, duradouro e sincero dos novos e que, portanto,, para
ser eficaz deve ser baseada na. solidariedade intelectual e moral da
humanidade. ~

' ?. :'P°r- est^-s-’razoes, ■ • . ' -
A! r !■---iU .os:Estados parte nesta Convenção, acreditando em opor-:

tunidádes de educaçao completa e igu§.l para todos,'na' livre procura
da ,verdade-, objetiva p -np--. livre intercâmbio •de~ideias e de. conhecimen
tos, .deçidem-.desenvolver e aumentar as relações entre os Povos e em
pregar;;.esses.meios para- uma mútua compreensão e um' conhecimento mais'
preciso.'.^..má is verdadeiro dos seus ‘.costumes. ' ■ ' :.. . • ■■

Portanto, t ' • ■ ' . -■ ■ ' :
os Estados signatários desta Convenção criam:á Orgáni--

gaçao-.Educativa , Científica e .Cultural das Nações■ Unidas, a fim de a
tingir.-.gradativamente,• pela.oooperaçao dos povõs nos ddminibs dà":edu -
çaçao j..ciencia-.e cultura.,- a,:-paz internacional'e a prosperidade comum
dà: humánidade, parà: cujo fim a Organizaçao das'Nações .Unidas"foi ccns.:
titüida,. .corno: a,--.sua- Ca-rta o-proclama.
ri ' • ••:

_ú-: a' vr. -ARTIGO -1-. ‘ ;

•• - Finalidade e Atribuições- ■■■• - L

r:.-j 1....Ê próp.ósi-tp. da :Organiza'çáo cpntribuir. para a paz e1 -se^. '
gurança, ^.promovendo a-, ;cplaboraçao entre ás nações pela educaçao,' ciar-
ciá e cultura, a cfím. de assegurar -o: -respeito universal pelo predómi-
nio..do. direito-....e' da-'justiça., dos direitos humanos e das -liberdades
fundameríaisj do'-homem,--ga'rant,idas: a todos os povosx sem distinção de-
raça, 'sexo, lingúa ou religião, pela Carta das Nações Unidas.



2» A fim de realizar esse propósito, a Organizaçao:
\ z ■ • • ■ * * j3/ colaborara no incremento do'conhecimento mptuo dos

povos por todos os orgaos de informação das massas e, para estç fim,
recomendara tantos acordos internacionais quantos forem necessários ca
ra promover á livre circulação de idéias pela palavra e pela imagem;

~ b) imprimirá vigoroso impulso-ãéducaçao popular e à 1
• expanda o- -da---cultura' ’’ • •’>

" ' colaborando... com-os tnémbrps, .a séu'convite',' no desenvolvíi-
mento das atividades.,educativas‘ - .’ >. .\ í

t instituindo,'ad.-colaboração ..entre naçoés ,'-’a .'fim de^elevar o
■ ideal 'de igualdade de oportunidadeg educativas, sem distinção de ra-i

■ *.çá ,,;'sexo. ou outras diferenças-nconomicas ou sociais; , ' . ..
? -sUgêrindo métodos educativos.mais aconselháveis-ao prepa-}

' ró das crianças para a.s responsabilidade do homem livre; .

7* :• . '■• ' cj; ’ -manterá , aumentará e difundirá o saber,.
., >1 velando pela conservação do patrimon£o"universai dos li -

£}vros, das obras e de outros monumentbs. de interesse Ijist-óricovou cien-
■;-rítífic’2 e recomendando .aos^-povo-s interessados'convenções internacionais}

para ease, fim;Ç: -' „ ■■}'. .;}.'. '.- !
■ -;éncobá jánd.o'á,.cooperação''entre -nações- -éni todos os ramos dai;
’’’ át'iyidad.e.}}intelgctüál';' o intercâmbio internacional de representantes t.

■ '■•'dá''eáiucaçao, ciência e ..culturazassim '.comovo de: publíçãçoesçde-obras í
de arte.^. da.-; matefiâi''"de. la-boratorid, e de. toda dqcumenta.çao:utii;

.2;. ■ ;• ;• facilitando,... por métodos de cooperação" internacional apro- «..
■■ priados..,....o, a;cesso. de, pp.do.sr-os'povôs ao que cada Aum deles publicar. p
t..r.;3o-;. '-''"'Desdjándo preservar a. indep.endencia, a integridade^e í

;á"fecunda diversidade de suas culturas e de seus sistema§ degeducação |
aos ^Estados Membros- da...presente Organizaçao-,'•aOrganizaçao-.nao‘inter- í
vira em.pualquer ,-matéria- .es.sencialménte relativa a}- jurisdiçap.;interna ;

t:-de;. cada Estado-»}!} '.... '.
<■; 7...: ‘

Membros ' .-. ■. ' . . ^ . ;5/.- -r

■ * . -y-1» ' Os}Estados. Memorós . da Orgapizaçao'-' das‘,Nações'lUnidas
■t-!t"érqo o direito d'é: fazer parterda Organizaça.o Educativa., ?Ç.ièptífica e
. "Cultqral\das Naç-oés Unidas ‘ ' : ' ’ f;
t-' -2:.Conforme..a-s.''disposições desacordo eritné' esta Organi-
u;-"zb.çao '.e.-.a>-Organização das Nações 'Unidas, aprovadas no art. X da pre- -
i’'sente Convenção, os Estados nao-membros da Organização das Nações Uni

das poderão ser admitidos.como membros da Organizaçao,.de acordo com
recomendação $o Conselho Executivo., por maioria de dois-terços de vo
tos da Conferencia-Geral»^ ‘ '• '

3<> A. Çonferencia-Geral, por maioria de dois-terçpsr.-"dos
membros presentes e votantespoderáradmitir como mémbrõs.associados,
os territórios ou grupos de territórios, que não-asgUmirem portsi pró-

vjiriòs a..responsabilidade., de- -co-nduçao' de suas relações exteriores-,';des
•Í'de q'up'.a . admissa'ó Y'fqi;;.sç?Íiçitada ' por Conta- de - cada um dos territó'''-
-riqs, óu-,grypos de territórios.-,- 'pêlo^EstadQ. -Membro ou autoridade, seja
■':é'lá--qual;.f or ,?-a. que 'Couber a condução • das relações exteriores. A na
tureza }g. a-;extensao'dos direitos e^das obrigações dos membros associa,
dos serão determinadas nela Conferencia-Geral.

4- Os Estados Membroç da Organizaçao, suspensos no e -
xerçicio de seus direitos e-privilégios de membros da Organização das
Nações Unidas, terão, ..por solicitação desta última, suspensos-os di
reitos e privilégios inerentes ã qualidade de menjbro.

5o ■ Os Esta dos..Membros da Organizaçao perdem ipso facto
esta qualidade quando .excluídos da Organizaçãocbs' Nações Unidas.
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■ ■ ' 6. .Qualquer• >Estàdo Membro- ou membro associado-poderá '
retirar-se da Organizaçao após...aviso 'enviado ao DÍré’tor_GeFalt A re
tirada concretizar-se:-a -no cdia. 31 de-' dezembro do'- ano; guq sé-,seguir a-

-t.>, quelp-em. que- o aviso.-foi-- dado. Ela' em nada modifica ra^as" obrigações . i
,-,fr . iipanceira.3 do Estado;.interessado páratecom a 'Organizaçao, na'data - em ' i

que se efetivar. No caso de retirada 1 de :-Um membro :assÕciadó'j'!o aviso
_■ ■ sg-ra; dadf>:,’(f-em se,u- nome,. pelo Estado-Mémbró- óu-''autoridade, ~seja ela qual •
. :••• for., -que..-assumir a 'responsabilidade das respectivas relações interna- '■

.cipnaiS'.1-.,, ■ o-j . r • :: ■ " ' • . - ■/. "

ARTIGO III ■ . ' <---.3' :

or.:.--. :: -..Órgãos ■ -'íd-- - 'I.'.
.. -'I . "• A- • ‘ ' ■ '• ' '

■■■■• ' ■ :À Organiza çao compor-se-á de uma•Conferencia-Geral,■um
Conselho:Executivo eum Secretariado. - ’ .-' ■ ■ 1-.

\\ .ARTIGO IV-:;: ' J.."-• .

-.Conferencia-Geral .. —''-'U" ‘ ' •

• A. Composição . G- '

1. A Conferencia-Geral:será constituída de représèn -
•?„-rtantes-dos Estados Nfembros da Organizaçaóv-a 0 Governe» de ..cada. Estado

Membro nomeara^no máximo cinco representantes escolhidos apos consulta . !
_..-;feita‘ap .Gomite:;Nacionalj; se o houver, .ou as instituições e.corpos e-
r;: ,duçativos.,-c.científicós, e. culturais. ■' ' ’■

B. Atribuições

2. A Conferencia-Geral estabelecerá a orientação e a
. linha.-de : conduta -geral da Organizaçao. '--Elá sé pronunciará sobre os
-iprogr-amas-submetidos pelo Cqnselho -Executivoi ;-"jf

A-Conferencia-Geral convocara/'ée-necessário, ’.na
• íprma'-'do-Regulamento^por eja aprovado, conferências "internáçionáis de

Est^dqs sobre êducaçáo, .ciências, humanidades -e difüsao do gaber; con
.. -foreneias na-o governamentais sobre os-mesmos assuntos-poderão .ser con
.-<;_vpçada.s pela Conferencia-Geral oy /pelõ ■ Conselho Executivo', -na- forma do
-'-•.reguiamentp. í-aprovado ípelá Gqnferéncia. < ; " • ■ ' '■
T-: '• -v>í:-v-r - fe'- ■ A..-Gonf erenc ia-Geral j--quando ís~é pronunciar pela .'ado. ’

■çao de projetos a gerem-submetidos' aos Estados-^Membros,', ‘ devera distin ’
guir as recomendações aos Estados Membros das convenções internado -

. nais a serem ratificadas nelos Estados Membros. '^No primeiro caso, a
simples maioria será suficiente; no segundo, será necessária uma maip
ria^de dois-terçog. Cada um dos Estados Membros submetera as recomejn
daçoés.ou convenções as autoridades^nacionais competentes, no prazo d?
um ano- a partir do fim da sessão da Conferencia-Geral na qual te
nham;sido adotadas. ',

■„ - A ■ ■ -r-5< Observadas: as-disposições do^artigo -V, 5ç, a Confe
;;Grencia-Geral dará- parecer a Organizaçao das'Nações Ugidas sobre os"ã^

poctps educativos,- científicos-éreulturais ^as quéstõeSf^^ interès -
.'sam .as. Nações Unidasy. nas-condiçoes e de -acordo'com os tramites adota,
dos pelas autoridades competentes das duas'organizações. "■ / - ■' f
 6.' Aí Conf.erencia-Ggra 1 recebera e:-examinara relato- -

5í:.riqs que' lhe-forem- submetidos- periodicamente; pelos Estados" Membros,de
/-jpeordO; com:.O; Artigo yl-II.:'- . e-’
" > \ • -- A"1 Conferência—Geral; é Jegeràn-o-s membros do Consélho
.- Executivo;-nomear^-òjiDiretor.-Geral-de; acordo"reom a recomendaçõò dó'Con

í;-.s.elhp. Executivo -1 'te-"'...'. . ..r-'--t

" C. ' Voto . ' ,í- -
' ■ / ■ ) ç

8.. a. Cada Estado Membro terá um voto na Conferenciadfe
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Geral.' ‘As decisbeg-"sérãb:’ tomadas 'pór''maioria/ simpl'e's;,_ salvo nos casos
em que.Aas■ di-sposiço'és!'da -prosenté—Convenção <ou- do Regimento irjterno da
Conferenb-iá-Gèral exigir" maioriá‘"dê- dois-terçbs... Entender-se-a'0010 ma» ■ í
ria a maiori'a''"dos-'meríibroS-'préserites~e votantes.’; ~

’ ■■■■■■ ■ b’. ,Um'..Estado "^êmbrõ nao-podera. tomar parte1 na v^taçao^.
se o'iriontânte dábáómáS-pbr;!eie dêv^daS , a' título de contribuições:,'1.for , ■
superior ao montante'dd^participaçaoj financeira’ que, lhe/ couber-no/^ahcfr/í^
em curso- e hb oüb-'precedê^c:'-’;'1.--'; e/q .'u-S-J •

c. A Conferencia-Geraí poderá, porem, autorizar este. /Es'- ’. ■' í*
tado' Membro a^participar da votaçao, si verificar que o atrazo e devi
do a circunstancias independentes da vontade do mesmo-Estado. Membro

D. Processo , .

,- í'’!9'.:;'dV '-'A'' Cbçf'êrèn'cdá-Ge.ra-l‘-;rêU^ir'-Se-á.'- büenglmente em sessão
ordinaria. JSla poderá reunir-seem sêssab' extraordinária-',; seja no"Óa-:.--'
so de decisão própria; seja mediante convocação do Conselho Executivo
ou por solicitação de pelo menos um terço dç>s Estados: Membros * x ■

b; No transcurso de Cada çessao a Conferência fixara o
lugar para a realizaçao da §,essao ordinaçia 'Seguinte'! - 0' lugar para ^a
realizaçao de qualquer sessão extraordinária será fixado pgla Confereri
cia-Geral, no caso de caber a'ela a iniciativa'de 'eonVocaÇáoj e pelo
Conselho Executivo nos outros~casos. z

“ '10.: Em cada, sessáb/ á. Conférericia-Géral' elegera seu Presi
dente e á "sua '.HéSa e adotará-seu 'rêgimento/internQ;':''/•< '. ru.ja;/ e">

II. ' A Confér'énci’a'-,Ger'al criara cóíiiites: 'espaciais"-e "tecnit'
cos e' outros -organismos-' subsidiários "quê;/possam' ser':tie'ce'§saríiros ;as suas; L-
finalidades.' / . A • a ?p :j’: "T-j rb ,. '.■■■■: •

12. A Conferencia-Gepal tomara as, mediçjas necéssarias pa
ra facilitar o acesso do público as reuniões,‘dd-acordo c-óm as disposi.
çoes do regulamento interno. \' '

■■ ' ■ i". . •>■ ,-ioni• - "" •
■. í:í''"‘ "■•:!‘:'Ei"ObS'ê:rVadorés- 1 f .. ç-p-;--n'-\. é/-• W’

• ’ ' . • A ‘' X O''! ’* t 'ã-; ts*
''y . '■ ',;Í3>Cqnfenén'cÍ'’á:--G'éTaÍ'f "rsob-'fêComeúdaçao. do 'Conselho Exe

cutivó ê' 'pô'r ;úmia"ma'i-o'ri-a /'d'è'' 'dois-terçósy-e'-de acordo...cotac- regulaménto. -.o
' interriq',' ípôdern -Convidar • cortig' obáervá'dore,s:-'ía f'détenminada!à:-se£sbes ■: -d-ai’;-
.Conferência óú"dé'" suáé -'Cbitíissó-eS'/ Pepresontantes' :de"'opganizaçoes íõnter-r
.naciónáis^tais' eoíio bs" mencibnadôs no Artigo Xl j-•páragrafo'i4£<' - 7-

■14. . Quando tais organizaçOé';s''":inte.rnaCionais'.Tia:b 'governa
mentais' tiVerem !si'db;-"ã:dmitidá''S'''pelo Conselho Executivo- a .beneficiar-se
de arran jos visando..^'Órisuitdspjha 'forma "indicada' no-arpigo "XI,-:.parágra

■fo 4®, táis-drg^nizàçóes^séraó Çonvidadãs ••áí’eriviar observadores--.as .ses"ê:.;c-
soes 'da /Cónfereridia-Gerál e dê-suas -comissoes í '■■" " "b - o ••'11 '■ j

;n '•■'ARTIGO' V -d ú'u-'
" ■ .'iã';;""’' / r.-?;:o'■'■ •?>.■-uvr-- ' o-.aí-7,-,çó

Conselho "'Executivo''-:j '•■■ •<?;;-■ ■■■• '■ ôpk m:

• /' ' ^À. .Coffipósiç'aó'-'7-i' a í ;

’ 1< , : ',x;'0'!CóriseJ'ho :-EXeâütiVols'êrá Constituído de trinta' mem";-s-
bros.:elêi'tós 'pelai- ;Cdnfêrénçia-'Geral dentrê;i'OS':'dgle'gados nomeados pelos:-;-
Estados .Membros ; câdá"?üni :dêlês rgpreSenterá O governo do-Estadó'de'.-.que': ao'
proceder.'/Ó./Prêsidénrtê dá ConfePencíá-Geral■•'participa-ex-officio do Con
selho' e-terá vosP côriâültí-va•• '.oí?.; id.;;, ?• .3

A 2. : Ao eleger os membros do Conselho■ Executivo, a Confebtf ■
rencip-Geral 'deVêra-egfôfçárôseipor^inèlüípapêssoas' competentes nas
artes-/ hümàhídàdcs j^cíehc-íâs','"èdÜCáçãò ê: difusão- dè”idéias n -qualifica
das pela sua experiencia e capacidade para exercer os deveres adminisr.í -.
trativos e executivos do Conselho. Levará, também, em consideração a
divergidade de cultura e uma digtribuiçao geográf ioá-.'eqüitativa. Com
exceção.do-Presidente da Conferência, só poderá servir no Conselho um



na©2.onal de cada Estado Membro dé cada vez. ~
3. Os membros do Conselho Executivo exercerão suas funções

• a partir do erjcerramento da sessão da Cgnferencia-Geral que os elgger
ate a conclusao^da segunda sessão ordinaria subsequente da Conferen -
cja-Geral. Serão re-elegíveis para um segundo mandato, mas nao pode
rão permanecer por mais de dois termos.consecutivos. 0 Conselho sera
renovado pelà metade, bienalmenté.~

: ■<. ■4..-iEm’-oaso: de .-mçrte'.ou>resignação de' um dos •meinbros,. proce
g.de^a o,.Çpnselh.o. Executivo:••■a<á'ua substituição 'durante 'o' periodo.-íjue res
zftar. do,jmandato-, -medianteóá-apresentaçao- de" candidatura' nelo Governo do
~Estado que o antigo membro representava.~ 0 governo que.apresentar a

candidatura, e-.o Çon.selho:.Executivo ie:vára"o em :'cónta as -considerações
.. enunciadas-..po parágrafoí 2racima;-: ’ •' r-■’ . ■
À . :o-:--í-.." - ’ •• '.. ' ''y ,■

. ’ B. Atribuições
: ■ r»'l ;i ’ •! Ú' I :■! ’í!i ■ -li';- • „ ■ • ~

x 5. a. 0. Consglho Executivo: preparara'- a';agenda das reuniões
da Conferencia-Geral. Ele estudara o programa de trabalho da Organi
zação assim como as correspondentes previsões orçamentarias submeti -
das pelo Dirptor-Gergl, na forma do parágrafo 3. do artigo VI, e apre-
senta-los-a a Cpnferencia-Geral com as recomendações1que"'julgar opor
tunas. . , , .

• r • ••:[b-.:.'O.Conselho;Exe-cutivo,- àutôrizàdoipela Conferencia-Ge^
ràl, será rèspqnsável perante a mesma pela execução'dò pr^gramà"adota

. ,.do >pela- .Conferência;De -a côrdo com-ag decisões,; dá Conferência-Geral,

._.e levadas ,.na, de vi da-., contadas; circunstâncias; -que 'Ocorrerem ^én^re[; :dúas
r sessões ;òrdinarias.-.dà- mesma, " o Conselho " JSxécutivo-adotara todas ■' as
medidas utèis.-yisando- asseguraria execução eficaz e iãcíbnãl-do pio -

-..grama-.pelQ-. Dipêtor.-Gerali-.taõ • rU / ./: . ... _
'.1.j>ç .'hEntrç -.duás- sesgões ordinárias' da Conférencia-Gerál: ó
_çpnselhg';poder.a ..exercer,- junto as/-Nações Unidas1,:--as-fühções -corisultii

’ . va.sprevistas-no-artigo,.'IV:,parágrafo '5, desde-'que„'á questão''òbjetô^a
..consulta _t,enha sido^tra-tadã',: no que -tange aç-.principiq,' pela Cónféçen
rci.ar...oú-.quez.asolução.•-a ,lHe. sér /dada proceda- de decisões da Conferen^
cia. .'

, 0 -Gohse3hó Executivo [recomendará à 'Conferência-Gera.1 ; a
. _adniissao-.-de-'novos rmembros-íia- Orgapiz-açao-, i .-Vv’-5-. 'U

'-.x; V-r'-..-!? -Q-Conselho Executivo adotará o séü ;regulamentó.'iTiteh
"no, de acordo com as decisões-.-dar .Confererici-a-Gera-lr-é' 'ele^erá:' a 'mesá
dentre.çO.s-./setUs,.-•membro-s* ;;;'?q, r ; -7 ■ • • •

nl.Q- Conselho Executivo^reunir-se-a- -'em sessão -:or‘dinarià
;,tp,elp menos -djua s- vezes- -por ano ' e poderá-/faze-lo eitf sessãõ-.'.extraordi-ná--
[..ria,-. por,...co.nvo.caçao-;do- ;seu Presidente' ou a' pedido-dé.'seis';membros."-' :,do

Conselho. . .u-rr.-.;.?.Ps-■' 4 jpll-'; -. •' ' ' -
: r-9r Presidente -do Cónselho1 Executivo',.-em nornè do Con-

■.jçelho; ...apresentjara.ja.. Conf erbnçiaxGeral’,:. com- ou s.é'm comentários ,:^o re-;
'latorip ,anual,-do,- -Diretor-Geral -sobre- 'as-atividades d-a' Organizaçao',; ’’ a
que se..referep.,.art:.1 VI,. 3..b-»s '■ "x "• !"

0.Conselho Executivo-:tomará.~todas: as- providenciáf pa’
ra cqnsúltá.r, òs .pepresentantes .•dashprganizaçoès^interhàcionhis' õtÇpes'
,soas,[puè.lif içadas,.relativamente.:. a.;-casos: que. recaiam'- na'- süa -competèh'"-'
cia’. v,. .: oq.:-- ;• i.'••/'rt/O .'f' F..ÕÍ - 1M . '■ “■ 'j-.;'
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> para
recrutamento de pessoal comum e troca de

No ^intervalo das gessoes da'-Conferenciá^-.Geral tr Conse.--, ....
Iho E^eputivo poderá solicitar a Corte Internacional de- Justiça parece--.
res sobre:;que?;te.e§.:,jurídicas que sur jam no ambitq-das-Atividades da Or

. ganizaçá’à;'-'5 "• ... ■,,.. . ■
12,.-.  .Embora os membros-.dq Gonóelho^Exgeutivp sejam os re -

preséntantes. dos respectivos'gqvernós,.. éxèrcêrao • eles, os poderes aue
lhes' sao'- delegados'pèlaVConferençia^Gerál em';nome-;desta j çõhsiderada n*  • ■
todo., .. ’ rno-f á, - ... ’:.f T. \

-U|> Oj;-t’\,
M -K» |\ 1 r r 4. /

S’"'; ! -íÇ.o. •b|sppsi'ç'oeS'tTra,'n-sit,óri,as
• ' -r^RTldÓ..'vXS " "■ '-jr<á- p '* '' *'''  "

r.-s':' ":r'; . ?•
u- -o-Sécretariadò’’ ..''7 ' " ' ' ■■■

: :- l; -: ' : 0 Secretariado 'será constituído;.de?fúm.'.'pdretÒr-Gera'l.;èi
do .pessoal■•necessário., ’ ■ *:  ■ x - í-;á--

r.';2i -.,.0 DiretòrúGeral será prÓpóstd:'pelo^Gohs'eÍHó : Executivo,
e •n2méádò’'pfe.la • Cpnf,er.enbiabGgral -pôr '.um; período. de-séis"ános, nas con
dições áprovada-s','.ppià'?dò'ri;f erencia i:. e será' reelég-í-yel..'.\,QÍbiretor-Geral-
sera ,o funcionário dé mais Alta categoria" na^íOrga-niza-çpd;.,;;o

' ,e.Q..Diretor-Geral oujim substituto .f>orlèle 'desj.gnado^pqr’
ticipara, sem direito' de' Voto:, de .todas^as reuniões da' Conferência-Ge-r'
raljXdo^Cpnselho Expcutivp e das?comi'ss'ò'es;-'rííaãOrganizaçao. Ele^formu-^
lara: 'propostas- re.lativa‘s ^'Ã-medidas a sérem-'tomadas...pela Conferência e
pelo- Conselho e preparára^a.' f-im-rdé-;.sér . submetido ?ap Conselhoum .-pro.g>
tp. d.e: programa.;.de ,,t,ra-balho para a Orgahizaçao.-,?. a-cpmpaphado das corres-
p.pndentes -previsões.,' orçáiiiéntárias..-, :'U’ o--

--bo. .0'.biretor^-Ge-ral ólábprárá^para.' çomyhicá'ç,aó/aos--Estta-
, dos-,Membros e ao Con'selh'6 ExecutiVoA relatbrios per-iodiço^' sobre gs a-

■ tividades jda-Organizaçao.- A Conferenciã-Gera'l'.-deperminára; ós -pe-riodos
a serem"compreendidos nòr-';tais.; relatórios. . o'V'-) .... t .

/■ ;• Ô'piretòr-G:er.al,-nomeará ó" pessoql do Secretariado,.-de
:a,cprdo com o reguíamèntò "dó'.-pessoal,;ã. sdr 'aprovado pela Conferência-Ge
jra,i. zA nomeaçao.,.do pessoal deverá sér !fé;ité-'tendo;.em,,'vista-';Uma. .base
pgeografica-tao :largã 'qú§nt'o:':possí-vel,,J,entrè' irídiyíd.uos, auè-:reuriam anais
alta integridade,'..efiçi'êhcia.-!e-.;0pmpete'nciá'rtécnica4 •• ...
7 ~ ■ 5. As résponsabilidad.es dó'Diretor-Geral"é;-do pessoal te
rao exclusivamente unrcaráter internacional''..; .-No,cumpriméhtp' dos--. seus
deveres, nao procurarão receber instruçogs de qualquer govèrfto-ou?-..- de
qualquer autoridade estranha a Orpanizaçao. Abster-se-ao, também/••. de
qualquer açao que possa comprometer-lhes a situaçao de funcionários in
ternacionais. Todos os Estados Membros comprometem-se a respeitar o
carater internacional das atribuições do Diretor-Geral e do pessoal e
a nao procurar influencia-los no cumprimento dos seus deveresj

6. Nenhuma das disposições degte artigo^impedira a Orga
nização de entrar em acordo com a Organizaçao das Nações Unidas
estabelecer serviços comuns, i
pessoal. . ' .

ARTIGO VII

Comitês Nacionais de Cooperação

1*,  Cada Estado Membro tomará as disposições apropriadas
a~sua situaçao particular a fim de associar aos trabalhos da Organiza
çao os principais grunos nacionais <tue se interessam pelos problemas
da gducaçao, de pesquisa científica e de qultura, constituindo^de pre-
feçencia uma Comissão nacional onde estarao representados o Governo e
oueles diferentes grupos. -

2. ~As Comissoes Nacionais ou os Organismos Nacionais de
Cooperação atuarao,~ondq existirem, com capacidade consultiva para as
respectivas delegações a Conferencia-Geral e junto aos seus Governos em

r%25c3%25a9sponsabilidad.es
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assuntos relativos a Organização è-„funçiònár:á,o..cómo agentes de ligaçao
em todos os -assuntos que-;se .peferirem a .Organizàçao.  Elas desempgnha~.<
rao o_papei.de órgãos-rçe ligaçao /iió ,.qüq .concerne a todas as questões.'de

. interesse-da‘ Organizaçao, ■
•••'3I; - A Organização' poderá, a pedido de um Estado Membro,dn,

legar, temporária • oú, permahentementeum membro do seu Secretariado’pa
.''ra‘ servir na Comissão Nacional .daq.ue,íe'/Estado, a fim de auxiliar o de-'
1 senvólvimento do--seu- trabalho., ' ' ' ' '

ARTIGO VIII í.;.., '

Apresentação de .relatórios pelos. Estados Membros -•

Cada Estado. Membro fará periodicamente um relatóriq a Orga-
nizaçao, 'fià--f orma a ■ ser determinada pela Conferencia-Geral, sobre as
leis, regulamentosje estatísticas relativas as instituições e a^sua a-
tividáde•'•p-ó. campo-"educativo, ..científico, e cultural,; assim como .a execu ■

'çao dada ás recomendações e convenções previstas no artigo IV, paragra
fo 2^. . ■ ■- . ■ ' ■ ' '

■ ARTIGO IX j ' ■' •

Orçamento •

0. orçamento será administrado pela Organizaçao. . ■
. ' . A.■ Cpnferençia-.Goral, àproVará definitivamente o orça- • 

mento, e fixará’a. participação financeira de cada um dos Estados Mem. - •••
bros, de acordo com .as disposições a sgrem previstas nesta matéria pe-.
Ia Convenção concluída com a^Organizaçao das Nações Unidas, conforme o
artigo X da presente Convenção. ‘ 

3» 0 Diretor-Geral, com aprovação do Conselho Executivo,
poderá receber diretamente quaisquer^doaçoes, legados e subvenções’
oriundos de 'governos,-•ins.t-itpiçoes publicas ou privadas, associações
ou particulares -...■ . - "

■; r 'ARTIGO X.- .' -' •' ' ' • • ' •• • ■■

T ' ‘ Relações conra Organização das' Nações Unidas

A Organizaçao ficara ligada, assim quejfór possível,a-Orga-
.’ nizaçao-.das’Naçoep ■ Unidas... pomo, uma das . instituições mencionadas-no ar

tigo 57..da Carta das Nações Unidas. Estas relações serão objeto_de um
'.-.acordo com a Organizaçao das_Naçoes Unidas, conforme as disposições do
-'-■.'artigo 63 da Carta. Éste acordo sera submetido, para aprovaçao, a .Cori

ferencia-Geral desta Organizaçao. 0 acordo proporcionará os^meios de
estabelecer uma cooperação eficiente entre as -duas Organizaçoeç, visan
do a realizaçao dos f^ns comuns, e, ao mesmo_tempo, recophecera. a auto,
nomia desta Organização dentro de sua competência,_de acordo/com o que
ficou estábélecido na pr.eseqte, Convepçap.,/• .Este acordo poderá contar,
entre outras, disposiçoeg, relativas a aprovação do orçamento e ao fi -
nanciameht.b''da- Organizaçao pela Assembléia Geral das Nações Unidas.

- ARTIGO XI . '■

Relações com outras Organizações e Instituições' ’
. Internacionais Especializadas

1. A Organização poderá cooperar com outras organizações
e instituições intergovernamentais especializadas cujos encargose ati
vidade^fe-éítcjãm-fèm-harmonia.-;.com(.ps.'..seus...;..Çom e.sse fim, poderá o Dire
tor-Geral, sob"ái.alt.a-. àutoridádé/.do -.Conselho- ‘Executivo, estabelecer re
laçoes^èfi;ci:ént'e.s"fc-om--,e'ssa‘S,-“9rgànVzc'.çoes' e instituições e constituir
cornissoes mistas,, julgadas necessárias para1 assegurar uma-cooperação e.

o_papei.de
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í; -ficaz,' Qualquer- acordo; com. essas, organizações ou instituições especia
lizadas sera submetido a aprovaçao dq Conselho Executivo.

; .... : .. .. ." Sempre que a Conferencia-Geral e as autoridades compe.
;'tentes, dé toda outra ^organização ou instituição intergovernamen-tal es-
• pecíaliz^da / com ai-iv-idades e qbjetivos análogos, julgarem oportuna a
transf éréncia' para a Organizaçao dos recursos e atribuições da-referi
da organizaçao ou ipstituição, q Diretor-Gepal podgrá concluir, com a
aprovaçao da Conferência, para esse fim, acordos mutuamepte'aceitáveis.

„ 3. A Organização poderá tomar, de comum acordo com outras
organizações iriergovernamentais,~modidas apropriadas com o fim de as
segurar uma reciproca ■ representação nas suas reuniões.

- ■■ ~ 4. A Organizaçao Educativa, Científica e Cultural das Na
■ çoes 'Unidas poderá -tomar1 todas as disposiçogs que julgar úteisjpara fa.

.cilitar 'as c.ón'súltás e assegurar a cooperaçao^com as organizações inA-
_<• -.ternacionais .privadas que se ocupam de questões que estejam no seu am

‘bit.o. .Poderá ^convida'-las a empreender determinadas tarefas que/recaiam
na sua competência; ' Esta cooperação poderá compreender igüalmente uma
parpicipaçao apropriada de representantes daquelas organizações em Co-.
mites consultivos estabelecidos pela Conferencia-Geral.

ARTGO XII

...' .. .... ...Estatuto Jurídico da Organizaçao

- . • As disposições dos. artigos 104 e 105 da Cartg, das Na-
ç-o.e's. Unidas, relativa's ao estatuto jurídico daquela Organizaçao, seus

?;-privilègios e imunidadesy aplicar-s.e-ao, da mesma maneira, a esta Orga
nizaçaó. " . ■ . : .- ■

’ ■-artigo xíii : ■'
'• Eméndas ■ " • . .

As propqstas de emendas a esta Convenção: entrarao em
vigor após a sua aprovaçao pela Conferencia-Geral,~por maioria de dois
terços; todavia., as. emendas que envolverem alterações fundamentais nos
objetivos da Orga-nizaçáo ou povas obrigações para os Estados Membros çb
verão -ser aceitas por dois-terços dos Estados Membros antes de entrar
em.vigor. 0 textó dos projetos de emendas sera comunicado pelo Dire -

-. tor-QeraJ aos Esta dos"Membros pelo menos seis meses antes de serem sub
-. .• metidos à. Conferéncia-Gergl.

•' 2. ' ' ' A Conferencia-Geral terá poder para adotar, comjnaiq.-
-. ria de -dpi s-terços-, um' regulamento para a aplicaçao das disposições des
t.e,?à.rtigp: . 1 • ■' •-. ■ ■

' artigo xiv. ‘ ■ '

..Interpretação •••.;<. ... . ., \ ..
1'. • ;0s' textos, em inglês e em francês desta-1 Convenção fa -

zem igualmente fé'. ~ \ ■
2.^  Qualquer questão ou disputa relativa a interpretação '.

desta . Convenção deverá... ser submetida a Corte Internacional de Juspiça
ou a üm Tribunal arbitrai,/de acordo com a determinação da Conferen -
cia-Geral e de conformidade com. seu.regimento interno.

.... ... ' ARTIGO XV ■■■■■■'. ■ j

j Ènttáda: ém vigor ■>■■...: '. . •

..-v- ., ' T.'' ~A presente Convenção será gubmetida .a aceitaçao,çujos
instrumentos deras depositados junto ao Governo do Reino Unido.

2C Esta Convenção•permanecerá aberta.para assinatura nos
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arquivos do Governo do Reino Unido. A assinatura poderá ser aposta an
tgs ou depois do depqsitq do instrumento de aceitaçáo. Nenhuma aceita_
çao sera válida se nao for precedida ou seguida de assinatura.

3. Esta Convenção entrará em~vigor apos ter sido aqeita
por vinte de seus signatários. ,As aceitações posteriores entrarao ime
diatamente em vigor. A # ';

4. 0 Governo do Reino Unido dara conhecimento a todos os
■ membros das Nações Unidas do recebimento de todo§ os instrumentog de a.

• ■ ceitação e da data na qual esta Convenção entrara em vigor de acordo
com o paragrafo ^anterior., . •

Em fé do que, os abaixo assinámos, devidamente autorizados,
• assinaram esta Contenção', rias línguas'-inglesa e francesa, cujos textos
■ sao igüalmente autênticos. A ‘

Feita .em Londres aos dezesseis dias do mes de novembro de
■ - miJ. novecentos e, quarenta #e cinco, em um só.-exegplar, nas línguas inA-

-glesa e francesa, cujas' copias-autenticadas serão r emetidag nelo Gover
no'do Reino'Unido aos governos de todos-os'Membros das' Nações'Unidas.
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::-ííí:^;í»STITÜTÕ BRÂ.S.ILÉ.IR.0 DE EDUCAÇÃQ:;?Ç.IÊNÇJlA E- CULTURA' (IBECC):
. .... , - •' ' ’ " i

... ...Pelo.Dfecretõ-iei: fia„9.-.535,^de' 13-^6 : junho df?;':1946, foi cria-
. ‘ ■'dó' o Ingtj.tuto Brasileiro.'dé'.Educação,.■■.Ciência e Cultura’ .(IBECC),'cq-
.: ■•'•-'■'mp Çómissao Nacional'.dã'Unesco, previs.ta''no Artigo 7a da Constituição
■■ ••••••.deistà . Pelo Decreto n2 21.355,.,dê 25 ■ de o junho' do mesmo ano, forani a-

provado.ç. ;.q.s :Estatut-.ós: do'TBE.CC, 'mais- tai?d.e alterados, pelos- Decreto's ■
>-:-.’7,:íh£ ■‘3P';2.83;'.r",-:de.. 9= de 'dé'zembró! lde 1955.--è; n^ 51'.98ó, de 2 de maio de 1963.

, ’. ./> 0 -IBECC, cujàs’’ finalidades■■ é atribuições.,estão 'enumeradas--nos
:s'é.us. Estatutos j©'administrado por' uma • Diretoria e .um. Conselho Delioe-
rativo', eleitos trièiiaimente por. uma■ Assembléia Geral de que fazerji-par ;

• te .todos os■ membros dó instituto, a saber: ’vinte delegados do Governo, ■'
nomeados pelo Presidente da República; um funcionário do Ministério da
Educaçao e Cultura e um do Ministério das Relações Exteriores; e um
representante escolhido^de cada um dos grupos nacionais interessado^
nos problemas de educaçao., ,de-pesquisa científica e de cultura e dei-
signados pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores (tais grupós
sao atualmente cerca de uma centena). ,

Compoe-se a Diretoria de um Presidente e sete Vice-Presideri-
tes e o Conselho^Deliberativo de quarenta membros, sendo vinte elei i-
tos pela Assembléia Geral dentre os representantes dos grupos cultu ;-
rais e os vinte delegados governamentais. ;

Junto a'Diretoria do Instituto funciona a Secretaria, chefià_
da por úm Secretario Executivo,^que deve promover as medidas necessá
rias ao cumprimento das resoluções dos órgãos de direção do Instituto.

A Para aperfeiçoar o seu trabalho técnico, de órgão assessor do
governo brasileiro e elemento de colaboração com a UNESCO, instituiu '■
o IBECC, em 1965, quatro comissoes técnicas - que deverão auxiliar a.
Diretoria no exame~do projeto bienal de programa e de orçamento da
UNESCO e na execução das resoluções da Conferência Geral, bem assim ro1-
estudo de^quaisqueç medidas relacionadas com„a ação da UNESCO e na a-’
presentaçao ao governo brasileiro de indicações que facilitem a açao,
dos seus Relegados as reuniões daquele organismo e o trabalho da re - '
presentaçao permanente do Brasil junto ao mesmo.

Outros órgãos ligados ao IBECC são a^Comissão de Bonug da UNES
CO. encarregada de supervisionar a distribuição e a venda de bonus no
pais atividade que tem tido marcado^desenvolvimento a partir de 1965,
e a Comissão Nacional de Folclore, a qual cabe incentivar, no BrasiJ,
os estudos da cultura popular, e que já conta também com notável acer
vo de realizações.

FinaJ.mente, tornando-se necessária, para o alargamento da açao
do IBECC em todas as unidades da federação brasileira, a participação
das autoridades estaduais, universidades e grupos culturais, o Insti
tuto tem incentivado a criaçao, em cada Estado, de yma Comissão Esta
dual. Em vários Estados já foram~instaladas comissoes e em outros as
medidas conducentes a tal fim~estao sendo tomadas. Cumpre salientar,
a^ste respeito, que a Comissão Estadual de São Paulo vem realizando,
ha vários anos, trabalho^dos mai§ fecundos, no aperfeiçoamento do en
sino experimental das ciências fisico-naturais.
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DCT/DCInt/ 3Vyé/650.01 (0/;.)

PNUD.AT. Economia Educacio
nal. UNESCO. INEP.

Em *7  de de 196$.

<>/■>«'» ”3 ■’
vü t) ú v

Senhor Diretor,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vos

sa Senhoria que, dada a limitação de recursos destinados ao

Brasil, era 1970, para o financiamento de missões de técnicos,

através do setor Assistência Técnica do Programa das Nações

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), não será possível reno

var, no próximo ano, o posto de Economia Educacional, previs

to no referido setor, até o final de 1970, e ocupado pelo Se

nhor R. C. J. von Gersdorff.

2. Entretanto, caso esse Instituto venha, no pró

ximo ano, a necessitar da cooperação técnica fornecida pelo

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento em projetos

prioritários no campo da educação, a Divisão de Cooperação

Técnica estudará a possibilidade de atender ao pedido de Vos

sa Senhoria.

Ao Senhor Guido Ivan de Carvalho,

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos.FCA/JKS



KRE/DCT/DCInt/ 3V%/650.01 (04 )/19ó$/2.

Senhoria.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vo

sa Senhoria os protestos da minha perfeita estima e conside

ração.

(i-lário Augusto Santos)
Chefe da Divisão de Cooperação

Técnica



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

l’iretor co Instituto Naeioual de SiKtodcs

j 5 da dezembro de

.‘edagógicos

W60

Senhor Chefe da '.ivisâo de Cooperação Tócnicu do ? üústério das
Relações Exteriores.

: Perito da tlRESCC.'

Senhor Chefe:

Coo roiorcísciá ao seu •■‘.íí?io nGT/DC/Int/347G/6SÜ. Q1
(Õ4), e após entendimer&Mt com' ò àtòãí Secretário Geral, cabe-me di
zer a Vossa Senhoria, inciahuienté, que , era função dos trabalhos ante
riormente desenvolvidos pela J.Ué. Isábellc Debló, era sua missão no
Brasil, considerou-se pHoritóiiá'á'ãsáístênciá técnica da UNESCO no
campo da E'statfstiéu Educacional.
2. Nestas condições, e levando em conta a limitação do
recursos destinados ao Brasil, em • 1970, -para o financiamento de mis
sões de técnicos, seria de tâda conveniência assegurar a contimidade
dos trabalhos na mencionada área,, mediante novo convite à Srta.ZeabeUe
Deblé.
3. Como de outras vêsios, a n:.issâo não seria muito longa,
jMtóendo dividir-sé om dois períodos' hos quais se desenvolvería a ação
õo técnico, simultKries.niente, jtúitò áos órgãos federais, regionais o es
taduais. Esta, além de ser ü méllior 'forma para estabelecer uxna nova
sistemática para ch EGiatístâcue' É'dueácionais, corresponde âs necessidu
des já manifestadas por vâriao uáquelès' ói’^òs.
•1. i-^oitanto, respondendo. à consulta de Vossa Senhoria, ca
'be-ine declarar o interesse do aproveitamento no campo cia Estatística
Educacional, a partir de IS co março de 1970, do saltío dos recurso/s de
assistência técnica previstos para o próximo cuio.

â tenciosamenie,

Guido Ivan de Carvalho
Diretor
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NOTE SOMMAIRE 1 L'ATTENTION DE DR. GUIDO IVAN DE CARVALHO
DIRECTEUR DD " INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS"

r
L^analyse rapide du problème das etatistiquea de l,éducation

au Brésil conduit aux observatlona générales auivanteat

1° Aotuellement, les données statlstiques divulguéea ne correapondent pas

aux besoins de la planification.

20 Les données divulguées le sont - en general - avec un retard considera-

ble. Par exemple les informations ooncernant 1’enseignement du 1 de-
gré pour 1967 et 1968 ne sont paa enoore oonnues.

3° La validité de ces données est le plus souvent conteatable.

4° De nombreusea données sont relevées et jamais exploitées.

Cauaest Lee causes de oet ensemble de déficiences sont nombreusea.On peut
les résumer ainsit

ls) La finalité du S.E.E.C. n'est paa définie de façon préoiae et il n’ap-
paraít nullement dana ses attributions prioritaires qu’il doive répon-

dre aux besoins de la planification. Aussi, en 1969» par exemple, 1*
a-t-on tu s'oocuper d*une  enquête sur les diplomes de 1'enaeignementsu
périeur, absurdement irréaliate, et paaser six mola à établir à l’in-
tention de la COLTED un "cadastre" des établisaementa du ler et du 2nd

degré et d'enseignement supérieur. II est évident que ces demandes é-
manent de 1'autorité à laquelle il est administrativement lié, la "Se

cretaria Geral" du M.E.C.

2°) La définition des donnéea à relever et le plan des reoenaementa a réa-

liaer par priorité ne aont pas établis.

30) Lea relationa entre le S.E.E.C», qui elabore les questionnaires et 1'
I.B.G.E.  qui les diffuae et oollecte lea informations, aont mauvaises
par manque de préoislon et par défaillanoea de l'une et l’autre par
tia» le S.E.E.C. n'envoie pas d’instructiona auffisamment détaillées

et lea envoient aouvent avec retard, !•I.B.G.E. renvoie les question-
nairea remplis avec également bien de retard.

40) Le controle du oontenu des questionnaires n*est  pas aasuré ni prévu.

Si celui qui remplit le questlonnaire fournit Tolontairement des ren-
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seignaaaats faux. nul ns •••a aparoavra l*agant  X.B.G.E» a*  vériflant
que la oohârenae tfénár&le de» donnnes. ün profassaur peut éorire qu*

11 a tells qualifloatlon quil  na posasda paa et que la nonbre des xa-*
doublants da «a clasea ast daur faia eoina élavé qu’en réalité.

5«) La controla da oohéranoa das information» fourniee, qui inconbe à 1*
X.B.G.E. n’ast p«a toujours fait. La 3.E.S.C. reçoit des fichas oà la

nonbre dea filies «st plu» élavé que 1» total des «ffoctif»..» Par

allleuiB, de noabrcuaos repensas ne aoat pa» foumieaj o’«et la ca»
de» "itens" concexnsnt la» raáoublaaaats et Ias age» par axaapla»

6*)  Laa ^anquas” da celui qui doit fournir lea infornatlons sont Imensas»
XI »’a ata donné da constatar, à VMWtó ...Jft

l,éoole nriBalre. l^neciapátenoe da ceux qui "inforsant". XI ae pro-
duit dona das erraura invdontaira» • par incospétencs, par desenvolta
ra et eéconnaiesance totsla da Vlntérêt des atatiatíquas, par inaogi

préhenaion da» qusationnaires et daa instruotions, ste»»« • et das ar»

reura at omiaeions ▼olontaire» par or&lnte de l’utllieatlen des doa •
nées fournias « des fins de aanction.

7») le S.E.E.C. eonqu» de poyqag .

• ea ptructugo Sa final 1 té étaat expris»» en tensea vaguee,

11 e*ensuit  vna graade eonfusion dana la deflaition des taches à ao»

eosplir. XI est laadadssible que lea sorrice» adainiatratlfe asdgent
da S.E.3.C, lee inforsatlons qu*eux  Esêmea davraiant lul fournir. H
•st Inadsiaoibla que le S.E.S.C*  na sache pas établir ua pica d*ex»
ploítatloa répondast eur boaoins da la plaaifloatloa»

. - •» Hne oinquaataia»
de persoanee doat la aivasa «at faibla, qui traveillent scovaat à

teaps partiel et doni lasaalsirea aoat bas» asaurant la aaroha d’un
eervlce qui doit

• elaborar lea quastionnairae pour l’anae«bla das Õtsbllsseaant du

Sraail

• les recevoir, les aettra ea erdre
• prevel» le» plane d'explõltati<M d»a dennéae

• assurar la perforatlcá Macanographiqua
• établir lea wprograiB>»a" paur les ««chinês utilisaea (tabulatrioee

-reproduotrioe» et calculatsioss couplée» aves aatérial aacanogra*
phiqua)

• raproduira le» rásultats par ronéc et saaurer la diffuaicn

- et assurar la llaieon avae le» "iepriaaur»'’ pour oartain»» publica,

ticDs*  ato»., ato*»»
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Trop pau de personnes sont qualifiées pour savoir quelles données
exploiter et comment»

• <»n équipement» L*équipement  loué en 1969 aveo les crédito de te. CCXflH),
bien que réprésentant un enorme progrès sur les années precedentes ,

me paralt ineuffisant pour le Service des Statistique de l’Education

de tout le Brésil.

- en aoyens financiers de fonctionnement réguliers.

La régularité et la eontinuité sont indiepensables à la produo •

tion do bonnes statistiques. II n'apparalt pas en examinant l’histo
rique du S.E.E.C. que ees conditions aient été aaaurées.

8a) Lee statistiques sont un sous-produit de 1'administration» L'adminis«

tration de 1'enseignement au Brésil a des carencep graves qui mettent
en jeu 1’existence même d*un  serviço statistique et évidemment altèrent

eon fonctionnement»

3ÜGGE3TIOHS '

La fragilité du système statistique du Brésil est telle que

si l'on ne veut pas oourlr le risque de volr de se prolonger 1’absence de
données, il convient dúntervenir aveo préoautiona» XI ■'apparaít que l’on
peut enVisager des mesures immédiates et à court termo, d*autres  à plug

long terme»

A court termo

• II est urgent qu,un"organiam«", une "commission", un "comitê", quels
qu'ils soient, composés de personnes competentes c’est-à-dire conai£
santle fonctionnement aotuel du système d'enseigneBient et lea be~

soina de la planification, et parti? de la "Secretaria Geral", défi-
nisse

- lea donnés à relever
• le plan dea recensements à effectuer

et sontrSlp Vexécutíon

des travaux en ayant le pouvoir d? faire assurer cette exécution» II
est vain de relever des données que l'on ne peut exploiteri oril est

çertaip que le S.B.B.C» n’est pas en nesure d'exploiter lea onquêtea
lanoéea cette année aveo non orientation»

» Pour 1'exploitation des onquêtea 19^9» il n'apparaft indispensable dto

reoheroher une aide extérieure au S.E»E»C.» "convênios" aveo diffé»

rents organismos? La SUDEHE pourrait ao eharger de l'enquêto "PnTdios"
pour lo Mordeste 1 la CBLEPAH aprèa aooord aveo la SUBESUL,pour le

Sud, etc..»
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Uexploitation dos donneeo ages et redoublements pour le 1 de-
'! gri 1967 Aevrait êtro oonfiée à un autro organista» avac de» credite

/ spáci&ux, etc»

/ • Si à plua long tormo il conviont d‘«nviaager une réforao du 3.E.B.C.,

/ pour 1’inatant 11 faut le deter de uoyene eupplatp.entalres, surtout en

j peraonnel conpétent et en reosource» financières pour payer çe person
/ nel et explolter le» donnéee exietantes.

y - Dona 1‘état ectuel du fonctionnement de Itx etatietique au Bréail, et
/ devant 1» pluraliaue dee autorités responsablos de Venseigneuent, 11

/ est indiapeneable de oontinuer à utlliser le réseitu d’agente I.B.G.E.

Maie 11 seralt soubaltable de comnenoer à oheroher dee formule» pour

qn» le controle dee donnée» fournios eoit aeauré par lee eervice» d *

inspection de Venselgnensnt.

A. long terae une refortaa complete du eystènte «tatietlqu» eei • envissgezj
aveo dee étapes dane la réalieation, lee dlfférent» état» n*étant  pae

en mesure 6'adopter eu nêma moment lee nême» dlepoeitlons»

A &on avis,

un aervice central au eeln du M.B.C» e'lapoee» Bale dote de
noyane éleotroniquea,

- rattach» à la planiflcatlon du M.E.C.
■ » chargé de 1'élaboratlon des questionnaires aprèa déflnltlon

des donnéee à relever et dee plane de recenseaente à effec*

tuerf
• chargé dee plane d>exploltationr cette dernière étant exécu*

tée au nlveau estadual
- chargâ d» 1’exploitation globale

• de 1'lapresslon et de la dlvulgatlon à 1’éohelon natlonal»
Das publleations propres au ainietère devralent exlster» 1'
I.B.G.E,  le» Intégrant dane eee propres annualres»

a çtaduauy desralent peu à peu se eituer dane lee
"Secretarias de Educação", oellee-cl étant responsablaf dee
statlstlques de 1'éduoatlon tant au niveau aunioipal que priva.

Xle devralent aaeurer la eolleete da» donnée» • peu à peu
1'utilieation dee agente I.B.G.E» devrali s’avérer inútil»
leur critique, leur exploitation, la publioatlon des donnée» qn

— tadualea ronéotéea volre laprlaéee ei leur» noyen» le leur. pe£
nettent»

En prlorlté, 11» devraient relever lee donnée» denendée» i
1'éohelon natlonal, nal» pourraient évldeaaent réalieer dee rg,
oenaeaente plu» conplete adaptée a leura bocaina propres.
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Cette refonee etetístíqu» va d» pai» «vee la «forat adai-
. ,/ nistratlv» de 1’Kduoatlon.

ParallaXsstnt, une i«B»en»a tâohe recta à aoooapliv pcur a-
arfllevex 1» qualit» et 1*  valldité do» donnée» reouoillle».

/ lô) La dífinltion da» donnío» et lanr noíaalleatlaa doit êtr»
/ antrayriaa &'urgene« * l'éeheloa n&tlonal cowea à l’éah» •

/ loa estadual» Sâuoateura • aâsinistrxteur» et planifíca •
teur» áoiveat aette» au polnt ua lang&ge oosnun»

2*)  Ce» défínitiono dolvent 5tre largeeont divulgue»» aupràe

de» enceignant*..

5«) Oa ainisua d» forsation at&tletiau» et d’inforaatloa eur
lee atatlatiquea de l*ens»ign»Mnt  doit etr» ejratéaatl^ue*
•ont iatTgduit don» toua les programe» da» átablissesenta

de fovaation da» eneoignent» et de» adainiatrataur» de 1*
enseigneffiant» eiaei que dana le» pyogafasKsa» de perfaction»

neaeat du peraonnal»

4a) Va travail pazticulioy doit être rêalisá à Vintírieur dea

tmivezflltáa.

çoncLüsiosst ' \

Ban» l'ét&t aotuel de le eita&tloa bresiliana»» e» eereit m

leurrer qu’»xperer une aseliovalioa xapiá» de la pxoduetioa de» etatieti •
que» d» l*eàueetion»  tant du polnt de la xapldit» de produetion, ç.ue de 1»
qualité de» infor&etione»

K«n rapport fiw;l donnexe d&ventag» d» dótaila et d» euggeettaa»



.... .. . J.

í ■' ji-’’•■■.'’ -Vi •• urfi P< GMjOC?'■■ •
7t;yiitato óc rr.wbonfiA ,_ „G— ' G,

o. G GGk) .- . L.; -.’ CJ« |!-GfrVfig •
Glo G.lejKG l_ H J -

,A -. Al., - ■- i • r; G T O C O L O —-

ÇA ...;■ ■ ’ ■'•

' u-r ' ?, rtalf

;r?K iíi ÍO ti 4 õ'Cf '.1»S » o; ■:.'-. ;..' ■
ír, s«'.;wo.ó i: r,\i otv.í.iáiiio» sn ÍÇ eino.;s>'

. G.i/tò J /. ; /4 WíMjd '-..r ":.h : í.ooõííó:.: ./ GAG :o / .ov; -/;
/i’\ G > ■ ■. '■ - - ' .‘ : ' :.4 áé

-.ií-ío 44-: f.íiGrt /zo: ó,:'.;.' r. r ■ = •; ■. n; ■•- ;-ivóò. ióAÍ bs c/.õA;: !.C
ysiÂ o” aoasi ti ííTc ’ now;- te uc.

./ro ;■/;/' í.o íO-A' 'iA.'T .-oj;;:" ò .õA;; : \. :■..-A'i / Oóo - Or ',4;./
&£' -tr;./ ríÚÍOQO.fl, :■■.Gr; ç áh.GG i.r o ' .-l.:'-.» :. ;.;• r:: ;■< 4A'0r‘?

'■■' V ' ' -GouH '.-v -r.AcfG; if G:'G :r <■? 'hío .jlGí;i
a <ítfit!.:::crfc íí.áthc ■<■...■.; A. r ir J cisrrosftye

i' tGb. ;.4?c i;; , Gr . cx.rcn.vtõon.

'■'■■./O7' : ■ íoó-í'.' «iy,

■Ar*  du?rdo ' ? he-rtal t
rgidvíit 'õor-íiJi/iÃtíit’Vo n:' t?/.’ .'

ifcetfiâ 7í ;v" ';
lc» d® dsK-i-irvi

{'Amü.íl

AÍ>:3Íri5í;An£,tivt' '■;;í.tí
1-; _;í ion -GC < r

ApjpWWd «•»«•»•••»■•»••

•rbe Cosplixillor



o

z

í <

2

J3b3



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

77 2 / 3 / ~rA)Ã.iMfseo - - Pcb-c, Ac£ J • &&M.C ,
____________________________7 -■■< /"1 ___________________

______________ r A/Ctlf 9,.2/g/o____________________

-0 í>h-rsp o r
7, x ■:.;' ; v*.  ~*  A7 ;

7 — a/

7 X a/ - 7\jC{ 3 - ! O V

'■^í-í c vc . X^lZs ' c </
V )'7C« Y^ X /í> cc cC^.C.^ / /„ J\ro

//, Z'j-o ,< /vq 4

XQ 3 G. Go. D o Z /^ j-% =i h:G^O^n/

ÍSAI t AL2jí................ ............
3 / Ü'V 3 (? (D f' -7; /-^ 3 Z7 v/“ A’A<-t e - '* 7 g 11. ;

/a£.L<.' 'f7 y- /a? ,ZÍ / Ê > ^-^<3, j

'AÍlóL AllsjiL ' -V<;7



Dr. Péricles

Cí<?/n õs Qumprinumlas

De acordo com combinação telefônica
seguem anexo:
1. 0 Curriculum Vitae do candidato

proposto pela UNESCO para o
posto do Sr. Torfs (especialista
em economia da educaçao). E o
único candidato proposto pela
Unescc, pois encontra dificulda
de em encontrar candidatos à
altura dêste posto

2. Cópia da descrição de tarefas
MISSÃO DA UNESCO NO BRASIL



do posto do Sr. Torfs, preparada
pelo Prof. Mascaro z ’ '■

Esclarecemos que o Prof. Mascaro
solicitou ao Sr. Plana Sala de_
lhe encaminhar esta documentação,
para que uma decisão sobre o
candidato proposto possa ser toma
da agora na quinta ou sexta-feira
antes de sua partida a Paris,

Com nossos agradecimentos



1970 1971 19721969

TÍTULO DO PROJETO H/M
Ex. Fe. CUSTO

H/M
Ex. Fe. CUSTO

H/M
Ex. Fe.

CUSTO H/M
Ex. Fe. CUSTO

UNESC 0-672/63/6/;:
Educational Planning
(Bebrun, Torfs)

UNESCO 672^63/6Zj.:
Educational Statistics,

UNESC O-755-63/6/i:
Educational Adviser on
Primary Education.
(Teacher Training).
(Plana Sala)

•

f

• JW z

2/12

12

$ Zj.6,200

$ 23,100

2/12

1/6

$Zj6,200

$ 11,550

2/12 $ /j.6,200 2/12 $ Zj.6,200
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MISSÃO DA UNESCO
NO BRASIL

Caixa Postal 3872
ZC-00
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organização das nações unidas para a educação, a ciência e a cultura
United nations educational, scientific and cultural organization
organisation des nations uríies pour 1’éducation, Ia Science et Ia cullure

RIO DE JANEIRO enderSço * Rua Wenceslau Braz, 71
telefone : 26-3123
telégrafo s UNESCO RIO DE JANEIRO

BMS/BRA/ 4436

14 de fevereiro de 1969»

Ilustríssimo Senhor
Professor Carlos Corrêa líascaro
M.D. Diretor do INEP
Ministério da Educaçao e Cultura
Rio de Janeiro - GB

Acato de receber comunicação da Senhorita Isabelle Deblé de que
acometida de um mal súbito, terá de ser operada, nao podendo, portanto vol
tar ao Brasil no dia 15 do corrente, como previsto.

Espera, entretanto, a Senhorita Deblé restabelecer-se breve para
continuar o seu trabalho aqui e solicita que sejam avisados deste contratem
po, Vossa Senhoria, em particular, bem como todos que contavam com sua vol
ta imediata.

Junto-me à Senhorita Deblé na expectativa de um breve retorno,
apresentando na oportunidade protestos de elevada estima e consideração.

Jean~Labbens
Chefe da Kissao da Unesco

no Brasil



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

fevereiro de 1969

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

Chof© da Missão da UNESCO no Drasil

s Acusando recebimento de comunicação

SenhorChefe .da Missão: :

Fsta Diretoria tonou ciência da comunicação que faz V. Sa,
«ôbrs o estado de saúde da Senhorita leabclle Deblé, em decorrência
do qual está ela impedida,, no momento, de retomar ao nosso país, pa
ra aqui reiniciar suas eficientes atividades.

Lamentando profundamente o desagradável motivo pelo qual
, ' sotnos constrangidos a ser-nos privados da cooperação da Senhorita l

bló, deocjumos expressar-lho, atravós da Missão da UNESCO no Brasil,
nosatus votos de pronto restabelecimento e muito breve retôrtw.

' Nesta oportunidade, apresento protestos da mais elevada cm
sideração» ■ .• ' ■.'<

- Carlos. Corrêa Kasearo
..?■ Diretor

limo. Br*  ' ' ..
Dr. Jean LabJjens
DD« Ciicfe da Mlss&o da UNESCO no Drasil
Cx. Postal, 3872
NESTA ■?: ' :

Ifr
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Of.INDAJ? n2 68/69 Rio de Janeiro, GB

Senhor Diretor

Tenho o prazer de acusar o recebimento do Ofí

cio SAT n2 64/69, de 20 do corrente e responder-lhe que será

motivo de real satisfação receber neste Instituto a visita

do representante da UNESCO, Senhor Ralph Von Gersdorff.

Com protestos de estima e apreço,

í Am f í/>- /um
erônimo Dix-huit Ros

Presidente
erônimo Dix-húit Ros

Presidente

limo.Sr.
GUIDO IVAN DE CARVALHO
DD. Diretor do INEP e
Coordenador Geral do~SAT
Ministério da Educação e Cultura-MEC
Nesta

MLM/jr:-



mm organização das nações unidas ,'para educação, a ciência e a cultura
United nations educational, scientific afid cultural organizafion
organisation des nations uniesipoux.í édpjqqj^qp.jlxj^çtencê et Ia culture

í‘ STUDtJS PíOAGDGICGS'
enderôço ’• Rua Wenceslau Draz, 71
telefone : 26-3123
telégrafo: UNESCO RIO DE JANEIRO

Prezado

ISSÃO DA UNESCO
NO BRASIL

Caixa Postal 3872
ZC-00

RIO DE JANEIRO

BMS/BRA/ 4410

Professor Mascaro

—-PROTOCOLO —

31 de janeiro de 1969*

Referindo-me à carta de Vossa Senhoria de 17 de outubro
passado dirigida a esta Missão, sôbre a possibilidade de obtenção de
uma Bolsa de Estudosepara a Professora ZENAIDE VIEGAS afim de aper
feiçoar-se em Educação Pre-Rrimaria na Europa, venljo pela presente
confirmar o que já tivemos a oportunidade de falar pessoalmente, se
bem que de forma generalizada.

0 orçamento da Unesco sendo muito reduzido, dificilmente
obtém-se bolsas a nao ser para os cursos específicos organizados pe-
riòdicamente sob os auspícios da Organizaçao. Ora, nao tem figurado
entre os mesmos a Educaçao Pré-Primária.

Quer nos parecer que este seria um caso a ser eventualmente
atendido pela•assistência bilateral, que oferece um número apreciável
de bolsas no-campo da educaçao.

protestos de
Aqui ao inteiro disgor, aproveito o ensejo para reiterar
estima e consideração.

Ilustríssimo Senhor
Professor Carlos Corrêa Mascaro
lí. D. Diretor do INEP
Ministério da Educaçao e Cultura
Rio de Janeiro - GB

Che fe
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24 de fevereiro de 1969

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

Chefe da Delegação do Branil Junto à UNESCO

Bôl'sa de Estudo

Senhor Embaixador:

Tenho a honra de vir à presença de V. Excia. para,
data venia, solicitar os seus valiosos bons ofícios no sentido de
ser obtida uma bolsa de estudos para a Prof». ZENAIDE VIEGAS que,
como foi por esta Diretoria apresentada candidata a aperfeiçoamen
to em educação pré-primária, sendo seus papéis encaminhados ao Es.
critério da Missão da UNESCO, nesta Capital, por solicitação do
seu então Chefe Prof. John llowe.

Acabo de receber, entretanto, do Sr. Labbens a in
formação de que "O orçamento da UNESCO sendo muito reduzido, difl.
cilmente obtem-se bolsas a não ser para os cursos específicos or
ganizados periodicamente sob os auspícios da Organização. Ora,
não tem figurado entre os mesmo a Educação Pré-Primária. Quer-nos
parecer que este seria um caso a ser eventuslmente atendido pela
assistência bilateral, que oferece um número apreciável de bolsas
no campo da educação".

Trata-se, na realidade de uma candidata por cujo a
tendimento esta Diretoria muito se empenha, empenho que se justi
fica não só em consideração ao seu "curriculum vitae" — (cópia a»

Exflio. Sr,'
Embaixador Carlos Chagas
Chefe da Delegação do Brasil junto à UNESCO
Place Fontenoy
Paris, 7••
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nexa) - como pelo fato de ser ela candidata que o Eng. Silvio Fejr
nandes Lopes, Prefeito Municipal de Santos deseja nomear, aj>ús o
aporfoiçoamento, para o cargo de Diretora do Ensino Pre-Primário
daquela importante cidade, que »e distingue pelo fato de possuir
tai dos mais extoxísos e bom crganijsatlu» sistemas do ensino elemen
tar no Estado de São Paulo.

De acordo com informações que obtive de assessores
desta Diretoria que entrevistaram a candidata, posso garantir a
Vossa Excelência que se trata do uoia professora capas e dedicada,
faá longos anos tailitando no magistério primário, recomendada pe —
las autoridades locais como elemento da escol esbora sea curso da
nivel superior cai condições de retirar excepcional proveito de um
estágio de especialização e aperfeiçoamento xio estrangeiro para
continuar servindo à causa da educação naquele importante centro
urbano de população operária.

A Prof*.  Viegas vem frequentando regulamente cur
so de francês para submeter-se ao teste de proficiência sempre e-
xigido. 1 ’

Aguardando a resposta de Vossa Excelência prevale-
ço-me do ensejo para reafirmar-lhe, Senhor Embaixador, o testemu
nho de minha subida consideração.

Carlos Corrêa Mascaro
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SANTOS

Santos,24 de agosto de 1968.
DEPARTAMENTO CULTURAL

Caríssimo Mascaro:

Aqui vai o "curricuium vitae" da Zenaide

Viegas. Verá V. pelos ofícios do prefeito e do Secretário da Educação

que nao exagerei na apreciação dos méritos da minha candidata.

Os cursos que realizou,os congressos a que

compareceu evidenciam uma professora sempre atenta a renovaçao cultural

e profissional,fato tanto mais de louvar quanto se sabe do pouco estímulo

e da raridade de oportunidades que são oferecidas ao professorado das cida-

des não capitais. Extra-oficialmente é oportuno informá-lcx/que a Zenaide

vai ser nomeada,dentro de poucas semanas,chefe do Departamento de Ensino

Pré-Primário e de Recreaçao Infantil da Prefeitura Municipal de Santos e

nesse posto assumirá a respo^abilidade da educação de cerca de três mil

crianças e a orientação de 80 professoras,entre efetivas e substitutas.

Mas a renovaçao do ensino pré-primário faitt

implicará na rehovaçao do proprio ensino pKsxpxx primário municipal,11

grupos escolares e várias escolas isoladas,cujo efetivo e superior a 12

mil crianças,atendidas por um corpo docente de cerca de 450 professores.

Entre os títulos que apresenta a Zenaide quero

destacar a bolsa de que gozou no 0. R. P. E. de São Paulo,conquistada

através de concurso entre o professorado municipal santista. Nem e ocioso

chamar a sua atenção para o fato de que foram confiados à Zenaide pelas

autoridades municipais de Santos e Guarujá os cursos de audiovisuais mi

nistrados ao s eu professorado.

Inteligente e dotada de espírito de liderança,



A TRIBUNA
R. GEN. CAMARA, 90-94

SANTOS
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OEPARTAMENTO CULTURAL

e duradoura no ensino santista

tada

caro Mascaro,que a Zenaide dispõeCreio,pois,meu

das qualificações que a sua òrientaçao

me decepcionarei

Com um abraço muito cordial do

de iniciativa,de seguro domínio de relações humanas,estou certo de que

no elevado cargo que lhe vai ser confiado irá exercer influência saudável

samente,para as suas bolsistas.

Estou seguro de que o nao decepcionarei nem

no I. N. E. P. exige,muito judicio-

Bastante jovem para dispor de largo tempo a

C} consagrar ao ensino?possui suficiente maturidade e experiencia para que

a bolsa de estudos,comVsera justamente premiada ,seja eficazmente aprovei-

'. ,......................í ■' . ............................... ..... .

------------------------------ ------------ -- ------------- ;------- -j—-—._____ Ui-U—l--------------U.: _________ ________ _ _____ _ __________________ ________ _______________ ----------------------- ---- _________ ________ -...........
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J-A de outubro de 1968

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

Chefe da. Missão da UNESCO no Brasil

: Solicita Bolsa de Estudo

Senhor Chefe da Missão:

Em ofício a mim dirigido, o Eng2 Sílvio Fernandes Lopes,
Prefeito Municipal de Santos, solicitou os bons ofícios do INEP no
sentido de obter para a Profa ZENAIDE VIEGAS uma Bolsa de Estudo a
fim de aperfeiçoar-se em Educação Pré-Priraária em um centro especi
alizado na Europa.

Pelo "curriculum vitae" da candidata, que juntou ao refe
rido ofício, e do qual encaminho uma cópia a Vossa Senhoria, veri.
fica-se tratar-se de professora com alta dose de responsabilidade
profissional e significativa folha de serviços em vários anos de
atividade no campo da educação infantil. Sua atuação a fez natural
mente indicada para ocupar o cargo de Chefe do Departamento de En
sino Pré-Primário e de Recreação Infantil da Prefeitura Municipal
de Santos, a cujo quadro pertence e onde vem contlnuamente se espe.
cializando em programas de treinamento e serviço, no setor do ensi.
no pré-primario.

Além dos muitos cursos que frequentou sobre metodologia,
psicologia, recreação e arte infantil, vem promovendo, através da
Secretaria de Educação de seu município, o terceiro em população
no Estado de São Paulo, várias "Mostras e Cursos de Especialização
em Recursos Audiovisuais", destinados a professores primários da
região. Sua experiência, porém, é mais ampla, tendo já participado
de Encontros nacionais e interamericanos.

Por ser recomendada, ao mesmo tempo, pelo sr. Diretor do

limo. Sr.
Dr. J.M;> Plana Sala
DD. Chefe da Missão da UNESCO no Brasil
Besta
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Serviço de Bducação e Cultura da Prefeitura Municipal de Guarujá-
Prof. Luiz de Oliveira, e pelo Prefeito Municipal de Santos,
mas, sobretudo, tendo em vista a extensão e nível do currículo a
presentado, sinto-me a vontade para encaminhar o assunto a côns£.
deraçãa de Vossa Senhoria, na certeza de que era breve possa ela
vir a ser indicada para a Bolsa que pretende, na Fiança, na Suíça,
na Bélgica, ou em outro, país, indicado por Vossa Senhoria ou pelo
órgão competente dessa instituição.

.Estou certo do efeito multiplicador do aperfeiçoamento
da Profs Zenaide Viegas, em virtude da liderança que exerce desde
já no seio do professorado municipal santista.

Agradecendo de antemão a atenção que Vossa Senhoria hcu
ver por bem dar ao assunto, aproveito o ensejo para reiterar-lhe,
Senhor Chefe da Missão, protestos de minha ôistinguida considera
ção.

Carlos Corrêa Mascaro
Diretor
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PREFEITURA MUNICIPAL
SANTOS

Santos, 9 de agosto de 1968.

Senhor Diretor

Por diversas feitas declarei ao iniciar o meu
governo que a tônica da minha administração seria a educação.

Dando cumprimento a tal. proposito construi, com
a ajuda parcial do FECE, até o presente, seis grupos escolares de gran
de capacidade, um colégio estadual com 15 salas de aulas, alem de quatro
laboratórios, biblioteca, sala de desenho e outras salas especiais, es
tando em construção o prédio do Colégio Comercial Acacio de Paula Leite,
que atendera a cerca de dois mil estudantes, dois parques infantis para
receber mil e duzentas crianças e mais quatro outros grupos escolares ,
que serão concluidos ate o fim do ano em curso.

Mas a preocupação da administração municipal
não se limitou ao aspecto quantitativo do problema educacional, já que
inauguramos o processo de ingresso ao magistério através de criterioso -
concurso de provas e de títulos e promovemos dezenas de cursos de atua
lização e de aperfeiçoamento para o magistério, aos quais também tiveram
acesso professores estranhos aos quadros municipais.

Tive a satisfação de ver inauguradas durante a
minha gestão as primeiras classes municipais de ensino pre-primário,
alem de promover a expansão do ensino para excepcionais, eficazmente as
sistidos pela Clínica de Orientação Infantil, subordinada à Secretaria -
da Saude da Prefeitura.

Pode assim acreditar V.Excia. na satisfação com
que recebi através do meu amigo e assessor educacional, prof. Luis F.
Carranca, a noticia de que V. Excia. havia decidido sugerir o nome da
profa. Zenaide Viegas para uma bolsa de estudos na Europa.

Pela eficiente colaboração que a Sta. Zenaide -
Viegas tem prestado a administração do ensino municipal, na realização -
de cursos de aperfeiçoamento para o magistério e na organização de mos
tras de material audiovisual, a indicação a ser feita por V. Excia. re
presenta uma contribuição de vulto para a elevação do padrão dos ensi
nos primário, pré-primário e de recreação infantil mantidos por esta Pre

feitura, cujo efetivo e superior a quinze mil crianças.

Cumpre-me, pois, senhor Diretor, agradecer a
prova com que V. Excia, distingue o esforço educacional da Prefeitura de
Santos, ao mesmo tempo em que lhe reafirmo todo o meu apreço e admiração.

. M. S. - Mod. 245
5.000 - 3 - 67
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PREFEITURA MUNICIPAL
SANTOS

Atenciosamente

Ao
Excelentíssimo Senhor 

lJrof. Dr. Carlos Corrêa Mascaro.
Digníssimo Diretor do Instituto «acionai de Estudos Pedagogicos

RIO DE JANEIRO - GB.

p. M. S. - Mod. 245
' 5.000-3-67



Ofício N.° Santos, 15 de agosto de 1968

Senhor Diretor :

Acaba de me comunicar o meu preza-

díssimo amigo,prof. Luis F. Carranca,que obteve de V. Excia. a indica

ção do nome da profa. Zenaide Viegas para uma bolsa de estudos na Europa.

E sinto do meu dever expressar-lhe que

não sei o que preferivelmente deva destacar,se a valiosa contribuição que

trará ao ensino municipal santista tão importante ajuda,se a escolha acer

tada do nome da bolsista. Trata-se,efetivamente, de um elemento de elijye

do magistério santista a quem tenho entregue,desde o início de minha ges

tão. a missão de organizar,dirigir e ministrar cursos de aperfeiçoamento

no emprego dps processos audiovisuais para o professorado municipal pri

mário,pre-primário e de recreação infantil,de cujos encargos sempre se

desincumbiu com o maior brilho.

Mantendo a Prefeitura de Santos um qua

dro docente superior a 450 professores,entre efetivos e substitutos,e es

tando esta Secretaria empenhada no desenvolvimento dos ensinos pré-prima-

rio e de recreaçao e no propósito de criar Escolas Maternais,além de pros

seguir na tarefa de aprimorar o curso primário, a estada nos grandes cen

tros da Europa de um elemento do valor profissional da profa. Zenaide Vi-

egas,afigura-se-me uma ajuda da mais alta valia dentro do programa que es

tamos executando.

Com os meus melhores agradecimentos

quero renovar a V. Excia.,senhor Diretor,as expressões da minha admiração

e subido apreço.

Ao Exrno. Snr.

Prof. Dr. Carlos Corrêa Mascaro

DO. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

RIO DE JANEIRO.
P. M. S. • Padrão B/14

8/87 - Comercial
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SUGESTÕES PARA O FINANCIAMENTO BE PROGRAMAS E PROJETOS EDUCACIONAIS
NO BRASIL (1)

por Ralph von Gersdorff, UNESCO
Rio de Janeiro,fevereiro 1969
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SUGESTÕES PARÁ 0 FINANCIAMENTO DE PROGRAMAS E PROJETOS

EDUCACIONAIS NO BRASIL

Por RALPH VON GERSDORFF, UNESCO
Rio de Janeiro, fevereiro de 19^9

A. Necessidadé e urgência de se promover a educação no Brasil

1, A importância da educação num país pode ser avaliada, quando
se considera um Estado cujo capital físico foi quase completamente des
truído e desmontado, mas que possui uma população que dispõe de conheci
mentos técnicos suficientes, A reconstrução, então, pode ser efetuada
num período relativamente curto (como se deu na Alemanha depois da 2ã
Guerra Mundial), Se, ao contrário, a população não dispuser de conheci
mentos suficientes para poder explorar seus recursos naturais e matérias
primas importadas, não será possível um desenvolvimento rápido.

2. Um progresso econômico e social mais acelerado depende em gran
de parte do aperfeiçoamento do sistema educacional. È preciso que o Bra
sil, que já dispõe de quadros técnicos, mobilize todos êstes recursos pa
ra uma auto-ajuda no campo da educação.

3, Todos os brasileiros cjevem ser incentivados a estudar e todos
os que o desejem devem poder fazê-lo. Por outro lado, todos aqueles que
podem ensinar deveriam fazê-lo, contribuindo com uma cota de sacrifício
em esforço e tempo,

4» Ao mesmo tempo, todo o espaço não utilizado durante certas ho
ras 'nas escolas, universidades, institutos, igrejas e salas de reunião ,
poderia ser aproveitado,

5. Os meios de comunicação e os métodos modernos deveriam ser pos.
tos a serviço do ensino, tais como a imprensa, o rádio, a televisão, os
satélites, o cinema, os museus e as» bibliotecas.

B. Financiamento interno
I. Economias possíveis

a. Pesquisas sobre os custos da educação

6, Em primeiro lugar, o Brasil tem que aproveitar melhor o que já
existe, fazendo pesquisas sobre os custos da educação. Há já alguns me
ses que o INEP - Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, do Ministério
da Educação e Cultura (MEC) vem realizando um estudo neste sentido, cujos
resultados devem ser publicados em meados dêste ano.

b. Pesquisas sobre o rendimento da educação

7. A análise daqueles dados permitiria o cálculo do rendimento das
escolas, faculdades e institutos isolados, de vários tipos de educação ,
assim como avaliar a contribuição da educação ao produto nacional. Pos
sibilitaria também identificar as várias possibilidades de se fazer eco
nomias e de aumentar o rendimento e a eficiência do sistema educacional.
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o. Estandardizaçãõ da contabilidade educacional

8, Êstes. dados e sua a;.alise também poderíam tornar possível a
elaboração de um sistema de processamento de dados e de contabilidade que
permitisse a rápida obtepção dç índices de rendimento e outros.

II. Financiamento pelo Estado
a« Salário-educação

9. Cabe ao Estada financiar o sistema educacional, em primeiro lu
gar, com o produto dos impostos e é certamente desejável que haja um im
posto especial para a educação» Mas é preciso que os contribuintes com
preendam a utilidade deste imposto que recai sôbre suas empresas. Ê o
caso, no Brasil, do salápio-eduoação,

b. Financiamento pelas Forças Armadas

10. As Forças Armadas, que já ajudem na construção de estradas de
rodagem, pontes e outras obras da infra-estrutura, poderíam contribuir
para a expansão da- educaçãp primápia e de adultos (alfabetização e educti
ção cívica (1)), por exemplo. Nb Irã foi organizado com êxito um "Exérci
to do Saber" (2). Êste exército é recrutado entre os graduados das esco
las secundárias, treinadoEj Vm regime militar, durante um período de 16 me.
ses, em pedagogia, para a olfdbetização, o ensino agrícola, de higiene e
saúde, no escotismo e nos desportoç. Recrutam-se, também, o "Exército da
Saúde" e o "Exército de Desenvolvimento Agrícola" que são, porém, menos
numerosos. Muitos soldados do "Exército do Saber" continuam a servir
como professores primários depois de terminados o serviço militar e o ser
viço na escola primária’ (14 meses) e os melhores podem estudar pedagogia
na universidade. Os resultados das pesquisas aplicadas que realizam são
impressos e distribuídos a todos os soldados do "Exército do Saber". A
contribuição financeira dos habitantes das aldeias já é maior que as gas
tos públicos para os três primeiros grupos do "Exérqito do Saber". So
para a construção de escolas esta contribuição tinha o valor de 4 milhões
de dólares americanos. 0 custo por aluno é apenas a quarta parte do que
seria numa escola ordinária do Ministério da Educação. A Missão da UNESCO
no Ira está preparada para fornecer todos os dados suplementares.

c. Emissão de obrigações ou debêntures reajtistáveis
para financiar eScolas

11. Em municipibs onde há falta de escolas de um certo tipo, poder
-se-ia pensar em imitir obrigações para a educação ("school-bonds" nos
Estados Unidos) em pequenos vnlôros (por exemplo obrigações no valor mí
nimo de 10 Cruzeiros Novos) para o financiamento de escolas municipais .
Êstes municípios poderíam vender as obrigações a bancos de desenvolvimen
to. As escolas profissionais poderíam contribuir com sua produção para
o pagamento dessas dívidas» Por enquanto o merendo de papéis ainda não
está sobrecarregado. 0 Conselho Monetário Nacional (CMN) informou recen
temente que as poupanças deixam de ser dirigidas pnra a produção (j).

(1) Faltam ainda livros de educação cívica para 'os vários níveis de edu
caçao no Brasil, que ensinem não só a organização política como tam
bém a organização econômica e social.

(2) Ver AMIR BIRJAUDI: "El Proyecto dei Ejército -dei—Saber -en Iran, un

Slan de trabajo para el desarrollo rural1 2 * * 5', Ministério de Educacion,
rganiBaoiõn dei Ejéroitò dei Saber, Tèheran, 'setembro-1966,

(5) Ver 0 Globo, 15 de fevereiro de 1969, p. 10/
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12, Pais que desejam um determinado tipo dq educação para um ou va
rios filhos poderiam pagar "poupanças qducação" num Fundo que funcione
como Caixa Econômica, que forneça empréstimos a estudantes, reembolsáveis
quando estes estiverem empregados, com a assistência dos serviços dos
conselheiros para as diversas carreiras e das agências de emprega ja e-
xistentes ou futuras.

d• Bçlsas a estudantes e subsídios aos bancos de
desenvolvimento

13» È claro que deveria continuar 0 sistema de bolsas de estudos
aos estudantes que as merecem e precisam, mas é também necessário que os
pais com filhos em escola pública, que possam pagar, o façam.

14. Por óutro lado, o Governo deveria estudar as possibilidades de
subvencionar os bancos de desenvolvimento que prestam serviços não perti.
nentes a suas funçõçs de crédito propriamente ditas, tais como programas
de treinamento, conselhos financeiros, comerciais e técnicos aos seus de.
vedores, estudos de mercado e de factibilidade em busca de oportunidades
de investimento, promoção da industrialização, etc,

III, Financiamento pelo.sistema bancário

15. Os bancos de desenvolvimento deveriam ajudar no financiamento
dos projetos que estão enumerados no plano de desenvolvimento, incluindo
projetos educacionais, canalizando poupanças particulares voluntárias aos
investimentos planejados. Para êste fim, eles podem competir com os

bancos comçrciais, oferecendo melhores condições de juros, liquidez e
transferências aos depositnntes e poupadores a prestações. Podem, ainda,
oferecer obrigações e debêntures vantajosas, pagáveis à vista com taxas
de juro atraentes, "selos de poupança" para pequenas economias que deVem
ser colocadas em cadernetas. Deste modo, os pequenos poupadores se tor
nariam oo-proprietários de um fundo de investimento, Se eles poupaqj re
gularmente, podem acumular fundos para a educação de seus filhos, para
despesas de saúde imprevisíveis, para a compra de moradia, para a velhi
ce, etc. Pagar-se-iam prêmios aos poupadores regulares. Seguro de pecú
lio deveria ser organizado para os objetivos da poupança. Êste sistema
seria ligado ao pagamento de prêmios para uma apólice de seguro de vida
de uma companhia particular de seguros ou do seguro social.

16, 0 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico iniciou estudos
visando ao lançamento de seus próprios títulos nó mercado, com o objeti
vo de captor poupanças populares para reaplicações (1). 0 ingresso do
BNDE no mercado de capitais é um i-fiiperativo pela necessidade das emprê -
sas nacionais terem de obter recursos a baixo custo, sem agravar, como a
gora ocorre, a sua linha de produção. Ê indiscutível, segundo o órgão ,
a importância do merendo de títulos para incentivar e incrementar a pou
pança popular voluntária, bem como elevar o percentual da população na
propriedade dos meios de produção. Representará o imgresso do BNDE no
mercado de capitais a elevação do mercado financeiro, quer em têrmos de
qualidade pois vai dispor de recursos para aplicar exclusivamente na pro
dução, ou de quantidade, Para tal, está sendo criado o FUNGIRO, mais um
Fundo vinculadodc BNDE e que se destina a incrementar 0 capital fixo e
amparar o capital de movimento. 0 ingresso do banco no mercado se ' fará
^fravés do sistema de "underwriting", de títulbs patrimoniais (debêntu -
res e cédula industrial pignoratícia) e através de títulos do próprio
BNDE. Cogita ainda 0 banco de organizar "pools" com os bancos de inves

(1) Ver 0 Globo, 15-2-1969, p.10, e R, von GERSDORFF: "Saving, Credi-t
and Insurance: in Brazil"i Government Printing Office, Barbados,
índias Ocidentais, 1962,
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timentos, a fim de possibilitar agentes para amparo das empresas que pro.
curam a capitalização através dá poupança popular. A direção do Banco
deverá apreciar, nos próximos üías, o regulamento interno, que orientara
as futuras operações cora dqbêntures, Ainda não foi estipulado o montan
te inicial para operações eom o nôvo papel, pois isso dependerá da soli
citação do mercado. É de se esperar que o BNBE venha também a financiar
mnis projetos educacionais, em cooperação com o IPEA do MINIPLAN, do MEC
e do INEP.

17. Se bem que a mobilização de capitais para as empresas seja^uma
condição para o crescimento econômico geral, ela não é a única_snlução .
0 crescimento depende também da disponibilidade e da mobilização de duas
outras condições: conhecimentos técnicos que possam ser utilizados e mer
cados que possam ser servidos/ 0 capital so.zinho é esteril, como também
0 são os dois outros fatores isolado^, Conhecimentos não utilizados ou
não transmitidos não podem contribui? para 0 desenvolvimento econômico ,
assim como não pode ser satisfeita a demanda de mercado. Por está razãq
o desenvolvimento de- um mercado de capitais e necessariamente ligado ao
desenvolvimento de um mercado pare, a mobilização dos conhecimentos e de
um mercado- para a mobilização da demanda. Para o primeiro devem ser or
ganizados programas de treinamento nos conhecimentos necessários à produ
ção e à aquisição de experiências; pura o segundo, deve existir poder de
compra para tornar efetiva a demanda e contato com a demanda, através da
propaganda, levantamentos e relações públicas, Se qualquer um desses mer
cados se desenvolver lentamente, também será muito lento 0 desenvolvimen
to do mercado dç capiteis. Por outro lado, 0 desenvolvimento de cada um
vai contribuir para o desenvolvimento dos outros. 0 maior incentivo pa
ra o crescimento economico deve vir do interior de uma economia e, neste
sentido, todos os três mercados tem igual importância.

18. Os bancos de desenvolvimento deveriam ser autorizados a forne
cer bolsas reembolsáveis e a dirigir um instituto de treinamento na adirá
nistração de empresas, em cooperação com a Fundação Getúlio Vargas, e as
universidades brasileiras e estrageiras para formar técnicos para as em-
prêsas industriais e outras que desejem aumentar sua rentabilidade.

19. Como os próprios bancos de desenvolvimento ainda se ressentem
da falta de pessoal técnico qualificado e experiente, a má qualidade da
avaliação de projetos é muitas vêzes a maior debilidade destes bancos ,
Como a avaliação é de suma importância, o Banco Mundial, a Companhia In
ternacional de Financiamento (International Finance Corporation, I,F,C.)
e outros bancos estrangeiros de desenvolvimento, dao assistência aos Ban
oos de desenvolvimento brosileiros neste campo, em seus departamentos e
no Instituto de Desenvolvimento Econômico (Economic Development Institu-
te) em Washington, D,C. Parece possível também uma ajuda mútua entre os
bancos de desenvolvimento brasileiros; os- bancos de maior experiência num
determinado campo dariam assistência a outros de menor experiência»

20. Na avaliação dos projetos educacionais, os bancos de_desenvol-
vimento poderiam obter a assistência técnica do IPEA, do MEC e do INEP .
É necessário fornecer diretriz,-s para a elaboração de tais projetos,corao
já foi feito pelo Banco Mundial (Anexo l) e estabelecer um convênio en -
tre o BNDE e os outros baijeos de desenvolvimento de um lado e 0 MEC de
outro, nos moldes do contrato entre o Banco Mundial e a UNESCO (AnexoJl).
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IV. Financiamento nas firmas, associações profissionais
e igrejas .

21, Nos países já bem desenvolvidos, quase não existe empresa de
grande porte sem um programa de treinamento no trabalho ("on the job
training") dentro do expediente de trabalho, A tendência é garantir, na
hora da admissao, a reciclagem para aprender novas técnicas, Ê muitas
vezes mais barato treinar a mão-de-obra especializada dentro do país do
que empregar peritos vindos do estrangeiro. Também no Brasil tôdas as
empresas (inclusive os bancos) deveriam fazer um esforço maior do que a-
tunlmente fazem, por exemplo de financiar o SENAI e o SENAC. A recicla
gem permanente tem que ser organizada o mais cedo possível. Grandes fir
mas tem pessoal suficientemente capacitado para organizar cursos de reci.
clagem, mas empresas médias e pequenas têm que reunir esforços para orga
nizar os respectivos cursos.

22, Para êste tipo de treinamento, poderiam ser utilizadas as faci
lidades das associações profissionais já existentes, suas solas de reu
nião, centros de produtividade e o grande número de membros que poderiam
dar aulas, dirigir seminários, etc. 0 Centro de Produtividade da Indús
tria no Recife, por exemplo, já organizou muitos cursos sobre variados
assuntos no campo da administração de emprêsas (1),

2J. Numa reunião em Vnlinhos, Estado de São Paulo, 27-JO de janei
ro de 1969, representantes da igreja católica de vários países latino-a
mericanos, incluindo o Brasil, resolveram empreender a planificação sis
temática da educação católica e entrosá-la com o planejamento educacio -
nal do Estado. É evidente que o clero também poderia contribuir mais pa
ra a educação do que o faz atualmente, c- colocar à disposição do ensino
muito espaço nas igrejas, conventos c outros prédios,

24. A educação é uma das indústrias mais importantes e das mais in
tensivas em trabalho ("labor-intensive industry"), utilizando, alán dissc^
materiais de muitas outras indústrias (construção, mobílias, papel, im
pressão, material de laboratório, aparelhos de televisão - quando a tele.
visão educativa fôr introduzida em larga escala no Brasil -, filmes e
slides educativos, etc,). Por isso, convém que uma colaboração estreita
entre o MEC e as diversas indústrias que fornecem material educotivo se
estabeleça o mais cêdo possível, sob a forma de convênios. Deste modo ,
indústrias e bancos de desenvolvimento poderiam ser informo.dos sobre as
atividades no campo da educação, ainda na fase de identificação de proje,
'tbs educacionais, fazendo porte das missões de estudo dêstes projetos .
Como modêlo poderia servir o Programa de Cooperação com a Indústria da
F.A.O., Roma. No Brasil, já funcionem a Fundação Nacional de material
escolar (FENAME) e a Comissão do Livro Técnico e Didático (COLTED), am -
bos do MEC, que poderiam trabalhar neste sentido,

V. Financiamento por cooperativas escolares

25. Também neste setor jnuito já foi feito no Brasil como já disse
Fábio Luz Filho em livro editado pelo Ministério da Agricultura, no Rio
de Janeiro, em 1960, De fato, em lugares onde ainda não existe escola ,
o método mais pratico de organizar o ensino rapidamente é a auto-ajuâa pela 

(1) Ver Ralph von Gersdorff: "Suggestions for the establishement of a
Service for the Identification and selection of agricultural, mining
and industrial production opportunities in developing regions, with
special reference to the SUDENE, the Development Authority for
Northeast Brazil", SUDENE, Divisão de Documentação, Setor Gráfico e
de Reproduções, Recife 1966, CDU-358,924, p. 62, parágrafo 2J9.
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fundação de uma cooperativa escolar (o que pode constituir tarefa de una
cooperativa já existentS), ou—tupnlube ou associação escolar. Em lugares
onde ainda não existe escola, os pais poderiam unir seus esforços desta
maneira, com a ajuda da nova Assôoiação dos Bancos de Desenvolvimento .
Estas cooperativas, clubes ou associações também podem encarregar-se da
alfabetização de adultop e da organização de cursos de treinamento para
adolescentes (também à noite,, aos sábados e domingos). Para contribuir
para o auto-financiamento, é necessário que haja cidadãos que façam sa
crifício de tempo e dinheiro pára a organização, administração e o ensi
no e que haja iniciativas no sentido de se estabelecerem hortas, planta
ção de árvores e caixas econômicas escolares e cooperativas. Uma parte
do consumo tem que ser sacrificada ao financiamento da educação.

VI. Financiamento por indivíduos particulares

26. ]£ preciso que o Governo lance uma campanha permanente para con
seguir que todos os brasileiros estudem e que todos os que puderem ensi
nar o façam, também no campo da ulfabptização. È necessário que se di -
funda o sistema de estudo em que os estudantes se ajudem entre si (moni
tores e instrutores). Os bancos de desenvolvimento poderiam identificar pes
soas que já tomaram o desejem tomai? iniciativas no campo da educação e
do treinamento para a assistência creditícia e técnica para a organiza -
ção de cursos (nomeadamente de artesanato e tecnologia), visando especial
mente aqueles que estão fora do sistema educacional por desistência ou
reprovação ("excedentes").

27. "... Êsse treinamento de recursos humanos, constituindo economias ex
ternas para as empresas, em boa parte poderá neutralizar os incentivos a
maior utilização relativa do fator capital, que os programas de intensi
ficação de investimentos geralmente acarretam, e assim favorecer a maior 
absorção de mão-de-obra'."(1)

C, Financiamento externo
■ t

28. Ja recebe o Brasil avantajados recursos financeiros da cooperei
ção internacional para os programas de educação; as cifras de 1960al965
foram: (2) ■ nUS S
USAID ' .............. .. 45 058 610
Fundação "Ford" ............. 10 405 400

'BID ........................ 4 000 000
UNICEF ............... 97O 400
UNESCO ..................... 6O6 010
PAAT . 195 600
OIT ...................  . . 14 800

59 255 820

29. Apesar de concedidos esses créditos, até 1966 só foram utiliza.
dos USS 52 285 506 por causa da ausência de tradição na captação de re
cursos externos através de financiamento, pela inexistência de bons pro
jetos já amadurecidos e bem elaborados, além da baixa produtividade do
ensino no Brasil. Tudo isso tem impedido o pleno aproveitamento dessas
fontes de recursos (2).

(1) Ver:^Ministério do Planejamento e Coordenação Geral: "Programa Es
tratégico de Desenvolvimento 1968/1967, Fortalecimento da Infra-Es
trutura Social; Educação, Síntese", Rio de Janeiro, junho 1968, pá-
gina XIII-5.

(2) Ver Helio A. Soarabotolo: "A UNESCO e a cooperação internacional em
educação, ciência e cultura (no Brasil)", em Boletim da Sociedade de
Geografia de Lisboa, Lisboa, julho-setembro 1967, pag. 267.
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30, Os bancos de desenvolvimento que já têm como uma das suas fun
ções principais a avaliação de projetos, incluindo as necessidades . de
treinamento da mão-de-obra diretiva' è técnica, poderiam prestar assisten
cia técnica valiosa na identificação e elaboração de projetos educacio -
nais visando o financiamento interno e externo (1).

31. 0 Brasil ainda não aproveitou dos créditos do Banco~Mundial e
da assistência do Programa dos Nações Unidas para a Alimentação (WFP ou
PAM) na campo da educação.

32. 0 Banco Mundial tem um Departamento para projetos educacionais
que está interessado em estudar, junto com a UNESCO (2) projetos que o
Govêrno brasileiro quiser submeter no futuro. 0 Banco se interessa espe_
cialmente por projetos de planejamento educacional, que se refiram ao en
sino médio e superior, pelo treinamento de professores de todos os ní
veis, especialmente de Ciências Naturais, de Tecnologia e de Administra
ção de Emprêsas e pela aplicação de novos instrumentos no ensino, tais
como a televisão educativa, inclusive televisão educativa através dum sa
télite de comunicação. Segundo o novo Presidente do Banco, Sr. A. S.
McNamara, o Banco Mundial pensa em aumentar os créditos^educacionais de,
pelo menos, três vêzes, em relação ao volume anterior deste tipo de cre
dito (3).

33, 0 WFP ou PAM pode sqr utilizado para projetos de alimentação
escolar e a alimentação em internatos e semi-internatos.

34. A UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) tinha, a 30
de dezembro de 1968, dez projetos no Brasil, dos quais 9 para a educação
e o treinamento (4). A UNICEF financia projetos educacionais no nível
primário, para 0 treinamento de pessoal de serviços sociais e de planejei
mento social.

35. "... 0 Brasil é Estado membro fundador da UNESCO e a Comissão Nncio.
nal da UNESCO, o IBECC, é a mais antiga'Comissão Nacional. Nessa actua-
ção sempre foi marcante a presença brasileira que muito contribuiu para
o fortalecimento e o progresso da organização. A contribuição brasilei
ra ao orçamento geral da UNESCO é 0,89%, isto é, NCrS6O3.8440,00 no ano
fiscal 1967/68, Em 1966 oGovêrno Brasileiro e o Director-Geral do. UNESCO
elaboraram um memor".ndum, pelo qual se disciplinaram as relações entre
o Brasil e a UNESCO. Nas directrizes gerais dessas relações se estabele_
ce que as actividades e projectos da UNESCO enquadrados nos diferentes
programas em execução no plano nacional, deverão orientar-se prioritária
mente e desenvolver-se, durante os próximos 4 anos e ressalvadas as revi
sões e ajustes necessários, nas seguintes direcções principais:
EDUCAÇÃO

a) Planejamento e administração da educação;
b) Formação e aperfeiçoamento do pessoal de ensino;
c) Tecnologia;

(1) Cada financiamento externo implica também um financiamento interno.
(2) Ver Anexos 1 e 2,
(3) Ver R.S. McNamara: "Address to the Board of Governors". IBRD,

Washington, D.C., 30 de setembro de 1968, p. 9
(4) Ver UNICEF: "Digest of Projects Currently Aided by UNICEF in the

Américas11. documento E/ÍCEF/58I, Nova York," 30 de dezembro de 1968
pagina 9 e seg. ■ s
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—Ensino tecnológico e formação de especialistas;
—Pesquisa Tecnológica.

CIÊNCIA
d) Recursos naturaisf

—Estudos de recursos naturais e formação de especialistas;
—Hidrologia;
—Oceanografia.

e) Ciências-e Ensino Agrícola:
—Formação de professores e especialistas em ciências agrícolas;
—Microbiologia de Solos.

CULTURA t ■
f) Estudos Culturais e Inter-Culturais;
g) Protecção dos bens culturais.

36. Quanto às actividades ou projectos regionais, sediados no Bra
sil, que beneficiam o conjunto dos países da América Latina, o Brasil e
a UNESCO deram a seguinte prioridade:

a) Aplicação da Ciência e da Tecnologia ao Desenvolvimento (Centa)
para a aplicação da Ciência e da Tecnologia ao Desenvolvimento
da América Latina (CECTAL)— sediado na Cidade Universitária
de São Paulo).

b) Desenvolvimento da pesquisa e formação de pesquisadores no cam
po das ciências físicas; (Centro Latino Americano de Física —
sediado nu Universidade Federal do Rio de Janeiro),

c) Desenvolvimento da pesquisa e formação de pesquisadores no cam
po das ciências sociais e humanas. (Centro Latino-Americano
de Pesquisas em Ciências Sociais, sediado no Rio de Janeiro) .

jectos estão em andamento dentro do esquema do Programa Ampliado da Asas
tência Técnica das Nações Unidas/UNÊSCO:

ORÇAMENTO:
Gov. Bras, NCR$ 50.000,00

CECTAL UNESCO USS 110.000
Gov. Bras. NCR$ 40.000,00

CLAF UNESCO us$ - 23.000
Gov. Bras. NCR$120.000,00

CENTRO UNESCO' us$ 40.000

57. PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA (1967/1968): Oito grandes pro

Contribuição brasileira aos projetos da UNESCO por ano: 600.000 NCR$,

Campo de actividade órgão recipiente Custp do projecto
1- Planejamento Educacional....... INEP US3 116.000
2- Treinamento de Professores,....' INEP US$ 44,000
3- Estatística Escolar....... .
4- Aperfeiçoamento do treinamento

SUDENE . US$ 11.000

de professores técnicos....... SUDENE USS 11.000
5- Educação de Adultos ...........
6- Pesquisas Hidrológicas básica e

SUDENE us$ 22,000

sistemática .................... SUDENE USS 22,000
7- Pesquisa Tecnológica ....... . IPT USS 42.000
8- Missão de Planejamento de Alfa- (São Paulo)

betização .............. SUDENE uss 5.500
TOTAL DE CUSTO DOS PROJECTOS... usS 267.600



J8, Foram aprovados e-estão em andamento vários projectos do Fundo
Especial'da ONU, entre os quais, oe mais importantes são os seguintes:

1- Faculdade de Tecnologia da Universidade de Brasília.
—Contribuição do F.E, compreendendo o custeio de bolsas, pe
ritos, professores, equipamento e instalações: US$ 1.419,255
—Contrapartida brasileira—edifícios gerais.

2- Estudos Hidrológiços da Bacia do Alto Paraguai.
— Contribuição do F.E.—US$ 1,554»5OO.
—Contrapartida brasileira US$879.191»

Foram ainda submetidos os seguintes projectos ao Fundo Espe -
ciais

—Criação de um Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Profes
sôres para o Ensino Agrícola de 2® grau, na Universidade Ru
ral —KLM.A7.’
—Criação do Institutb de Pesquisas Hidráulicas na Universida

de de Porto Alegre.
—Criação de ume Faculdade de Ciências Básicas na Universidade
Federal da Bahia,
—Aperfeiçoamcntó do Ensino de Ciências básicas na Universida

de Federal do Rio de Janeiro (ilha de Fundão),

59, Além desses projectos, a UNESCO está colaborando nos estudos
para a implantação da T.V. Educativa, propiciando colóquios regionais de
professores do ensino primário, estudando conjuntamente com as autorida
des brasileiras projectos para n conservação dos monumentos históricos
do Barroco Mineiro, na organização da Faculdade de Educação da Universi
dade de Brasília e em projectos relativos ao turismo cultural,

40. As bolsas de estudo da UNESCO são distribuídas de modo a aten
der às necessidades do Brasil e cada uma delas tem uma finalidade própria
e se encontra vinculada a um projecto ou programa específico. 0 Brasil,
que em 1959 obtinha pouco mais de 10 bolsas, foi conquistando, neste sec
tor, um lugar de destaque. Entre os anos de 1964 a 1967, esto país rece
beu da UNESCO substanciql contribuição em bolsas do programa ordináriç ,
do programa de participação de auxílio uos Estados membros, de assistên
cia técnica e de Fundo Especial. Assim, mais de sessenta brasileiro^ na.
quele período, estagiaram em diferentes, centros educacionais, científicos
e culturais, no continente americano e na Europa"(1).

41. Quanto aos programas de assistência bilateral à educação, é pre
ferível que os países ddadores unam-se em associações que estudem em con
junto as possibilidades de assistência e consultem também os bancos de
desenvolvimentos». Êstes últimos deveriam ser bem informados sobre todos
os projetos da região respectiva, inclusive os projetos educacionais e
de treinamento, 

42. Logo que o novo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
entrar em funcionamento, centralizando os fundos da União para a educa
ção, será bem mais fácil a colaboração com os bancos de desenvolvimento
brasileiros e a assistência estrangeira.

(1) Ver H.A. Soarabótolo, op.cit,,pp, 262-264



ANEXO I

BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E . '
DESENVOLVIMENTO ( BANCO MUNDIAL )

ASSICIAÇÃO INTERNACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

BREVE ROTEIRO PARA A PREPARAÇÃO DE PROJETOS
EDUCACIONAIS A SUBMETER AO BANCO MUNDIAL/IDA

Prefácio

A política do Banco/íDA a respeito de projetos educacionais consis
te em considerar o financiamento daqueles que alta prioridade, com a fi
nalidade de ajudar no desenvolvimento da mão-de-obra qualificada neces
sária para promover o desenvolvimento econômico nos países-membros. Na
aplicação dêsse critério, o Banco dá atenção principal à educação média
geral, à educação técnica e treinamento vocacional e à formação de pro
fessores. Em casos excepcionais, outros tipos de projeto educacional
poderiam ser considerados,

0 Banco não só exige que o çrojeto educacional seja da mais alta
prioridade, como busca saber se ele faz parte de um plano global bem ba
lanceado e prático para o desenvolvimento da educação e do treinamento.

De acordo com sua política geral, o Banco/íDA normalmente financia
apenas uma parte da despesa de investimento total para o projeto educa
cional. Esta despesa, via de regra, inclui edifícios, equipamento, mas
quando há necessidade de assistência técnica por tempo limitado, no iní
cio do projeto, o Banco pode, am alguns casos, considera:-là como par
te integrante da despesa de investimento e pode incluí-la no empréstimo
ou crédito. Um exemplo disso seria o emprego de professores estrangei
ros durante alguns anos, no início de um programa nôvo, a fim de pôr em
funcionamento e providenciar o treinamento de professores locais para o
prosseguimento do programa.

A intenção é fazer com que o financiamento do Banco/íDA preencha as
lacunas existentes no sistema educacional do país e, normalmente, não
se visa a cobrir os custos do aumento normal anual em edifícios e equi
pamentos necessários à satisfação do crescimento da população escolar.

Preparação de projetos

Entre as questões que o. Banco Mundial e a IDA, nas missões de ava
liação para todos os tipos de projetos, têm instruções para buscar res
postas, são as seguintes:
1. Qual a importância e urgência das necessidades que o projeto deve

satisfazer ?
2. È o projeto concebido em termos idôneos e econômicos e capaz de

produzir resultados que satisfaçam a essas necessidades a um custo
razoável ?
As respostas a essas perguntas requerem um grande conjunto e uma

grande variedade de informações, dependendo do tipo de projeto em consi.
deração, A breve lista de controle que é descrita abaixo tem a finali
dade de ajudar os países-membros na preparação de projetos educacionais
para a avaliação do Banco e da IDA. Ela compreende dois pontos:
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A, Informação geral e fundamental . sôbre a economia e o sistema e_
ducacional e de treinamento do país, que deveria contribuir pa
ra dar uma resposta à pergunta n8 1 e que poria o projeto den
tro da estrutura do esforço de desenvolvimento do pais como um
todo,

B. Informação específica spbre o próprio projeto, para responder
ã questão n8 2^

_ í ■ '
A» Informação geral e fundamental

1, 0 sistema educacional e de treinamentos
(a) Situação legislativa e esfatutária do sistema educacionais au

toridades históricas, presentes e planejadas,
(b) Uiveis das autoridades educacionais relacioAadas entre sis (1,

Looais 2, Regionais 5, Nacionais 4, Particulares),
‘ (o) Estrutura do sistema educacional,

(d) Matrículas em todos os tipos de escola, classificadas de aoôrdo
com as séries e o sexo; a pirâmide educacional no passado e a
planejada, indicando índices de evasão è níveis em que ocorrem.
Treinamento de adultos. Número de estudantes educados e trei
nados no estrangeiro. Mensalidades escoTãres e bolsas de estu
do,

(e) Currículos e programas. Línguas de instrução. Sistemas de e-
xame. Duração do ano escolar. Horas de instrução por semana/
ano. Disponibilidade em livros didáticos e equipamentos,

(f) Supervisão e administração,
(g) Planejamento educacional e sua relação com o planejamento glo

bal de desenvolvimento,
(h).Correlação entre o programa de educação e o programa de mão-de.

-obra; ligações entre o programa educacional e a indústria e
outros empregadores,

(i) Número de professores: fontes, vagas, treinamento, aproveita -
mento, qualificações, salários comparados com a indústria, ín
diees percentuais estudantes/professôres, Aulas ministradas
pelos professores em uma semana,

(j) Aproveitamento dos resultados das pesquisas educacionais no sis
tema educacional.

(k) Contribuições significativas para o treinamento de mão-de-obra
feitas por outros ministérios, indústrias, Forças Armadas, es
quemas organizados de aprendizagem, programas de desenvolvimen
to comunitário, etc,

2. Mão-de-obra: quais os recursos atuais do país em mão-de-obra quali
ficada? Como se distribui? Em que medida ela é bem aproveitada ?
Ha falta de mão-de-obra? Diferenças salariais nas profissões e ten
dencias recentes nos salários? Uso de mão-de-obra estrangeira de
alto nível? .

J, Necessidades futuras do mão-de-obra qualificada: por indústria,pro
fissão e região, em relação ao Plano de Desenvolvimento.

4. Produção do sistema educacional e de treinamento planejada para sa
tisfazer às necessidades de mão-de-obra previstas.
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5. Plano para o desenvolvimento de equipamentos educacionais e de
treinamento e matrículas durante os próximos 4 a 10 anos (corres
pondendo aos tipos e níveis descritos no item 1 (c) e (k) acima ,
indicando onde podem ser aplicadas as mudanças propostas na estru
tura do sistema). Tal plano deveria projetar ano por ano a expan
são do equipamento, as matrículas, o número de professores e com
ponentes administrativos e outros do sistema educacional e de trejL
namento.

6, Construção, aquisição e manutenção: organização e administração
para o desenho, a construção, supervisão e manutenção de prédios
escolares nos padrões de uso atuais, lista de equipamentos standard,
especificações, dados de custo, etc. Estimativas e procedimentos
de contrato, padrões e controles,

7, Finanças: necessidades presentes, de passado recente e estimadas,
do sistema educacional e de treinamento,correspondendo o máximo
possível às categorias e ao desdobramento anual no item 5 acima e
indicando:
(a) Custos de investimento.
(b) Custos eorrentes.
(c) Fontes de verbas presentes e futuras e percentagem dos gastos

totais públicos representados pelas despesas públicas para e-
ducação e treinamento,

8, Fontes presentes e prospectivas e assistência externa, financeira
e técnica, para a educação.

B, Formulação detalhada do projeto proposto

9. Descrição completa dos detalhes educacionais, físicos e financei
ros para cada escola e instituição no projeto proposto. (Detalhes
uniformes para todas as escolas ou grupos de escolas deverão ser
descritos)
(a) Detalhes educacionais

(i) Programa escolar: objetivos escolares, duração do progra
ma e do ano escolar; número de candidatos e padrão mínimo
para o processo de admissão e seleção; horas de aula por
semana; currículos^ dimensões das salas de aula; métodos
de ensino; matérias práticas; exigências para promoção e
diplomação; qualificações ppemiadas; disponibilidades em
biblioteca; utilidade e fontes dos livros didáticos e ma
terial escolar.

(ii)Corpo  discente: quantidade de alunos que entram e saem em
cada ano escolar e série, de tempo completo, ou períodos
menores, nos últimos cinco anos e no ano atual (se num
programa em expansão); projeção, ano a ..ano, durante o de
senvolvimento até a conclusão; distinguir alunos externos
dos internos, por sexo e proveniência regional, quando pos_
sível.

(iii) Proveniência dos estudantes: preparação, capacitação para
aprender e controles para prcpòròionar tal instrução.

(iv) Proveniência dos professores: número, qualificações e ca
pacidade de desenvolvimento.

(v) Bases para a distribuição geográfica proposta das escolas.
(vi) Administração da escola.



4

(b) Detalhes físicos
(i) Localização» critérios para novas escolas.

(ii) Arquitetura: enumeração das acomodações necessárias, com
detalhes que permitam .uma estimativa realista do custo; as
relações devem basear-se no espaço econômico standard e de.
veriam conter detalhes como o currículo proposto, horários
e métodos de ensino para a análise da capacidade'da sala de

í aula em termos econômicos. Métodos de acesso às áreas e
requisitos importantes para as salas de aula deveríam ser
apontados, de preferência acompanhados por plantas dos prin
cipais itens de acomodação. Segundo: uma breve descrição
do local (ou locais), incluindo uma planta da área. Ter -
ceiro: descrição geral dos serviços externos sugeridos e
volume das obras a serem feitas no local, com bastante de.
talhe: , para permitir uma -avaliação realista.

(iii) Lista do equipamento de ensino a ser comprado (oficinas, la.
boratórios, gado, equipamento agrícola, livros, etc.).

(iv) Listas dos móveis a serem adquiridos.

(c) Detalhes financeiros
(i) Custos anuais correntes, inclusive salários, materiais de

ensino e outros custos correntes e de manutenção do prédio
e do equipamento.

(ii) Custos de investimento, inclusive:
(a) construção de prédios, incluindo serviços internos.(1)
(b) obras in loco e dos serviços externos. (1)
(c) preço cobrado pelo desenho da planta, supervisão e ou

tros serviços profissionais.
(d) Equipamento de ensino.
(e) Móveis,
(f) Despesas imprevisíveis.
(g) Terreno e preços de compra.
(h) Parte em moeda estrangeira utilizada nos índices (a) a

(f)
(iii) Custo de pessoal estrangeiro e do treinamento no estrangei.

ro do pessoal nacional,
(iv) Programas de assistência estrangeira, se houver algum.

(d) Execução
(i) Administração do projeto: organização, pessoal,

(ii) Desenho das plantas, supervisão da construção, métodos de
compra (2) e assinatura de contrato, especificações estan -
dardizadas, procedimentos e controles, especialmente para
a escola, se foram diferentes dos dados fornecidos sob o
item 6 acima.

(1) Estas estimativas de custos deveríam ser acompanhadas de explicação
da medida de custo unitário utilizada na preparação das estimativas
e de um esboço das especificações principais às quais se referem a
unidade da medida

(2) Informa-se que já foram emitidas "Diretrizes a respeito dòs métodos
de compra no caso de empréstimos do Banco e créditos da IDA",
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(iii) Cronograma'(subdividido em meses e anos) para o desenho da

planta, a construção e o equipamento da escola, e para pa
gamentos previstos aos empreiteiros e fornecedores e aos
profissionais. 0 cronagrama deveria também indicar outras
fases importantes da execução do projeto, tais como o re -
crutamento de conselheiros no campo da educação, de profes^
sôres estrangeiros, etc., as atividades legais e adminis -
trntivas necessárias, aquisição de terrenos, acordos com
outras agências externas envolvidas no projeto.

(iv)Procedimentos  sugeridos para liberar as verbas necessárias.

14 de março de 1966



ANEXO II

Original inglês
novembro de 19^7

Documento UNESCO
ED/WS/45 (1)

MEMORANDUM SôpRE O TRABALHO COOPERATIVO
ENTRE A UNESCO, 0 BANCO MUNDIAL E A
ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE DESENVOLVI
MENTO (INTERNATIONAL DEVELOPMENT ASSO -
TIATION, IDA ) - ' COM EMENDAS

A UNESCO e o Banco (* *)  vêm cooperando há vários anos em bases ad hoc
em matérias de interêsse comum. Agora que o Banco entra no campo do fãnanci.
amento de projetos educacionais, muj.tos dos quais parecem do tipo que en
tra no campo de responsabilidade da UNESCO, esta cooperação deverá ser
intensificada, e afigura-se desejável, tanto para a UNESCO quanto para o
Banco, que se estabeleçam, da comum acordo, os princípios básicos que o-
rientem essa cooperação.

Êsse sistema de trabalho, estabelecido pelo Diretor-Geral da UNESCO
e o Presidente do Banco, é sujeito às aprovações especificadas no pará -
grafo 7 dêste documento, é o seguintes

1, 0 Programa Cooperativo

A UNESCO e o Banco trabalharão em conjunto nos seguintes campos:
(a) Assistência aos países membros das duas organizações, na ident^

ficação e preparação do projetos educacionais que pertençam ao
campo de responsabilidade da UNESCO e que, na estrutura de seus
objetivos de desenvolvimento econômico e política geral, o Ban
co tenha interêsse em financiar.

(b) Avaliação dos projetos 4°s tipos acima descritos.
(c) Fornecer supervisão da execução e operação, dos projetos dos ti

pos acima (end-use supeívision), financiados pelo Banco.
(d) Preparar a assistência técnica necessária à implementação dos

. projetos financiados pelo Banco.

A assistência aos govêrhos-membros no planejamento educacional é re
conhecida como importante fundamento para programas de investimento a
longo prazo, e esta atividade - parte do próprio programa da UNESCO - con
tinuará inteiramente sob a responsabilidade da UNESCO.

2, Distribuição das funções dentro do Programa de Cooperação
(a) Assistência aos Governos na Identificação e Preparação de

Projetos-
Foi convencionado que, entre as duas organizações, a UNESCO tem

a principal responsabilidade por essa função. 0 programa de traba-

(1) Tradução não oficial

(*) Todas as referências, neste memorandum, ao Banco, deverão ser com -
preendidas como significando o Banco e a Associação Internacional
de Desenvolvimento,
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trabalho neste sentido, quando parte do programa de cooperação, ne.
■cessita da aprovação do Banco. A pedido da UNESCO, e quando o per
mitir a disponibilidade de pessoal, o Banco indicara um membro de
seu staff Como conselheiro de uma missão da UNESCO encarregada des.
se trabalho.

0 Banco enviará periodicamente missões de inquérito geral e
outros tipos de missão aos países-membros, cujas funções poderiam
incluir a identificação de projetos promissores em vários setores.
Por solicitação'do Banco, a UNESCO - como parte do programa coope-»
rativo - fornecerá membros do seu staff ou conselheiros para traba
lhar como conselheiros destas missões do Banco.

É de responsabilidade da UNESCO o projeto e construção de es
colas. O Banco também tem competência para assistir os países-mem
bros no planejamento e outros trabalhos no campo das facilidades fi
■sicas em projetos educacionais. Na medida em que a UNESCO propor
cionar assistência nesse setor, de concordância com o Banco, o tra
balho dos membros do pessoal ou conselheiros da UNESCO será consi
derado como parte do programa cooperativo.

(b) Avaliação dos projetos
0 Banco responsabilizar-se-á pela avaliação dos projetos e to.

mará decisões de financiamento na base destas avaliações. A UNESU,
todavia, poderá providenciar, por solicitação do Banco, membros do
seu staff ou conselheiros para trabalhar como peritos educacionais
nas missões de avaliação do Banco. 0 trabalho destes peritos fará
parte do programa cooperativo.

(c) Supervisão na execução (end-use supervision)
0 Banco será responsável pela liberação de fundos e pela su -

pervisão da execução da construção das facilidades físicas, da com
pra de equipamento e pela conservação das facilidades e dos equipa,
mentos pertencentes aos projetos por êle financiados. Para esse
fim, responsabil.izar-se-a pela re-avaliação, quando necessário, se,
gundo as especificações, ofertas e contratos assinados, para o exa
me de todos os documentos que se refiram ao pagamento de fundos e
por quaisquer inspeções do projeto que se tornarem necessárias. A
UNESCO, em casos convencionados com o Banco, tomará a responsabili
dade^ como parte do programa cooperativo, de verificar, pelas ins”
pecçoes em campo^ pela leitura de relatórios periódicos e de acon
selhar o Banco sobre a viabilidade dos objetivos educacionais do
projeto e sôbre o cumprimento das obrigações assumidas pelo deve -
dor. Os resultados do trabalho da UNESCO na suspensão da execução
a respeito dos aspectos educacionais dos projetos financiados pelo
Banco serão colocados à disposição do Banco e, em caso de neoessi-
dade de representação contra o devedor em assuntos educacionais, a
UNESCO e o Banco debaterão como essa reclamação será levada em
conta.

(d) Assistência técnica na execução de projetos
Em casos convencionados com o Banco, a UNESCO fará ou provi -

denciará a supervisão necessária da assistência técnica requerida
para a completa execução de um projeto -financiado pelo Banco,

5. Pessoal

Convencionou-se que o programa cooperativo necessitará de um grupo
de pessoas especializadas de alto gabarito dentro do Secretariado da
UNESCO, dedicadas exclusiva e continuadamente a esse trabalho, 0 Dire
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tor-Geral da UNESCO formará, portanto, tal grupo (em seguida referido
para fins deste Memorandum como' "Divisão de Financiamento da Educação")
como um grupo identificável dentro do Secretariado da UNESCO. A UNESCO
e o Banco acordarão periodicamente quanto ao tamanho apropriado da Divi.
são de Financiamento da Educação e sobre os tipos e as qualificações das
posições que constituirão essa Divisão e o Diretor-Geral da UNESCO con
sultará o Banco sobre a admissão de pessoal para essa Divisão. A Divi
são, embora venha a se dedicar exclusivamente aos trabalhos, a responsa,
bilidade pelo programa cooperativo ficará a cargo do Secretariado da
UNESCO e atuará exclusiVamente sob a autoridade do Diretor-Geral da
UNESCO

A UNESCO e o Banco, concordaram em que é desejável empregar membros
regulares do pessoal da UNESCO no mais amplo âmbito praticável para os
trabalhos no programa cooperativo. No entanto, é reconhecido que, vez
por.outra, e nomeadamente nas primeiras fases do programa, será necessá
rio empregar membros da UNESCO que não pertencem a Divisão de Financia
mento da Educação, para fins do programa cooperativo. Se a UNESCO dese,
jar nomear um conselheiro de fora para servir como conselheiro educaci£
nal em missão do Banco, deverá consultar o Banco sobre a pessoa .propos
ta para nomeação.

4•. Acordos financeiros

(a) De acordo com as qualificações abaixo enumeradas . os cus
tos da UNESCO relativo ao trabalho combinado neste programa, in

J. clusive salários, emolumentos e outros benefícios e despesas
com viagens da Divisão de Financiamento da Educação, de conse
lheiros de fora e de outros membros do pessoal da UNESCO que
participam dêste trabalho, vão ser divididos, até 51/12/66, em
partes iguais, pela UNESCO e o Banco, até um montante-limite que
será fixado de tempos em tempos por convênio entre as duàs or
ganizações.

(b) As despesas de viagem e diárias de subsistência dos membros da
UNESCO e dos conselheiros, enquanto trabalharem como membors
de missões de avaliação, de inquéritos gerais, ou outras fun
ções do Banco, serão pagas ou providenciadas pelo Banco.

(o) A UNESCO pagará os custos gerais invisíveis (inclusive espaço)
. ' e custos diretos identificáveis (exceto como foi estabelecido

nos sub-parágrafos (d) e (e)), ocasionados pela participação no
programa de cooperação.

(d) 0~Banco pagará os custos do trabalhos de documentação, reprodu
ção, tradução, executados pela UNESCO em convênio com o Banco,

(e) O^custo da assistência, técnica diretamente necessária ã execu
ção de programas financiados pelo Banco, inclusive verba para
os custos estimados de administração, da UNESCO para organizar
tal assistência técnica, serão, em casos convencionados com o
Banco, pagos com os produtos de financiamento ou custeados de
outra forma pelo Banco. '. •

(f) Para os anos civis de 1965 e 1'966. a verba-limite convenciona
da, para fins do sub-parágrafo (a) acima, que deve ser reparti,
da em partes iguais pelas duas organizações, elevar-se-á a
US$ 600,0C0para I965 e ,US$ 700,000 para 1966. 0 Banco cobrirá
o excesso de custos até 75(5-,000 >ãólarés em'1965.0 900^000 dóla
restem 1966. Custog que-excedam essa margem de toleranoia de
verão ter a aprovação prévia do Banco.
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(g) Para o ano civil de 1964 a contribuição da UNESCO no orçamento
existente não pode exceder de US$ 75,000. Conseqüentemente, o
teto combinado para 1964, para fins do sub-paragrafo (a) acima,
será USS 150,000. Os custos da UNESCO que excedam essa verba
serão reembolsados pelo Banco, sob a condição de a UNESCO nao
incorrer ou prometer não incorrer em custos acima de ~ US$ ...
500,000 durante o ano de 1964, sem a prévia autorização do Ban
co.

(h) 0 Banco e a UNESCO combinarão os processos de pagamento de fun
dos do Banco à UNESCO e para a prestação de contas da UNESCO ao
Banco a respeito do programa cooperativo.

(i) Começando com o ano civil de 1967, os custos da UNESCO para o
trabalho combinado sob o programa, como foi definido no sub-pa_
rágrafo (a), serão divididos na proporção de 25$ para a UNESCO
e 75% para o Banco, conforme as qualificações enumeradas nos
sub-parágrafos (b), (c), (d) e (e),—A verba-limite da partici.
pação nos custos para cada biênio da UNESCO será fixada perio
dicamente, por convênio entre as duas organizações.

5. Relações com outras agências

É suposto que a maior parte dos projetos no setor educacional que
são provavelmente considerados pelo Banco para financiamento cairão den
tro do campo de responsabilidade da UNESCO. Pode, entretanto, haver ca
sos em que, devido ao'tipo do projeto implicado, ou a circunstâncias es.
peciais, seja apropriado e desejável que o Banco entre em contato com
outra agência, como por exemplo a OIT ou a FAO ou uma agência nacional,
pública ou particular, para executar algumas ou todas as funções que a
UNESCO normalmente executaria sob êsses convênios de trabalho. Fica es
tabelecido que, em todos êsses casos, o Banco consultará a UNESCO sobre
a ação que pretende realizar. Fica também estabelecido que o banco não
se utilizará' de outra agência para fiscalizar o trabalho da UNESCO em
matéria educacional de sua competência e coberta pelo programa coopera
tivo.

6. Alterações e término

Êste Convênio de Trabalho pode ser modificado ou suplementado em
qualquer momento pelo acordo mútuo entre as duas organizações. Cada or
ganização pode, depois de aviso prévio razoável, terminar o convênio ,
sob a seguinte condição: se ó convênio fôr terminado pelo Banco^ êste
reembolsará a UNESCO pelas conseqüências financeiras de obrigações re -
sultantes da interrupção do contrato do pessoal admitido para fins dês-
te programa cooperativo. A. continuação da responsabilidade da UNESCO
sob êste convênio, além de 51 de dezembro de 1964, fica sujeita às deci
sões da Conferência Geral da UNESCO.

7« Execuções do convênio

Os acordos de trabalho estabelecidos neste Memorandum de Convênio
entrarao em vigor assim que aprovados pela Comissão Executiva da UNESCO
e pelos Comitês de Governadores do Banco e da IDA e assinados pelo Dire
tor-Geral da UNESCO e pelo Presidente do Banco e da IDA, Fica previsto"
que as aprovações necessárias autorizarão o pagamento pelo Banco à
UNESCO - a partir de Ia de março de 1964 - das despesas feitas para fins
do programa cooperativo, que teriam sido consideradas para pagamento se
êsses acordos de trabalho se tivessem consumado naquela data.



ANEXO III
UNESCO

CONFERÊNCIA GENERAL
Ifâ REUNIÓN - PARIS, 1968

PROYECTO DE PROGRAMA
Y DE PRESUPUESTO
PARÁ 1969 - 197»'

Programa Ordinari? 475.000 475.000 600.500 125.500 26

Sección 1.44 - FINANCIAMIENTO DE LA EDUCACION

Programa
1967-1968

1969-1970
Aumento

(Disminución)
respecto de
las cifras
revisadas

Aprobado Cifras
revisadas

dólares dólares dólares dólares | %

PROYECTO DE RESOLUCIÓN

Proyecto de resolución 1.44*:  Se autoriza al Director General
a prestar ayuda a los Estados Miembros que lo pidan, a fin de
que puedam obtener un financiamiento exterior, para la eje -
cucion de sus proyectos de caracter prioritário de educación;
y, a este fin:
a) a seguir cooperando con el Banco Internacional de Recons -

trucción y Fomento y con la Asociación Internacional de
Fomento, según lo estabelecido en el Memorandum de Acuerdo
firmado em junio de 1964 y modificado ulteriormente;

b) a cooperar con el Banco Interamericano de Desarrollo, de
conformidad con lo estipulado en el Acuerdo firmado em
marzo de 1967;

c) a establecer una cooperación com el Banco Africano de De
sarrollo y el Banco Asiático de Desarrollo;

d) a facilitar servicios de asesoramiento a los Estados Miem
bros;

e) a emprender estúdios directamente relacionados con las ati
vidades relativas al financiamiento de la educación.

¥ Basado en las resoluciones 1.21 y 9.2 aprobadas por la Con-
• ferencia General en su 149 reunión.
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PLAN PE TRABAJO

a) Programa de ceoperacinn con el Banco Internacional de Re -
construcción yFomento (IBRF) y la Asociación Internacio -
nal de Fomento (AIF) 1 “

La Unesco seguirá Colaborando con el BIRP y la AIF según lo
establecido em el Memorandum de Acuerdo firmado en junio de
1964 y modificado por mutuo consenso en julio de 1967. Este
programa está destinado a prestar asistencia a los Estados
Miembros en la cjebución de sus planes de desarrollo de la
educacióhj mediante la concesióp de empréstitos o de créditos
destinados a sufragar los gastos de c$ipital~de los proyectos
de modernización y de extensión de las ensenanzas secundaria,
técnica^comercial y agrícola, y de formación de maestros de
las ensenanzas primaria y secundaria.

El total de los empréstimos y créditos para proyectos de
educación aprobadós por el Banco hasta fines de 1967 ascendió
aproximadamente a 150 miliones de dólares para 15 países. Be
ellos, el 69% con destino a la construcción, el 28% a equipo,
y el 3% a gastos de personal. Las distintas clases de en
senanza para las que se concedió_ayuda financiera dei BQRF-AIF
se distribuyèron q-sí: 39%, ensenanza general; 31% ensenanza
técnicaj 19%, ensenanzq. agrícola; 4%, ensenanza comercial; 7%
formación de personal docente.

En los últimos anos se han establecido entre la Unesco y
el Banco relaciones eficaces de trabajo con un reparto de a -
tribuciones que puede resumirse así: la Unesco se encarga prin
cipalmente de prestar ayuda a los Estados Miembros en el pla-
neaniento de la educación (en la determinación de los proyec -
tos aptos para un financiamiento exterior y en preparación de
las peticiones de empréstitos y créditos que los países pue -
dan dirigir al Banco; y el Banco se encarga, en cambio, de e-
xaminar las peticiones de créditos presentadas por los Esta -
dos Miembros, de decidir qué proyectos va a financiar y de
gestionar los aouerdos de consesión de créditos. Se invita a
menudo a los expertos de la Unesco a formar parte de las mi -
siones que envia el Banco para evaluar proyectos y, por su
lado, la Unesco' invita a veces a funcionários dei Banco a for
mar parte de misiones de determinación o de preparación de
proyectos. Fuede encargarse también a la Unesco de examinar
si, en los proyectos financiados por el Banco, se han logrado
los objetivos que se perseguían.

De conformidad con la fórmula de distribución de gastos a
probada por ambas organizaciones con efectos a partir de l?

de enero de 1967, el Banco sufraga el 75% dei costo total de
las actividades de cooperación, con las salvedades do los
párrafos bj, c), d) y e) de la Sección 4 dei Memorandum de
Acuerdo concertado entre la Unesco y BIRF-AIF; y la Unesco su
fraga el 25% restante. Los cestos sufragados por la Unesco
se cifrarán puesen 450.000 dólares, qs dc-cir, en la- misma
cantidad que en 1967-1968. (Programa Ordinário: 450.000 dóla
res).
b) Colaboración con el Banco Interamericano de Desarrollo (BID)
En marzo de 1967, la Unesco y el BID firmaron un acuerdo des
tinado a establecer un programa mixto de desarrollo de la edu 
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cación en América Latina y más especialmente de desarrollo de
la ensenanzá técnica y profesional âe alto nivel. Scgún di-
cho acuerda, la Unesco prestará asistencia, a petición dei
BID a los Estados Miembros de la región para determinar y pre_
parar los proyectos aptos para ser financiados por el BID y
estudiarán,1a posibilidad de organizar reuniones y programas
de formación. Además, la Unesco presentará al BID los proyeç
tos de los Estados Miembros de ambas organizaciones, que estT
me apropiados.

En el acuerdo se estipula que en 1967-1968, la participa-
ción de la Unesco se limitará a los gastos generales, entre
ellos los sueldos dei personel~de la Unesco asignado a deter
minados proyectos; y que, en anos sucesivos, las condiciones
aplicables a cada proyecto se determinarán teniendo en cuonta
la experiencia adquirida en los proyectos emprendidos. Sobre
esas bases se calcula, que, en 1969-1970, la participación de
la Unesco en esta actividad mixta se cifrará en 50.000 dóla -
res distribuídoszdel modo sigui.ente: 37.000 dólares para per-
sonal y 13.000 dólares para consultores y viajes. (Programa
Ordinário: 13.000 dólares),.
c) Colaboración con los Bancos de Desarrollo Africano y Asiá

tico . .
En 1967-1968, se establecieron relaciones de trabajo con los
Bancos Regionales de Desarrollo Africano y Asiático. Se tie-
ne el propósito de que, en 1969-1970, la Unesco concierte a-
cuerdos oficiales con ellos.

Los Estados Miembros de las regiones respectivas pueden
pedir créditos 0 empréstimos al Banco correspondiente para el
financiamiento dei desarrollo de la educación ateniéndose a-
las normas y principios establecidos por dichas instituciones.
Para^ayudar a los Estados Miembros en este punto, la Unesco
podrá facilitarles, cuando lo pidan, servicios de programación
de inversiones en educatión.

Se consigna para 1969-1970 u.n crédito de 20.000 dólares
para sufragar esos servicios de programación de inversiones ,
que podrán utilizar los Estados Miembros sobre todo en la for
mulación de los proyectos que se propoggan eometer a dichos
Bancos para obtener un empréstimo 0 un crédítòicon destino al
desarrollo de la educación, (Programa Ordinário: 20.000 dóla
res). ■
d) Servicios de asesoramiento a los Estados Miembros en maté

ria de financiamiento de la educación.
Los servicios de asesoramiento que la Unesco puede prestar a
los Estados Miembros en matéria de financiamiento de la educa
ción son de dos clases:

La primera comprende la determinación de los proyectos
prioritários ae financiamiento dq la educación aptos para ser
objeto de inversiones de procedência exterior. Ello entrana
un exame de los sistemas nacionales de educación y de los seç
tores prioritários dei desarrollo de la educación fijados por
los gobiernos teniendo en cuenta los objetivos econômicos y
sociales sin limitárlo a los critérios formulados por una de
terminada entidad de ayuda. Con este objeto, la Unesco envia
rá a los Estados Miembros que lo pidan, misiones de expertos,
formadas por tres 0 cuatro especialistas en educación y un e-
conomista, que reunirán los datos necesários, y cuyas recomen 
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daciones se comunicarán a los gobiernos interesados.
La segunda concierne a la prestación de asistencia a los

gobiernos para ayudarles a determinar con precisión los proyeç.
tos^considerados como prioritários. Los servicios^se encomen
darán a misiones de expertos compuestos de dos o más especia
listas en educación, un economista y un arqúitecto especiali
zado en construcciones escolares. Cada proyecto se describi-
rá con sus detalles indicando, el número y superficie de las
aulas que especialmente comprenda, las normas aplicadas para
fijar las'superfícies, el equipo y los muebles necesarios y
los costos correspondientes. ~La descripción dei proyecto pue
de comprender también el diseno y volumen de los edifícios en
relacion có,n'los planes de estúdio^ plantilla de personal y
distribución de localeb. Contendran adernas una justificación
defallada dei proyecto en función desarrollo educativo y eco
nômico,- y de su viabilidad.

Se calcula que, para poder facilitar estas dos clases de
servicios a los Estados Miembros en 1969-1970 según el presen
te programa, se necesitará un crédito de 95.000 dólares. (Pro
grama Ordinário: 95.000 dólares).
e) Lstudio de los problemas relaoionados con el financiamien

to de la educación
Se^pfde a menudo a las misiones de financiam!ento dc la educa
ción su opinión sobre determinados problemas como los relati
vos al costo de los planes de estúdio, la proporción en que
las oscuelas grandes son más^económicas que las pequenas, la
posibilidad de fijar un tamano óptimo de escuela para determi
nados grados o tipos de ensenanza, la conveniência de vincu -
lar un aumento de la remuneración dei personal docente con el
aumento de la productividad dei sistema educativo, la posibi-
lidad de que el costo unitário por alumno se relacione inva -
riablemente con las oscilacio.nes de la proporción alumno-maes.
tro, etc. Los problemas pr.ácticos de esta naturaleza, direc-
tamente relacionados con las actividades de ejecución serán

estudiados por la Secretaria en cooperación con el Institu
to Internacional^de Planeariento de la Educación. Esos estu -
dios podrán no sólo contribuir a mejorar la eficacia de las
misiones de financiamiento de la educación y de los expertos
en planeamiento, sino que podrán redundar además en beneficio
directo de los Estados Miembros para que tomen decisiones a -
cortadas en matéria de financiamiento.

Además, el estúdio de problemas concretos como los mencic»
nados y las conclusiones que fprmule.la Conferencia Interna -
cional sobre'Planeamiento de la Educación (Paris, agosto de
1968)'llevarán probablemente a formular oriontaciones básicas
e hiçótesis de trabajo aplicables al financiamiento de la edu
cacion en los países en vias de desarrollo. Dada la importan
cia de este asunto se tiene el propósito de organizar, para
1971-1972, una reunión internacional a este respecto. (Progra
ma Ordinário: 22.500 dólares).

Af
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DESENVOLVIMENTO

1969

Ralph von Gersdorffpor

RELA^R^tyé^RE ^PARTICIPAÇÃO DO INEP/MEC

NO
■-SILEIRO de bancos de

Quando tomei conhecimento da realizaçao, em Araxa, do 12 Congres.
so Brasileiro dos Bancos de Desenvolvimento, sugeri que o INEP
se fizesse representar, pois era uma possibilidade de interessar

iENTRO DE PESQUISAS EDUCACIONAU

Rua Voluntário^ 107 - Caixa Postal, 1 - 02 - Botafogo
V/j F^Jíqxi o aln e I r o - GB. - Brasil

MG, 4-8 de março

os Bancos de Desenvolvimento no financiamento de programas e pro
jetos educacionais, Como o Diretor do INEP, Prof, Carlos Corrêa
Mascaro era da mesma opinião, foi autorizada a minha participa
ção no referido Congresso, assim como a da Sr.^a Lúcia Maria Na-
gasawa, do CEOSE,

2, Escrevi logo a tese "Sugestões para o Financiamento de Programas
e Projetos Educacionais no Bras11" que foi reproduzido em 300 e-
xemplares, 200 a pedido do Congresso e 100 para a distribuição pe
lo INEP,

3. Chegamos a 3 de março, como era exigido pelo Congresso, mas, co
mo ate o dia. 4 ele ainda não havia começado a funcionar em Comis
soes técnicas, utilizamos o tempo disponível para traduzir o "Ro
teiro para a Elaboração de Projetos da Educação Agriçola", p ar te
do livro "Outlines for Projects to be Presented for Financing" ,
editado pelo programa FAO, Banco Mundial, FAO, Roma (texto preli
minar), setembro 1967, Conseguimos reproduzir este trabalho,mas
só ficou pronto no dia 5 à noite, em 200 exemplares, Apesar de
nossa insistência, não foi distribuído a. todos os delegados,

4. 4 Comi ssoes foram formadas para discussões técnicas, 0 assunto
"financiamento de projetos educacionais" foi discutido na Comis
são D, que também tratou do assunto mais importante da Conferên
cia: fundação da nova Associação Brasileira dos Bancos de Desen
volvimento (ABDE),
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5» Tivemos grande sorte de o Prof. Benjamin de Moraes, Diretor da
COPEG (Rua da Candelária. 9, 9C andar, Rio, Tel. 31-5880, R. 79^),
ter sido membro da mesa desta Comissão. Êle apresentou sua tese
"Financiamento da Educação para o Desenvolvimento Econômico". Nes,
ta tese ele explicou algumas falhas do sistema educacional brasi
leiro e sugeriu, como também o fiz em minha tese, que alguns no
vos tipos de obrigações ou debêntures ou letras de educação deve.
riam ser emitidas para financiar projetos educacionais.

6. Como o Prof. Moraes pode basear-se em sua experiencia como Dire
tor da Carteira de Educação do Banco do Estado da Guanabara e an
tigo Secretario de Educação da Guanabara, e como tinha papel de
relevo no Congresso, tornou-se para nós um grande aliado no Con
gresso, ajudando-nos muito na aprovação, por unanimidade do tex
to seguinte:

7. "0 1Q CBBD, considerando a relevância dos trabalhos apresentados
sobre a exigência de adequação dos programas educacionais as ne
cessidades do processo de desenvolvimento e as carências do' mer
cado de trabalho, bem como as novas possibilidades'abertas para
o financiamento de projetos educacionais, recomenda a &BDE e aos
BD’s em caráter urgente a criação de núcleo ou comissão que estij
de o apoio a programas educacionais que favoreçam o desenvolví -
mento sócio-econômico do país e a análise de formas de captação
de recursos para'este fim, inclusive de repasses do Fundo Fede
ral da Educação. ’

Recomenda ainda aos BD‘s e a LBDE a necessidade de darem
apoio a centros nacionais e regionáis de pesquisa tecnológica a-
plicada."

8. Êste texto, como foi sugerido pela Comissão, deveria fazer parte
do Relatório Final do Congresso.

9. Sugere-se que o INEP;

a) estabeleça contacto periódico (por exemplo, de 3 em 3 meses )
com os encarregados da formação da 1BDE;

b) insista, nesses contactos, que se forme, em regime de urgên
cia, uma Comissão para o financiamento de programas e proje
tos e duc ac ion ai s;
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c) prepare, ao mesmo tempo, diretrizes e roteiros para o fin.ar.ci
amento de projetos educacionais nos moldes dos roteiros elabo
rados pelo Banco Mundial em cooperação com a UNESCO (Anexo I
da minha tese) e da FAO (Anexo IV) e das diretrizes da Cartei
ra para a Educação do Banco de Desenvolvimento e Investimento
- COPEG S/A, Rio de Janeiro, que foi louvado como exemplo a
ser seguido pela UNESCO;

d) promova um convênio do Comitê para o financiamento de proje
tos educacionais da ABDE com o Banco Mundial e a UNESCO, por
intermédio do BNDE, nos moldes do Convênio Banco Mundial
/UNESCO (Anexo II da minha tese).

e) Um convênio semelhante poderia ser celebrado pela ABDE com o
MEC/INEP e o IPEA, Departamento de Recursos Humanos, para as
sistência técnica aqueles bancos de desenvolvimento que dese
jarem estabelecer üma Carteira para a Educação, seguindo o e-
xemplo do COPEG.

f) 0 INEP poderia planejar um convênio entre a ABDE, o MEC e a
Confederação das Industrias, nos moldes do programa de Coope
ração com a Indústria, da FAO, de modo que as industrias que
fornecem material educativo e os bancos de desenvolvimento sg
jam informados sobre as atividades educacionais ainda na fase
de identificação'de projetos e façam parte das comissões de
estudo.

g) 0 INEP poderia elaborar um sistema de contabilidade escolar
padronizado, em cooperação com o BNDE, que elabora atualmente

✓um sistema de contabilidade padronizada para a pequena e me
dia indústria em convênio coma Fundação Fordeo Massachussetts
Institute of Technology (M.I.T.) de Cambridge, Mass., Estados
Unidos. Durante o Congresso, tomei contato com o Sr. Hein E.
F. Luzny, do M.I.T., após a excelente explanação que fez do
seu trabalho ("Programa SIPEME - Sistema de Informações' para
Pequena e Media Empresa”, BNDE/M.I.T. Sloan School of Manage
ment, fevereiro de 1969) no Congresso em vista de uma futura
colaboração. Êle prometeu pôr-me em contato com a Fundação
Ford para ver se ela se interessaria em financiar um projeto
para a estandardização da contabilidade dos vários tipos de
instituições de educação e de treinamento, a fim de ter faci
lidades máximas de controle, de calculo de índices de custo,
de rendimento, etc.



10. Outras teses apresentadas e discutidas na Comissão D foram:

a) Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul: "E Capacita
cão Profissional nos Bancos de Desenvolvimento”.

b) A. Sidney Siqueira Gomes, Banco de Desenvolvimento de Minas
Gerais (BDMG): "Política de Pessoal em Bancos de Desenvolvi
mento”.

c) Álvaro Luiz Mota Pellegrino, BDMG: "A Ação dos Bancos de De
senvolvimento no Encaminhamento das Pesquisas Tecnológicas" .

d) Banco de Desenvolvimento do Parana S.A. (BADEP): "Transforma
ção de cursos de Ciências Econômicas em Cursos de Administra
ção de Empresas".

Havia outras teses a respeito de treinamento. De especial in
teresse foi a dos Senhores F.I. Paulinyi e M. de Moura Castro,
BDMG, sobre: "Assistência Técnica - Instrumento de Desenvolví
mento",'discutida na Comissão B.

11. Um dos representantes do BNDE na Comissão D deu-me um exemplar
do "Roteiro para Apresentação de Projetos de Ensino de.Nível Me
dio (Especialização de Técnicos de NÍvel Medio) e Formação de En
gehheiros de Operação", editado pelo Departamento de Operações Es
peciais do BNDE em maio de 1968. Êste Roteiro, assim como as Nbr
mas de Operação do FUNTEC e do FUNDEPRO, também pode servir como
modelo para os outros bancos de desenvolvimento e sua nova asso
ciação (ABDE). Impõe-se, portanto, estreita colaboração do MEC/
INEP e da UNESCO com o BNDE.

12. Como já foi criado o novo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação, centralizando os fundos da União para a educação, o
INEP/MEC e o IPEA poderíam estabelecer contacto periódico com es,
te Fundo para estudar as possibilidades de torná-lo um verdadei
ro "Banco da Educação" ou "Banco de Talentos" para uma adminis -
tração eficiente dos fundos, com o objetivo de captar muito mais
recursos nacionais e estrangeiros e para efetuar as inversões de
maneira mais eficiente possível segundo o Plano Nacional de E-
ducação.

Ralph von Gersdorff



COPIA
Paris, em 20 de novembro de 1968.

Prezado Dr. Guido Ivan de Carvalho,

Tenho a satisfação de lhe' apresentar o Dr.

Rene Ochs, Chefe da Divisão de Estudos Pedagógicos da UNESCO

que esta em visita a vários países da America Latina, com o

objetivo de examinar problemas relativos a Documentação Pe

dagógica.

Rogo facilitar ao eminente visitante a cola

boração de que precisar em decorrência da missão que desem

penha, especialmente pondo-o em imediato contacto com os

nossos companheiros do CBPE.

Agradecendo a atenção, envio-lhe cordial

abraço

(Carlos Mascaro)



NHCD united nations educational, scientific and cultural organization
organisation des nations unies pour 1’éducation, la Science et la culture

Objet :

place de Fontenoy, Paris-7e

télcphone : 566-57.57
cãbles : Unesco Paris
telex : 27 602 Paris

rcTércncc . FF/21/2/182

Monsieur,

Je vous serais reconnaissant de bien vouloir nous aider à recueillir des
renseignements destinés à parattre dans la dix-huitième édition de la publication
de l’Unesco "Etudes à 1'étranger".

P.J. s FF/21/2/1812
FF/21/2/181J

Julian Behrstock
Directeur

Office de la libre circulation de 1'Information
et des échanges intemationaux

Si vous ne cormaissez pas encore "Etudes à 1'étranger", vous serez je pense
intéressé de savoir que la demière édition contient des informations sur quelque
215.000 bourses offertes par 128 Etats et territoires à des étudiants ou à des
spécialistes désireux de faire à l1étranger des études ou de la recherche, ou
d’y reeevoir une formation professioniielle. La proohaine édition, prévue pour
1969, contiendra des informations sur les bourses offertes pour les années uni-
versitaires 1969-1970, 1970-1971 et 1971-1972. , '

Je vous envoie ci-Joint un questionnaire (FF/21/2/1815). Je vous serais
obligé de bien vouloir y indiquer toute bourse ou autre forme d'aide financière
que vous vous proposez d'offrir, soit à vos ressortissants pour faire des études
à 1'étranger, soit pour permettre à des personnes de 1'étranger de venir- étudier
ou faire de la recherche dans votre pays.

La proohaine édition comportera, en tant qu'élément nouveau, des renseigne
ments sur les cours intemationaux .organisés à l'intention des étudiants et des
spécialistes venant de 1'étranger, que des bourses leur soient offertes ou non.
Vous trouverez sous ce pli un questionnaire (FF/21/2/1812) qui vous aidera à nous
informer sur tout cours de ce genre que vous vous proposez d'organiser. Afin
qu'ils puissent parattre dans la nouvelle édition d"'Etudes à 1'étranger", je
vous serais très obligé de bien vouloir adresser ces renseignements à 1'Office
avant le 50 uumnbrt 1968. , 5 -fggg

Je vous prie d'agréer, Monsieur, 1'assurance de ma considération distinguée.



Nom et adresse de l'organisation :

Nom de la personne chargée de remplir Ic questionnaire, à laquelle s'adresser pour obtenir des renseignements

complémentaires : ...............................................................................................................................................................................

(en caracteres d'imprimerie)

Le butde cc questionnaire est de recueillir des informations qui paraitront pour la premiere fois dans Etudes a

l'etranger, portant sur les etudes et les cours de formation internationaux, organises specialement a l'intention

des étudiants venant des pays atres que ceu± oà se tiénnent lés cours, pendant les années académiques 1969-

1970, 1970-7 1 et 197 1-72.

1. Titre ou theme du cours ..........................................................................................................................................................

Lieu ..........................................................................................................................................................................................

(pays) (ville) (institution)

Date du prochain cours : ................................................... , ou durée ................................................................................

(mois) (année)

Le cours est-il donné à intervalles réguliers ............................................................ lesquels ...................................

2. Programme d'études ................................................................................................................................................................

Langue(s) dans lesquelles les cours sont donnés ..............................................................................................................

3. Le cours est-il ouvert aux participants de tous les pays
? .............................................

Dans le cas contraire, indiquez à quels pays ii est réservé .............................................................................................

Nombre moyen de participants à chaque cours ..................................................................................................................

4. Niveau d'instruction ou dipl2nnes requis ...............................................................................................................................

AgeS ....................................................................................
Sexe ...........................................................................................

Suite au verso
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5. Frais (indiquez à quoi us se rapporrent:sçoIarit& conférences, pension,livres, etc.) ............................................

6. Bourses : Offrez-vous des bourses aux participants au cours ? .

Nombre de bourses offertes ...................................................................................................................................................

Valeur de chaque bourse .

.....................................................................................................................................................

Les conditions (nationalité, dip1mes, etc.) requises pour obtenir ces bourses sont-elles les mêmes que celles

décrites aux paragraphes .3 et 4. ?
..................................................... Sinon, veuillez les décrire ......................................

7. Adresse à laquelle envoyer les demandes ..........................................................................................................................

Date limite de reception des demandes
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FF/21/2/ 1813

Etudes à l'étranger, dix-huitième édition, (1970-1972)

ENQUETE SUR LES BOURSES D'ETUDES INTERNATIONALES

Doivent être signaléesci-dessous, en vue dé publication dans Etudes à l'étrange, toutesies:bres d!études; dé

recherche, de voyage et autres subventions permettant à des étrangers de venir faire des études dans votre pays, ou

bien à des ressortissants de votre pays de se rendre à l'étranger pour y étudier.

Nom de i'organisation (en français) ..........................................................................................................................................

.....................................................

Nom de ia personne. chargée de remplir ce questionnaire, à laquelle s'adresserpourobtenir desrenseignements

complémentaires ................................................................................................................................................................•. .........

(en caracteres d'imprimerie)

1. Tjtre et/ou nature de l'offre (bourse d'études, de voyage, d'échange, de -vacances, de recherche, .prêt, etc.)

....................................................................................................................................................................................

...................................... Nom du donateur ...........................................................................................................

Les bourses sont-elles offertes chaque année ................................ Sinon veuillez indiquer à queue cadence cues

le sont (tous les 2 ans, etc.) ......................................................................................................................................................

Nombre de bourses disponibles en 1969 (année uñiversitaire 1969-1970) .......................................................................

Avez-vous l'irrtention d'offrir les mêmes bourses en 1970 2
....

en 1971 7
..

Note : L'Unesco est consciente de la difficulté qu'il y a à prévoir le nombre des bourses qu'ii sera possible
d'attribuer dans l'avenir. -Les indications que vous pourrez fournir ici seront considérées comme provisoires et

ne constitueront nuilement de votre part un engagement. Ce point sera d'ailleurs souligné dans Ic guide.

2. Conditions. Le boursier peut-il étudier n'importe quel sujet 2

Sinon, énumérerles sujets qu'il peut étudier ....................................................................................................................

Dans quels pays le bénéficiaire peut-il étudier 2 ...

Pays dont les resôrtissants peuvent être candidats à ia bourse en question .............................................................

suite au verso
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Queues qualités personnelles et quels titres universitaires ou professionnels chaque boursier doit-il posséder ?

Age ................................................................................... .. Sexe .........................................fl ..

-

Le boursier est-il tenu de rendre certains services (a) pendant la durée de sa bourse ? ....

(b) une fois ses études terrninées? ............................................ Exposerbriêvementen quoi us consistent ............

3. Valeur. Quel est le montant de chaque bourse ? (Priêre de préciser dans queue monnaie le montant des bourses

est établi) ......................................................................................................................................................................................

Les différents frais énumérés cj-dessóus sont-ils couverts en sus du montant de la bourse ?

Transport Frais de scolarite

Entretien ....................................................
-

........................ Livres, etc. ..........................................................................

Autresfrajs non mentionnés ci-dessus ...................................................................................................................................

4. Durée. Pour combien de temps la bourse est-elle octroyée à chaque bénéficiaire ? (Evaluer cette période en inois,

années ordinaires, années scolaires, etc.) :
-

La bourse est-elle renouvelable ?
...

Pour combien de temps ......................................

5. Demandes. Adresse à laquelle on peut obtenir des feuilles de candidature et des renseignements (Veuillez

indiquer le nom de votre organisation dans Ia langue du pays) ........................................................................................

Délai pour l'envoi des dossiers relatifs à une candidature .................................................................................................

-

Sinate ..............................................

- Date .................................................

NOTE Toute publication décrivant votre programme de bourses que vous voudrez
-

bien envoyer à l'adresse indiquée plus bas nous sera des plus utiles.

A retourner à:
-

Office de la libre circulation et
-

des échanges internationaux

Unesco,
Place de Fontenoy,
75 Paris-7e, France.

Des exemplaires supplementaires de ce questionnaire peuvent etre envoyes sur demande
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INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA - I B E C C

IBECC/530

"Questionário sobre^o pro
grama,e a organizaçao das
estatísticas da educaçao.

0 Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e

Cultura cumprimenta o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, cópias dos documentos

ST/Q/7ób) e UNESCO/OIT/ST/Q/76b datados de 29 de outubro último

assim como 10 questionários remetidos pela UNESCO para serem en

tregues ao Dr. Guido Marques de Carvalho, diretor dêsse Institu

to. >

Rio de Janeiro, em 7 de novembro de 1968.
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ÜRGTSTE

Especialista cm Planejamento Educacional (INEP)
Programa de Assistência Técnica 1967-1968
PnUD/UIESCO

Senhor Diretor Executivo,

Com a prosento taiho a honra do submotor à aprovação do Governo
brasileiro a candidatura do Sr. R. 0. J. Von Gcrsdorff (cujo curricij
lum vitao estou anexando) ao posto do ospocialista cm planejamento
educacional, junto ao Instituto Nacional do Estudos Pedagógicos, an
substituição ao Sr. Jaeques Torfs.

No caso do sua candidatura ser aprovada, o Sr. Gersdorff podorá
assumir imodiatamente o roforido posto.

Na oxpoctativa do sou px-onunciamcnto, aproveito o ensejo para
reiterar a Vossa Senhoria os meus px-otestos de estima o consideração.

Eduardo Albortal
Representante Permanente

Ilustríssimo Senhor
Secretário Mário Augusto Santos
M.D. Diretor Executivo
Comissão Nacional do Assistência Técnica
Ministério das Relações Exteriores
Rio do Janoiix»



SUMAHT 0? RELEVÃKT QUALIPICATIMíS

Pr. Fí.C.J. Von Cersdorff (.erinany) - bom in 1920

Ph. D*  in Eoonomics (ineigni oum laudo) frosn fiasel Üniversity (19S5)• In
addition he followod oourses at Trinity Collego in Dublin (Ireland) and. at
Lisbon University (Portugal) ao well as at liarvard University (U.S.A.). He
is & fellow of the African :;tudiee Association, and member of the Gooiety for
International Development.

Mr. Von Geredorff is well acquainted with Brasil and he has already undertaken
eeveral taisaions in that Country on a national and International lasia. His
first contsct with Brasil wae in 1959 when ha nm oalled by the Eeonomio Infor
mation Service» Banas of são Paulo as Consulting xíconomist to laake caloulationa
for tha publication of the balance sheeta of the Brasiliana banha. After one
year1» study at Harvard University» where he conoentrated on rasearch on tha
souroes of capital formation in Brasil and relationshipe of the private and
public sectors in generating capital, fór. Von Gersdorff rotumed to Brasil
under oontract to the í«'errostaal do Brasil, Cooáruio e Indústria S.A. aa Con
sulting Econoiaist in charle of the etudiee of three marketing prospectaj a
meat paching plant in North west Paraná, Tool Machinery Kaotoiy in são Paulo and
the foundation of an investiaent conpany in liio de Janeiro. in 1965, the Press
and Information Office of the Minietry of Labour of the Government of West Oer-
many sent him for a few montha to Brasil to lecture on social Insurance in West
üeriBany, Brasil and other oountries and specially on problema reg&rding finanoing
of devolopment plana. Prom October 1965 until íàeptember 1966 he worked as Indus
trial Programar for the Industrialiaation Department of the SUDENE, the Economia
and Social Developaent Authority for Northeast Brasil, on behalf of the Organi-
sation of American States, Pan American Union. This woric involved aanpower and
•duoational planning. lie collaborated in the elaboration of a pro^rajame for
the promotion and expaneion of small and modiuta-scale industries, as well as for
the expansion of existing professional sohools, thaesstablishaBEt of new pro-
fessional training and resoaroh centres, coordination with manpower and educa-
tionol planning, eto. He alao taught, in Portuguesa, about industrial and iaan-
power planning íncluding Identification of industrial and training projects, ee-
lection of projocta, elaboration of individual projeots, ato.

In 1961, Mr. Von Gersdorff undertook his first awsigníaent for the United Natione
Tuchnical Assistance as Economia Development Planning Export and Economia Advi-
s®r to the Covemment of Barbados, West índias. In theae functions he had to
organise and direot the Economic Planning Unit within the Ministry of Kinanoe,
advising the Government on all íbuuob of econoraic policy. In 5'ebruarz 1964,
he wae assigned for one year to tha National Inatitute of Public Administration
and Development, Civil Service Board, Government of Lebanon as Sênior Economist
and Leoturer. As auoh, he aasisted the Inatitute in training public offioials

ABNEX I
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in econotaic planning by giving leotures and conâuoting seminara on aethodalogies
of plan formation, yroject evaluation &nd on impieaentation of prugratames. Hia
ooursea included ogricultural, industrial» educational and maupower pl&nning,
statistics for planning financing methods, elaboration of individual projecto and
business administration in general» Since 1966, Mr» Von Uersdorff has boen work—
ing for the United Kations Eoonomio Comnission for África as lieglonal r.dvieer
on Economic and Social fievelopment Planning. He has also boen aoting as líoad of
the Planning and .Policies and Econoi.iio Survoya íiecti.ns and was .Director of the
Conferenoe of African Planners held in Addis Abeba botween 4 15 Docember
196?»

Apart from his experienoe in Brasil and as an International expert, Mr. Von
Geredorff served as Counselor to private German firme and foreign Qovernmente.
Juet uftor graduating he went to índia to undertake a study on the possibility
of expanding marketing prospeots and eulea in that oountry. Prom August 19J6
to Decenber 195& he undortook research for the Hamburg Àrohives for «orld Eco-
nomy. liie research studiea conoemed mostly the eaonoíuy of the Portuguese and
Spanish territories in Afrioa, and the econor-v of México» Buring the first
six months of 1999 he wae emplojed b/ a private Uerman firm as Economic Adviser
and Interpretar to acoompany the Direotor on a busineee tour in Portugal and
Portuguoae Afrioa. In Hovetaber 196Ü he signed a oontract with the Government
of Portugal as Production, Karketing and Expert Adviaor to the Expert Promotion
Board. In this function he elaboruted a detailed report on "Problema of the
Portuguesa Shoe Industxy and Proposals for their Solution. Possibilities to
Fromote Show Experta". This study included oattle breeding moat pacicing’ and
tanneries» Wholesale» retail and export trade with hidee» leather» ehoes and
other goods in Portugal and Portuguesa África.

Mr. Von Oeradorff has published numorous articles, reporte, surveys and booke in
English, German and Portuguesa, all conoemed with economic development planning.
Gf German mother tongua, ha hae fluent Portuguesa, English, French, Italian and
Sponish.



CURRICULUM VITAE

NAME .

■■ECONOMIST

PERSONAL Born: 3 July 1920.

•.9.STATUS. Married — two children (5 & 7) '

. NATIONALITY : West Germany (Federal Republic) '

EDUCATIOU

EXPERIENCE

P.T.O.M67-1815;

PERMANENT
ADDRESSES

TEMPORARY
ADDRESS

. (until 23 Sept
1968)

Welakerstr.ll, LA-Referat. ■ '■
• Sênior Lecturer in Brazil-
Leotures on sooial Insurance in.W,Germany, Brazil and

" other countries. Problems {i,nd. role as regards the
financing of development plana»

PhD,, Economias, insigni cum laude, 1955, University of
. Basel, Switzerland. Trinity' College, Dublin, Lisbon
University, Harvard University (Research Associate) .
Majors: theoretical Gconomics, monetary and banking
sys.tems, business administration, accounting, foreign
trade, economia history, publio-finance, statistics,

. sociology.
Minora; commercial, constitutional, administrative law.

1965; Press_..& Jn£oxiEatipn-0£fl.c.e_9Q_bghalí-P.f-the.
Ministry of..Jj.abQurJ Jjoyernmgnj;.^.f.Wesj;Germany., Bonn

RALPH CH. JAMES von GERSDORFF" Nationality; West Germany
'■ Fed.Rep. of Germany

United.Nations Economic Commission for África (EGA)
P.O.Box 3001, Adais Ababa, Ethiopia

c/o Mrs. B, von-Braun
-Farnsburgerstr. 37, Basel, Switzerland. Tel.415894
c/o Guy de Almeida Prado,.Rua A. Salles 287,

•Jaú, Estado do Sao.Paulo, Brazil, Tel.979
c/o Dr. R. Amaral Souza, Rua Lima Barros 78,
Sao Paulo, Brazil, Tel.809148

x V
(Research, teaching, Consulting)
Twentyseven years of research, teaching and Business
experience, marketing and management Consulting in
Europe, the Américas, West Indies, Middle East,
Africá and Asia.

Date:_

1966-68; United.Nations Econouic Commission' fofr África,
P.0. Box '3001, Addis Ababa, Lthiopia.
Regional Adviser on Ecoribmic and Social Development
Planning; Acting Head, Planning and Policies and Economic
Surveys Sections; Director, Conference of African
Planners, Addis Ababa, 4-L5 December 1967-

1965/66; Organization of American States, Pan American
Union, Washington 6, D.C., U.S.A.
I.ndus±ri.al_Programmers. Industrial Programming Division,
SUDENE, Recife, Brazil.
Collaboration in the elaboration of a study on the
marketing of Northeast-Brazilian hairsheep and goat skins

' and leather. Advisory Services rendered in the field of
project Identification and the promotion of elaborated
projeçts. ' Suggestions for the making of a small-r and

■ medium-scale industry sample survey in Northeast-Brazil.
■ See publications. .
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■■I

1964/65; United Nations Technioal Asslstance, New York.
Sênior yüconomist and Lecturer (Economic Planni ngi
Assigned to the National Institute of Public Administra- -
tion & Development, Civil Service Board, Government pf {

í Lebanon. Assisted the Institute in tiraining public'' •
officials in economia planning by giving lectures and

• conducting seminars on methodologies bf plan formuíatipn,
Jí< project eyaluation and on implementation of programraes.

My courses included a.grioultural, industrial, educational
and manpower planning, statistics for planning,
financing methods, elaboration of individual projeots and
business administration in general. My lectures were

■ distributed to the studonts in' mimeographed forta.-

1963/64? Inte?•natlonal Pipe & Cerâmica Corp.t Inter
national Division, 150 Rutledge Ave., East Orange, N.J.,

■USA.
Asst. Marketing .Manager
On the job training in water supply engineering, including
irrigation, cdncrete, PVC & resinbonded fiberglass pipe
manufacturing & marketing. As salea projections were
unfavourable for 1964 no expansion of the International
Division took place as previously planned by the Exec.
Vice President, Mr. J. Betts.

1961-63; United Nationé. Teohnlcal Assistance, New York.
,Economic Development Planning Expert and Economic Adviser
to the Government of Barbados, West Indies.
Organization and direction of the Economic Planning Unit,
Ministry of Finance, advising the Government on all
issues of economic policy.' Identification of economic
opportunities. Proposals for projects to be included in
the annual budget. Formulation of proposals to Government,
private'sector, Development & Tourist Boards on industrial,
agricultural, tourist, banking,■saving & Insurance develop
ment. Proposals to Govt. & business in regard to collec—
tion, analysis & use of statistios. Elaboration of a
Development Bank project. Many suggestions were accepted.

1961: Export Promotion Board, Rua C. Castelo Branco, 2,
.Lisbon, Portugal. ■ ■
Industrial,. Marketing and Export Adviser
Elaboration of a detailed report on "Problems of the
Portuguese Shoe Industry and Proposals for their
Solution. Póssibilities to Promote Shoe Exports". This
study included cattle breeding, meat packing and
tanneries, /Wholesale, retail and.' export trade with hides,
léather, shoes and other leather goods in Portugal and
Portuguese África. . ■

I96OFerrostaal do Brasil, Comércio e Indústria, S.A.
Rua do Carmo 27, Rio de Janeiro, Brazil.
Consulting Economist
Three marketing and feasibility studies: 1. Meat packing
plant in North-wost Paranã. 2. Tool maohinery factory
in Sào Paulo. 3. Foundation of an investment oompany in
Rio de Janeiro.

1959/60: Barvard University, Centre for International
Affairs, Professor Lincoln Gordon, Cambridge, Mass.,USA
Research Asáociate - ■ ■" i
Research on the sources.of. capital formation in Brazil and
relatiônships of the private and public seotors in
generating capital thero. See publioations.

Cont'd
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1959’,- Economic Information Serviços <Banas, São Paulo,
Brazil<>
Consulting Economist .....
.Calculations for the publication of the "balance sheets
of the Brazilian baríks. . This. report was sold under the
title "Behirid the Scénes of the Brazilian Banking System".

Fritz Schuster, Schueter-Finish, Ladiea Stockings Finishing,
Morchfeldstr.37» Mannheim-Neckarau, W.Germany. .-. .-?
Eoonomic Adviser and Interpreter

..... Accom.panying- the Director of the' Firm,' Mr. Wolfgang
• Schústêf,. on his Business tour in Portugal and Portuguese

África. The result.s of this tour were very satisfactóry.

' ■ ' 1956-58: Hamburg Archives for World Economy, Poststr.il,
Hamburg, W.Germany.

* Research Associate, Expe,rt^on Beveloping Countries
• ■ Writing very short, concise articles on the economy of the

Portuguese and Spanish territories in África for the
"Encyclopaedia of Countries" edited by the Archives.
Report on the Mexican economy for the Ministry of Economic
-Affairs ínBonh. Fiéld work in África, with.government
and Business, in statistical offices, etc. in view of

■ 'í' ■ ■ ' writing a report on the economic problems of Portuguese
África, with proposals for their solution. Writing the.

..... , .... .books. "Angola" and "Moçambique" for the German África ■
•’ Spciety in Bonn. See publications. . :

*■' ’ ‘ ' * * " ' ' . - ■ ■ ' : •?'■■>(.■. ' > ? •

1956; Salesian Technical School, Panjim, Goa,.índia. ?
Industrial Adviser and Promotor '

. .. Organizing the donation and transport of usedi machijies
. and' tóols for this school. ' - '!-

' . "... v " 1955/56: Fr.Grohe Armaturén, Faotory for Sanitáry:Fittings,
" ... . Hem.er i.W., W.Germany.

Market research and sales work in índia >e;.
After measures takèn áccording to my detailed repórts this
firm could expand its Business in índia.. , •'. >

LANGUAGES . s. . - . Speaking and writing the following languages fluen.tíy:
German"/ English, French, Portuguese». Spanish, Italian,
Butch. Fair knowledge of Russian. I began to study Arabic.

ASSÓCIATlÓijS : Fellow, African Studies Association, Colúmbia Únivêrsity,
...... s .. . New York.-. .. 1- ''■ -• "..i."/:-.-.

\ Member, S.obiety for International Developmentj
Washington, B.C. . ■ ....

■; " Member,- Friedrich List Society,. Social Sciences,'
Freie Strasse, Basel, Switzerland.

.. .... Member, American Economic Association, Evanston, 1.11.,USA.

REFEREES ..... : 1. Br...Anthóny Bottomley, Professor in Economics, Bradford
University, Bradford, Yorks., England.. ■ .

• "" -■-•■-2. Br.'K.K. Apsadu, Beputy Resident Representative, United
Nations Bevelopment Programme, P.O. Box 9182, Bar-es-Salaam,

t- ' •■■■■' '• ’ Tarizania,. África.
3. Br. Morris Asimow, Professor of Engineering, Bept. of

A.l.r. Engineering, University of Califórnia, Los Angeles,.
. i. -.: ** 1 -Califórnia 900 24,' U.S. A. ■ :
:f1 ssBr/ Wolfgang Krauel, Vice President,. Friedrich List .

<• ; :.■■ ■ ' '. .' o.. sSôcléty,’ Caixa.:Postal 163, Campos do JòrâÃo,-Estado;,de
.1 Sab .Paüloy Brazil.

. . P.T.O.

Poststr.il
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■ 5. A.vonLippmann, Social Insurance Expert, Reischach 10, f.
Post Prutting ueber Rosenheim, Bayern, W.Germany.

6. Prof.Dr. Edgar Salin, Professor of Economics at the
- ■ • University of Basel, Hardstr. 110, Basel, Swltzerland.

7*  Dr. Lothar Richter, International Labour Office, Geneva,
■ ’ Swltzerland.

PUBLICATIONS ' ' . .

1. "Thé Makihg of Feàsibility Stüdieo'*»  in: "International Handbook of
Management11,. New York: McGraw-Hill Book Co., 330 West 42nd Street» 1965.

’ 2. "Saving, Credit & Insurance (incl.social ins.) in Brazil, their
Contribution to Economic Devélopment", Barbados,. .West Indies: Government
Printing Office, 1962, 296 pages, bibl.,t. Index. ■.. ■

3. “Techniques of Economic Development Planrl^ng" (in French) , Beirut,
.Lebanon: National.Institute of Public Administration & Development, Civil
Service Board, Government of Lebanon, 1964» mimeogr., 150 pages, coursea
given at.the Institute. •

4..' 'b "Economic Problems of Portuguese África" (in German) , Bielefeld, West
.= .. iGermany: ,E. & W. Gieseking, 1962, 360 pages, bibl., index.
5. "Public Finanoe in Portugal" (in German), same publishers, 1961, 280 pages,
bibl... . ... .

6. ."Measures to Promote Prívate Saving in Portugal & Portuguese África",PhD.
dissertation, Zuerich, Switzerland: Polygraphischer Verlag A.G., 1958,
280 pages, bibl., index, in German,

7. "Mozambique", Bonn: German-África Society, 1958,-136 pages, bibl., index.
8.. "Angola, Portug. Guinea, S.Tomé & Príncipe, Cape Verde Islands, Spanish

Guinea", Bonn: German África Society, 1960, 165 pages, 'bibl., index.
9. Main author: "México, a Way to Economic Development between Government

Control and Pfivate Initiative", Hamburg, W, Germany: Verlag neltarohiv
G.m.b.H., 1958, 127 pages, statistical annexé. In German.

10. "Planning and Insurance in Barbados", Barbados, West Indiess Economio
Planning Unit, Government Headquarters, mimeogr., 1962.

11. "Planning and Banking in Barbados", same editors, 1962.
12. "Planning and Financial Institutions in Developlng Countries with special

• referenoe to Barbados", same editors, 1962, 110 pages. /
13. ''Proposals in regard to the industrial use of sugar and its by-products'',

■ same editors, 1963. '.
14- "Agricultural Planning in Developing Countries", Beirut, Lebanon: National

Institute for Public Administration & Development, mimeogr.,1964, French.
15» Co—author: "Behind the Scenes of the Brazilian Banking System", sSo Paulo:

Economic Information Services Banas, 1959, mimeogr., 300 pages.
16. -"Problems of- the Portuguese Shoe Industry and Proposals for their

Solution. Possibilities to Promote Shoe Exports", Lisbon: Export 
■ Promotion Board,- 1961, 25O pages, type written. Translated into Portuguese.

17. ''The Goa Conflict: political, social, economic, historical, religious and
other- áspects", type written, 300 pages. . ' ’

' "18".'' "Portugal"» in: "Encyclopaedia of the Social. Sciences", Goettingen, West
Germany: Vandenhoek & Rupprecht, 1963, bibl., tables.

19. "The Economy of Portuguese and Spanish África"» in: "Encyclopaedia of
Countries", Hamburg, W.Germanv: Verlag Weltarchiv G.m.b.H., 1957, bibl.

20. "The;National■Co-operative-Bank and the Co-operatives in Brazil", in:
"Year.Book. of. Agricultural Ço-operation 1961", London: Plunkett Foundation
for Co-operative Studies, Oxford: Basil Blackwell, 1961, 20 pages.

. . . Cont1 d
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? 21. "Proposals for an Increased Financial and Technicai Assistancé’ to '
. •' Develóping. Countriés",- in: "The Indian Journal of Economias11, Allahabad,

,t ; • ■ January 196.2».. In>German as contribution to a book on develóping
1 countriés. '
22. . " 'Colonialism' and Assistancé to Develóping Countriés", in:- "Political
' Stud-ies", Munich; Academy of Political Science, May and Jurie 1960, in

German, In Portuguesa in : "Brazilian Journal for International Poliçy'1,
•Rio. .. , -..

23. "Capital Formation by Fiscal Measures in the Portuguese Territories", in:
"Public Finance/Finances Publiques", The Hague, no.l, vol.XV, I96O, in

..French, summary-in English. , ;
24. "Public Finance in Portuguese West África", in: "Finanzarchiv", . . •••.
..- . Tuebingen, W.Germany,;No.3, vol.XX, 196O.
25. "Money, Credit and Saving in Angola", in: "Brazilian Bank Review",. no.337,

■^ol.-XXlX,'..Rio-de-jáneiro? ; January 1960 .
■t; : • vi ' .....
"26. '"TEç Devélopinent-6f the Goffee Economy in Portuguese West'■ Afrieaíy.-ln:

. "Coffee & Tea Market",- Hamburg,. W. Germany, May 1960, in German?;’ ’ •
27. "The Mining Industry in Angola", in: "Erzmetall" (mining Journal),Claus-

. .thal-Zeller.feld, -.-U.Germany,- 1961, in German. .
28.-  • "Éndeavour and Achievement of Cò-operátives in Mozambiqpe",.'in: "The

Indian Journal of Económics", no.156, Allahabad, July’1959» Also in:
. . "Review of International Co-operation", London: International .Ç_o4op.erative
... Allianceí. ■; In -Portuguese in "Arco-íris", Centre for Co-operativè' Studies,

Rio de Janeiro, Brazil.
29. "Insurance in Portuguese África", in: "German Insurance Review"., Cologno#

September. 195.9*  -' - - •- Urí
30. ‘ "Social Insurance in Brazil",-same review, July 196O. .f’-

■■“317"'■■"Priváte.’Insurance in. Brazil", same review, Jan.1961, AH'-3 in German.
32. . "Criticai.Analysis of the Portuguese Economy", inr "Reviéw of Economic-

and "Sõqiál Research", Lipbon,. 1959, in Portuguese. Also published in
Angola and Brazil. .

33.. .; "Central.Banking Problems in Brazil", in: "Weltwirtschaftliches Archiv”,
"Kiel, W.Gérmany,tno.2, vol.85, 1960, in English.

34.■■ "Financial Problems of Social Insurance in Brazil", in: "Bulletin of thé
International Social Security: Association", Geneva, December.1960, also
in German and French edition. ■■ ’. • / ,.• . - ., •• • • .. ' ...

' 3’5*. ; "Social Insurance in México", same Bulletin, March 1959*  Also. in:-.:"German
~Insurance Review", March 1959* . ' • "

36. "Brazilian Finance & Credit, • Investment & Holding Companies",- in: "Inte:d-
Américan Economic Affairs", no.4, vol.XIV, Washington, D.C., 1961;:.-
Also in: "Revista de Economia", .Lisbon, no.2-*3,  vpl.XIII,.-.June/Sept.1960.!

37. "Agricuífüral Credit Problems -in Brazil", same-jtíúrnals, 1961,,. ;aH3 'ín:
"The Indian Journal of Economics", ,vol.’XLI, rio-; 16'1, October 1960. t

38. "The Private Insurance Business in México", in: "German Insurance Review",
■Cologne,.-January 1959"’ : ...' '.- ■- ■ ■

39*  "Practical Business, Úses of Government 'Statistios", Barbados, West T.ndies:
Economic 'PIanning Unit, Government Headquarters, 1963, ■ mimebgr. ■■■ Also in
French, edited by the National Institute for Public Administration and . 7
Devél’opnltín-t, Beirut-,---Lebapon, 1964. .. J '. * .. .

40"Proposaí-to Establish ah. International Plácemént’ Service", in■ ■"-Capital^1,
Calcutta, 13 April 1967Í-- and, in "International' Developmõnt Réview", June
1967, Washington, D.C. .. ■ ■'...aaí'x

41• "Requirements of Civics Education for Economic Development Planning",
1967, not yet published.

42. Various book reviows in economic journals/sesosddrfey in "KYKIOS", Basel,
Switzerland. P.T.O.



43. Two Final Reports (mimeogr., 210 and. 100 .pages) and 16 Quarterly Reports
(type written)- to the United Nations Technical Assistance, the Governments
of Barbados (ih English) and the Lebanon (in French) and the United Nations
Economic Commission for África. .. s

44. Proposals for Establishing a Development Bank in the British West Indies,
Economic Planning Unit, Premier1s Office, Govt.H.Q.,Barbados, W.I., 1962.

45. Prospects for a Federation of the British Eastern Caribbean Islands,
.United Nations Technical Assistance, Office of the Reg.Rep., Port-of-Spain,

' ’ Trinidad, 1963. •• ■ j; ■ ’
46. Feasibility bf Establishing a Meat Packing PÍant in Northwest~Paraná,F’erro-

staal..do Brasil S.A.? Rua do Carmo 29, Rio de. Janeiro, 1960, in Gerinan.
47• Feasibility of Establishing a Tool Machinery Plant (planihg, maoliines) in

the State of S.Paulo, Brazil, same sponsors, 1960, in German.
48. Suggestions for the Establishment of a Service for the Identification and

Selection of Agricultural, Mining & Indpstsrial Production Opportariities'in
Developing Regions,with special reference to the SUDENE, the Develòpment
Authórity for Nórtheast-Brazil, Organization of American States SUDENE,
.Reeife, Documentatión DiVision, Brazil, June 1966. -■ü-'-

49. Suggestions for Making á Small- & Medium-Scale Industry Sample Survey in
.Northeast-Brazil(actionpian, statistical and opinion questiónnaire) ~
:same sponsors. Recife, Brazil, 1966, in Portuguese. ~ -

'50. Notes on the Aswan Regional Planning Project,U.N.Preparatory Missión on Re-
' ' search & Training for'Regional Development,E.G.A.,Addis 'Ababa, Oct. 1966.
51. . Notes on the Awash Regional Planning Pro;ject(Ethiopia) , F.C.A., November>1966.
52. Preliminary Report on a Request by the Government of Tanzania in Regional

Planning, Dar-es-Salaam,, 26 November. 1966,. E.C.A., Addis Ababa, ,-rorieoed.
53. Suggestions for Establishing Permanent Basic Data Registries for' Systematic

' Project Identification, internai working paper, EGA, mimeogr., .. I.967. ;
54. Suggestions for Establishing Project Identification Services ih África,

Conference of African Planners, Addis Ababa, 4-15 December 1967,'ECA
document no. E/CN.14/CAP/lO. .

55• ;- Recommendations on Orgánization & Methodology for Development Planning in
Ethiopia, ECA, Addis Ababa, March 1967. .

56. ■ Suggestions fòr the^Elaboration of.a Planning & Implementation Operàtions
Manual by the Imp. Ethiopian Government, ECA, Addis Ababa, March 1967-

57• Suggestions to the Imp.Ethiopian Government to Elaborate an Office Services
■ Manual for Planning, Implementation & Control of all Actions in the.Public
Sector,ECA, April 1967, both manuais: ECA document no. E/CN.I4/CAP/25. ~~

58. ■ Devélopment Plan Harmonization in the Framework of West African Economic
Co-^operation,. ECA, Addis Ababa, .-1961 . ,-■ ■

59. Proposals for Inter-regipiial Agricultural Planning in África,.Joint'ECA/
German Foundation Seminar on Problema,and Approaches in Planning
Agricultural Development, Addis Ababa, 16 Oct.-7 Nov.1967,. EC.a/FAO
'Agriculture .Diyision (E/CN.I4/CAP/34) • •

60. The Feasibility of Socio-Economic Data Collection on the Local & Regional
Leveis in África fqy Systematic. Project Identification-,.. Conference óf .
African 'Planners, ECA' document no, E/CN.«14/CAP/24, and- in ECA/FAO •;
■Agricultural EcõnomicsBulletin, Addis Ababa, No.9,: 1967... .

61. Project Identification Services - Proposed Organization & Functions,
Conference of African Planners, ECA document no. E/CN.14/CAP/26. ' .

62. Proposals for the'Orgahizatión of a Ministerial Planning Unit,Conference of
African Planners, EGA document no. E/CN.14/CAP/32.

63. Planning Problems as Discussed at the Conference of African Planners,
Addis Ababa, 4-15 Dec.embèr 1967»
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Diretor do Instituto Nacional

Diretor Executivo da Comissão

Programa de cooperação de Perito da UNESCO

de Estudos Pedagógicos

Nacional de Assistência Técnica

Senhor Diretor Executivos

Como e do conhecimento de Vossa Senhoria, vários proj£
tos, de cuja execução deverão decorrer incentivos ao desenvolví -
mento da educação brasileira e a renovação dos métodos e técnicas
de administração dos negócios educacionais, estão ligados à coop^
ração de caráter técnico que o nosso País vem recebendo de orga -
nismos internacionais como a UNESCO, Essa cooperação se tem procegL
sado por intermédio da permanência, entre nós, de certo número de
Peritos especialistas em diferentes áreas dos conhecimentos soci
ais e pedagógicos, por períodos do variada duração, £

Segundo esclarecimentos que tivemos ensejo de levar ao
conhecimento dessa digna Comissão, entre os projetos a que acima
nos referimos encontra-se o dos Colóquios Estaduais sobre Organi
zação de Sistemas de Ensino - CEOSE para execução do qual con
tamos, ate data recente, com a participação de dois Peritos» o
Economista Jacques Torfs e o Sociólogo Michel Debrun, Tendo fin
dado o prazo de permanência dêsses dois Peritos no Brasil, propôs
esta Diretoria um plano pelo qual se promovería a substituição do
Economista Jacques Torfs por outro especialista na mesma ares,
paz de assegurar sua colaboração ao prosseguimento do programa de
Assistência Técnica às Secretarias Estaduais de Educação, ao pr^
prio INEP e a seus Centros de Pesquisas, em estudos relativos a
custos de ensino e na formulação de projetos básicos capazes de
assegurar maior rentabilidade dos recursos que o País vem anlicarj

limo, §r.
Secretario Mario Augusto Santos^ A f
DD,^Diretor Executivo da Comissão Nacional de Assistência Técnica
Palaclo Itamarati
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do e dos esforços que os Poderes Públicos vem realizando no campo
da educação nacional»

Para substituir o Economista Jacques Torfs esta üireta
ria acaba de receber a comunicação de que se acha disponível, no
quadro do Peritos da UNESCO, o Economista R.C.J. Von Gersdorff.
Pelo exame de seu "curriculum vitae” verifica-se qus a especiali
zação e experiência desse Perito circunscreve-se a economia dos
negócios industriais, comerciais e bancarios, nada revelando sua
familiaridade com problemas de economia da educação, á possível,
porém, que em virtude da experiência que já possue do Brasil, de
seus contatos com a SUDENE, em cuja programação existem inúmeros
projetos educacionais, e que com mais amiudados encontros com edu
cadores brasileiros, engajados nos projetos do INEP, possa o Perl
to R.C.J. Von Gersdorff vir a prestar a assistência técnica entre
as que mais temos necessidade no momento. Assim, esta Diretoria
decide concordar em que seja êle indicado para a permanência en
tre nós, por um ano, renovável, preenchendo a vaga aberta com o
retorno a Paris do Economista Jacques Torfs.

Acha-se, também, em franco desenvolvimento, o projeto
de renovação, das nossas estatísticas escolares, com a colaboração
do Perito illle. Isabdle Deblé, que soube conquistar, desde sua
chegada, e ao longo de suas atividades, a confiança no Grupo de
Trabalho que tem contado com sua orientação no INEP. Tem ainda o
referido Perito sido constantemente solicitado a colaborar com q£
gãos estaduais de estatística, com o IPEA, por solicitação do Dr.
Arlindo Lopes Corrêa, e com comissões do IBGE, a pedido do seu ng.
sidente - Br. Sebastião Ayres. Tendo-se revelado Insuficiente a
permanência de seis meses do Perito bille. Deble, vimos solicitar
sejam promovidas gestões para a prorrogação dêsse prazo por outro
período de igual duração. Para custeio das despesas dessa prorro
gação de contrato, poderão ser utilizadas as economias do Projeto
de Planejamento Educacional decorrentes do atraso no recrutamento
de peritos no biênio 1967/1968.

Cumpre-me, outrossim, levar ao conhecimento dessa Cor
missão que esta Diretoria concorda com o aproveitamento de parte
do saldo dessas mesmas economias para o recrutamento e contrato 3e
um Perito que se ocupará dos aspectos educacionais do Projeto Muq

dial de Alimentação, em execução no Vale do São Francisco, sob a
responsabilidade da Campanha Nacional de Alimentação Escolar.

Quanto à substituição do Sociólogo ílíchel Debrun,' esta
Diretoria já sugeriu fosse solicitado o recrutamento de um Perito 
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em Métodos e Técnicas de Administração aplicados a Educação. Opin^
mos, outrossim, (ofícios 53U ® 556 de, respectivamente, 2 e 8 de
maio do corrente ano) venham a prestar serviços no Brasil, durante
seis meses, alguns Peritos nas seguintes ureas»

a) Escola média e sua reformulação em face dos seus novos
objetivos;

b) Pesquisas Educacionais;
c) Educação Permanente;
d) Educação Comparada.

Valho-me ainda do presente para reafirmar a Vossa Senha
ria o ponto de vista desta Diretoria, já expresso em entendimentos
pessoais com o antecessor de Vossa Senhoria, Secretário Luiz Emery
Trindade, e com o Embaixador Carlos Chagas, Chefe da Delegação Pe£
manente junto à UNESCO, no sentido de se dividir, a partir de 196%
a dotação reservada para o custeio dos programas de Assistência Tcg,
nica da UNESCO, destinando-se metade ao pagamento de Peritos e me
tade ao estabelecimento de Bolsas de Viagem, com que deverão ser
contemplados candidatos indicados por intermédio do INEP e escolhí.
dos mediante processos objetivos de seleção entre elementos em atX
vidade nos diforentes setores do INEP, dos demais órgãos da admi -
nistração do Ministério da Educação e Cultura e das Secretarias Eg.
taduais de Educação. A necessidade da capacitação profissional e
do aperfeiçoamento dos reeuros humanos disponíveis, mediante esta
gios curtos em órgãos de pesquisa, planejamento e administração no
estrangeiro cada vez mais se impõe, máximo nesta fase em que o Co
vêrno Federal se empenha na implantação da Reforma Administrativa,
inspirada nos princípios de racionalização dos métodos de trabalho
e na modernização das técnicas administrativas.

Devendo embarcar, dentro destes próximos dias, para Pa
ris, como integrante da Delegação Brasileira à Conferência Geral da
UNESCO, é meu pensamento expor, com outros pormenores, os pontos de
vista que venho defendendo no tocante aos programas de assistência
técnica mais indicados para benefício do País, no campo da educa •
ção, tendo em conta, entre outras, as recomendações aprovadas no
recente Simpósio Interaiaericano de Administração Escolar, realiza
da em Brasília, sob o patrocínio da OEA, do INEP e da ANPAE.

Estou reunindo, também, a documentação indispensável ao
mais detido exume dos projetos da Faculdade de Educação,mediante o
exame do Relatório da Comissão da UNESCO que esteve recentemente no
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Brasil ® da avaliação do Plano Mestre FISI/UNE3C0.

Outra necessidade que desejamos venha a ser devidamon
te considerada 0 a do aproveitamento do saldo dos recursos dispa
níveis para a aquisição de equipamento destinado ao trabalho dos
Peritos. Mlle, Deblé está solicitando, com empenho, uma máquina
de calcular, cujo fornecimento gostaria fosse promovido pelos
fundos existentes.

Solicitando aa providências da alçada dessa Comissão,
junto ao Representante Residente do Programa de Desenvolvimento
das Kações Unidas, e agradecendo antecipadamente a atenção que
Vossa Senhoria se dignar dispensar ao presente, prevaleço-me do
ensejo para apresentar-lhe, Senhor Diretor Executivo, os protes
tos de Eiiíiha mais distinguida consideração.

Carlos Corrêa Mascaro
Diretor

Anexos» Pedido para Projeto e Descrição de Tarefas do
Consultor em Educação Primária para o Programa
de Alimentação Escolar do Vale de são Francisco,



M. E. C. — I. N. E. P.

CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS

Rua Voluntários da Pátria, 107 - Caixa Postal, 1 - Botafogo

Rio de Janeiro - GB - Brasil

Ri o de Janeiro, 16 de outubro de 1968

Caro Dr. Mascaro:

Junto passo as suas maos o currículo do perito da

UNESCO, INDICADO PARA SUBSTITUIR 0 SR. ToRFS-

b0M0 VERÁ, TRATA-SE DE PESSOA LARGAMENTE CREDEN

CIADA, SEM^MUITA APROXIMAÇÃO COM 0 CAMPO EDUCACIONAL. CON

SIDERANDO QUE TEM EARGA EXPERIÊNCIA DE BRaSIL, CONHECENDO

NOSSA LÍNGUA E NOSSAS REALIDADES, PENSO DEVA SER ACEITO .

HÁ TAMBÉM QUE CONSIDERAR A DIFICULDADE DA UNESCO
EM OBTER OUTRO PERITO, EXIGINDO ESPAÇO DE TEMPO QUE PERTUR

BARÁ NOSSOS PLANOS.



AMEX I

SUKMARY Oí’ RELEVAM QUALIFICATIONS

to. R.C.J. Von Gersdorff (Germany) - born in 1920

Ph. D. in Economics (insigni oum laude) from Banal University (1955)» In
addition ha followed oourses at Trinity College in Dublin (Ireland) and at
Lisbon Univeraity (Portugal) ae well aa at Harvard Univeraity (U.S.A.). He
is a fellow of the African Studies Association, and member of the Sooiety for
International Development.

Nr. Von Gersdorff is well acquainted with Brazil and ha has already undertaken
several missione in that Countzy on a national and International Lasis. His
first contaot with Brazil was in 1959 when he waa called by the Eoonomic Infor
mation Services Banas of são Paulo as Consulting Economist to make oaloulations
for the publioation of the balance sheets of the Brazilian banks. After one
year’a study at Harvard Univeraity, where he ooncentrated on research on the
aources of capital formation in Brazil and relationships of the private and
publio sectors in generating capital, to. Von Gersdorff retumed to Brazil
under contract to the Ferrostaal do Brasil, Comércio e Indústria S.A. as Con
sulting Economist in charge of the studies of three marketing prospectsj a
meat paoking plant in Borth West Paraná, Tool Machinery Factoiy in Sao Paulo and
the foundation of an investment oompany in Rio de Janeiro. In 1969, the Press
and Information Office of the Ministry of Labour of the Government of West Ger-
many sent him for a few months to Brazil to lecture on social Insurance in West
Germany, Brazil and other oountries and specially on problema rogarding financing
of development plans. From Ootober 196? until September 1966 he worked as Indus
trial Programmer for the Industrialization Department of the SUDENE, the Eoonomic
and Social Development Âuthority for Northeast Brazil, on behalf of the Organi-
zation of American States, Pan American Union. This work involved manpower and
eduoational planning. He collaborated in the elaboration of a programme for
the promotion and expansion of small and medium-soale industries, as well as for
the expansion of exieting professional sohools, theéestablishmBÀt of new pro-
fessional training and research centres, coordination with manpower and eduoa
tional planning, etc. He also taught, in Portuguese, about industrial and man—
power planning including Identification of industrial and training projects, se-
leotion of projects, elatoration of individual projects, etc.

In 1961, to. Von Gersdorff undertook his first assignment for the United Nations
Technioal Assistanoe as Economic Development Planning Expert and Eoonomio Advi—
ser to the Government of Barbados, West Indies. In these funotions he had to
organise and direct the Eoonomic Planning Unit within the Ministiy of Finanoe,
advising the Government on all iesues of economic policy. In Februaxy 1964,
he was assigned for one year to the National Institute of Public Administration
and Development, Civil Service Board, Government of Lebanon as Sênior Eoonomist
and Leoturer. As suoh, he assisted the Institute in training publio offioials
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in economic planning by giving leotures and conducting eeminars on methodologies
of plan formation, project evaluation and on implementaticn of programes, His
oourses included agricultural, industrial, educational and manpower planning,
statistics for planning financing methods, elaboration of individual projects and
Business administration in general. Since 1966, Mr. Von Gersdorff has been work-
ing for the United Nations Economic Commission for África as Regional Adviser
on Economic and Social Development Planning. He has also been acting as Head of
tha Planning and Policies and Economic Surveys Sections anã was Director of the
Conference of African Planners held in Addis Absba between 4 and 15 December
1967.

Apart frora bis experienoe in Brasil and as an International expert, Mr. Von
Geredorff served as Counselor to private German firms and foreign aovemments.
Juet after graduating he went to índia to undertake a study on the possibility
of expanding marketing prospeots and sales in that country. From August 1956
to December 1958 he undertook research for the Hamburg Arohives for Isorld Eco-
noisy. His research studies concernes! mostly the econoray of the Portuguese and
Spanish territórios in África, and the econoray of México. During the first
six months of 1959 he ws employed by a private German firm aa Economic Adviser
and Interpretar to acooiupaxv' "the Director oa a business tour in Portugal and
Portugu.ee© África. In iiovember 1960 he signed a oontract with the Government
of Portugal as Productlon, 1'arketing and Expert Adviser to tha Expert Promotion
Board. In this function he elaborated a detailed report on “Problema of the
Portuguose Shoe Industij' and Proposals for their Solution. Possitilities to
Promote Shos Experta". This stud,y included cattle breeding meat packing and
tanneries, Wholesale, retail and export trade with hides, leather, ahoes and
other goods in Portugal and Portuguesa África.

Mr. Von Gersdorff has published numerou? articlos, reports, surveys and booka in
English, Cerman and Portuguesa, all eoncerned with economic development planning.
Of German mother tongue, he hue fluent Portuguese, English, French, Italian and
Spanish.



UNESCO
MISSÃO PARA. FACULDADES DE EDUCAÇÃO

Professor J. Lauwerys (Inglaterra), do Departamento de Educaçao Comparada,
Instituto de Educaçao da Universidade de Londres

Professor R.L.Plancke (Bélgica), Vice Presidente e Administrador da Univer
sidade de Ghent

Professora Galino (Espanha), Professora de História da Educaçao na Unive_r
sidade de Madrid



Terms of reference

After consultation with Prof. 3. Trigueiro and in accordance with your
suggestions, the mission should:

i) acouaint itself with the .prevailing "philosophy" on the estahlishment
of a faculty of education within the framework of the University in
Brazil;

ii^ Study the situation particularly in the universities of Recife,
Brazilia, Rio de Janeiro, Belo Horizonte and possibly Bahia;

iii) Make observations and formulate recommendations as to the administrative
organization and academic structure of the faculties of education in
the universities mentioned above with a view to meet the national
needs for the training of teachers and educational research.

The main idea is that the mission should be able to contribute
substantially to the implementation of a modest yet precise programme for the
estahlishment and development of faculties of education. It would appear that
the faculties of education have to cater principally for the training of
professors for the first cycle of secondary school teachers and streamline the
training of teachers for the second cycle of secondary schools. In addition the
faculties should be able to provide for the training of educational administrators,
statisticians and planners. The mission may also have to have a look at the
simplification of curriculum at these faculties. -----
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TERMOS PIS REFERÊNCIA

Após consulta cora o Prof, D. Trigueiro, e de acordo com as
sugestões do Sr., a Missão deverías

I - Conhecer a "filosofia” preponderante em relação à cria
ção de uma faculdade de Educação, dentro das estruturas da Universi.
dade do Brasil;

II - estudar a situação particular das Universidades de Re.
clfe, Brasília, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e, possivelmente Ba
hia;

III - tecer observações e apresentar recomendações quanto à
organização administrativa e a estrutura acadêmica das faculdades de
educação nas Universidades mencionadas acima, tendo-se em vista en
frentar as necessidades nacionais para o treinamento de professores
e para a pesquisa educacional. _ 

A idéia principal é que a Missão seja capaz de contribuir
substancialmente para a execução de um programa modesto, porém pre
ciso, para a criação e desenvolvimento de faculdades da Educação,
Parece que as faculdades de Educação deveriam dedicar-se principal
mente ao treinamento de professores universitários que pudessem pre
parar outros professores pa ra o nrimeiro ciclo da escola secunda -
ria, assim como atualizar o treinamento de professores para o segun
do ciclo dessas escolas, Além disso, as faculdades deveríam ser ca
pazes de proporcionar treinamento para administradores, estatísti -
cos e planejadores em Educação. A Missão poderá também considerar
a simplificação do currículo nestas faculdades.
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MISSÃO DA UNESCO EM MINAS E SÃO PAULO

A Missão da UNESCO que veio ao Brasil contribuir para a execução de
um programa de criação a desenvolvimento de faculdades de Educação, inicia
rá sua. visita à São Paulo, segunda-feira, às £ horas da manhã sendo apre -
sentada ao Reitor da USP.

Após percorrer a Cidade Universitária e almoçar no Centro Regional
do INEP, a Missão da UNESCO será recebida pelo Conselho Estadual de Educa
ção»

Visitarão a capital paulista os professores J. Lauwerys, do Departa
mento de Educação Comparada do Instituto de Educação da Universidade de
Londres; R. L. Plancke, Vice-Presidente e Administrador da Universidade de
G-iient, Bélgica; Galino, professor de História da Educação na Universidade
de Madrid.

Na próxima têrça-feira, às ILj. horas, os professores do Departamento
de Educação da Facilidade de Filosofia se encontrarão côm os membros da Mis,
são. Na ocasião, o professor Heladio Antunha fara uma exposição dos pia -
nos sobre a reforma da USP e a posição do Departamento de Educação»
'- a Missão da UNESCO, neste momento em Belo Horizonte, objetiva conhe
cer a filosofia preponderante em relação à criação de faculdade de Educa -
ção, dentro das estruturas da Universidade brasileira, estudando a situa -
ção particular das Universidade que visita. ^Xend»ndn ao que- -eugerâti-------- a-
Inetitutn N a e i na-a-1 dn Estudos Pedagógicos -« os .-prof-ecnôpos.visitan -
tee—dajLfim»—apos- ohaerva^ngs, fazer ~recomendaçõoe-quantQ—à—çmganj^açãa arimj_

nüjgatw ni atrativa-e estrutura—a.ca-d^mtcr-^&s-~TS^17rH<lHs^fl7j-à-Fdu^ação-uiaa Uni—
vánn-i riadan—vi nitadas, tanda—em-vts-tsr-enftrentar--a.s--rre’C®s^údades”nac±onai-s

éte trõlhmnenrtTrde -profgffgôreB e a pesquisa educanional.
A idéia principal e que a Missão seja capaz de contribuir substan -

cialmente para a sxkuk execução de um programa modesto, porem preciso, pa
ra a criação e desenvolvimento de faculdades de Educação. As faculdades
de Educação poderiam dedicar-se principalmente ao treinamento de professo-
res pt^ra^o^^rimeíro^nrcbo—da eseolft—e^eundágia,—assim como atualizar o

bre-irramente d-e—p-rof enaorea para- u se|JUiiüD~CÍ,ebe--4asaa3 escolas- Al em cHa-
sp-y-as faculdades—devsfiaflTsér capazes' de~pneporei-onar-tnainaiiien-to para ad
ministradores, estatísticos e planejadores em Educação. A Missão poderá
também considerar a simplif icação do ..currículo -nestas Faculdades», ---- *
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setembro 68

Pregado Dr. Laworys

Recebí com satisfação a carta em que se refere com tão si?j
páticas expressões à sua estada em Pão Paulo, Junto com seus colegas»

1

Nao há razão para agradecimentos, pois o programa cumprido
foi o mínimo daquilo que desejaríamos haver-lho proporcionado.

Terei o máximo prazer em revê-lo, quando de sua nova visi
ta ao nosso país, o que espero se realize brevemente.

Agradecendo ainda pelos votos de sucesso o bons augúrios,
cumprimento-o com cordiais saudações.

Dr, J. Lauwcrys
Unlvorsity of London
Instituto of Education
Malet Street London — WC1

Carlos Corrêa Mascaro
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UNESCO

POSTE D'ASSISTANCE TECHNIQUE

1. Désignation du Poste; Expert en Alphabétisation fonctionnelle des adultas.

2. Lieu d'affectation: Rio de Janeiro (Brésil)(de fréquents déplacements sont
à prévoir à São Paulo, Salvador, Recife et dans diverses
villes du Nordest)

3. Origine et attributions:
En 1967, le Gouvernement brésilien a créé le Mouvement brésilien d'alphabé
tisation (MOBRAL) qui est chargé, au sein du Ministère de l'éducation et de
la culture, de la mise en oeuvre du Programme national d'alphabétisation
fonctionnelle et d'éducation continue, approuvé par la loi du 15 décembre
1967.
En janvier-février 1968, 1'Unesco a organisé, à la demande du Gouvernement
brésilien, une mission préliminaire chargée d'étudier les conditions dans
lesquelles pourrait être réalisé, avec l'aide du PNUD, un projet pilote
d'alphabétisation fonctionnelle des adultes.
A la suite de cette mission, le Ministère de l'éducation et de la culture a
demandé les Services d'un expert de l'Unesco afin de çons.eiller_le,^MOTRAL_et
les autres institutions brésiliennes intéressées sur les problèmes touchant

‘le développement des programmes d'alphabétisation fonctionnelle et la mise au
point définitive du Projet pilote.
L'expert sera donc affecté principalement au MOBRAL et conseillera le Gouverne
ment brésilien sur toutes questions relatives à l'exécution du Programme
national d'alphabétisation fonctionnelle, en liaison avec les différents
Etats de l'Union et avec les Organisations non gouvernementales intéressées.
L'expert sera notamment chargé d'étudier les conditions de réalisation et
d'approfondir les modalités d'exécution du Projet oilote d'alphabétisation
fonctionnelle qui pourait être entrepris dans le cadre du Programme expéri-
mental mondial d'alphabétisation. II aidera à cet effet les autorités
brésiliennes en liaison avec les Services et organismes brésiliens compétents
(notamment le Ministère extraordinaire de la planification, de la coordination
économique, le Ministère de l'éducation et de la culture, le Ministère
de la coordination avec les organismes régionaux, le Ministère des relations
extérieures, etc.) à élaborer le texte d'une demande qui pourrait être
présentée au PNUD/FS.
L'expert apportera sa collaboration aux différentes institutions brésiliennes
qui pourraient participer à l'exécution de ce Projet pilote et notamment aux
institutions suivantes: SUDENE; Confédération nationaíe des industries;
Service national d'apprentissage industriei (SENAI); Service social des
industries (SESI); Secrétariat d'Etat à 1'éducation de Salvador; Compagnie
hydro-électrique de Boa-Esperança (COBELE); Institut brésilian de reforme

\ agraire (IBRA); Association brésilienne de crédit et d'assistance rurale
(ABCAR); Groupe d'irrigation de la Vallée du San Francisco.

PER/2297/2409 (\r
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4. Titres requis:
-Grade universitaire ou titre équivalent en pédagogie, technologie ou
Science soeiales.

-Bonne connaissance des questions de formation professionnelle
-Expérience des problèmes touchant 1'éducation des adultes et
1'alphabétisation

5. Comaissances linguistiques:
-Bonne connaissance du portugais ou, à défaut, de l'espagnol
-Connaissance du français ou de 1'anglais souhaitable.

6. Durée: un an, à partir de décembre 1968

7. Rémunération Internationale:
(nette d'impôt national sur le revenu - payable en partie dans la
monnaie du pays ou se trouve le foyer O” le lieu d'affectation de l'intéressé)
-Traitement de base par an: 1'équivalent de ............. Brut $ 17,400

Net $ 13,110
-Ajustement pour affectation (ajus ement pour cherté de vie,
modifiable sans préavis) à la date actuelle:
l'équivalent en monnaie locale de........................  $ 2,820

($ 1,880 si 1'intéressé n'a pas de personnes à charge)
-Allocation de poste (indemnité de non-résidant)
1'équivalent en monnaie locale de .................. $ 1,400
($ 1,100 si l'intéressé n'a pas de personnes à charge)

-Allocations pour charges de famille:
conjoint à charge .................. $ 400

par enfant à charge ................. $ 300
Les frais de voyage de 1'expert et de sa famille (conjoint et enfants de
moins de 18 ans) sont à la charge de l'Unesco. L'Unesco contribue en outre
aux frais d'installation au lieu d'affectation, aux frais d'êducation des
enfants à charge et aux frais médicaux. Lors de la cessation de service,
une prime de rapatriement sera versée à l'intéressé.
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AVIS DE VACANCE DE POSTE Réf. 24

UNESCO

DESCRIPTION DE POSTE

Désignation du poste : Spécialiste du programme (publications pédagogiques)

Numero du poste : ED-7O

Cadre et classe : Cadre organique (P-j)

Affectation : Division de 1'Information et des études pédagogiques,
Département de l'avancement de 1'éducation,
Secteur de l'édueation

Attributions :

Sous 1'autorité du Chef de la Division et du Chef de la Section, le titulaire
devra :

1. Aider à la planification et à la mise au point rédactionnelle des publica
tions de la Division, notamment de l'Education dans le monde et du Guide
International de la documentation pédagogique ;

2. Assurer la révision et la mise au point rédactionnelle des analyses pédago
giques communiquées par les Etats membres aux fins d'utilisation dans le
cadre du programme commun d'analyse ;

5. Aider à planifier les travaux des groupes de consultants et d'experts qui
sont nécessaires à l'exécution du programme ;

4. S'acquitter de toute autre tache que le Chef de la Division pourra lui
— confier.---- —------—-- --------»--- - —... ..

Titres et expérience requis :

a. Grade universitaire ou titre équivalent ;

b. Expérience professionnelle de la planification, de 1'élaboration et de la
mise au point rédactionnelle de publications pédagogiques ;

c. L'expérience de la documentation et de 1'analyse pédagogiques serait
souhaitable ;

d. Anglais ou français, comme langue matemelle, et bonne connaissance pra
tique de 1'autre langue ; la connaissance de langues supplémentaires serait
souhaitable.
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Traltement et índemnités :

A son entrée en fonctions, le titulaire du poste en question sera placé dans la
classe P-3, à laquelle correspond un traltement annuel brut équivalant à 11.270
dollars des Etats-Unis, ee qui, après déduction au titre de la contribution du
personnel, représente un traltement annuel net équivalant à 8.889 dollars,
payable pour la majeure partle en francs français, et auquel s'ajoutent les
Índemnités réglementaires. Cette rémunération est normalement exonérée de tout
impôt direct. Si elle est frappée d'un Impôt sur le revenu, cet impôt sera rem-
boursé à l'lntéressé conformément aux dlspositlons du Statut et du Règlement
Intérieur du personnel.

Date limite : ^4 novembre 1968-

Adresser les candldatures à la Dl Vision du recrutement, Bureau du personnel,
Unesco, place de Fontenoy, Paris 7e, France.

Prière de rappeler la référence : ED-70.



JHKO

O Instituto Brasileiro de -Educação, Ciência e

Cultura cumprimenta o Instituto de ^studos Pedagógicos e

tem a honra de informá-lo de que a UNESCO desejaria receber

candidaturas brasileiras para o preenchimento do posto vago

de Especialista de Programas (publicações pedagógicas) da

DivisSo de Informações e de Estudos Pedagógicos.

2. 0 IBECC pede ao Instituto dar amplo conheci

mento do pedido da UNESCO aos interessados e consulta-o se

deseja apresentar candidatos para o posto mencionado.

3. 0 prazo de encerramento para recebimento das

candidaturas, no Brasil, é 30 de outubro, tendo em vista que

o prazo para recebimento das mesmas, em Paris, encerra-se a

14 de novembro do corrente ano.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1960

AOR/MGP
(COMISSÃO NACIONAL DA UNESCO) • ENDEREÇO : AV. PRESIDENTE VARGAS, 62-5.» , , RIO DE JANEIRO, GB . RRASIL
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POUR I1JFORMATION

l?

24 Mai V)6Q

Chère Mademoiselle

Je vous remcrcie

à Salvador.

très heureux que vous ayez 1'intention da
vous familiar!ser ainsi directement avec la

lettre du 18 avril
vians d'effectuer

Mademoiselle Piaria Braz
Directora da Divisão da
Kduçaço Fundamentais
Serviço Social da Industria
Departamento Regional de
Sao Paulo

Flexa Ribeiro
Deleon-
Valderrama
Jirnenez EDA

Toris

Je suis également
visiter Victoria et de
métliodologie de la micro-expórience entreprise conjointement par
1'Unesco ot la Compagnie du Vale do Rio Doce. De raÔme, il m’a été
particulièrement agréable d'apprendre, qu’à la suito de nos con-
versations à Sao Paulo, le SEliAI et 1© SESI dnt décidé, conjointe-
ínent-aveo le Ministre de l*Education  et de la Culture et avec le
Département du Travail de 1'Etat de Sao Paulo, de réaliser sans
attondre la mise en oeuvre du projet-pilote d'alphabétisation
fonctionnclle dont nous nous somraes entretenus, üne exi^órience
d’alphabétiBation et de perfoctionnement des maçons travaillant
dans le secteur do la construction civile. Je serais naturolleracnt
très heureux de toutes las informations que vous voudrez bien me
coranuniquer sur los résultats de cette expérience.

très vivement de votro
quo je trouvo au retour d’une mission que je
en Guináe et au Mali. Je vous éoris en franoais car il m*est  dif-
ficile de rédiger en langue portugaise ot j'ai la certitude que
vous n’auroz pas de difficultó à me lira.

J'eóèieJ'ij. très oontent d’apprendre que vous aviez eu 1’occasion
de visiter le Centre de formation professionnelle installó à Sao
Paulo Afonso avec 1’aide de 1'Electricité de France ainsi que le
Centre d*alphabètisation  et de formation professionnelle qui fonc-
tionne auprès du SEEAI
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La candidatura de votre oollaborateur au stage d’ctudes sur
Véducation des adultes qui doit se tenir au Baneraark dans le cou-
rant de l’étó prochain a été roeu et j’espere qu'elle pourra être
acceptée malgró le nomhre très liinité des 'bourses disponibles.

Le toxte du projet-pilote d’alphabétisation fonctionnelle
élaboré à la suite de la mission que ti. SaMnok et moi-même avons
effectuée au Brésil en janvior-fóvrior 1968 devrait être comniuni—
qué au Gouvernement brésilien dans les semaines qui viennent. Un
expert de 1'Unesco devrait être nomraó en juin ou juillet prochain
pour étudier les problèmes soulevés par la mise en oouvre de ce
projet avant son approbation éventuelle par le Progranime des
Hations Unies pour le Dévc-loppement qui pourrait intervenir en
principe en janvier 1969*  Cet expori, dont je vous communiquerai
le nom dès qu'il aura été approuvó par le Gouvernement brésilien,
ne inanquera pas naturellement de se mettre en rapport aveo le
Professeur Pasquele et avec vous, dans les jours qui suivront son
arrivéq au Brésil-

En vous remerciant à nouveau de 1‘intcrSt que vous portez à
cette affaire et en espérant que ce projot pourra se réaliser dans
un avenir proche, je vous prie de oroiro, Chère Mademoiselle, à
1'assurance de mes sentiments les meilleurs.

P, Henquet





Título do Pôsto:

Duraçao:

Data de^início
da missão:

Looal de trabalho:

Tarefas:

Qualificaçao:

Línguas:

DESCRIÇÃO DE TAREFAS

Data:' 2.5-68

Especialista em eoonomia da eduoaçao.

Dois anos (1969-1970) renováveis por igual período.

Continuação do programa de 1967-68.

Rio de Janeiro, GB - Sede do Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos.

Colaborar oom o INEP nos programas de assistência
técnioa aos Estados, e sob a sua ooordenaçao, na
melhoria dos sistemas de planejamento. As ativi
dades dêsse perito^ através do referido organismo
e de sua ooordenaçao, incluirão:

a) cooperar para a melhoria das técnicas de plane
jamento educacional em âmbito federal e esta
dual, incluindo a organizaçao de unidades res
ponsáveis pelo planejamento}

b) participar de coléquios e outras atividades des
tinadas ao treinamento de especialistas em pla
nejamento educacional e administraçaoj

c) colaborar com os serviços do Ministério do Pla
nejamento que se ocupam das atividades educa
cionais}

d) participar de estudos e pesquisas relacionados
oom a expansao e diversificação educacional, as
necessidades de mao de obra especializada} com
o financiamento e a produtividade da eduoação,
e as prioridades no investimento eduoaoional}

e) elaborar texto com os resultados de seus estu
dos e pesquisas, destinados a prolongar os efei
tos da assistênoia téonica.

Doutorado em Eduoaçao ou Economia, com bom conhe
cimento de ambas as disciplinas. Capacidade de
realizar ou dirigir estudos relacionados oom a e-
oonomia da eduoaçao. Se possível, conhecimento
dos problemas educaoionais da América Latina.

Conhecimento de Português, se possível, senão, de
preferência Espanhol, ou Francês e Inglês.
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MISSÃO DA UNESCO
NO ÉRASilL

Caixa Postàf/3^72

ZC-00

organização das nações unidas para a educação, a ciência e a cultura
united nations educational, scientific and cultural organization
organisation des nations unies pour 1'éducation, Ia Science et Ia culture

RIO DE JANEIRO cndcrêco : Rua Wenceslau Braz, 71
telefone : 46-5096
telegrafo: UNESCO RIO DE JANEIRO

bms/bra/3996

22 de Abril de 1^68

Ilustríssimo Senhor
Br. Carlos Corrêa Mascaro
lí.D. Diretor do INEP^
Ministério da Educaçao e Cultura
Bi o de Janeiro - GB.

Conforme comunicação dirigida, em 28 de dezembro
de 1967, pelo Diretor Geral da UNESCO ao Ministério das Re
lações Exteriores, cuja cópia anexamos à presente, deverá rea
lizar-se em Paris de 6 a 14 de agosto de 1268, uma Conferência
Internacional sôbre Planejamento da Educaçao, com a finalidade
de proporcionar uma apreciaçao de medidas, problemas e tendên
cias atuais do planejamento da educaçao, o que facilitará aos
países em vários gráus de desenvolvimento a formulação de seus
planos próprios.

Afim de fornecer as informações básicas necessárias
para a preparaçao do documento de trabalho da Conferência, soli
citou o Diretor Geral aos Estados líembros respostas a um ques
tionário relativo ao planejamento da Educaçao em seus respecti
vos países.

Depois da Conferência Internacional, deverá reunir-
se em Paris dos dias 16 a 20 de agosto, o grupo de trabalho de
peritos da UNESCO que se ocupam de planejamento e administraçao.
Organizado pelo Departamento de Planejamento e Financiamento da
Educaçao, esta reunião anual de peritos tem trazido grandes be
nefícios aos projetos em andamento. Como lembrará Vossa Senho
ria, os senhores Michel Debrun e Jacques Torfs compareceram à
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Vimos pela presente solicitar a concordância de
Vossa Senhoria para a participaçao dos Senhores Debrun e
Torfs na Conferência Internacional e no Grupo de Trabalho,
que se realizara© de 6 a 20 de agosto de 1968. Desejam os
referidos peritos aproveitar a viagem para tomar férias e
assim o Senhor Debrun se ausentaria aproximadamente a par
tir de fins de junho e o Senhor Torfs, de meados de julho,
e ambos até fins de agosto.

IJaturalmente, antes de partir, estuda.rao os pe
ritos com o Professor Durmeval Trigueiro a maneira de sua
ausência nao prejudicar o bom andamento dos CEOSE e das ati
vidades desempenhadas com relaçao aos mesmos.

Antecipamos agradecimentos por uma resposta na
brevidade possivel, renovando,^na oportunidade protestos de
nossa alta estima e consideração.

/ John M. Howe
Chefe da Missão da UNESCO

no Brasil

cc: Prof. Durmeval Trigueiro
Sr. Debrun
Sr. Torfs



M1SSÃO
NO

Caixa
ZC-00

DA UNESCO
BRASIL

Postal 3872

organização das nações unidas para a educação, a ciência e a cultura
united nations educational, scientific and cultural organization
organisation des nations unies pour 1'éducation, Ia Science et Ia culture

RIO DE JANEIRO endcréço : Rua Wenceslnu Braz, 71
telefone : 46-5096
telégrafo: UNESCO RIO DE JANEIRO

BMS/brâ/3964 Rio de Janeiro, 8 de Abril de 1968

Ilustríssimo Senhor
Dr. Carlos Corrêa Mascaro
M.D. Diretor do-INEP^
Ministério da Educaçao e Cultura
Rio de Janeiro - GB.

Continuando nossas conversações sobre os projetos a serem
enquadrados no Programa de Assistência Técnica 1969/1972^ encaminhamos a
Vossa Senhoria em anexo as seguintes sugestões com relaçao ao Projeto de
Educaçao Primária e Normal, projeto conjunto MEC/FISl/UNESCO.

1. Minuta do Projeto que prevê, em princípio:
um perito para o biênio 69-70, isto~é, por dois anos. Posteriormente,
poderá ser estudada a sua continuação.

2. Descrição de Tarefas para o perito.

Lembramos outrossim que o II Plano Mestre de Operações para
um Projeto de Educaçao Primária e Normal no Brasil, atualmente em vigor, já
prevê a sua duraçao até 31 de Dezembro de 1969*

Repetimos a seguir, a título de esclarecimento, alguns pon
tos essenciais relativos ao Programa de Assistência Técnica 1969-1972, ora
em estudo.

1. Terão impreterivelmente de ser estudados e selecionados até 3 de Maio de
1968 os projetos de Assistência Técnica chamados "de continuação", isto
é, que já se encontram em execução em 1968.

2. Os projetos poderão ser aprovados nao só para 0 biênio 69-70, mas tam-
bem^para o 71-72, caso isso se justifique, e as verbas correspondentes
serão desde já reservadas para os dois biênios.

3« Os projetos novos de Assistência Técnica só serão estudados depois da
aprovaçao dos projetos "em continuação" e de acordo com a verba que
sobrar. ' -

4. Serão escolhidos projetos das Nações Unidas e suas Entidades Especiali
zadas, de acôrdo apenas com a validade dos mesmos e dentro da verba dis
ponível, que é de 800,000 dólares para cada um dos anos de 1969 a 1972.
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5- ...Afim de auxiliar os Governos, e no desempenho de suas habituais funções,
prepararam as Nações Unidas e suas Entidades Especializadas sugestões
relativas aos projetos que poderão ser enquadrados no Programa de Assis
tência Técnica 1969-72. Encontram-se seus escritórios no Brasil à dis
posição das entidades responsáveis por projetos para auxiliar na prepa-
raçao da documentação definitiva a ser apresentada à Comissão Nacional
de Assistência Técnica do Ministério das Helaçoes Exteriores.

6. Projetos, mesmo depois de aprovados oficialmente pela Comissão Nacional
de Assistência Técnica, nao constituem documentos de compromisso inalte
rável, nem no que se refere ao conjunto, nem quanto às partes . Altera
ções quanto à duraçao do projeto, bem como relativas às tarefas dos pe
ritos, poderão ser solicitadas, quando necessário, à Comissão Nacional
de Assistência Técnica.

Permanecemos ao inteiro dispor de Vossa Senhoria
para informações adicionais que vierem a ser necessárias, renovando, na opor
tunidade, protestos de alta estima e consideração

Zffohn M. Howe
Che/e da Missão da UNESCO

no Brasil



MINUTA

PEDIDO PARA PROJETO

PAIS:

BRASIL

TÍTULO: Treinamento do Magistério
Consultor em Educaçao Pri-

« (rasVoresco)
755-63/64í - .

ENTIDADE:

UNESCO

A. Objetivos principais

Provavelmente o problema geral de maior importância no ensino pri
mário no Brasil é a falta de professores treinados, supervisores e
outro pessoal docente, filais de quatro milhões de crianças em ida
de de ensino primário nao frequentam escolas e aproximadamente a
metade dos professores em exercício sao leigos, isto é, nao sao for
mados por escolas normais. Grande número de professores "leigos"
nao completaram a escola primária. 0 Ministério da Educaçao e Cul
tura complementa os esforços dos Estados mediante cursos especiais
intensivos para o treinamento de professores "leigos", diretores de
esdolas, inspetores e outro pessoal docente. Dentro de um Plano
Mestre de Operações, sendo que o atual estará em vigor até Dezembro
de 1969» 0 FISI (Fundo Internacional de Socorro à Infância) e a
UNESCO têm colaborado com o Ministério da Educaçao e Cultura na exe
cução desse programa, mediante a provisão de fundos para bolsas de
estudos e assistência com relaçao à organizaçao dos cursos e outros
problemas encontrados no aperfeiçoamento do magistério do ensino
primário.

B. Auxílio solicitado

0 ministério da Educaçao e Cultura solicita a~continuaçao dos ser
viços de um perito para assistir na organizaçao de programas especiais
de treinamento do magistério do ensino primário, para os quais o
FISI fornece auxílio financeiro, e com relaçao a medidas para a
melhoria do ensino primário no Brasil, conforme assinalado no
Plano de Operações.

0 perito deverá também colaborar na manutenção de coordenação com
outros projetos do Ministério da Educaçao nos quais a UNESCO par
ticipa, especialmente o de planejamento educacional e o projeto
conjunto da CampanhaJNacional de Alimentação Escolar e Programa
Mundial de Alimentação, no Vale do Sao Francisco.



- 2 -

C. Contrapartida do governo

Conforme previsto no Plano Mestre de Operações, o Ministério da
Educaçao e Cultura continuará a providenciar as facilidades que
vem fornecendo, incluindo escritório, serviços de secretaria e
transporte para viagens aficiais dentro do país.

D. Futuro do projeto

Tanto o Ministério da Educaçao e Cultura como as organizações
internacionais que dele participam, tem esperança que o proje
to continue, provavelmente com algumas modificações, por alguns
anos após o término do presente Plano Mestre de Operações em
fins de 1969»

Afim de estudar a forma de continuação do Projeto, já está incluida
no presente pedido a continuação dos serviços do perito durante o
ano de 1970»



MINUTA

Pedido do Governo do Brasil

DESCRIÇÃO DE TAREFAS DATA:

Título do Posto: Consultor em treinamento do ensino primário
(Projeto MEC/FISl/UNESCO)

Duraçao: Dois anos (1969-1970); possivel continuação
depois

Data de início da missão: Continuação do programa de 1967-68

Local de trabalho:: Rio de Janeiro, com viagens periódicas para
visitar centros de treinamento em diversos
Estados.

Tarefas: Sob a chefia do Diretor do Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos do~Ministêrio da Educaçao e
Cultura e em colaboraçao com a Coordenadora bra
sileira do projeto, 0 perito deverá assistir na
organizaçao dos programas especiais de treinamen
to para 0 magistério do ensino primário, para os
quais auxílio financeiro é fornecido pelo FISI e
com relaçao a outras medidas para a melhoria desse
treinamento.
0 perito deverá também colaborar na coordenação
com outros projetos do Ministério da Educaçao nos
quais a UNESCO participa, especialmente 0 de pla
nejamento educacional e 0 projeto conjunto da Cam
panha Nacional de Alimentação Escolar e Programa
Mundial de Alimentação, no Vale do Sao Francisco.

"0 Plano Mestre de Operações para um Projeto de
Educaçao Primária e Normal no Brasil^, firmado con
juntamente pelo Ministério da Educaçao e Cultura, 0
FISI e a UNESCO, fornece maiores detalhes sôbre os
objetivos do projeto e as tarefas do perito.

Qualificações: Título universitário adiantado em Educaçao, conhe
cimento profundo e experiência no treinamento de
Professores primários e dos problemas de escolas
rurais.
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Línguas: Conhecimento de português, se possível, senão de
preferência Espanhol, ou Francês e Inglês.

Informações básicas: Provavelmente o problema geral de maior importância
no ensino primário no Brasil é a falta de professores
treinados, supervisores e outro pessoal docente.
Mais de quatro milhões de crianças em idade de ensino
primário nao frequentam escolas e aproximadamente a
metade dos professores em exercício sao leigos, isto
é, nao sao formados por escolas normais. Grande nú
mero de professores "leigos" nao completaram a escola
primária. 0 Ministério da Educaçao e Cultura complemen
ta os esforços dos Estados mediante cursos especiais
intensivos para o treinamento de professores "leigos",
diretores de escolas, inspetores e outro__pessoal docen
te. Dentro de um Plano Mestre de Operações, sendo que
o atual estará em vigor até Dezembro de 1969» 0 FISI
(Fundo Internacional de Socorro à Infaância) e a UNESCO
têm colaborado com o Ministério da Educaçao e^Cultura •
na execução desse programa, mediante a provisão de
fundos para~bolsas de estudos e assistência com relaçao
à organizaçao dos cursos e outros problemas encontrados
no aperfeiçoamento do magistério do ensino primário.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

maio de 1968

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

Chefe da Missão da UNESCO no Brasil

Envia cópia de expediente

Senhor Chefe da Missão:

Tenho a satisfação de agradecer a Vossa Senhoria a car
ta de 8 de abril sobre a cooperação de Peritos da UNESCO ligados
à Assistência Técnica de Desenvolvimento das Nações Unidas,dentro
de projetos educacionais do Governo brasileiro.

Em resposta, cumpre-me passar às mãos de Vossa Senho -
ria cópia do expediente que sobre o assunto acabo de encaminhar
ao Secretário Luiz Emery Trindade, Diretor Executivo da Comissão
Nacional de Assistência Técnica do Ministério das Relações Exteri
ores.

Nesse documento Vossa Senhoria encontrara as especifi
cações relativas ao numero e qualificações de Peritos julgados n£
cessários ao prosseguimento dos programas de responsabilidade do
INEP, à natureza das tarefas de cada um, à duração da permanência
no Brasil.

Ao mesmo tempo estamos solicitando a atenção da referi
da Comissão Nacional para os assuntos que, a nosso ver, devem ser
considerados nas gestões pertinentes junto à UNESCO, visando a a_s
segurar melhores condições de êxito à colaboração que o Brasil vem
recebendo da UNESCO, à luz de experiência do INEP na execução dos
projetos a cargo da Coordenação do CEOSE e da Coordenação de Cur
sos responsável pela implementação do Plano Mestre de Operações
para um Projeto de Educação Primária e Normal.

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Senhoria
os protestos de minha distinguida consideração.

limo. Sr.
Dr. John Howe
DD.Chefe da Missão da

Unesco no Bi'asil

Carlos Corrêa Mascaro
Diretor



F Rua Wcnceslnu Braz, 71

organização das nações unidas para a educação, a ciência e a cultura
United nations educational, scientific and cultural organization
orgdiijsation des nations unies pour 1'éducation, Ia Science et Ia cultureCaixa Postal 3872

ZC-00

RIO DE JANEIRO

MISSÃO ÔA UNESCO
NO BRASIL

telegrafo: UNESCO RIO DE JANEIRO

BMS/ ERA/3963

lí. D. Diretor do IHEP_
Ministério da Educaçao e Cultura
Rio de Janeiro - GB.

Venho à presença de Vossa Senhoria afim de fornecer
algumas informações para servirem de base às conversações relativas
ao Projeto de Planejamento Educacional, objeto de colaboraçao INEP/
UNESCO já ha vários anos.

Como é do conhecimento de Vossa Senhoria, trata-se
de um projeto financiado pelaAssistência Técnica do Programa de Desen
volvimento das Nações Unidas, organismo encarregado da administraçao
da Assistência Técnica das Nações Unidas e todas as suas Entidades Es
pecializadas. Os projetos da Assistência Técnica vem sendo enquadra
dos em programas bienais, estando no momento em execução 0 biênio
67-60 e em fase de estudo o biênio 6Ç-7O, que terá de ser preparado
para a aprovaçao da Comissão Nacional de Assistência Técnica do líinis
tério das Relações Exteriores antes de 3 de maio de 1968.

No que se refere ao programa de Assistência Técnica
em estudo foram introduzidas as seguintes modificações, com relaçao
aos programas anteriores.

1. Terão impreterívelrnente de ser estudados e selecionados até 3 de
maio de 1968 os projetos de Assistência Técnica chamados l!de con
tinuação", isto é, que já se encontram em execução em 1968

2. Os projetos poderão ser aprovados nao só para o biênio 6$-7O, mas
também para o biênio 71_72, caso isso se justifique, e as verbas
correspondentes serão desde já reservadas para os dois biênios

3. Os projetos novos de Assistência Técnica só serão estudados depois
da aprovaçao dos projetos "em continuação" e de acordo com a verba
que sobrar
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4. Serão escolhidos projetos das Nações Unidas e suas Entidades
Especializadas, de acordo apenas com a validade dos mesmos e
dentro da verba disponivel, que é de 600,000 dólares para èa
da um dos anos de I969 a 1972.

Afim de auxiliar os Governos, e no desenipja
nho de suas habituais funções, prepararam as Nações Unidas e suas
Entidades Especializadas sugestões relativas aos projetos que po
derão ser enquadrados no Programa de Assistência Técnica 1969-
1972. Nesse sentido encaminhamos a Vossa Senhoria em anexo as s_e
guintes sugestões. .

1. iéinuta para o Projeto de Planejamento Educacional, prevendo,
em princípio:

a. Dois peritos, por quatro anos cada um, de 1^69 a 1972,
sendo um especialista em economia da educaçao e o outro

. em administraçao da educaçao

b. Quatro peritos a curto prazo (6 meses cada, respectiva
mente um por ano de 19'69 a 1972), nas seguintes especia
lidades:

estatística
audio visuais
educaçao superior

■ ■ ? ■

2. Minutas para a Descrição de Tarefas dos peritos

Gostaria sobretudo de esclarecer que 0 Pro
jeto, mesmo depois de aprovado oficialmente pela Comissão Nacional
de Assistência Técnica, nao constitue documento de compromisso
inalterável, nem no que se refere ao conjunto nem quanto às partes.
Caso for julgado conveniente no futuro alguma alteraçao com~referên
cia ao prazo do Projeto esta poderá ser cornuhicada à Comissão li a cio
nal de Assistência Técnica e as verbas assim liberadas ficarao à
disposição de outros projetos. Alterações poderão também ser reali
zadas na Descrição de Tarefas dos peritos à medida que surgirem
novas e imprevistas necessidades.

Estamos inteiramente à disposição para a
preparação, em inglês, da documentação definitiva, do Projeto_de
Planejamento Educacional, cuja apresentaçao imediata à Comissão
Nacional de Assistência Técnica se torna indispensável, para que
possa figurar entre os projetos que serão aprovados dentro do prazo
estabelecido de 3 de maio de I96Ô.

Aqui ao dispor para informações adicionais que
vierem a ser necessárias, renovo a Vossa Senhoria na oportunidade o
testemunho de meu alto apreço.

/John lí. „Howe
Chefe de Missão da UNESCO

no Brasi|



MINUTA

Data de início da missão: Continuação do programa de 1967-68

Pedido do Governo do Brasil

DESCRIÇÃO DE TAREFAS DATA:

Título do Posto: Consultor em Planejamento Educacional

Duração: Quatro anos (1969-72)

Local de trabalho: Rio de Janeiro, com viagens periódicas aos Estados

Tarefas: Colaborar com o organismo do Ministério da Educação
e Cultura responsável pelo planejamento da educaçao
e a assistência técnica aos Estados, em coordenação
com outros peritos do grupo, na melhoria de sistemas
de planejamento. ' X
As atividades dêste perito incluirão:

a) assistência na organização e melhoria da administra
ção do planejamento;

b) assistência no desenvolvimento de métodos e ativida
des para o treinamento de especialistas necessários
ao planejamento e à administração da educação;

c) participação em estudos relacionados às prioridades
no investimento educacional.

Qualificações: Título Universitário em Educação ou em Ciências So
ciais. Experiência com problemas e métodos do Plane
jamento educacional e com a integração dos mesmos
nos planos nacionais. Se possivel, conhecimento dos
problemas educacionais da América Latina.

Línguas: Conhecimento de português, se possivel, senão, de
preferência, Espanhol, ou Francês e Inglês.

Informações básicas: No Brasil, cabe aos 22 Estados a responsabilidade
principal pela educação primária e secundária.
A atuação do Ministério da Educação e Cultura é de
caráter suplementar e inclúe a provisão de fundos
adicionais e assistência técnica às Secretarias de
Educação estaduais.
0 planejamento educacional pressupõe assim a colabo
ração entre os Estados, o Ministério da Educação e
Cultura e o Conselho Federal de Educação, organismo
encarregado de examinar e aprovar planos educacionais.
Pressupõe também, uma certa colaboração com o Minis
tério do Planejamento, que estabelece as metas do go
verno e integra, os planos educacionais aos dos outros
setores.
Sendo muito variável o desenvolvimento administrativo
dos Estados e sua capacidade de planejamento das ativi
dades educacionais, torna-se a ajuda técnica do Minis
tério de importância capital na melhoria do planejamento
estadual para sua integração num plano nacional coorde
nado. 0 objetivo principal do auxílio a ser prestado
pela UNESCO é colaborar com o Ministério da Educação e
Cultura na realização dessa função.



united nations educational, scientific and cultural organization
organisation des nations unies pour 1’éducation, la Science et la culture

place de Fontenoy, Paris-7e

télcphone : 566-57.57,^O$MM^
câblcs : Uncsco Paris
telex : 27 602 Paris

réfêrcnce ; C01í/ST/61l3/5

3^

2 Febiuary 1968

Dear Mr. Mascaro,

Thank you for your letter of 18 January concerning Miss Deblé*s
candidature for a six months post in educational statistics.

we have now received the official approval of the Brazilian
authorities and have written to Miss Deblé suggesting a starting date
in April or May as you proposed.

The starting date of the mission will be made known to you as
soon as it is definite and, in the meantime, many thanks for your help.

L. Goldstone, Chief,
Division of Statistics on Educatio
Office of Statistics
Conimunication Sector

Yours sincerely.

Mr. C.C. Mascaro,
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos,
Ministério da Educação e Cultura,
PIO DE JANEIRO.
(Brazil)
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INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA I B E C C

Km 22. de Dezemoro de 19b7.

; j ■

Senhor Diretor,

Tenho a honra de informar a Vossa Excelência

que transmiti ao Departamento Cultural e de Informações do Mi

nistério das Relações Exteriores cópia do Ofício que nos diri

giu o Centro Regional de Construções para a América Latina jun

to com a de seu ofício apoiando a solicitação do Centro.

2. 0 Instituto Brasileiro de Educaçao, Ciência e

Cultura (xBECC) julga de interesse para o Brasil o apoio pedido

e interessar-se-â junto às autoridades competentes para que o

mesmo seja incluído no programa da Unesco para o Biênio 69/70,

bAproveito a oportunidade para apresentar a Vos,

testos de uiinha alta estima e consideração

hcia o Senhor Professor Carlos Corrêa Mascaro

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos.

"Renato Almeida
Presidente

em fase de preparaçao.

(COMISSÃO NACIONAL DA UNESCO) . ENDEREÇO : AV. PRESIDENTE VARGAS, 62-5/ RIO DE JANEIRO, GB BRASIL



Dona Vilma
INEP

Com Otf cumprimenioo
Atendendo à solicitação telefônica,
segue em anexo um folheto sôhre
os Cursos do CREFAL. Para o Curso
Regular de I968 já foram escolhidos
os candidatos 4
No que se refere à Convenção contra
Déscriminagao em Educaçao, que data
de 1960, nao encontrei uma cópia,
apenas encontrei referências à
mesma. ~
Com data de abril de 1966, a seçao 

MISSÃO DA UNESCO NO BRASIL



de documentação do CBPE preparou
uma resposta a um questionário da
UNESCO relativo à aplicaçao da 
recomendação contra a discriminação
no domínio do ensino

Um abraço,



1

DCInt/DAl/^ 3 Lf Q62,2.6(02,)

Convenção relativa ã~luta
contra a discriminação no
campo do ensino.

(: < q Q í a nr? ",7
v Cz *-/ r-* 1 •

0 Departamento Cultural e de Informações do

Ministério das Relações Exteriores cumprimenta o Instituto

Nacional de Estudos Pedagógicos do Ministério da Educação e

Cultura e tem a honra de informá-lo de que Israel depositou,

a 13 de setembro do corrente ano, junto à UNESCO, o instru

mento de ratificação relativo ao protocolo constitutivo de

uma Comissão de conciliação e de bons ofícios, encarregada

de procurar a solução dos conflitos ocorridos entre os Esta

dos contratantes da Convenção relativa à luta contra a dis

criminação no campo do Ensino. A 25 do mesmo mes o Senegal 

depositou junto ã mencionada Organização o instrumento de

ratificação relativo ã Convenção em apreço.

2. 0 Departamento informa outrossim o Institu

to de que o Presidente do Senado Federal promulgou,em Brasj.

lia, a 15 de novembro próximo passado, decreto aprovando a

FA/ALSV



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO É CULTURA

CANDIDATOS DA UNESCO AO CURSO DO CREFAL

IBBA - Brasília

HUGO SILVEIRA HERÊDIA

CRUTAC — Rio Grande do Norte

VANILDA PAIVA CHAVE

INDA - Carminas
o ONDINA BORDIN



Cem ei cumprimentoo
-Em anexo, cópia da comunicação envia
da pelo Escritório do Programa de
Desenvolvimento das Nações Unidas
com referência ao Posto de Estatísti
ca Educacional.
Qa^nto à comunicação relativa aos
cSftidatos oferecidos para o posto
ocupado pelo Prof. Karquez, enviare
mos ao Senhor uma cópia logo que
nos chegar às maos.

MISSÃO DA UNESCO NO BRASIL



MISSÃO DA UNESCO
NO BRASIL

Caixa Postal 3872
ZC-00

RIO DE JANEIRO

organizoçõo das nações unidas para a educação, a ciência e a cultura
united nations educational, scientific and cultural organization
organisation des nations unies pour 1’éducafion, Ia Science et Ia culture

cndcrêço,r Rua Wcnccslau Braz, 71
telefojre : 46-5096
telegrafo: UNESCO RIO DE JANEIRO

BKS/BRA/3786

28 de Novembro de 1967

Ilustríssimo Senhor
Dr. Carlos Corrêa Mascaro,
M.D. Diretor do INEP
Ministério da Educaçao e Cultura
Rio de Janeiro, Guanabara

Em aditamento a nossa carta de 16 do corrente,
que tratou, entre outros assuntos, do recrutamento do perito
em estatística, solicitado pelo INEP e previsto no Programa
de Assistência Técnica durante seismeses em 1968, vimos, pe
la presente, transmitir a Vossa Senhoria, em anexo, informa
ções sôbre quatro candidatos sugeridos pela UNESCO, que serão
propostos ao Govêrno brasileiro, em comunicação oficial do Es.
critério do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas à
Comissão Nacional de Assistência Técnica.

A UNESCO está solicitando ao Govêrno a escolha
de dois candidatos na ordem de preferência, bem como a aprova
çao da Descrição de Tarefas.

Quando em Paris, poderá Vossa Senhoria tratar
dêste assunto~com o Senhor L. Goldstone, Divisão de Estatísti
cas da Educaçao do Bureau de Estatísticas.

Aproveitamos esta oportunidade para desejar a Vos.
sa Senhoria uma bôa e proveitosa viagem, cujos resultados no
que se refere aos programas conjuntos INEP/UNESCO aguardamos
com muito interêsse.

Com os cumprimentos muito cordiais de

Chef
Uohn M. Howe,
da blissao da UNESCO 
no Brasil.



1. Miss I. Déblé (France). Born 1924. A highly experienced
educational statistician, who has carried out ruany surveys on
behalf of Unesco and. the French Government in the fields of
education and. manpower planning and. will be available April
1968. (She has excellent Spanish).

• ' i '

•-—2-.- Miss E.-Grassau (Chile). " Born 1921. She is a sênior ex
perienced educational statistician being both a professor of
educational statistics at the University of Chile since 1947
and Director of its Research Institute for the last ten years.
She will be available for six months as early in I968 as re-
quired.

3. Miss M.M. da Gama Santos (Portugal). Born 1934- A very able
statistician, who has been working for a number of years with
the Educational Planning Department of the Portuguesa Ministry

....... of-Education.—-She—h&e-j—al-soy—been—wxrking- in co-operation
with the OECD-- s tudy on secondary education in the Mediter-
ranean Region. '1'his has given her considerable experience of
data outside her own country. She has fluent Portuguese, of
course, and in addition speaks fair Spanish. (She is avail
able as from 1 February, I968).

4» Mr. N. Toledo Toledo (Spain). Born 1930. He has had extensive
experience in the Spanish ITational Institute of Statistics with
particular reference to educational statistics and planning.
He has, also, specialized in econometriè' problems in economic
planning. He is available for six months as soon as required.
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CNAT/DOA/Ô  ̂Á' %5OÍ 01 (04)

PNUD-UNÉSCO. Estatística
Educacional. Programa pa
ra 1967/1960.. INEP.

Senhor Diretor,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Senhoria,

em anexo, descrição de tarefas relativa ao posto de Estatísti

co Educacional, incluído por seis meses em 1960 no Programa

de Assistência Técnica para 1967/1960.

2. Com referência ao assunto, muito agradeceria

um pronunciamento de Vossa Senhoria sobre a descrição em aprê

ço, bem como a indicação de dois nomes, na ordem de preferên

cia, entre os candidatos abaixo mencionados, para preencher o

referido posto, a fim de que a Comissão Nacional de Assistên

cia Técnica deste Ministério possa submeter oficialmente o p_e

dido em questão à Organização para a Educação, Ciência e Cul

tura (UNESCO):

1 - Senhorita I. Deblé (França). Nascida em
1924. Possui larga experiência no campo da
estatística educacional, e já se encarre
gou de vários levantamentos estatísticos
para a UNESCO e o Govêrno francês,no cam-

Ao Senhor Carlos Corrêa Mascaro,

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP).
DA/MRG



MRE/C NAT/DOA/^ 65O.Ol(OA)/19ó /2

campo da educação e do planejamento da mão de
obra. A Srta. Deblé, que estaria disponível a
assumir o cargo em abril de 1960, fala um ex
celente espanhol.

2 -Senhorita E. Grassau (Chile). Nascida em 1921.
Estatístico educacional de alto nível. Profes.
sôra de estatística educacional na Universida
de do Chile, desde 1947, e Diretora de seu Ihs
tituto de Pesquisas há dez anos. Estaria dispo
nível a assumir o cargo em 19ÓÓ, tão cedo quan
to desejado pelo Governo brasileiro.

3- Senhorita M.M. da Gama Santos (Portugal). Nas
cida em 1934. Estatístico de grande capacida
de. Vem trabalhando, há alguns anos, com o De
partamento de Planejamento Educacional do Mi
nistério da Educação de Portugal. A Senhorita
Gama Santos também vem colaborando no estudo^
sobre educação secundária da região mediterra
nea que esta sendo realizado em colaboração
com a Organização Européia para a Cooperação e
o Desenvolvimento (OECD). A Senhorita Gama San
tos que fala português e espanhol estaria d is
ponível a partir de 1 de fevereiro de 1960.

4- Senhor N. Toledo (ESPANHA). Nascido em 1930.
No Instituto Nacional de Estatística da Espa
nha, adquiriu grande experiência, particular
mente no campo da estatística educacionale do
planejamento. Especializou-se, outrossim, em
problemas econométricos do planejamento econô
mico. Estaria disponível por seis meses tão
logo seus serviços sejam solicitados.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Se

nhoria os protestos da minha perfeita estima e consideração.

(Luiz Emery Trindade)
Diretor Executivo, substituto,

da Comissão Nacional de Assistência Técnica
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MISION DE ASISTENCIA TÉCNICA EN EL PARAGUAY

ReíPersonal.
12 de diciembre de 1967

Mascaro:Estimado Profesor Corrêa

Tuve el placer de

su atención para

3.

Agradeceré de usted todo su apoyo y colaboración en

de la Secretaria
ser presentada mi
vacante el común
pasará a las fun-

2.-
des y
en el

Plana Sala
Experto Principal

Estoy asesorando un proyecto análogo al de uste-
tengo experiencia, voluntad y me gustaría trabàjar
Brasil.

united nations educationoi, scientilic and cultural orgamzation
organisaiion des nations uni.es pour 1'éducotion, Io science et la culture
organización de las naciones unidos para la educoción, la ciência y la cultura

C -4^41 ■

Adjunto le acompano:
. "Curriculum ^itae".
. Programas y temarios de los cursos realizados

últimamente.
. Informe dei Paraguay. Seminário sobre Eormación

dei Personal Docente.
. El desarrollo Educativo dei Paraguay.

conocerle en el Seminário so
bre Formación Docente celebrado en Santiago de Chile, y
por sus bondades me atrevo a distraer
informarle lo que sigue:

1.- Según me comunica el Sr. Lema,
de Unesco en Paris, próximamente va a
candidatura para el puesto que dejará
amigo, Sr. Angel Diego Márquez, quien
ciones de experto itinerante de la Oficina Regional

enor Profesor
Carlos ^orrea Mascaro >• . ,■ _ .
Director, Instituto Nacionalizai. <
de Estudos Pedagógicos
Rua da Imprensa 16 - 10
RIO DE JANEIRO

A-.- Agradeceré de usted todo su apoyo y colaboración en
la seguridad de que sabré corresponderle.
5=y/ Ahora estoy practicando en lengua portuguesa en la
M^sj^ón Cultural Brasilena.
i Con o rogo de que saude á Professora, Sra. Estella
da^Cunha Santos, aquem lembro com esnecial agrado, saludolhe

afectuosamente e lhe desejo um f,eliz Natal

CALLl. Clill E 8o0
TEL. «-35I.I
APARTADO POSTAI
CABI.ES: UNDEVPRl)

CABI.ES
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PROYECTO DE MEJORAMIENTO EDUCATIVO PARA EL DESARROLLO ( PROMED)

Ministério de Educación • Unicef - Unesco

CURRICULUM VITAB

Nombre: José liaria Plana Sala
Naturaleza: Barcelona (Espana)..
Edad: 57 anos
Estado; Casado

Estúdios: Egresado en Pedagogia. Pacultad de Filosofia
y Letras.
Licenciado en Derecho y Ciências Sociales.

Especializaciôn:

Planes.y Programas. Formación Docente. Pro-
ducción de muteriales didácticos.

Experiência;

1962/196? PARAGUAY
Experto Principal UNESCO
Coordinador Supporting Service. Programas y Ma-
terialea didâcticos. Asesor Px'oyecto UNESCO -
UNICEF. fcãejoramiento ^ocente*
1957/62 BOLÍVIA
Experto Coordinador Froyecto Regional Andino
UNLSCO/OIT (Supporting Service). Praparación
materiales didácticos. Planoamionto Proyecto
Piloto Alfabetización. Formación de maestros
y supervisores rurales.
1950/57 ANDORRA
Jefe de Kisión. Orientación escuelas y centros
rurales. Promoción cultural. dntrenamiunto de
maestros.



PROYECTO DE MEJORAMIENTO EDUCATIVO PARA EL DESARROLLO ( PROMED)

Ministério de Educación - Unicef - Unesco

1947/1950 ESPAIÍA
Inspector Lnseãanza Primaria zona de 200 maestros
Jefê de Alfabetización, orientación y control.
1940/1947 BARCELONA
Director Grupo escolar experimental
1932/1940
Profesor escuelas primarias
Kisiones pedagógicas.

Total: 35 anos de servicios en el campo de la educación.

Becas: Bureau International d’Education, Genéve, Suiza.
tóusée Pedagógique* Paris.
Viaja estúdios Norte de África (Maroc, Algerie,
Tunisie). Enseiíanza Rural.

Idiomas: Espanol y francês, bien.
Português e inglês, regular.

Obras Publicadas:

Manuales de orientación didáctica
Boletines de xxiucación
Cartillas y guias didácticas para la educación de
adultos.
Técnicas de adaiinistración y Supervisión escolar.

++++



MISSÃO UNESCO
NO' 'BRASIL

Caixa Postal 3872
ZC-00

RIO DE JANEIRO

»t»l
organização das nações unidas para a educação, a ciência e a cultura
united nations educafional, scientific and cultural organization
organisation des nations unies pour I éducation, Ia science et Ia culture

endereço : Rua Wenceslau Braz, 71
telefone : 46-5096
telégrafo: UNESCO RIO DE JANEIRO

bms/bra/3750 CC363S ; sefiovs? •’

• ■ í- \ Z C C _ 0 - -

16 de Novembro de 1967

Ilustríssimo Senhor
Professor Carlos Corrêa Mascaro,
M.D. Diretor do INEP~
Ministério da Educagao e Cultura
Rio de Janeiro, Guanabara

Em aditamento a nossa util e recente conversa,
venho, pela presente, confirmar a seguir, algumas das questões abor
dadas•

Assinalou-se que, coforme solicitado pelo INEP,
na ocasiao, foi incluido no Programa de Assistência Técnica para
1967/68 um perito em estatística educacional, a cujo recrutamento
poderia-se agora proceder. À Descrigao de Tarefas original, pre
parada e apresentada oficialmente na época da aprovaçao do Progra
ma em questão, foram feitas algumas pequenas revisões, como poderá
Vossa Senhoria verificar pela cópia anexa para especificar que o
perito deveria colaborar com os CEOSE e 0 novo grupo central dedi
cado ao planejamento. Essa Descrigao de Tarefas já foi devidamen
te encaminhada à UNESCO para que possa encontrar candidatos e sub
metê-los àsprovação do Governo Brasileiro.

Concordou-se que as economias acumuladas por ter
ficado vago, a partir de junho de 1967j um dos três postos previs
tos no Programa de Assistência Técnica 1967/68 para o INEP (Plane
jamento Educacional), poderíam ser utilizadas para recrutar por qua
tro a seis meses um especialista em métodos e equipamento para ad
ministração educacional, e encontrará Vossa Senhoria, em anexo, um
Projeto para a Descrigao de Tarefas (job Description) referente ao
mesmo, preparado levando em consideração as conversas mantidas pelo
Senhor Torfs~com Vossa Senhoria e o Professor Durmeval Trigueiro.
Essa Descrição de Tarefas, acrescida das sugestões que Vossa Senho
ria tiver a acrescentar, deverá ser enviada em cinco vias ao Secre
tário Luiz Emery 'Sindade, Diretor Substituto da Comissão Nacional de
Assistência Técnica do Ministério das Relações Exteriores. A Comissão
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deverá ser solicitada o encaminhamento da Descrição de Tarefas ao
Senhor Eduardo Albertal, Representante Residente do Programa~de De
senvolvimento das Nações Unidas. Para que o perito em questão possa
iniciar suas funções na data prevista, torna-se necessário formali
zar com urgência êste pedido. Acrescenta-se também a necessidade de
destinar com urgência a utilização de economias do Programa de Assis
tência Técnica, transferíveis, por decisão da Comissão Nacional de
Assistência Técnica, a outros projetos.

Finalmente, falou-se, com muita pena, aôbre a pro
vável transferência do Senhor Torfs em fins de 1^67 para assumir um
cargo de âmbito regional em Santiago. Já transmití, ao Senhor Ricardo
Diez Hochleitner, Diretor do Departamento de Planejamento da Bducaçao
da UNESCO, o desejo de Vossa Senhoria de que seja encontrado para o
Senhor Jacques Torfs um substituto com as mesmas qualificações e ex
periência.- Talvez seja possivel encontrar tal pessoa entre os assis
tentes diretos do Senhor Diez Hochleitner e acredito que Vossa Senho
ria terá oportunidade de falar sobre êste assunto pessoalmente durante
sua próxima estadia em Paris.

Continuo inteiramente ao dispor de Vossa Senhoria
para informações adicionais que vierem a ser necessárias sobre estas
questões, renovando, na, oportunidade, o testemunho de meu alto apreço.



PROJETO

Background Information:

JOB DESCRIPTION

Country: Brazil

Requesting Institutions "Instituto Nacional cie Estuàos Pedagógicos" (INEP),
Ministiy of Education and Culture.

Post and. Title: Expert in methods and equipment for educational
administration.

Duration: Four to six months.

Date required: As early as possible in 1968.

Duty Stations Rio de Janeiro. Occasional travei to other cities.

Duties: Working in collaboration with the two UNESCO experts
in Educational Planning, and with the Central
Group of the MEC, which is providing technical as-
sistance to the States (of which the two ahove ex
perts are a part), the expert is to provide advice
and intensivej practical training to educational
officials and technicians on the improvement of ad
ministrative procedures, including the use of mod-
ern equipment, at the Federal, State, and municipal
administrative leveis. He is expected to show,
specifically, how routine^ administrative operations
may be eliminated or handled more efficiently
through use of new techniques, including the use
of electronic data-control equipment (which already
exists in a number of States) for systematic In
formation on personnel, buildings, and equipment,
and for projections of quantitative data.

Qualificationss He should beathoroughly experienced specialist in
methods and organization of work, and use of mod
em equipment, in educational administration at
municipal and higher leveis. Experience should in
elude modernization and adaptation of methods and
procedures in less-developed countries, if possible,
in Latin America.

Languages: Knowledge of Portuguese, if possible; otherwise,
fluent Spanish desirable; lacking either, Bnglish
or French.

i. Department of Ministry etc., to which expert will
be assigned.
The expert will be attached, administratively, to
the "Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos"
in the Ministry of Education and Culture. He will
work with the Central Group, which has been form
ei in the Ministry to provide technical assistance

-2-
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to the States in problems of educational planning
and. organization. The group includes personnel,
also, from the Ministry of Planning.

ii. Officer to whom expert is to report, i.e., Secretary
of Ministry, Head of Department, etc.
Director of "instituto Nacional de Estudos Pedagó
gicos" .

iii. Ofâcer who will be expert's counterpart.
Although a gualified officer will be assigned as
counterpart, this expert is expected to provide
intensive, practical training for a number of
administrators and specialists.

iv. Brief desoription of functions of department of
which assigned.
INEP and its six Regional Centres
Educational research and study, technical assistance
to the States and development of primary education.

V. Any other International staff assigned to depart
ment currently or in recent years, or expected to
be assigned in related fields.
As mentioned above, two UNESCO experts in Education
al Planning are currently assigned to INEP, and ~
an expert in educational statistics is being re
gue sted.



JCffl DESCRIPTIOH

Background Information i

Country» Brasil

Requesting Institution» "Instituto Nacional de Estudo» Pedagógicos" (llISP),
Uinistry of Eduoation and Culture.

Post and Titias Expert in methods and equipment for eduoational
administration.

Duration» Four to six months.

Date roquiredt As early as posaible in 1960.

Duty Station» Rio de Janeiro. Ocoasional travei to other oities.

Dutiesi Working in collaboration with the two UNESCO exporte
in Eduoational Planning, and with the Central
Group of the MEC, which is providing teohnioal as-
sistanoe to the States (of which the two above ex
perta are a part), the expert is tq provide advice
and intensiva praotical training to eduoational
officials and teohnicians on the improvement of ad
ministrative procedures, including the use of mod
em equipment, at the Federal, State, and municipal
administrativa leveis. He is expected to show,
epecifically, how routine^ administrativa operationa -
may be eliminated or handled more efficiently
through use of new teohniques, including the use
of electronic data—control equipment (which already
exists in a number of States) for systematic In
formation on personnel, buildings, and equipment,
and for projections of quantitative data.

Qualificationst He should beathoroughly experienced specialist in
methods and organization of work, and use of mod
em equipment, in eduoational administration at
municipal and higher leveis. Experienoe should in
elude modemization and adaptation of methods and
procedures in less-developed oountries, if possible,
in Latin America.

Languagesi Knowledge of Portugueso, if possible} otherwise,
fluent Spanish dasirabloj lacking either, English
or Frenoh.

/,!. ■ Department of Ministxy etc., to which expert will
be assigned.
The expert will be attaohed, administratively, to
the "Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos"
in the Minietry of Eduoation and Culture. He will
work with the Central Group, which has been foro?'
ed in the Ministiy to provide teohnioal assistance

-2-
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to the States in problewa of «ducational planning
and. organieation. The group includes personnel,
also, from tlie tóinistxy oi' Planning.

11. Officer to whoa expert ia to report, i.e., Secretaiy
of Ministry, íiead of Department, eto.
Direotor of "Instituto Nacional de Estudos Pedagó
gicos" .

iii. Ofílcer wh<j will be expert*s  oounterpart.
Although a qualifiod offioer will be aesigned as
countorpart, this expert is expected to provida
intensivo, practioal training for a number of
administrators and speoialiats.

iv. Brief deecríption of functions of department of
which assigned.
INEP and its aix Regional Centres
Educational research and study, technical assistance

to the States and development of primary eduoation.

V. zmy other International staff assigned to depart—
ment currently or in recent yeara, or expeotad to
be assigned in related fields.
As mentioned above, two UNESCO experta in Eduoation
al Planning are ourrently assigned to INKP, and
an expert in educational statistics is being re-
quested.



PROBLEMAS DO MAGISTÉRIO PRIMÁRIO

A. imOPMO

Podemos assim resumir o diagnóstico e as recomendações
que a maioria dos educadores faz, geralmente, quando analisa as
condições do professorado primário:

(1) A baixa qualidade do ensino se deve ao numero insji
ficiente de normalistas e ao número crescente de"leigos” no ensi
no primário.

(2) 0 país não dispõe de recursos financeiros para mo
dificar esta situação.

(3) É também difícil modificar os outros fatores de or
dem cultural e social que promovem a proliferação dos “leigos".

(M-) Desse modo, uma das medidas mais importantes que
pode adotar parâ melhorar o nível qualitativo do professorado e
aumentar o número de escolas normais e treinar os leigos.

Demonstraremos, adiante, que parte deste diagnostico e
errado, porque:

(a) A produção anual de normalistas e suficiente para
satisfazer as necessidades. Dentro de poucos anos, sera excessj,
Va.

(b) Se adotar algumas medidas fundamentais de reorgani
zação do sistema escolar e reorientar a utilização das verbas dis
poníveis, o país terá os recursos de que necessita para eliminar
completamente o problema dos leigos e utilizar normalistas em t£
das as escolas primarias.

(c) 0 baixo nível qualitativo do ensino primário não
se deve apenas à existência dos leigos. Existem muitas outras.
razões, e uma de'las e que o treinamento das normalistas também e
deficiente.

Em conseqüência deverão ser modificadas a orientação e
a ênfase das medidas a serem adotadas para elevar os níveis qua
litativos e quantitativos do professorado:



Ó. B. P. E.

2.

(1) Deve-se ter como objetivo principal a introdução de
normalistas em todas as escolas primárias. Isto implica a ado -
ção de reformas profundas nos sistemas tecnico-pedagógicos, admi
nistrativos e financeiros da educação e, por isso, deve: ser coa
siderado um objetivo a longo prazo.

(2) Simultaneamente, deve-se melhorar os níveis quali
tativos do professorado normalista, setor no qual poder-se-á ob
ter resultados mais rápidos.

(3) Num período de transição, o aperfeiçoamento do pr&
fessorado normalista deve ser acompanhado pelo melhoramento dos
níveis qualitativos dos leigos.

(4) Os instrumentos para a realização desses objetivos
serão:

(a) 0 planejamento integral, em nível estadual e nacio,
nal.

(b) Uma assistência técnica integrada, capaz de im
plantar novas idéias pedagógicas e financeiras.

(c) A criação de "Departamentos do Magistério” em to
das as Secretarias de Educação, para se encarrega
rem da implantação das reformas técnico-pedagógicas
necessárias.

(d) A intervenção do INEP, que deverá ser reorganizado
a fim de desenvolver a metodologia e as técnicas
que poderão ser aproveitadas pelos departamentos
do Magistério.

B. DISTRIBUIÇÃO DO PROFESSORADO

A tabela, a seguir, descreve a distribuição, por catega,
ria, do professorado primário:

TABELA I

CORPO DOCENTE ££ BRASIL

ANOS TOTAL RURAL NORMALISTAS LEIGOS

1963 302.191 104.471 171.528 131.000

1964 336.906 114.646 189.560 148.000

1965 351.^6 118.379 207.380 144.086



3.

Notar-se-á que, em 1965, era de 40$ a percentagem dos
leigos. Entre 1963 e 1964, assim como nos anos anteriores, a ta
xa de aumento dos leigos foi de 13$ anuais. Somente se observa
uma modificação desta tendência entre 1964 e 1965. É muito pro
vável, porem, que a melhoria indicada tenha sido virtual e se d£
va a estatísticas incompletas.

c. 

Não há escassez de normalistas. Alem do fato de os ea
toques de normalistas disponíveis não estarem sendo aproveitados
no ensino, e muito alta a produção atual de normalistas. As pro
jeções que podem ser feitas para o futuro indicam que será ainda
bem mais alta entre 1968 e 1970.

A tabela II indica que, em 1965/66, a produção de nor
malistas foi, provavelmente, o dobro da produção de 1963/63. Em
1969 dobrara outra 'vez, para alcançar cifra superior a 83.000
graduados de nível colegial por ano.

A tabela III indica que, nestas circunstâncias, a pro
dução de normalistas de nível colegial previsível para o período
1965/69 atenderá perfeitamente à demanda de professores, e que,
ademais, a grande maioria de leigos poderá ser eliminada, ou subs
tituída por normalistas de nível çolegial.

Nem se deve contemplar a possibilidade de aumentar, in
tensificar ou desenvolver a produção de "normalistas de "nível
ginasial", um híbrido entre o leigo e 0 normalista verdadeiro,
que não tem as qualidades de adaptação do primeiro, nem as inte
lectuais do segundo.

D. PTS.P-QN1BILIPADES DE RECURSQJS

A introdução generalizada de normalistas em todas, as
series primárias e a adoção simultânea de novos programas teria
seguramente oefeito de diminuir consideravelmente a repetencia.

Supondo-se que os seguintes melhoramentos qualitativos
tivessem sido introduzidos no sistema educacional em 1965»

(1) baixar a taxa de repetência de 36$ para 10$ da ma
trícula total,

(2) baixar a taxa de deserção ( n& de conclusões da 4a
7 série, em $ das novas matrículas da Ia série, qua

tro anos antes) de 60$ para 30$,
a matrícula geral, em 1965, teria sido de 7.500.000 alunos.
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ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO ANUAL DE NORMALISTAS DE NÍVEL COLEGIAL

MATRÍCULA DAS
ESCOLAS NORMAIS

INÍCIO DO ANO

PRODUÇÃO DE NORMALISTAS
DE NÍVEL COLEGIAL RENDIMENTO EFETIVO

OU PROVÁVEL (2) EM $4- ANOS IÍEPOIS

Anos Total Anos Total $

1959 80.000 1962 22.223 27.5

• 1960 88.800 1963 25.806 29.0

1961 97.900 1964- 30.883 31.0

1962 111.400 1965 33.000 (30.0)

1963 139.321 1966 4-1.700 (30.0)

1964- 175.384- 1967 52.600 (30.0)

1965 220.275 1968 66.000 (30.0)

1966 277.OOO^1^ 1969 83.000 (30.0)

(1) Extrapolados o crescimento da matrícula entre 1962 e 196?
foi de 26$ ao ano.’

(2) Cifras estimadas em parênteses: supõe-se que os redimen -
tos obtidos em 1964- sejam mantidos»
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IMPLICAÇÕES TEÓRICAS DE UM ADEQUADO APROVEITAMENTO
DAS NORMALISTAS DE NÍVEL COLEGIAL

(UNIÃO)

ANOS

PRODUÇÃO
DE NORMALISTAS
NÍVEL COLEGIAL

AUMENTO
DA DEMANDA DE

PROFESSORES PAR£.
LELO AO AUMENTO SURPLUS DE

ESTOQUE DE
LEIGOS MENOS

DA MATRÍCULA (1) NORMALISTAS SURPLUS (2)

1965 33*000  . 20.000 13.000 131.000

, 1966 41.700 21.200 20.500 110.500

1967 52.600 • 22.470 30.130 80.370

1968 66.000 23.818 42.182 38.188

1969 83.000 25.000 57.753 • ( - )

(1) Hum professor por 30 alunos ' . '
Matrícula início ano 196? - União : 10.000.000 - Taxa de' crescimentò
0.06 por ano

(2) Supõe-se que, de acordo com as estatísticas da SEEC, havia 144,086
leigos no início do ano de 19óJ?»'
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Êsses alunos assim se distribuiríam:

Frequência MâtaÍQuia Fova

Primeira série 100 2.000.000

Segunda série 90 1.800.000

Terceira série 80 1.600.000

Quarta série 70 1.4-00.000

TOTAL 6.800.000

mais lO/o de repetentes 680.000

MATRÍCULA GERAL 7.4-8O.OOO

üm número de 250.000 normalistas teria sido suficiente
para educar êsses alunos. Se tivessem tido salários de NCr$ ..
150,00 por mês, ou NCr$ 1.800,00 por ano, o salário total do prç
fessorado teria sido de NCr$ 450.000.000,00.

Esta cifra é provavelmente igual ao total dos salários
pagos a todos os professoreá, no mesmo ano de 1965:

Supondo-se que nesse ano as normalistas tivessem ga
nho NCr$ 14-0,00 por mês, e os leigos NCr$ 70,00 mensais, os salg
rios totais do professorado primário teriam sido de:

Numero Salário/ano/NCr$ TOTAL

Normalistas 207.000 1.680,00 348.000.000,00

Leigos 144.000 840,00 121.000.000,00

TOTAL GERAL 469.000.000,00

Assim e que o ”problema financeiro” é totalmente arti
ficial. Existem todos os recursos necessários para se pagar hem
todas as normalistas necessárias para educar durante um numero
máior de anos, um maior número de alunos que o atual (nas condi
ções atuais, o número de alunos e virtual: mais de 3*000.000  dê-
les são repetentesX
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Precisamente porque não se utiliza um pessoal qualifi
cado, temos mais repetentes e uma demanda conseqüentemente maior
de professores. Como se precisa utilizar 351.000 professores, em
lugar dos 250.000 que são verdadeiramente necessários, os salá
rios são mais baixos do que deveriam ser, o que promove a intro
dução dos leigos e a criação de uma matrícula maior de repeten -
tes.

Notar-se-á que, caso necessário, seria possível mobilj,
zar uma grande quantidade de recursos financeiros adicionais, pa
ra pagar bem às normalistas. Sem falar das despesas inúteis que6**^,
o MEC esta fazendo, ou da inutilidade de grande parte dos progra ’^?
mas de construção escolar financiados pelo Fundo Nacional de En
sino Primário, é evidente que as Secretarias de Educação da mal£
ria dos Estados utilizam mal seus recursos, e os invertem em sub
sídios inúteis às escolas particulares, despesas administrativas
exageradas, remünerações não justificadas a normalistas "em co
missão", etc. ,

E. 

Ouve-se, com freqtlencia, o argumento de que e quase im -
possível diminuir o número de leigos porque as normalistas não
aceitariam trabalhar nas zonas rurais, em condições muito difí
ceis, so suportadas pelo pessoal local, que pode morar na casa
de parentes ou amigos.

Isto e em parte verdade e as estatísticas o confirmam.
Para todo o Brasil o número de leigos e superior ao numero de
professores "rurais", o que aparentemente implica que quase to
dos. senão todos, os professores rurais são leigos.

Nao parece totalmente impossível remediar esta situa -
ção.

Menciona-se, com freqttência, que se poderia atrair pa
ra as escolas rurais as normalistas, com> melhores salarios, me
lhores condições de vida (o que pode implicar a construção de ca
sa- para as professoras, ao lado de cada escola rural) e também
uma estabilidade maior de emprego (o que poderia ser obtido atra
ves da adoção de "estatutos" do professorado).

Parece-nos duvidoso que a adoção dessas medidas possa
solucionar completamente este problema: levando-se em conta a mea
talidade e as atitudes da"população em algumas zonas rurais, a 
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importação de mulheres independentes e solitárias, de nível cul
tural e intelectual consideravelmente superior ao promédio local
seria, nestas zonas, uma iniciativa arriscada e infecunda.

. 201 nossa opinião, o problema dos leigos não poderá ser
(j definitivamente resolvido, sem a criação de um professorado mas-

 culino bem treinado e disciplinado.

y- ç- van-tagens da criação de tal grupo seriam considerá-
.* -z v p . / , ✓ ,

veis: em muitos países do mundo, o professor primário masculino
torna-se rapidamente num líder intelectual e moral das. popula -
ções isoladas, às quais pode prestar inestimáveis serviços.

Deve-se, também, mencionar que a proliferação dos lei
gos e, freqüentemente, uma técnica conveniente para os políticos
que desejam ganhar a simpatia das autoridades locais, ou apresen
tar estatísticas educacionais impressionantes, com um mínimo de

** despesas.

Em aiguns Estados há, também, um aumento considerável
do número de leigos, por razões de economia: o treinamento dos

*" leigos é pago pela União.

F. NOVOS OBJETIVOS E INgTRUMENTQS DE IMPLANTAÇÃO

Para solucionar os problemas principais do professora
do primário, é preciso que se criemos instrumentos técnicos e ap[
ministrativos indispensáveis para:

(a) Promover uma modificação da política dos Estados a
respeito dos salários dos professores.

(b) Promover a elaboração dos ”Estatutos do MagisteridJ ’z
que proporcionarão aos professores todas as garan
tias necessárias.

, (c) Organizar o.treinamento e a reciclagem de todos os
O professores - leigos ou normalistas.

A, ___ j .
(d) Rever a<estruturg.-do ensino normal.

(e) Organizar a masculinização do professorado prima -
rio.

(f) Melhorar as condições de vida dos professores ru
rais.

Os instrumentos através dos quais esses objetivos se
riam alcançados, são:



(1) Uma assessoria técnica contínua, que deveria, ser
dada através do "Grupo Central de Assistência Técnica” (CEOSE-
IPEA-SG), o qual devera assessorar também os Estados na adoção
das medidas indispensáveis à realização desses objetivos.

(2) Um sistema bem estruturado e integrado de planeja
mento educacional nos níveis nacional e estadual.

É evidente que só se obterá uma reestruturação da ma
trícula (pela eliminação da repetência) e a eliminação das despe
sas inúteis e, conseqüentemente o aumento dos níveis salariais
das normalistas, através de um esforço continuo dos plapejadores
estaduais, assessorados, quando necessário, pelo Grupo Central
de Assistência Técnica,

Para que as atividades de planejamento em nível estadu
al possam ter conseqtlências praticas, devem ser apoiadas pela
União. A maneira mais efetiva de obter este resultado será a de
condicionar a distribuição da verba federal a apresentação, pelos
Estados, de planos científicos completos e totalmente integrados
nos orçamentos oficiais.

Através do planejamento e dos planos, poder-se-a, tam
bém, assegurar a construção de apartamentos para os professores»
As pessoas mais qualificadas para promover a elaboração dos "Es
tatutos do Magistério", a serem, depois, apresentados a Assem
bléia Legislativa, são ainda os assessores de planejaménto.

(3) Organizações teçniço-pedagogjcas em todas as Seçrç
tarias de Eduçacão dos Estadps, que se oçuparão de todas as moda
lidades de formação e aperfeiçoamento do magistério primário.

Daremos a essas organizações o nome de Divisão ou de
Departamento de Formação e Aperfeiçoamento dp Magistério, com as
seguintes funções:

(a) Assegurar o treinamento sistemático de todos os lei
gos aproveitáveis, dando particular ênfase aos que possuem cur
so ginasial completo.

(b) Assegurar a reciclagem de normalistas.

(c) Reformar as escolas normais, de acordo com as se
guintes normas:

1, Não mais criar escolas normais.

i/ 2. Transformar as escolas normais de nível ginasial em
escolas ginasiais comuns pluricurriculares.

3. Rever o currículo das escolas normais de nível cole
gial. A grande maioria das classes deveria seguir 



um programa de "tronco comum". 20$, ou no máximo ,
25$ das aulas seriam dedicadas a especialização te£
nico-pedagógica.

4. A prazo mais longo, as professoras formadas nas es-
"7colas normais de nível colegial deverão matricular-

, ■ ' se na primeira série das Faculdades de Educação, p^
ra completar sua formação técnico-pedagógica.

Nestas condições, para formar professores normalistas.,
seria suficiente utilizar estudantes que terminaram o ginásio, ou,
uma ou duas series colegiais, e dar-lhes um ou dois anos adicio
nais de treinamento nas escolas normais do novo estilo (ou,a loji
go prazo, nas escolas normais colegiais e nas Faculdades de Edu
cação ).

(d) Controlar parte da política de distribuição de boi,
sas.

Não se pode esquecer que a maioria das escolas normais
de nível ginasial são gratuitas.

Se se eliminarem as escolas normais ginasiais ou se sua
estrutura for modificada, será sempre indispensável assegurar que
as escolas normais de nível çòlegial possam dispor.de um sufici
ente; nújãero de candidatos.

0 "departamento" ou a "divisão do Magistério" deverácjg,
senvolver uma política de bolsas muito bem calculada, com h- ou
5 anos de antecipação.

(e) Promover a masculinização do professorado primário
rural. ■ \

Temos visto que são poucas as esperanças de solucionar
0 problema dos leigos, sem uma política de masculinização progres
siva do professorado normal rural.

Para se obter este resultado, além das medidas de or
dem geral (bolsas, salários, apartamentos), mencionadas anterior
mente, devemser tomadas as seguintes medidas específicas:

1Q  Uma vez que a reorganização das escolas normais
permitirá o aumento da capacidade das escolas normais existentes,
pela redução progressiva do número de series, poder-se-ia pensar
em criar escolas normais exclusivamente masculinas, com interna
tos.

20 - A implantação de um novo sistema de professores
normalistas homens não terá sucesso se não for controlado e oriçp.

dispor.de
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Devido a complexidade deste programa, recomendar-se-á
que seja experimentado, em escala reduzida, num Estado que tenha
um bom nível administrativo e pedagógico, tal como Santa Catari
na, Parana ou Rio Grande do Sul.

(^) A intervenção do INEP. 0 INEP deveria, nesta es
trutura, desenvolver novos programas para o treinamento intensi
vo dos leigos, para a reciclagem das normalistas, para a reorga
nização das escolas normais, a masculinização do magistério ru
ral, e estudar e propor estatutos do magistério.

Não deveria tratar de implantar diretamente os progra
mas sugeridos. Dirigir-se-ia aos organismos de planejamento e
aos "departamentos do magistério" das Secretarias de Educação dos
Estados, através do Grupo Central de Assistência Técnica, do
qual deveriam fazer parte peritos do INEP.

A implantação e realização das reformas em nível execu,
tivo deveu ser deixadas a cargo dos instrumentos administrativos
e tecnico-pedagógicos dos proprios Estados,

.0 INEP deveria, fundamentalmente, manter-se em nível
normativo.



<k>

Planejamento que enviou na última
semana o Sr. Dino Carelli ao Rio
para fazer a seleção de candidatos .
Os dois candidatos apresentados já
haviam há tempos enviado, para cá
um pedido de bolsa para algum curso
de planejamento da educaçao.
Durante a estadia do Sr. Carelli
tentamos marcar uma entrevista,
O ISSÃO DA UNESCO NO BRASIL



nao tendo sido piPSsivel por causa
do feriado de 7 de setembro



BMS/BRA/3619

John M. Howe, Chefe da Missão da UNESCO no Brasil,
cumprimenta a Comissão Nacional de Assistência Técnica do Minis
tério das Relaç.oes Exteriores e tem a honra de submeter a sua a-
provaçao as seguintes candidaturas para o Curso de Planejamento
da Eduoaçao, oferecido e financiado pelo Instituto Latinoamerica-
no de Planejamento Econômico e Social, de Santiago do Chile, en
tre 2 de outubro e 8 de dezembro de 196?«

Professor Osvaldo Ferreira de Mello,
Apresentado pelo Heitor da Universidade
para o Desenvolvimento do Estado de
Santa Catarina,

Professor Joeé Carmollo Braz de Carvalho,
Apresentado pelo Heitor da Pontifícia U-
niversidade Católica do Hio de Janeiro,

Hio de Janeiro, 8 de Setembro do 1967

John M.^Howe,
Cnefo da Missão da UNESCO

no Brasil.
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Ihtivtrsidad» para o Itetmvalvtfnfnio da Estada cte Santa Catarina.
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Sxssc. ãr»
Dr» John ifaw
Mletãu da OTE3CC
< ■. -• ■„.■ .

»

£xSk:lcGtíüs l®o Senhor;

Tenho a honra de eiicwalnixar-lhe o pedido
de bolsa apre/c-ntadí? pelo Professor Os*aldc  F-j :'r de Miàlo»
Diretor da ?'aco.‘iod» t õr^ãc íie< l i .r ./ar ... a.dej. eo"
raffeí Szíils ■■. aa Ca“a; ., !■.; CÊpç.cltH jã.o c’.’\ p] «ne.jaaeaV’ ^Iucíicto
nal, s. raali sàr-se es Srr .tlagu, & partir d-^ dia lc d "■ outubro.

^.-.■■-.H ux;i «à rs idade xea Itjtareu.-j na ^^pe-
ei:..Xis oçfeo do r 'C'9ridu Pro/^ssor quj tfiKj t.® 3s.it ■» Catarina ,
iOiportsnta^ encarg-oíí lí.gadoa ao pl^nejaaient’> da £i xO i.sa.o,

Aproveito c engaje par? apríssut- ■> ■• ;.,b.-
protestof; dã ■ -A»?ade. estí&s. « tonslúoraçã:»

/A/ êP

6^/í)~

GRr.AM?c idcRdd:ba "’d
Re:tov

v



Belo Horizonte, 28 de agosto de 1967

Benhor representante da UNESCO

Cordiais baudações.

Eu, Antonio Plínio Mascarenhas, Ba

charel em Pedagogia pela Universidade Federal de Mi

nas Gerais (Brasil), desejando me especializar no caffi

po das Ciências Humanas,venho solicitar deste Orgão

uma bolsa de estudos para a Faculdade de Psicologia'

da Universidade Livre de Bruxelas durante os anos de

67/68 e 68/69.

Outrossim, declaro que trabalhei no

Instituto Buperior de Educação Hural do Estado de ki

nas Gerais (Laboratório de Psicologia Eduardo Clapa-

rede) sob a direção da professora Helena Antipoff.

Ainda sob sua orientação, participei do último Con

gresso Inter-Americano de Psicologia, que" se realizou

no Pio de Janeiro (1959), onde apresentei um traba

lho sobre o estudo da personalidade do adolescente(-

Teste MM).

No primeiro ano de Faculdade, fui i£

dicado como representante (tesista) dos estudantes da

U.lvi.G. no Primeiro Congresso Nacional de Estudantes'

de Filosofia, tendo em vista que minha tese "O Mono



pólio do Estudo pelo Estado" foi classificada em prl

melro lugar no concurso realizado entre os estudantes

daquela Faculdade.

Após ser promovido para o segundo a-

no da Faculdade, fui designado pelo docente da cáte

dra de Psicologia Educacional, professor Pedro Para-

flta de Bessa, para "Monitor" do Curso de Pedagogia.

Como estudante do 3e ano da Faculda

de de Filosofia, trabalhei no Departamento de Psico

logia do Banco da Lavoura, sob a orientação dos pro

fessores Fui Flores e Celio Garcia, doutores pelaSof

bone.

Em julho de 1966, participei, como

o bs ervador, Congress.o-aEnterhacionaV de Psicologia

realizado em Moscou•

Esperando que meu pedido seja devida

mente considerado, antecipo meus agradecimentos.

Atenci osamente.

rlinio Mascarenhas
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21 de Ajôsto, 1967

Senhor Diretor,

Bncontrará Vossa Senhoria, era anexo, cópia de carta recebida
ao COhJbCáL relativa às inforiaaçoes que desejaria esse organismo
receber sôure experiências realizadas no Brasil quanto à aplica-
çao das técnicas da prefabricaçao em construções escolares.

Bstamos solicitando ao Professor Angel Liárquez que entrè em
contato com Vossa Senhoria sôbre o assunto, afim de obter dos ser
viços competentes a documentação desejada pelo COIíESCjLL.

Antecipando agradecimentos pela atençao dispensada, renova
mos na oportunidade os protestos de alta estima e distinta consi
deração comftuUg nos subscrevemos,



H CENTRO REfilONAL lí £9N$TBttCCiaNEl ESC81AWES PARA AMERICA LATINA
AUHITORIO NACIONAL fíS-JS-íl SS-H-íG *FAf:  «DO FOSiXL 4> í’l

7 !' L '■'
MKXICO S. P. f. |««-Sf-U 25-«<••!» l-:v 4*Ã  li MÍXICO 5» O. f.

PR0.01.07/01 .03.03/47- ÍS01.
JV/nsds.

MAxfcrj;>ÍA F# 9 d J?ó7.

Eítltwfe Sr. H-awei

El Centre Regkaid d» Cazkucclcnw Escolares para America Latina,
«s?á •fc.Wasylo vn preyecfaj relativo a Ia «apllccdés» d® Ica Nfcmlca» d*  Ia prefcàrleactAn
*n ®1 díreJIo d® !os «dlftcles escolares. Con ob|oto d® eanocor Ire «xpsrlencics de Brotll
en «Ãhhcsri^iDo. kcs «stamoí dlrlgltndo s «risci psra sdldtcd*  $• sirva recabar cte lm aulo
rldadca nacícw»ai®»t

I) Ia» pubilaaclan»?, docurr.anfo«i, Infonn»,  «?c., qua m rafieran*
d ôrac Indicada;

H) nwfíbr», dfr«ccl'?f» y r®spoHsa.’bh ds Ias d®p»nd®nclaa v organismos
qu« esiín redlxando ft<&a|c» rtlcflvo» a l« pndabricacidrs »n Ia
sg/ís fyoccl&» d*  «dlfícío» tóacativs».

Le regaria qa® tan pconio como cManga los doav^nto»*  datai •
fnfarwm espacial•», Ia® r»mlla a esta Ctnlro.

Agradeclenda d« antemano Ia ahmclÓn ou*  s.i sirva dar a Ia presant»
aprancho Ia cporiunidad para rsltarar a ustad i<s ««gurldc,-dkw de ml ——■—
camlderacldri f

1
Ganzdo Ab«d Grlfcíva

Directa*

Sefíar John H©we^
Mtefe da UNESCO no Brasil,
Caixa pasto! 3872
zc - 00, Rfo d® Janeiro, BRASIL.
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Professor Mascaro

Com od cumprimcntoò

Teria a correspondência anexa já lhe
chegado às maos?
Tomamos a liberdade de enviar também
em anexo cópia de carta do Professor
Pasquale em que menciona o "Convênio
Parece que o mesmo forneceria justa-
meiujg a °olaboraçao ao Grupo de
ConWruçoes Escolares, que o Senhor
desejava.

MISSÃO DA UNESCO NO BRASIL
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MÉXICO 5, o F ,í ?> t EXÍ. tó A MÉXICO 10, 0 f

C : ,z,’k ' '■<''■

k:A-S D.f.r IO da e^mto de 1M7

ErtÍMade MiRs;' &h*,«Uz.,

Muehe- cgradezco «I er.vfo qua hora !u gentileza hocçrme de Io copiíi dei De-
cesJo <fa erefishíh dei Grupa iM«tarai <&> zdís- de ta Canstruíeciorv.M Escolares da
Braell.

He *ld®  «ativo de pz-lonv'.? wnisfsccién pr<T« nraotros Ia f«-nsc?do de dfcha Gru
po, c3y.j víene a suaujna a le» que ya hen «ido c<*m)ltui«ta  en Argentina, Pení, Chile, fcua-
dorf Colzrtbio, Itawwsà, Corto Sk-z Honduras, El Salwdor y rdéclc© y que sin duda aí»
guaa cM c».- ^lir una imjierít.tía ia'^v en »i c<?mpo de Ias eo-nttniectaras «celarot de
tu pftfa»

Jyx0ew» airc^antc fct<wsRiiento l« firim dewn Canvenío da Cclaboraci&> entre
CONESCAL y ei rvtiaisieri» de Eckicttcldn / Cultura de Bra»l o Io cutçridod o-tiand opro-
piada, relativos! Íuncíanssidestfíi ^el Grup.» Brmlk.flto, porqu? pr-roiífirá deter.;;!n«rcon
prechidn !® g»®s&i?q técnica que CONÊSCÀL pados prettarla, parn «.Icrberw y ejenutarc&n
Kwyer fã.cíltdcd $u pi«m de tratai©, tant© el pe»fWj de orponlr©"iía coiao «.-< ei daicoo-
ílo de ws prayecti», adearôt tk p^rmifir se&aiar con claridart !«s camprenisos dei Grupe en el
ce«ge do sus ectivíthsdeí eEpacffíCiüs. AsfadKr»», »»tableeerã >o*  con^ocí»» parisanente» on-
tre e! Grr ’■ y c-?***  C-jntn? hnrf- p--jy<riu :77.'tfn- yprr>vecS-i n ^Irterr-CÍ■- . ~ - ~—

A ese Fin, se ha elaboHtdo un proyectc de C©lafearnci&i, dei cual tenyc eí gtnío
de ^unfarla capies, can waga de cpe se «rve esíudiarlo y fonnulíinrie ím cÀs^rvocio-
fte» y •jyfz-,:jisgUis qu® «stime necesorias. Entre twto, twtho !e ajrrdecerd la aterclén de
padlonsr, *pfô  k;: rü:pcc-Hv<i;> «/toricWes educasfotMiles, íu wprohsción dei i-neticianod»
Convênio, de Ias cuales estamos en !® major dlsposicidn de ccrwitíercr íes observoctonet y
wgarsmtes que fe.mulcn al prayaeta en referencia.

c.c. Sr. John M . Howe
Frof. Certos Corrêa Mmeara Chef de Miswo da LNESCO do 8rasl
ylreciar do Inshtut» hacionc! de Estudos Fedqgogicat
Mlnltforio de fdiicaeidn e Cultura
Rfo dk? Janeira, BrmiL
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Censldsramoe tpt ur> Convênio d» G»I«b»t«cl4n cess «I qw» proponomeí wtf,
vlíet Importância pem et pl«n*  tojfw d-> Io» ebjetfv^ hcn ins?:redâ «I GJc-tem»

brarileft» en fe canttlfucllh dei Grepo Naclcml s&> &»wneh» à Sas C«mstn»ccin!Ml Es-
calotes dd timlf . Si eí MinUfro 4» SíLeoeido y Culfvtv Mtwit-s® ssn dmsAríAn da
flmarel Convênio eo rtrfeiWecta, I*  agradeeerí solicitar o I® ccn-eTpündientei avtori-
dscle*  el seft«dami«nto d® Ic Fecho más •* pcnr- sai scto, p^rmtféndo nt? -:;:#rir
Ia n.wr»uó<5 es «fcí pítLeme ea pnd~?s vk'®: s ':-j p ■■>■ kís-a-;
blr él mencionado doco'n<«nto.

A- ?:■'?' Á A-aa ■; ■. . Ai..'. ÍÁ-- „ i a > a.. ■ : ■;.'.. a. a, ■'• , . .■

síífcd psw» expretfir o usíed a! senti>niará-ís de nii elevad.i ccr.'Jeci«í;s’íJr> -

Gonxalo Abod Grijalvo,
Oireetar.



MINISTÉRIO DA EOUCAÇÍO E CULTURA

agosto de 1967

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

Chefe da Missão da Uaesco no Brasil

Resposta à consulta feita pelo COIíESCAL, através da
UNESCO no Brasil

Senhor Chefe da Missão:

Recehi, enviada por V.Sã, cópia da carta do COUESCAL
contendo pedido de informações sobre experiências realizadas no
Brasil quanto à publica.ção das técnicas da prefabricação em
construções escolares, a que posso adiantar que o Grupo Nacio
nal de Desenvolvimento das Construções Escolares está promoven
do seus primeiros contatos com empresas nacionais.

Terá, outrossim, esta Diretoria o maior prazer em tra
tar do assunto com o Professor Angel Marquez, a quem fornecere
mos os dados desejados pelo CONESCAD.

Renovo nesta oportunidade meus protestos de distinta
consideração.

^Mascaro

Diretor

limo. Sr«
Dr. John M. Howe
DD. Chefe da Missão da Unesco no Brasil



Iy l
MISSÃO DA UNESCO

. NO BRASIL
Caixa Postal 3872

ZC-00

RIO DE JANEIRO

umco organização das nações unidas para a educação, a ciência e a cultura
United nations educational, scientific and cultural organization
organisation des nations unies pour 1'éducation, Ia Science et Ia culture

endereço : Rua Wenceslau Br az, 71
telefone : 46-5096
telégrafo: UNESCO RIO DE JANEIRO

BMS/BRA/3506 00194.? ’^'jU!í37. :
i . 

23 de Junho de 1967

Ilustríssimo Senhor
Dr. Carlos Corrêa Mascaro,
M.D. Diretor do INEP~
Ministério da Educaçao e Cultura
Rio de Janeiro, Guanabara.

Venho pela presente participar a Vossa Senhoria que,
ao me ausentar do Brasil durante seis semanas de férias nos Es
tados Unidos, solicitei ao Senhor Michel Debrun, de supervisio
nar o expediente da Missão da Unesco no Brasil, na medida em que
permitirem suas funções junto aos Colóquios Estaduais para a Or-
ganizaçao de Sistemas de Educação.

Sem mais, renovo a Vossa Senhoria na oportunidade os
protestos de minha alta estima e consideração.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

junho do 19#7

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

Chefe da Missão da Uneseo no Brasil

conuni-cação do viagem (agradece)
•

Senhor Chefe da Missãoi 4

Ciente de que V.S1* se ausenta do País para um merecido
período de férias, desejo agradecer a atenção com que nos dig,
tingue informando-nos a respeito da viagem e da investidura /
provisória do Sr*  líichol Debrun no cargo que V*S«  ocupa,a fim
de substitui-lo em suas funções*

almejo a V*S®  uma estada bastante proveitosa e repousarj,
to em sua Pátria e faço votos por ura breve e feliz regresso ,
para que possamos continuar a contar cora sua valiosa colabora-
S~°*

.Atenciosas suudações

Carlos Corrêa Mascaro
Diretor

limo* Sr*
John M* Howe
DD* Chefe da Missão da Uncsco no Brasil



DÉLÉGATION DU BRÉSIL

PRÈS LUNESCO

001732 p*»-  !
i - - —*»•' — :
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Paris, em 2 de junh® de 196?

Ilme. Sr.
Professor Carlos Corrêa Mascare
Ministério da Educação e Cultura
Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos.
RIO DE JANEIRO

Ao acusar recebimento da amavel carta de

Vossa Senhoria de 19 de maio corrente, apresso-me em agra

decer-lhe e apoio dado a missão do Professor Deléon e as

providencias relativas a lista de educadores e perites bra

sileiros e a escola do Padre Galea.

Aproveito a oportunidade para renovar-lhe

de minha elevada estima e consideração.os protestos

Carlos Chagas
Embaixador

Delegado Permanente do Brasil
junto a UNESCO



MISSÃQ DA UNESCO
NO BRASIL

Caixa Postal 3872
ZC-00

RIO DE JANEIRO

organização das nações unidas para a educação, a ciência e a cultura
united nations educational, scientific and cultural organization
organisation des nations unies pour 1’éducation, Ia Science et Ia culture

endereço : Rua Wcnceslau Braz, 71
telefone : 46-5096
telégrafo: UNESCO RIO DE JANEIRO

BMS/BRA/3396

8 de Maio de 1967

Senhor Diretor,

Venho, pela presente, participar a Vossa Senhoria que, pelas
razoes que havíamos já tido oportunidade de ventilar, deverá o
Professor Pierre Furter deixar o Brasil durante o mês de maio cor
rente .

Assim sendo, quer nos parecer que seria de maior importância
examinar, na brevidade possivel, o assunto relativo a sua substi
tuição. Estando os CROSE já em pleno estado de realizaçao e como
deverão constituir a principal tarefa dos três especialistas da
UNESCO ainda por algum tempo, acredito que Vossa Senhoria deseja
rá manter um equilíbrio parecido com o que já existe no qual o
Professor Furter constitue o único elemento com treino e experiência
primòrdialmente pedagógicos.

Encaminhamos, em anexo, o roteiro para a "Descrição de Tare
fas" do perito desejado, que deverá ser eventualmente endereçado
por intermédio do Diretor Executivo da "Comissão Nacional de Assis
tência Técnica" do Ministério das Relações Exteriores, ao Senhor
Eduardo Albertal, Representante Residente do Programa de Desenvol—

• „ vimento das Nações Unidas.

Permaneço ao inteiro dispôr de Vossa Senhoria para quaisquer
informações que vierem a ser desejadas sôbre êste assunto.

Com protestos de alta estima e distinta .consideração, subscre
vo-me

Professor Carlos de Corrêa Mascaro,
M.D. Diretor do INEP_
Ministério da Educaçao e Cultura
Rio de Janeiro, Guanabara.
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19 de Abril da 19&7

Ilustríssimo Senhor
Professor José Carmelo B. de Carvalho,
Coordenador da Curso
Faculdade de Filosofia
Pontifícia Universidade Católica do Rio
de Janeiro
Rua Marquêz de Sao Vicente, 22ç
Rio de Janeiro, Guanabara.

Acuso o recebimento do ofício de Vossa Senhoria de
31 de março passado, solicitando a ooluboraçao do Professor
ii.tch.el Pebrun no estudo da metodologia do planejamento educacic>
nal.

Teria prazer em permitir n. colaboraçao pedida do
Professor Debrun, desde que venha a ser possivei se» prejuízo
dos oo.zorrsisnoa já assumidos, especialmsnte com relaçao a suas
funções jur.to ao "Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos".

Aproveito esta oportunidade para apresentar a Vossa
Senhoria nossas mais

Cordiais Saudações.

John M. Howe,
Chefe da Missão da Unesco

no Brasil.

cc.s Professor Carlos Mascaro,
Professor Ilichel Debrun.



Oí. ST.CM. 63/67
Mercei» .ie Vk«r.le,J?|» - ZC40 - ?f> - nl

Rio de Janeiro9 M de aarço de 1967.

XI». Sr.
Jehx< Ecvre
P.D. Ch »f« da iftsslo í 1 ®E3C0
Caixa Poetai - 337'2
«BETA

A Eaouldede da filosofia da P«rti*i'cla  XSolverste
•tete C&òilic-?. uo Mo de JanMn?? íj? Intuito te aperfeiçoar ot, j.í^.

dros superiores nacionais, vck organizando tm Curso de Pds-^radua"
çSe d» Pedagogia, nos setores de Planejamento Educacional e de
cs-pedagogia.

S» setor de Piínejfit' Etesaetete, uaa dieoi-
plxna Mslca d a te «HrcCDOE E Efte.tete DE PLABRUmiO EDüCACIO-
NA1”. Para ministrar < jta di.7clp.ldna> t::r; solicitaa eolabo'”
ração de vários técnicos e especialistas no assunto*

í’X<^tes de qu© a .'ve>E â&SdiriVoivendo ii®n
profícua atividade no planejasent» da edacaçàe, permitia»-nos re~
correr X Equipe d& WuiCO m Bxasil, na ~ss3s.& rimo0 8r. Prcf.
HICHEl D8BRÜM.

Hogamos pois & V.S. qae nos permita solicitar «
valiosa colaboraçõi ío MíGHEL Dí3BRüH? m ■ .
logia de planéjanentú educacional.

Sn princípio, prevcaos a cçiatsíaçSo do ilustr?
professo:? o oú-c-j.1 ■; 1 ? npartir te dia 2^. d: ao:.o/;-
aproximadamente qulni? (15) horas de auls nos analisa?.*a  as
versas metodologias empregadas atualmente para planejar e» cã-; -

t cação.
Antecipadamente agradecem® a ate-açte ç.'âí V.S.

venha a dispensar à presente solicitação»
Vc.1cw'T¥jü da oportunidade para .c^ivav nossos

protestos da mal» olovada eonsiàoraçteo

' Atenciesamente,

Coor’' .



PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO DE JANEIRO

Ruo Marquês de São Vicente, 225 - ZC-20 - Tel. 47-6030 - R. 17 -

*àc!
ÊSTJCfôS - I

06104f ,mm?.

— PFfOTCCOLÒ —

Of. FF.GM. 6Z1/67

Rio de Janeiro5 U de abril de 1967.

de Estudos Pedagógicos
Pátria, 107

limo, Sre Diretor
Dro Carlos Mascaro
Instituto Nacional
Rua Voluntários da
NESTA

Pelo presente ofício, vimos submeter à esclareci
da apreciação de V.S. nossa solicitação à Equipe da UNESCO,que çfl
labora com o INEP,

Conforme cópia anexa, tencionamos valer-nos da C£
laboração do Prof. Michel Debrum ao nosso Gurso de Pós-Graduação
em Pedagogia (setor de Planejamento Educacional).

Dado que o referido professor e técnico, como mejj)
bro da UNESCO, encontra-se vinculado ao INEP, muito: estimaríamos
que V.S., na qualidade de Diretor deste órgão, nos comunicasse o
seu acordo) a tal convite.

Valemo-nos da oportunidade para apresentar a V.S.
nossos cumprimentos pela profícua atividade que vem desenvolvendo
á testa do Instituto ^acionai de Estudos Pedagógicos

Agradecendo a atenção de V. S., renovamos nossos
protestos da mais elevada consideração e subscrevemo-nos.



pontifícia universidade católica do rio de janeiro

FACULDADE DE FILOSOFIA

Pvo Morquti de Sflo Vicente, SS5 - ZC-20 - Tel. 47-0030 - R. 17 - tio de Jo ieleo

Of. FF.CM. 63/67

Rio de Janeiro, 31 de março de 1967-

Ilmo. Sr.
John How®
D.D. Chefe; da Ms são da UNESCO
Caixa Postal - 3872
NESTA

A Faculdaue de Filosofia da Pcntlu.-u_a davè-ú--
dade Católica do Rio de Janeiro, no intuito de aperfeiçoar ca ç.j
dros superiores nacionais, vem organizando um Curso de ?õs-C-r--i-;i-
ção em Pedagogia, nos setores de Planejamento Educacional e de
co-pedagogia.

No »etv. ue ...  .ucacional, uma
plina básica é a du "'mi.—uS _ -ECI.l..... JJAíõEaTO

NAL". Para mums■■■. — *.„<.<:.  dl-ó-c ... . ._ -.citado a cola -
ração de vário& 'I: titc > o esp-. . • •>.

Cientes q^ a C.. -. m o_vende —
profícua sui/iua-e no pj.unejaLaef.to u «um- ultimo-nos x •
correr- à pe da UNESCO no Brasil, p. u. tír. Pi-.x.
MICHEL DEBmjrí.

Rogamos pois a •, ' -solicitar -
valiosa cola nora ção do Prol, ixá- au metodo
logia de planejamento educ_dun<..

Em r,r->r.-j. io. rjj «■>. -..u..- u .. . . ultlS"—o

professor e tôcnico, a puruir do c... ceando- —.
aproximadamente quinze (15> horas de as di
versas metodologias empregadas atualmeij-e . .. jar em edu
cação.

Antecipac-mente agranecemc.- x - - V„d.
venha a dispensar à yreíei. ^e solicitação.

Vai eme "'jc- da oporran-dauu /. -..jiu ..
protestos da m-is aievadu consideração..

Atenc

ProíU JCSE d
- Coordenau-üL



MINISTÉRIO DA EDCCAÇAO E CULTURA

julho de 1967

Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos

Coordenador do Curso de Pos-Graduação em Pedagogia (setor
de Planejamento Educacional)

l Colaboração do perito da UNESCO

Senhor Coordenador»

Dando atendimento à solicitação contida no ofí
cio FF. CM. 64/67» de 4-4-1967» no sentido de conseguir a
colaboração do Prof. Mivhel Debrun para o Curso de que V.Sa.
é Coordenador, apraz-me comunicar-lhe que esta Diretoria na
da tem a opôr a que o ilustre Perito da UNESCO preste a so
licitada colaboração.

Sirvo-me da oportunidade para apresentar-lhe
minhas atenciosas saudações.

Carlos Corrêa Mascaro
Diretor

limo. Sr.
- Prof. José Carmelo Braz de Carvalho

DD. Coordenador do Curso de Pós-Graduação em Pedagogia
(Setor de Planejamento Educacional)
Faculdade de Filosofia - Pontifícia Universidade Católica do
Rio de Janeiro
Rua Marquez de São Vicente, 225
Rio de Janeiro — GB



UNESCO united nations educational, scientific and cultural organization
organisation des nations unies pour 1’éducation, la Science et la culture

place de Fontenoy, Paris-7e

télcphone ; 566-57.57, 705-97.49, 705-99.48
cúblcs : Uncsco Paris
telex : 27 602 Paris

rêfêrence : EH/W? 11 avril 1967

Cher i-lonsieur,

Je suis désolé de vous avoir manqué lorsque vous êtes passé à
Paris à la fin du mois de février. J*ai  trouvé 1'enregistrement que vous
aviez eu la gentillesse de me laisser et que j’ai été particulièrement heu-
reux d'entendre ; il fait honneur au Ministère de l*Education  et de la
Culture qui a pris 1'initiative de le graver et de le diffuser.

Comme le Professeur Périclês a peut-être eu 1’occasion de vous
le dire j'espère me rendre au Brésil dans les mois qui viennent (peut-étre
en juin) pour participer à une mission de préparation d’un pcojet-pilote
d*alphabétisation  fonctionnelle dans la région du Nordeste qui pourrait
être entrepris conjointement avec la Sudene et la Direction de 1’enseigne-
ment industriei du M.E.C» Inutile de vous dire que je me réjouis de cette
perspective de revoir le Brésil et d'y retrouver mes amis au premier rang
desquels vous savez que je vous compte.

En vous remerciant à nouveau, je vous prie de croire, cher
ami, à 1’assurance de mes sentiments les meilleurs.

Monsieur Carlos Corrêa Mascaro
Diretor do Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos
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30 de Março de 1967

Ilustríssima Senhora
Dona Maria de Lourdes Palma Delgado
22, Av. Weber
Genève, Suiça

Em resposta à oarta de Vossa Senhoria de 11 de março
corrente, cumpre-me informar que trabalham atualmente junto ao
"Instituto Nacional dc Estudos Pedagógicos" do Ministério da E—
ducaçao e Cultura três peritos da UNESCO ligados ao campo do Pla
nejamento da Educação. Esses peritos recrutados pelo Bureau de
Pessoal da UNESCO em Paris foram aceitos polo Governo Brasileiro
para desempenhar determinadas tarefas.

Estou enviando cópia de nossa correspondência ao
Professor Carlos Corrêa Mascaro, Diretor do "Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos", para que possa entrar diratamente era con
tato com Vossa Senhoria, se assim decidir.

Cordiais Saudações.

: Prof. Carlos Corrêa Maecaro. 1/ í:

Aqui ao dispor, apresento, na oportunidade, minhas

John M. Howe,
Chefe da Missão da,.Uhesco

no Brasil

mais
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MINISTÉRIO DA EDUCACAO E CULTURA

abril dc 17'7

Diretor do Instituto Nacional de .Estudos Pedagógicos-
Chefe da Hissão da U7E3CO no Brasil

Peritos da V1EGCO

Senhor Chefe da Missãoí

ilecobl cópia da carta-resposta enviada por V.S® à
Professora HáBIA I0IÉ1D33 .paI M.lDEW .D>.

Coa referência ap esswto*  devo adiantar, quo não
«icontrasos facilidodo para a adsalssão do pessoal, ea raaõ»
de áultiplos cyteraoos Icjais.

Entretanto, dado quo reeebosos a solicitação atra,
vós de V,.3;’, acuardareipes o conparoctoanto da Dgof, Maria de
Lourdes ao. I’í3P, a fim de entrwlstar-se com a Prof^ . Lúeia
tíarqnes Pinheiro, Coordonadora «a Divisão do tperfoiçoasonto
do Ma^lstório»

Anro-sento a V*3*  silnhas cordiais saudações»

Carlos Carma Mascaro-
Diretor

Ilrao*  Sr,
Dr, John M» Row
DD. Chefe da Missão da F?33C0 no Brasil
3 o $ t a
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A cooperação técnica estrangeira nos planos educacionais do Brasil

1. 0 exame aprofundado dos modêlos em que afinal se fixou

essa cooperação, assim como a experiência do seu funcionamento até aqui,

levam ü constatação de êrros graves - de perspectiva e de método - que

devem ser urgentemente sanados, Pois a persistência dêsses êrros, tanto

impede a colocação adequada - e, pois, a solução - de nossos problemas e_

ducacionais, quanto - o que é pior - firma precedentes difíceis de serem

erradicados.

2. Que é que está acontecendo? criam-se comissões mistas-

ãe técnicos brasileiros e estrangeiro segundo um modêlo de organiza -

ção pari tãria, Essa idéia de paridade, ou não tem sentido nenhum, ou tem 

sentido demais. Por que tal proporção, tal simetria? Tudo indica que o 

objetivo é fixar responsabilidades e prerrogativas iguais no trabalho de

diagnosticar a situação eduaacional brasileira, e de elaborar o projeto 

educacional brasileiro. Se assim é, estamos diante de grave distorção pa_

ra a qual o Govêrno deve ser alertado. Eis as razões do nosso reparo:

a) 0 projeto brasileiro - em educação e em tudo o mais - só

pode provir duma visão brasileira, a que outras poderão enriquecer, mas

nunca partilhar em termos de parceria.

b) 0 próprio diagnóstico, embora se baseando no factual, envol_

ve juízos de valor e critérios de apreciação que só os que possuem, como

sua, a cultura nacional, são capazes de formular.

c) Em cima dessas razões teóricas, destaca-se uma razão práti

ca irrecusável: a existência de pessoas, no Brasil, do nível das mais cm

petentes que possam vir de fora, sem terem de aprender o Brasil - preca

riamente - para, depois, começarem a tomar posição nos seus problemas.

3. Ora, o Govêrno brasileiro, sem ter realizado com os me

Ihores especialistas brasileiros em educaçãç, êsse esfôrço de identifica

ção dos problemas e de elaboração de um projeto global, convoca técnicos

estrangeiros P ara o fazerem em igualdade de condições com os técnicos bra
sileiros. Contudo, o Govêrno brasileiro não deve ceder a ninguém a prer

rogativa da autonomia na fixação de suas opções, mesmo no plano estrita
mente doutrinário; tôda ação técnica estrangeira só pode inserir-se nes

se esfôrço em segundo nível, o do assessoramento. A mencionada prerroga



3

tiva é decorrência da autonomia nacional, nela se incluindo solidária -

mente o aspecto político e o aspecto cultural, ou seja, as decisões que

ao Govêrno cabe tomar, b. base da visão que êle próprio elabora.Nada que

signifique alienar essa visão, transferir a qualquer outra instância a

responsabilidade de formulá-la, poderá convir ao Brasil, mesmo do ponto

de vista técnico. Não faltam ao Govêrno brasileiro as condições reais

para exercer a sua autonomia nos dois planos, do contrário estaria con

figurado um s ta tus colonial. Entretanto, o que está ocorrendo é a ado

ção de um método flagrantemente em ãesacórdo com êsses postulados essen

ciais a que não pode ser indiferente o Estado brasileiro. Os termos dos

acSráos firmados com organismos internacionais colocam os técnicos es

trangeiros em posição de paetilhar responsabilidades que não lhes podem

ser atribuídas. E um êrro sociológico, um erro político, um êrro cultu

ral .

4. Os ressaibos colonialistas dêsse método não são daque

les que aparecerão depois, sem que ninguém tivesse antes podido suspei

tá-los. Nada disso acontecerá por acaso: êsses efeitos são pressentidos

e procurados por êsses mesmos técnicos e pelas agências a que estão vin_

culados. Tenho provas inequívocas de que, embora subterrâneamente, se

desenvolve entre a UNESCO e os americanos uma disputa pela hegemonia cul_

tural no Brasil. 0 que a ambos encoraja é o instrumento oferecido, por

desprevenimento, pelo próprio Govêrno brasileiro ao propiciar-lhes uma

participação inadequada em nossa política educacional.

5. 0 problema se resume, a meu vêr, em marcar claramente

a posição dos técnicos estrangeiros, como assessores, destinados a cola

borar num projeto brasileiro, cada qual no campo de sua especialidêde ,

cabendo aos órgãos do nosso Govêrno fixar o projeto geral e a conttibui_

ção, dentro deste, de cada um daqueles técnicos. Para tal fim, cada co

missão mista deveria ter um coordenador brasileiro, representante das

intenções d.o Govêrno? traduzidas no projeto, com a prerrogativa e o en -

cargo de distribuir as tarefas entre os técnicos brasileiros e eqtran -

geiros, e de ordená-las segundo um esquema orgânico.

6, Dentro dessas diretrizes, fica estabelecida a hierar

quia necessária, eliminando-se a injustificável paridade. Na qualidade

de assessores, os técnicos estrangeiros podem ser mais numerosos, ou me_

nos numerosos que.os brasileiros, pouco importa. 0 que conta é o nível e 
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a modalidade das atribuições. Aliás, a paridade, além de inconveniente pe_

las razões que enunciei, também o é por outras, de ordem prática. Fica o
Govêrno brasileiro obrigado a dispor do mesmo número de técnicos nacio -

nais que os. que são oferecidos pelas agências internacionais ou estran -

geiras, nas mesmas condições de trabalho. Com isso, se estabelece uma

simetria fetichista, sem Justificativa racional, da qual resulta a impôs.

sibilidade de serem utilizados os grandes especialistas brasileiros em

cada campo, dentro das disponibilidades de tempo que possa cada qual ofe_

recer. Não parece, tudo isso, um a priori irrazoável - ou, insisto, mui to

razoável para fins de hegemonia, segundo os quais a estrutura da comis -

são teria objetivos mais de dominação (ou de influência) que de serviço?

7. Outro êrro; constitui-se uma comissão para um ixxhaitca

plano global (tSda a problemática educacional brasileira) que deverá des_

dobrar-se durante longo período. A reflexão que tenho feito s-Óbre êsse

assunto, ajudada pela minha experiência com o grupo INSP-UNSSCO,"'- mostra

nessa fórmula os seguintes inconvenientes:

a) Não há por que convocar peritos estrangeiros para estudarem

tod.os os problemas educacionais brasileiros. isuitos Já estão suficientemen.

te esclarecidos, e para outros tantos; abundam os especialistas capazes en_

tre nós. 0 resultado dêssef sistema é o desperdício de tempo e de recur -

sos.

b) Ocorre que, normalmente, a vastidão dessa perspectiva glo -

bal transcende a competência da maioria dos peritos, por causa de sua es

pecialização - o que é particularmente verdadeiro em relação aos america

nos. ■’ ,
’ é"

c) Acontece, ainda, a hipótese de não possuirem^os técnicos im

portados, as qualificações que Justifiquem a sua convocação, sobretudo no

confronto com os técnicos brasileiros.

Km face dessas observações, não seria mais prático que se

adotasse um sistema flexível e objetivo de assessoramento estrangeiro, mo

bilizado apenas em matéria que ultrapasse a nossa experiência (ex.: a eco

nomia da educação ) ; e que os peritos estrangeiros aqui demorassem apenas

o tempo necessário - pouco ou muito - b realização def objetivos nítida -

mente definidos num projeto específico? Com isso, sub sti tuir-se-ia o pla

no global por uma série de projetos determinados, cuja articulação depen

dería dum Coordenador, ou dum grupo de coordenadores, evitando-se o tempo 
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ocioso dêsses peritos, ou a sua inadequada utilização em tarefas susce

tíveis de serem realizadas com mais eficiência por técnicos brasileiros.

9. Outro dado colhido nas minhas observações; a desenvol

tura com que agem no Brasil alguns daqueles peritos no seu afã de hege

monia cultural. Tenho verificado que os da UNESCO (projeto CROSX), vin

do para o Brasil em decorrência de convênio com o INEP, no qual se con
figuram as suas tarefas, desde que aqui desembarcam, se põem a serviço

- concomitantemente com aquelas tarefas, - de outras que êles próprios

determinam, destinadas a ampliar-lhes a influência e o prestígio nos ví.

rios setores educativos e culturais do país - não só na esfera federal,

quanto nos Estados. Tal fato representa abuso evidente. Credenciados por

agência^ estrangeirai, e por ela remunerados para determinados objeti -

vos, formalmente declarados“/instrumento de sua designação; aceitos pelo

Govêrno brasileiro em função dêsses objetivos, não lhes é permitido a-

tribuirem-se novas tarefas, usando as facilidades abertas por aquelas

credenciais, e sem qualquer aprovação fu mesmo audiência dos órgãos go

vernamentais brasileiros. Àssim é que obt'Óm convites de Secretários de

Educação, autoridades universitárias, etc., para realizar conferências ,

estud.os e programas de aconselhamento (algumas vezes em matéria estra -

nha ci sua competência) que não se incluem nas finalidades do acõrdo de

que são executores. Os convênios passam a funcionar como "cavalo de Tróia"

para a política de influência.

Âcredito que a solução comporta os seguintes pontos;

a) Às tarefas dos peritos devem ficar definidas clara e taxati_
vamente na instrumento do acSrdo.

b) Novas tarefas só poderão ser-lhes confiadas mediante concor

dância prévia e formal das autoridades responsáveis pela sua missão no

Brasil, tis quais devem dirigir-se os que venham a pleitear a colaboração

d,aqueles  peritos.

c) Quando houver disponibilidade de tempo que possa ser utili

zada em favor dos Estados ou de outros órgãos educacionais porventura ex

cluídos do acôrdo, caberá aos órgãos do líEC,aos quais os peritos estejam

vinculados, estabelecer normas para tal colaboração (por exemplo, sondar
: as entidades interessadas,'j^priviamente,^ sSbre as suas necessidades, na

área de competência dos peritos/ fixar prioridades, de acórd.o com a im -

P°riãncia de cada demanda, e o tempo disponível, etc.). Só assim, se evi
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tará a dispersão e a improvisação com que/esterilizam os serviços ”avul_

sos” oferecidos, por exemplo, por peritos da UNESCO nas suas incursões

por conta própria em outras áreas de atividades, que não as de sua 91ça_

da, Pois a minha impressão sincera é a de que um certo anarquismo já

começa a rondar essas atividades, levando as autoridades brasileiras a

não saberem o que fazer com os seus desenvoltos convidados estrangeiros.

Há um problema de autoridade a regular. Um problema de disciplina. De

comando. E de eficiência.

9. Outro ponto fundamental; não são os estudos e pesqui

sas que vão dinamizar a administração, mas é o d.inamismo da administra

ção que dá sentido e eficácia aos estud,os. 0 trabalho dessas comissões

deveria ser precedido, ou acompanhado, do esfSrço do MEC no sentido de

criar as condições psicológicas, polfticas e administrativas que a reno_

vação educacional reclama. Os caminhos da -reforma, antes de mais nada ,

devem assentar na disposição de fazê-la por parte dos sistemas estaduais.

das Universidades e Escolas, além de outras entidades responsáveis; na

articulação de um diálogo profundo entre o MEC e as demais instâncias e
.l- «’•>-» '2,

órgãos de ensino, aclarando-as questões que condicionam a própria refor

ma. Em relação ao ensino superior, per exemplo, ainda não se firmou •

consenso sôbre a autonomia ou planejamento - nem quanto ao conceito, nem

quanto aos métodos. Que adiantam os estudos técnicos, sem estarem resol

vidas essas preliminares? Os estudes, no caso, não podem desenvolver-se

numa linha de gabinete, mas numa linha de ação; no contacto com os pro
blemas, e .sob a liderança dos órgãos do Govêrno, ao qual incumbe palpar
as resistências, a cada passo, no instante mesmo em que se elaboram as

idéias. Do contrário, engendrar-rse-ão estas, umas bs outras, tranquila

mente, e, ao cabo, encontrarão a realidade fechada b sua influência.

Os estudos sôbre a política nacional de educação deverão

ser inspirados e dirigidos pelos órgãos do Govêrno, como instrumentos de

uma política determinada. Deixar os técnicos entregues b sua própria ela

boração, na suposição de recolher, depois, de seu esfôrço, proposições

válidas, tecnicamente puras, ideais, constitue mera ilusão;o divórvio en

tre a especulação dos técnicos e as intenções dos administradores jamais

será sanado. Nem em educação, nem em economia, nem em qualquer campo das

ciências sociais, há um saber puro, uma ciência neutra; tôdas estão im -

pregnadas da nota pragmática e normativa, que flui da vontade nacional ,

expressa pelos seus órgãos responsáveis e orientada numa direção definida 
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Ora, no método de trabalho dessas comissões, observo as seguintes falhas;

a) pensa-se em reformular a política educacional, através de

estudos realizados por comissões técnicas, sem se criarem as condições ,

o "clima", os comprometimentos prévios de todos os responsáveis pela exe_

cução da reforma com os propósitos que ela deve traduzir. Deixá-los ago

ra marginalizados e indiferentes, e esperar contar depois com a sua efe

tiva colaboração, 6 um paradoxo - ou uma utopia.

b) Â administração comete a tarefa aos técnicos e aguarda os

resultados; ora, essa tarefa é prioritáriamente da própria administração,

a qual apenas utilizará os técnicos, fixand.o-lh.es diretrizes e intenções

normativas, em vez de simplesmente oferecer o apoio de sua autoridade, pa_

ra endossar, a posteriori, as oonclusões a que tiverem chegado. À técnica

é uma praxis; os técnicos podem sugerir muitos caminhos, mas o único cami_

nho que convém cabe ao Governo escolhê-lo e definí-lo .



M. E. C. — I. N. E. R.
CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS / .i i" íj j 0 L C 

Rua Voluntários da PAtrla, 107 - Caixa Postal, 1 - 01 - Botafogo • -••••*  ------- - ■■■'

Rio de Janeiro - GB.- Brasil

NS 2S/ Rio de Janeiro, JO de novembro de 1966

Para: Dr. Carlos Corrêa Mascaro
DD. Diretor do INEP

—-----De: -Jacques Torfs, Perito da UNESCO
Assunto: Programa de viagem

Prezado Dr. Mascaro,

Peço-lhe autorizar o seguinte programa de viagem, que
atende ao desejo de responder aos convites de várias autoridades educaczi
onais e à oportunidade de definir as características dos CROSE, nos Esta
dos de Sao Paulo, Paraná e Santa Catarina.

0 roteiro, aprovado pelo Dr. Dumerval Trigueiro é o
seguinte:

5, 6 e 7 de dezembro - São Paulo: para terminar os tra'
balhos da Comissão de Reorganização Administrativa e apresentar o progra
ma dos CROSE.

8 e 9 de dezembro - Belo Horizonte: seminário sobre ejs
tatisticas e amostragem no Centro Regional de Pesquisas Educacionais em
Belo Horizonte. "  

12, 15 e 14 de dezembro - Curitiba: para participar dos
trabalhos de planejamento da educação e explicar a natureza dos CROSE.

15 e 16 de dezembro - Florianópolis: para participar
dos trabalhos de cadastro e explicar a natureza dos CROSE,

Tenho as passagens necessárias para a primeira semana
(Rio- São Paulo - Belo Horizonte - Rio). Poderei, provavelmente, obter,
da parte das autoridades de Santa Catarina, 0 reembolso de minha viagem
Curitiba-Florianópolis-Curitiba.,



M. E. C. — I. N. E. P.

CENTRO BRASILEIRO DK PESQUISAS EDUCACIONAIS

Rua Voluntários da Pátria, 107 - Caixa Postal, 1 - tt - Botafogo

Rio de Janeiro - GB.- Brasil

003525 ; -2 DEZ36 :

Ns <2 ^<2 Rio de Janeiro, JO de novembro de 1966

Para: Dr. Carlos Corrêa Mascaro
DD. Diretor do INEP

De: líichel Debrun, Perito da UNESCO
Assunto: Viagem a Mato-Grosso, Rondônia e Acre

4U

Prezado Sr.:

Convidade oficialmente pelo limo. Secretário de Educação do Ma
to Grosso, Sr. Wilson Rodrigues, a visitar os estabelecimentos de ensino
superior do Estado, e a sugerir eventualmente uma orientação aos traba
lhos que lá se desenvolvem (notadamente no tocante à estruturação da Fa
culdade de Educação), queria aproveitar o ensejo para, de acordo com a
Comissão INEP-UNESCO, expor o projeto dos CROSE às autoridades educacio
nais dos Estados de Mato Grosso e Acre, e do território de Rondônia.

A viagem, que se iniciaria entre o 9 e o 12 do mês de dezenjbro^ /
seria aproximadamente de 12 dias. O percurso é: Rio-Campo Grande

Porto Velho-Rio Branco-Corumbá-Rio.

Solicito de V.Excia as providências para que me seja mandada,
logo que possível, a passagem correspondente a êsse percurso.



— 1.0 Cad., Jornal XJo Brasil, sábado, 29-10-66

Informe JB
Aragem de competição

Nem há dúvida de que anda certo o
Governo, quando expõe a indústria na
cional ao que o Sr. Roberto Campos gos
ta de qualificar de "aragem de compe
tição". SupVrprotegidas, no passado re
cente, as emprêsas nacionais, salvo as
exceções a tôda regra, descuraram a pro
dutividade, esqueceram-se de buscar no
vos métodos, racionalizar-se.

Há entretanto casos em que a "ara
gem de competição" se transforma num
verdadeiro vendaval. No que se refere
a torres metálicas galvanizadas, por
exemplo, fabricadas no Brasil por em
prêsas como d SBE (Belo Horizonte), a
SAD (São Paulo) e a Companhia Indus
trial Santa Matilde (Três Rios, Estado
do Rio), por exemplo. Não há meio de
competir, porque o aço brasileiro custa
entre 40 e 50 por cento mais que o im
portado. Uma tôrre metálica galvanizada
produzida no Brasil parte de um aço de
40 a 50 por cento, mais caro.

fazer um negócio da China. Diante do
fato, o juiz decidiu anular a hasta pú
blica, por considerar vil o preço aferido.
Eis, portanto, que' desmobilizar “não é
mole não”.

Agora, uma nota curiosa: o Cel. Gér
son de Pina, famoso personagem, de
IPMs, pertence ao clube de credores da
Pneus Brasil, pleiteando ser Indenizado
em 20 milhões de cruzeiros.

É que durante certo período o con
trole da Indústria foi parar em suas
mãos, além de outro militar, e êle se
julga prejudicado pelos empresários.

Original

Dizem os jornais que está em Paris,
integrando a Delegação do Brasil à reu
nião da UNESCO, o Sr. Carlos Correia
Mascaro, Diretor do INEP.

Na verdade, o Diretor do INEP não
foi. Mais: não foi porque pediu ao Mi
nistro da Educação que o dispensasse,
por ter neste momento tarefas que não
permitem o seu afastamento do órgão
que dirige.



CR AM diplomará 200 novos
administradores para luta
contra apatia municipal



Frag^i íiega que técnicos
americanos colaborariam
na réfõrma universitária

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro,
Professor Clementino Fraga Filho, disse ao JB que, ao
contrário do que foi noticiado por alguns jornais, o pia*
nejaniento da Reforma Universitária vem sendo feito por
especialistas brasileiros, dando como inexatas as infor
mações de que nela tomariam parte alguns técnicos nor
te-americanos.

A respeito da presença no Brasil dos Professores Frank
Tiller e Oscar Wiegan, da Universidade texana de Houston,
o Reitor da UFRJ declarou que êles aqui estão apenas para
manter os entendimentos finais com o MEC, sôbre um con
vênio de US$ 75 mil firmado há um ano, “nada tendo isso
a ver com a reforma das universidades brasileiras”.

■SURPRESA

As noticias de que os profes-
sftres norte-americanos esta
riam no Brasil para estudar a
reforma brasileira pegou os
universitários cariocas de sur-
prèsa, principalmente os que
fazem parte de órgãos estu
dantis cuja posição é contrária
ao Governo federal. Para es
ses. a simples presença de es
pecialistas estrangeiros junto á
equipe que estuda a Reforma
Universitária foi classificada
como "uma intromissão cm as
suntos estritamente ligados a
j^isilelros e que só por éles de-

sei' resolvidos”.
^^s mesmas noticias surpret
enderam o Professor Clementi
no Fraga Filho que assegurou
ser a ajuda técnica estrangeira 

às universidades brasileiras co
mo um fator indispensável ao
seu bom desenvolvimento "mas
trata-se de uma etapa poste
rior, em áreas determinadas *
que nada tem a ver com a fu
tura Reforma Universitária”.

— E preciso que se deixe bem
claro — frisou — que o con
vênio de US$ 75 mil, firmado
entre o MEC e USAID há um
ano atrás, é da área exclusiva
do Ministério da Educação, es
sencialmente técnico e ainda
não foi pósto em execução.
Posso adiantar — concluiu —
que as bases técnicas e legais
da Reforma Universitária já
estão em seus preparativos fi
nais, estando o seu término
previsto para multo mais bre
ve do que se possa imaginar.



fresidente
NIOMAR MONJZ SODRÉ BITTENCOURT

í«I



29 do novembro, 1966

Ao Ilustríssimo Serihor
Dr. Gerson Britto,Mello Boson .
Digníssimo Secretario do Estado da Educaçao
Belo Horizonte, M.G.

Senhor Secretário:

Tenho a honra de responder ao prezado ofício de V.Sa.
No. 673/66, de 10 do corrente, egdereçado ao Sr. Alvin S.Lackey,
cabendo-me infçrmar que a assistência,da USAID/Brasil.ao setor
do ensino primário encaminha-se através de uma comissão mista
brasileiro-norte-amerioan^ diretamente subçrdinada ao Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos, do Ministério da Educação e
Cultura.

Esta comissão, recentemente Instalada, acha-se,na fase
Inicial de seus trabalhos. Dentro em breve V.Sa. devera receber
ujj ofício do INEP expondo se^s objetivos, planos e mod^ de atua-
çao, nos quais, crgio, devera enquadrar-se a solicitação contida
no ofício em referencia.

Tomo a liberdadg de sugerir a V.Sa, dirigir-se direta
mente ao Dr. Carlos Corrêa Mascaro, Diretor do INEP, que poderá
prestar maiores esclarecimentos.

Agradecendo os termos de seu ofício, aproveito a oportu
nidade para apresentar minhas

Cordiais Saudações,

Monroe D. Cohen, ,
Chefe do Setor do Ensino Primário
Recursos Humanos - ÜSAID/ Brasil

MDC:gg
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November 29, 1966

Rough Translatlon

Dr. Geçson Britto Mello Boaoa w
Secretario de Estado da Educaçao
Belo Horizonte, M.G.

Dear Secretary:

I havo the honor to reply to your welcome letter
No. 673/66, dated November 10, addressed to Mr. Alvin S.Lackey.

USAID/Brazil assistance in the field of elernentary
education is channelad thraugh a joint Brazilian-Awerican com-
m^ttee directly under the "Instituto Nacional de Estudos Peda
gógicos”, Ministry of Edueation and Culture.

This comirilttee, recently installed, Is presently begin-
ning its activities. You should be receivit^; shortly a letter
from INEP es^laining its objectives, plans and way of acting
in which, I believe, your requost should fit.

I takeAthe liberty tó auggast you to write directly to
Dr. Carlos Corrêa Mascaro, Director of INEP, who could give you
more Information.

Thanklng you for your letter, I remaln

Cordially,

Monroe D. Cohen
Development Officer
Elernentary Edueation

MDC:gg
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17 de Novembro de 1966

Senhor Diretor Executivo,

Escrevo a Vossa Senhoria a presente em confirmação de nossa recente
conversa sôbre os três postos de peritos da UNESCO em Planejamento da
Educaçao £MEC/lNEP) que fazem parte do programa em curso (1966) e cuja-
continuação durante o biênio 1967-68 foi oficialmente requisitada pelo
governo brasileiro.

Como sabe Vossa Senhoria, esses três postos estão ocupados atual
mente pelos Senhores Debrun, Furter e Torfs. Baseado em conversas in
formais com o Professor Carlos Corrêa Mascaro, Diretor do INEP, tenho
o prazer de participar a Vossa Senhoria que minha Organizaçao está pro_
videnciando a continuação dos serviços dos Senhores Debrun e Torfs em
dois desses postos durante todo o ano de 1967 e, pelo menos, o primei
ro trimestre de 1968.

0 período em que continuarão os serviços do Senhor Furter, ainda é
objeto de alguma dúvida, por causa de motivos pessoais e de família^
Entretanto, para o presente, estamos providenciando a sua continuação
durante aproximadamente a primeira metade de 1967, o que assegurará a
sua partioipaçao na preparaçao e na implementação dos Colôquios Regio
nais sobre a Organizaçao dos Sistemas de Eduoação, nos quais se concen
trará o trabalho dos três peritos pelo menos durante os próximos seis
ou sete meses.

Esperando que êsses arranjos mereçam a aprovação de Vossa Senhoria,
c81ho o ensejo para renovar os meus protestos de estima e consideração.

John M. Howe,
Chefe da Missão da Unesco

no Brasil .JT3

Ilustríssima Senhora
Dona Marina de Barros e Vasoonoellos
M.D. Diretor Executivo da Comissão Nacional

de Assistência Técnica
Ministério das Relações. Exteriores
Palácio do Itamaraty
Rio de Janeiro, Guanabara.

co.: Professor Carlos de Corrêa Mascaro,
Senhor E. Albertal.
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1» Prof. Raymundo Moniz de Aragão

£âl£f&âoS.
2. Carlos Chagas
3. Tesístocles Cavalcante
U» Luiz Antonio da Gana, e Silva
5• Abgar Renault
6. Pericles Maduroira de Pinho

Delegados Suplentes
7*  Prof. José Barreto Filho
8. Maria de Lourdes De Vicenzi
9. Pe. Laércio Dias de Moura

10. Prof. Otto Bier
11. Prof. Mascaro
l.Secye.t^rio Geral
12. Scaraboto^i

Coasellje^
13*  Prof. Renato Almeida

Assessores
lll. Tarcísio M. Çadilha
15. liewton Veloso Cordeiro
16. Guilherme Figueiredo
17. René Haguonauer
18. Francisco Soares Noto
19. ELoisa Vilhena de Araújo
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organização das nações unidas para a educação, a ciência e a cultura

United nations educational, scientific and cultural organization

organisation des nations unies pour l'éducation, Ia Science et Ia culture

RIO DE JANEIRO «ndcrêço i Rua Wenceilau Brax, 71
: 46-5096

telégrafo i UNESCO RIO DE JANEIRO

bms/bra/3059

10 de Outubro de 1966

Senhor Diretor,

Depois de nossa simpática e útil conversa de Segunda-Feira
passada, escrevo a Vossa Senhoria para acrescentar algumas Obser
vações sôbre o assunto.

Na Quinta-feira seguinte encontrei-me com nossos três peritos,
Senhores Debrun, Furter e Torfs para relatar nossa conversa. Nes^
sa ocasiao falaram-me êles sôbre a reunião mantida com Vossa Senho_
ria e o Professor Durmeval Trigueiro e mencionaram que outra reu
nião havia sido programada para Quarta-Feira, 12 de outubro, às
8:30. Tendo Vossa Senhoria dito que minha presença em uma das reu
nioes iniciais seria desejável, terei muito prazer em comparecer
a essa reunião, se isto fôr considerado apropriado.

Gostaria de aproveitar esta~oportuni.dade para apresentar al
gumas Observações sôbre a situaçao pessoal e o papel dos três pe
ritos, do ponto de vista da UNESCO. Parece-me útil apresentar es
tas observações por escrito, e em português, língua de trabalho que
ainda nao domino, apesar de já termos abordado alguns itens em
nossa conversa.

Em primeiro lugar, creio que convem lembrar que peritos da
UNESCO, trabalhando em países que nao sao os seus, desempenham
forçosarnente apenas o papel de colaboradores, nao podendo pois o-
cupar num organismo governamental, a posição de um brasileiro.
Desde o início do Programa de Assistência Técnica das Nações Uni
das, tem-se observado o princípio que os peritos extrangeiros nao
podem aceitar responsabilidades administrativas ou executivas jun
to ao~govêrno que assistem. Traduzido para a prática, significa
que nao podem dar ordens ou instruções a funcionários brasileiros.

Ilustríssimo Senhor
Professor Carlos Corrêa Mascaro
li.D. Diretor do IKEP
Ministério da Educação e Cultura
Rio de Janeiro, Guanabara

-2-
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Em contrapartida, nao seriam também considerados como funcionários
subordinados a organismos governe,mentais, sua função sendo de ser
útil de todas as maneiras numa relaçao de colaboraçao e cooperação
com funcionários em todos os niveis.

Em segundo lugar, seria útil apontar que cada uni dos peritos
em questão traz ao Brasil um "background" diferente, podendo contri.
buir com maior vantagem em determinados campos.

- 0 Senhor Michel Debrun, com longo treino e experiência
pedagógicos, interessa-se particularmente pela organizaçao
e~os métodos da educaçao superior, as relações entre educa
ção secundária e superior e a organizaçao e o papel das
futuras faculdades de educaçao.

- 0 Senhor Pierre Furter, também com amplo passado pedagógico,
tem se dedicado esgecialmente à educaçao de adultos, assim
como à alfabetizaçao em geral, e a problemas relativosao
planejamento e métodos de atividades da juventude.

- 0 Senhor Jacques Torfs, com amplo treino e experiência em
economia e planejamento, estaria preparado para contribuir
mais em áreas tais como planejamento quantitativo e adminis
trativo, estatísticas, questões de mao de obra e outras rela,
cionadas à educaçao técnica. Realizou também trabalhos esp£
cializados no campo da televisão educativa.

Assim sendo, espera a UNESCO que os serviços de cada um dêsses\
especialistas possam ser utilizados da forma mais extensa que vier ’
a ser possivel, afim de dar o máximo de contribuição ao trabalho //.'
complexo e a longo prazo da melhoria da educaçao no Brasil - tarefa
que naturalmente é sempre e inteiramente da responsabilidade dos
organismos brasileiros interessados. '

(bmo tivemos a oportunidade de registrar durante nossa conversa,
todos os elementos interessados concordam que o trabalho de auxiliar
na greparaçao ejia realizaçao dos Colóquios Regionais sobre a Organi-'
zaçao da Educaçao (CROSE), cujo início está programado para fevereiro1
ou março vindouro, deverá ser prioritário entre as atividades dos ,
três peritos da UNESCO. Por outro lado, acredito que todos também
concordarão que a contribuição específica a ser dada por cada um dos
três peritos aos Colóquios, nao parece ser de natureza a ocupá-los /
totalmente, pelo menos nos próximos dois ou três meses. i

Cada um dêsses peritos vem se dedicando a ocupaçoes variadas no
Rio de Janeiro e fora, geralmente a pedido de organismos educacionais.
Acredito que todos êsses trabalhos têm sido úteis e que práticamente
todos foram também de natureza a contribuir para o aumento do conheci
mento e da compreensão dos peritos no que se refere à educação
no Brasil, o que reverterá em benefício de um aumento e



de um aprofundamento de sua contribuição aos Colóquios. Ilntretanto,
seria talvez difícil determinar exatamente, para o caso particular
de cada visita ou trabalho, até que ponto estaria relacionado aos
futuros Colóquios.

Por êsse motivo, para evitar malentendidos sobre o variado tra
balho do grupo da UNESCO, parece ser da maior importância a elabo-
raçao de um plano de trabalho, conjuntamente pelo Professor Durmeval
Trigueiro, Coordenador dos Colóquios, e pelos três peritos da UiTESCO
plano que seria o mais concreto possivel sôbre o trabalho especí
fico a ser realizado por cada um, com datas e prazos para contribui
çoesescritas e outras.

Abordando finalmente questões de organizaçao e procedimento,
recebemos com satisfaçao, a informação da nomeaçao do Professor
Durmeval Trigueiro como coordenador dos CROSE. Compreendemos que
essa responsabilidade^acarretará muito trabalho, especialmente na
obtenção da colaboraçao ativa de elementos estaduais. Afim de faci
litar a coordenação com o Grupo da UNESCO, resolveu-se designar o v
Senhor líichel Bebrun como responsável para assuntos relacionados
diretamente aos CROSE, que se encarregará da comunicação aos outros
dois de informações tais como, horários de reuniões, etc. verifican
do a conveniência de ambas as partes. z

Como os três peritos, colocados à disposição do INEP, terão ■ '
outras atividades nao diretamente relacionadas aos Colóquios, creio
que deveríam, no que se refere as mesmas, dirigir-se a Vossa Senho
ria ao solicitar aprovaçao e arranjos de viagem, enviando cópia da
correspondência ao Professor Durmeval Trigueiro. /

Prolonguei-me um pouco, na~preocupaçao de esclarecer todos os
. pontos e assegurar a continuação da bôa colaboraçao estabelecida
entre o MEC-IKEP e a UNESCO.

Aqui ao dispor, aguardo com muito prazer oportunidades futu
ras de contatos com Vossa Senhoria e com o Professor Purmeval
Trigueiro, renovando, no ensêjo, os protestos de minha alta estima
e consideração.

no Brasil



M. E. C. — I. N. E. R.

C1NTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS

Rua Voluntários da Pátria. 107 - Caixa Postal, 1 - M - Botafogo

Rio de Janeiro - GB.- Brasil

N® Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1966

MEMORANDUM

PARA: Pr. Carlos Corrêa Mascaro,
DP. Diretor do INEP

De: Jacques Torfs

Senhor Diretor,

Tenho a honra de enviar em anexo, as especificações do meu
cargo estabelecidas pela UNESCO,

Como o Senhor poderá verificar, minhas atividades atuais cor
respondem exatamente a essas especificações, como segue:

a) no referente à ligação com os serviços do Ministério do
Planejamento, estou colaborando com o Dr. Arlindo Lopes Corrêa do EPEA, on
de trabalho dois dias por semana;

b) previu-se que eu assessoraria sobre as técnicas de prepa
ração e execução dos planos educacionais, em função da estrutura federal e
dos estados.

Em consequência, estou trabalhando com a Secretaria de Educa
ção do Estado de São Paulo, e com^FUNDEPAR no Paraná, sobre todos os aspec
tos administrativos, econômicos e técnicos dos referidos planos;

c) participo da organização e da execução dos "CROSE";

d 1.) com o Departamento do Ensino Técnico do Ministério da
Educação e Cultura, no Rio e em Brasília, com o SENAI e com o EPEA, estou
estudando as necessidades da economia brasileira em mão-de-obra e técnicos;

d 2.) estou preparando um programa de assessoramento do pes
soal do Centro Regional de Pesquisas Educacionais de Belo Horizonte, com o
qual adiantarei também um projeto de estudo da produtividade da educaçao, e
em particular, dos repetentes;

d J.) minha missão inclue a identificação dos setores priori
tários, nos quais uma assistência financeira ou técnica poderia ser pedida
a organizações internacionais, interessadas no desenvolvimento da educação.



Dentro deste quadro, estou estudando especialmente o poten
cial oferecido pela TV educativa e os sistemas do ensino industrial.

Sem mais para o momento, subscrevo-me atenoiosamente.

JACQU3S TORFS
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UNESCO

POSTE D»ASSISTANCE TECHNIQUE

1. Déslgnation dh ppstQi Exp<jrt%en glanification de 1’education
(liee a 1’economie de l’education).

2. ij^_dJLa££â£ÍatlQa: Rio de Janeiro

3. .OríRlne attrlfíuíiQns:

L*Unesco  est associée, depuis plusieurs annees, dans le cadre
de 1'Instituí national d'études pédagogiques (INEP), du Cen
tre national de recherches pédagogiques (CBPE) de Rio de Ja
neiro et des Centres régionaux de recherches pédagogiques (CBPE)

, n k.
qui en dependent (Belo Horizonte, uorto Alegre, Recife, Salva
dor, São Paulo), à 1’élaboration et à la réalisation de pro-
grammes de recherches et de formatioii pédagogiques,

Dans ce cadre institutionnel et en fonction des objectifs de;
developpement et d’amélioration qualitative de 1’enseignement
définis dans la loi des "Directrizes e Bases" de 1’éducatlon
nationale du 20 décembre 1961, des experts de 1'Unesco parti-
cipent aux travaux de recherches entrepris par 1‘INEP, le

CBPE et prennent part a l’organisation de cours, séminaires ,
cycles de formation et 'de perfectionnement destines à diffé -
rentes catégories de cadre supérieurs et moyens de lréduca -
tion (inspecteurs de 1’enseignement, directeurs et professeurs
d’écoles normales, chercheurs, planificateurs et administra -
teurs de 1’éducation, superviseurs, spécialistes de méthodes
audio-visuelles, etc.).

Pour completer ces travaux en ce qui touche les problèmes da
l’économie de 1’éducation, les autorités du Brésil ont deman
de a 1’Unesco de leur fournir les Services d*un  expert qui
travaillera en collaboration avec le groupe de spécialistes
de l’Unesco qui sont placés à la disposition de 1’INEP, Sous
la responsabilité administraiive de la chef de la mission de
1’Unesco ses attributions seront les suivantes:

a) Travailler comme membre du groupe des experts de 1’Unesco
dans la domaine de la planification de 1’éducation et, pai
ticulierement, assurer la liaison avec les Services du Mi-
nisteré du Plan charges de la programmation sectorielle de
1’édücation dans le plan national d’investissement.
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t>) Conseiller sur les techniqu.es de préparation et d*exécution
des plans de 1’éducation en fonction de la structure fédérâ
le et des iütats; sur la necessite d'organiser des départe-
ments ou Services de planification de 1’éducation.

c) Participer à 1'organisation et à l‘exécution des séminaires
destines à perfectionner les spécialistes de 1'éducation en

. matière dé planification et d'administration de 1'enseigne-
ment.'

d) Participer à la mise au point d'études sur les besoins de
- 1'économie én cadres professionels et techniques, sur la.

productivite et sur le financement de l'education et, d'une
façon générale, sur les priorités d'investissement en mati-
eye de l'éducatlon • A cet égard, l’expert aidera à identl
fier les domaines prioritaires dans lesquels une aide pour-
rait être demandée aux organisations internationales inte -
resseès au développement de 1'éducation.

Doctorat en pédagogie ou en Sciences économiques avec dans l'un
ou l'autre cas une connaissance des méthodes et du contenue de
1'autre discipline, ou diplomes équivalents. Aptitude à entre
prendre, conseiller ou diriger des études en économie dé 1'édij
cation et connaissance des problemes de 1'éducation en Améri -
que latine.

5. Cpnnaissances Ijnguistíques: FRANÇAIS ou ANGLAIS; la connais -
sanee de 1'espagnol ou du portugais constitue un avantage.

6. Durée: 12 mois, renouvable.

7. fisaââi p/U

techniqu.es
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CINTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS

Rua Voluntário» da Pátria, 107 - Caixa Postal, 1 - 01 - Botafogo

Rio de Janeiro - GB.- Brasil

Nfi tojo Rio de Janeiro, 29 <1® setembro de 1966

MEMORANDUM

PARA.: Dr. Carlos Corrêa Mascaro
DD. Diretor do INEP

DE: Jacques Torfs

Senhor Diretor,

Tenho a honra de enviar em anexo, meu projeto da uti
lização do meu tempo de serviço, que levarei a cabo em outubro da
1966, se 0 Senhor estiver de acordo.

As várias tarefas que executarei nesses lugares, são
as seguintes:

1) Apresentarei à Comissão de Reestruturação da Secretaria de
São Paulo, os'seguintes estudos:

AP - Objetivos da Educação.
AK - Meios para realizar os objetivos educacionais.
AS^ - Área da Ação Administrativa da Secretaria de Educação.
AS^ - Organograma atual e desejável da Secretaria.

2) Assistir as reuniões da Comissão

3) Discutir com especialistas, a ótima utilização, para fins de
controle administrativo, preparação orçamentária e planejamen
to educacional, do equipamento Conjunto Gamma 30 Bull com U.C.
de 20.000 posições, leitor e Impressora de' que dispõe CELEPAR
no Paraná. Estuda-se o modo de utilizar um Conjunto semelhan
te para resolver os maiores problemas administrativos das Se
cretarias de Educação de São Paulo.



C. B. P. E.
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1) Em resposta a um convite do limo. Prof. Abgar Renault, Diretor
do CRPE de São Paulo, farei algumas conferências ao pessoal téç,
nico do Centro, sobre técnicas e métodos estatísticos, e de a-
mostragem.

2) Esta exposição teórica estará acompanhada da preparação de dois
projetos de investigações práticas, sobre os seguintes temas:

A) Estudo dos Repetentes - por séries, em zonas urbanas e rurais.

B) Estudo da '•Depreciação” dos Normalistas.

3) Com o Prof. Abgar Renault discutirei, mais adiante, o projeto
de organização de ura Centro de Estudo de Instrução Programada e
as relações deste projeto com a organização de um Instituto Bra
sileiro de Planejamento Educacional.

Etfl FlQPianQPQllS

1) Estudarei os andamentos do Plano Estadual' de Educação.

2) Comentarei com o Secretário de Educação, alguns aspectos do no
vo programa de formação de Supervisores e leigos que sera realj,
zado no Estado.

Em Curitiba

1) Prestarei assistência técnica que pode ser necessária para o de
senvolvimento do‘estudo global dos aspectos quantitativos do
problema de Educação, por FDNDEPAR - e, em particular, estudarei
as possibilidades de utilisar o sistema eletrônico de processa
mento e controle de informação de CELEPAR, para modernisar os
sistemas administrativos contáveis e estatísticos da Secretaria
de Educação.

2) Comentarei com o Secretário de Educação e o pessoal do Centro
Estadual de Pesquisas Educacionais, alguns aspectos do novo prfi
grama de formação de Supervisores e leigos.

5) À convite do Secretário de Educação estudarei a necessidade e
conveniência de estender uma ajuda técnica mais ampla aos trata
Ihos de'planejamento educacional realizados pelo estado.



C. B. P. E.
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Passagens

Agradecería suas providências no sentido de obter pas,
sagens aereas de ida e volta, entre Rio - São Paulo e Rio - Belo
Horizonte, sem data marcada.

Quanto à viagem Rio - Florianópolis - Rio, tenho a in
tenção de realizá-la por automóvel de minha propriedade.

Rogo-lhe a fineza de roe indicar quais as providências
a serem tomadas para o reembolso das despesas correspondentes a
essa e outras viagens por automovel particular.

Atenc iosamente,

' Jacques Torfs
Perito da Unesco



C. B. P. E.

ANEXO X

JACQUES TORFS - UTILIZAÇÃO DO TEMPO - Outubro 1966

DOMINGO

2a Feira 3 Rio-São Paulo
3a Feira 4 São Paulo-Rio
4a Feira 5 Rio
5a Feira 6 Rio
6a Feira 7 Rio
âakaâa 8 Rio

9 Rio-Belo Horizonte

2a Feira 10 Belo Horizonte
3a Feira 11 Belo Horizonte
Li2 Feira 12 Belo Horizonte-Rio
5a Feira 13 Rio
6a Feira 14 Rio
Sabado 15 Rio-São Paulo

DOMINGO 16 São Paulo-Florianópolis

2a Feira 17 Florianópolis
3a Feira 18 Florianópolis-Curitiba.
4a Feira 19 Curitiba.
5a Feira 20 Curitiba
6a Feira 21 Curitiba
Sabida 22 Curitiba-São Paulo

wíq 23 São Paulo

2a Feira p/[ São Paulo
3a Feira 25 São Paulo-Rio
4a Feira 26 Rio
5a Feira 27 Rio
6a Feira 28 Rio
Sábado 29 Rio

DOMINGO 30 Rio

2a Feira 31 Rio



M. E. C. — I. N. B. R.

CINTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS

Rua Voluntários da Pãtrla, 107 - Caixa Postal, 1 - 0® - Botafogo

Rio de Janeiro - GB.- Braell

N9 ^0 0 Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1966

PARA: Dr. Carlos Corrêa Mascaro,
DP. Diretor do INEP

DE: Michel Debrun

Senhor Diretor,

Conforme combinamos, mando-lhe minha descrição de cargo, tal
como foi conceituada pela Divisão de Planejamento da UNESCO. O Senhor po
derá conferir com o original francês, em anexo.

As atribuições previstas são as seguintes:

a) trabalhar como membro do grupo dos peritos em planejamen
to da UNESCO; em particular, assegurar a ligação com os serviços do Minis
tério da Educação e Cultura, notadamente com o INEP.

b) aconselhar sobre as condições de estabelecimento ou de re
forço das estruturas administrativas.

c) encarregar-se, no que diz respeito ao grupo dos peritos
da UNESCO, da preparaçao dos métodos e meios proprios a garantir a formaçao
e o aperfeiçoamento dos especialistas indispensáveis em matéria de planeja
mento e administração da educação; em particular, o perito será responsá
vel, do lado.UNESCO, da organização dos seminários regionais destinados a
esses especialistas.

d) em conexão com o perito da UNESCO encarregado dos proble
mas de financiamento da educação, identificar os domínios prioritários para
o desenvolvimento da educação no Brasil.

Evidencia-se, a partir dessa descrição:

a) que a UNESCO, muito embora dê grahde ênfase aos CROSE,
não considera que a minha missão se esgota na preparação e na execução de
les.



b) que, no que tange à organização dos CROSE^ a UNESCO incum
biu-me de especial responsabilidade, considerando-me como o coordenador
do grupo de peritos colocado à disposição do INEP.

Saliento que, entre as tarefas não incuidas nos CROSE - ape.
sar de elas poderem trazer para eles uma importante contribuição direta ou
indireta - dou particular realce ao planejamento do ensino superior. í
nessa perspectiva que foram realizadas as duas últimas missões das quais
a UNESCO encarregou-me, nas Universidades da Bahia e de Belo Horizonte.

Sem mais para o momento, subscrevo-me atenciosamente.

MICHEL DEBRUN
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UNESCO

POSTE D’ASSISTANCE TBCHNIQUE

1. Désjgnation du Poste; Expert en planification de 1'éducation.

2. Li eu d'affectation; Rio de Janeiro

5. attrJJmticrax
L’Institut national d'études pedagogiqu.es (INEP) est chargé,
au sein òu Ministère de 1'éducation et de la culture, d’entre
prendre les rechefches et études de base, compte tenu notam -
ment des résultats du premier Recensement scolaire effectué
en 1965, destinées^ à faciliter 1'élaboration et la mise en
oeuvre de plans et prógrammes de developpement dans le sec -
teur de 1'éducation et s'intégrant dans les perspectives défl
nies dans le Programme d*action  économique de Gouvernement
brésilien pour 19ó!i-19ó6.

Les autorités du Bresil ont demande a 1'Unesco les Services
d’un expert en planification de 1'éducation qui sera mis à la
disposition de 1’INEPj sons la responsabilité administrative
du chef de la mission de 1’Unesco, ses attributions seront les
suivantes:

a) Travailler comme membre du groupe des experts de 1’Unesco
dans le domaine de la planification et, particulierement,
assurer la liaison avec les Services du Ministere de l'e-
ducation, et notamment avec 1’INEP.

b) Conseiller sur les conditions d'établissement ou de ren -
forcement de structures administratives,

c) Se charger, en ce qui concerne le groupe des experts de
1’Unesco, de la préparation des méthodes et moyens propres
à assurer la formation et le perfectionnement des spécia-
listes indispensables en matière de planification et d‘a^
ministration de 1'education; 'en particulier, 1* expert se
ra responsable, en ce qui concerne 1'ünesco, de Vorgani—
sation des seminaires regionaux destines a ces speciallg,
tes.

d) En liaison avec 1'expert de 1’Unesco chargé des problèmes
de financement de 1'éducation, identifier les domaineá
prioritaires pour le developpement de 1'éducation au Bré-
sil.

pedagogiqu.es
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U» Tltres.requis: Titre universitaire en pédagogie ou dans une
discipline des Sciences sociales. Expérience des problèmes
et des méthodes de la planification de 1’éducation et dé l’in
tegration des programmes de développement de 1'éducation dans
la planification globale acquise de préférence dans différents
pays. Connaissance des problèmes de l’éducation en Amérique
latine.

5. Connaissances llnguistlaues: FRANÇAIS ou ANGLAIS; la connai^s
sanee de l’espagnol ou du portugais constitue un avantage.

Durég; 12 mois, renouvable.

7- GXêââ: P/U
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H9 Rio de Janeir», 1» 21 ssptembro 1966

iuMr, John Howe*  Chef de Minclen
de 1’UNESCO au Brésil

desMichel Debrun*  du groupe do
Plwiifieatisn Edueationnelle

eeneernetLa futura faculte d'éduoatien da Rela Horizonte

J’ai participa*  Iara d» na» dtstix sójcur» à Bala Horizonte (la
premiar dans la eadra da la semaine d’«dusation, la aeeead avee les ex
parta da 1'UNESCO, MM» Kuanen, Lauwerys ot Lussier), * pluaiaurs ré-
uniena d» la Caxuaisaian chargée d'établir la projet d» la future facul
té d'édueatien. J'ai discute langueraent, en particulior, avec le pro-
feeaeur Emanuel Brandão Pentes*  qui dirige le départamnt de didaati -
que at pédagegie, et aveo Bana Magda Soares, qui dirige la Cellège Uni,
versitaire» II» a'ont desande de ravenir à Rela Horizonte, peur une
eollaboration plus étroito» Certainea da mea suggeetiena paraissent
avoir été ratanuea»

a) intígration du eellège d'applioation, renove et devenu sur
tout aallège d'expérlmentation*  à la nouvelle unité univareitaire»

b) Intégratlea du CEC1MI (veir rappert Bahia» la prebleae du
CECIM1 est analogue à oalui du CBCXBA).

e) double recrutement des prefesaeura d» "ginásio”,dune  pari*
par aaeoneicn des áléments les plus deuée de l'ée»le bermale primaire
nadèle de.la future faeulté*  d'autre part par redassoMent des áléments
les m»ine deuás destines au professerat seeendaire (et qui aurent sé-
jeumé deux à trais ana dans les instituís eentraux avant d'entrar à
la faeulté d'éducati<3n)» Naus avsns ótudié*  le prefcssaur Lauwerys et
sei, les néaaniames juxddiques et pédagegiques susaeptibles d*assurer
l'esmes» entre ees deux categorias»

d) néceasité de préveir  dans le carpa enseitnant de la faeul*
te d*éducatien*  un iaportant paurcentage do scicntifiquos, afin quo



1*  neuvelle um té n*  seit pas d’eablée, clvessa - «t diaqMAliíiêe - ft»®®?,
"littêraire'’. L» ainiaw »’a aaaure qu’il étudierait t»ut «peeialeMat
le prablèse p«r.& pa» la rearaneratian de «e« prefeeseure» qui deivent êt.ra
arraohé® sinultanéíwit à X'®n8®igM®RMnt aeisatifi^ue ®t à 1'industrie prjL
vê®.

•) néceaaitê i’êtabllr aaa eennexlea ítrait® entre Veneeigne-
aent iee «Hlférentee «vaiièrea et 1'ensei^neuent *e  ®et enseisnesent, afia
i’êviter, en ee <i«i eaeeerre le eeesmJ, le raiwlleae et le ritualiesie ei
fráquent au Breell.

Mehel Sebrim
Greupa ae rlanific&tien
de l^ídueatien eu Bréail

ectDr. Caries C. Mascare - Direter de INEP
Pref. Durneval Trigueira - C.F.E.
Debrun/Furter/Terfs
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CROSE

Diretrizes para o funcionamento de Comissão
INEP-UNESCO, £ da sua Coordenação

educacio-

1 - Os objetivos do CROSE serão definidos pelo INEP, em documento
especial. -o Az 

2 - As tarefas implicadas na realização dos CROSE serão distribuí'
das pelo seu Coordenador' entre os membros da Comissão INEP-
UNESCO, e outras personalidades destacadas no campo

V nal. ' c3í^- ■ 

■ 3 - Constituem atribuições fundamentais dos membros da Comissão
INEP-UNESCO:

a) Reunir a documentação básica, referente às áreas a seu car
go, selecionando os elementos mais importantes, do ponto
de vista do nível e da atualidade, e organizando-os da ma
neira mais adequada à sua utilização. A documentação aqui
mencionada abrange estatística, bibliografia, pesquisas e
levantamentosjreducacionais e sociológicos,jalém de outros
elementos. <-r>

b) Com essa documentação e~ com os subsídios por êles próprios
elaborados, prover os temas gerais dos Colóquios e, even -
tualmente, colaborar com os conferencistas estranhos à Co
missão.

c) Encarregar-se de conferências sobre os temas que lhes fo -
rem distribuídos pela Coordenação, ou por ela aprovados.

A fixação dos temas e a sua distribuição" pelos membros
da Comissão^na parte que^aTesta couber,^-sérao ob jeto,de estudo e y
discussão no respectivo plenário^--^^ ./

4 - São atribuições do Coordenador dos CROSE:
a) De acôrdo com as diretrizes do Diretor do INEP, orientar e

superintender a execução do Projeto, junto à Comissão INEP-
UNESCO e aos outros especialistas que dele vierem a parti
cipar. Tal supervisão inclui os seguintes encargos:

—— --
/
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I) distribuir pelos membros de Comissão INEP-UNESCO as ta
refas mencionadas no item 3;

II) propor ao Diretor do INEP os nomes dos conferencistas es
tranhos à Comissão;

III) presidir as reuniões plenárias da Comissão, preparando
a respectiva pauta de trabalhos;

IV) superintender os serviços administrativos da Comissão, a
serem executados por uma Secretaria Geral.

b ) Responder oficialmente pela Comissão.

5-0 Plenário da Comissão, que constituirá um órgão de estudo, de
debate e de consulta, reunir-se-á, noxmalmente,' duas vêzes por
semana para:

a) debater os temas em estudo, bem como os textos de conferên
cias já redigidos pelos membros da Comissão (sem prejuízo
de sua liberdade intelectual);

b) estabelecer .  .trabalho;, o £’’ '' ■ 'planbs.de

c) avaliar os trabalhos em execução. <>/> ’ ... i c
v \ \

6 - A Secretaria Geral, subordinada diretamente ao Coordenador, te
rá a responsabilidade dos serviços de protocolo, arquivo, comu
nicaçoes, contabilidade, mecanografia, além de outros serviços
gerais da Comissão.

7 - Dentro das linhas traçadas no item 3, será observado o seguin
te programa de atividades:

a) Antes dos C R 0 S E, os membros da Comissão tístabelece -
rão contatos com as autoridades estaduais, dentro do plano
estabelecido pela Coordenação, visando motivá-las, esclare
cê-las quanto aos objetivos dos Colóquios, e orientá-las
quanto aos dados que deverão preparar.

b) Durante os C R 0 S E, a coordenação técnica dos trabalhos
caberá, em ordem de prioridade, ao Diretor do INEP, ao Coor
denador da Comissão, ou a um membro da Comissão designado
pelo Diretor do INEP.

c) Depois dos C R 0 S E, a Comissão de ocupará de:
I) promover a avaliação do seu funcionamento e dos seus

resultados imediatos;
II) elaborar o relatório geral, com a documentação seleci£

nada.

CBPE/DTM/ac/mgc

planbs.de


1*  A Lei de Diretrizes e Bases constitui, apesar de suas de

ficiências, o mais realista dos estatutos educacionais já outorgados ao

país, á por isso mesmo, o mais viável, e o mais apto a combinar as aspira

ções que expressa com as condições reais do Brasil. A integração dos ide

ais na realidade como instrumento fertilizador, e não como utopia estéril,

confere à Lei uma objetividade dinâmica capaz de impulsionar o desenvolvi

mento da educação brasileira. Nisso, a nova sistemática se distingue das

que a precederam, resultantes de formulações abstratas elaboradas pela bu

rocracia, ao arrepio dos condicionam entoe e possibilidades inscritas na

experiência.

2. Mas a Lei de Diretrizes e Bases é menos um código de pres.

crições casuísticas que uma carta de princípios suficientemente nítidos,

mas também flexíveis, para abrigareçi a diversidade das situações e de expe.

riências dentro duma organização saudavelmente pluralística.

Ela não fez tudo, nem pretendeu fazê-lo; não é o fim, mas o

princípio, ou seja, a instauração de um processo criador, que, como tal,

terá de brotar dos vários campos da experiência educacional. Não há mais

um órgão de fazer leis, divorciado dos setores que fazem educação: sob a

égide de uma lei mais inspiradora, que limitadora, a práxis em que cada ins

tituição, ou cada Estado, se vêem engajados é que vai delineando as suas

estruturas e o seu comportamento. Reconhecemos que a filosofia, aqui defi.

nida, só incompletamente chegou a expressar-se na lei, sem que, todavia, as

incongruências ou falhas sufoquem a sua inspiração e as suas virtualidades.

J. Está portanto em processo d nova organização educacional,

com as transformações que reclama. Não se implantou uma arquitetura legal

acabada: autorizou-se o fieri sob o umpúlso da iniciativa e dos progres -

sos da experiência por parte das Administrações estaduais e municipais,das

Universidades e escolas, em suma, de todas as instituições interessadas em

educação.
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Ocorre, todavia, que essa filosofia liberadora surpreendeu os

Estados e as instituições despreparadas para utilizá-la. Forçados ao longo

regime da docilidade, que lhes retirava a iniciativa intelectual e a respon

sabilidade de analisar e resolver seus próprios problemas, tornaram-se, mui

tas delas, vítimas da estagnação, desprovidas, por isso mesmo, do cabedal de

informações e idéias, e dos quadros técnicos indispensáveis ao cumprimento

das tarefas que lhes foram transferidas.

4, Impõe-se, destarte, que os Estados se ponham, rapidamente,

em nível com o gráu de responsabilidade que a lei lhes conferiu, e procurem,

diligentemente atingir as condições necessárias à realização duma política

criadoramente autônoma. Se não, permanecerão, por inércia, dependentes do

Ministério da Educação, ou deixarão tudo como dantes, perdendo a chance de

renovar o velho estilo burocrático, formalista e esterilizante.

5. á claro que a autonomia dos Estados e das outras institui

ções educacionais não exclui o Ministério na formulação e na execução de uma

política nacional de educação. De resto, só o Governo federal poderá promo

vê-la, por lhe ser exclusiva a autoridade de definir alguns objetivos comuna

transcendentes das particularidades regionais, e que devem consubstanciar-se

nos Planos nacionais de educação primária, média e superior. Não se trata

apenas dum imperativo sociológico de exprimir a solidariedade de todas as

partes na unidade dinâmica do todo, e de propiciar, pela ação estimuladora

do Poder público e pela mobilização integrada dos recursos humanos e materi

ais, a acelaração do nosso progresso social, econômico e cultural. Trata-se,

igualmente, dum postulado da Lei de Diretrizes e Bases que atribuiu ao Minis,

tério da Educação e Cultura a responsabilidade de formular os referidos Pla

nos, à base dos recursos federais destinados à educação. -Ressaltam dáí duas

linhas de açãos uma, configuradora da iniciativa própria do Ministério da

Educação e Cultura na distribuição dos recursos federais; outra, definidora

de sua atuação cooperativa, junto a outras esferas do poder publico ou da

iniciativa privada. Numa e noutra perspectiva, terá o Ministério de proceder
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a uma substancial revisão de seus métodos de ação, trocando o estilo auto

ritário pelo diálogo. Os Planos, ainda que baseados nos recursos federais,

deverão recobrir iniciativas que em larga escala se devem reconhecer à li

berdade dos Estados, ou de instituições autônomas, como sao as Universida

des. Por isso mesmo terão de ser construídos por meio de mútua conscrita

e interação em todas as fases de sua elaboração e execução. Quanto às ini.

ciativas da competência dos Poderes autonomos, a ação do Ministério da Edu

cação e Cultura se exercerá, primordialmente, sob a forma de estímulo e de

assistência técnica.

6. Importa delinear claramente a nova posição do Ministério

da Educação e Cultura e a inversão de sentido de sua atuação. Presumem al

guns, equlvocadamente, o seu esvaziadamento, desde o momento em que se des.

locaram do centro para a periferia as responsabilidades da polxtica educa

cional. Se é verdade que fugiram dos órgãos centrais para os Estados atri.

buições primárias de ação, também deve partir daqueles para êstes um cons

tante fluxo de cooperação técnica e financeira, e no caso desta última,sob

á caução de diretrizes que ao Governo federal cabe diligenciar para que se.

jam aceitas pelos Estados. 0 Poder federal se vai despojando em boa hora

dejconsiderável .'Boma de encargos administrativos, mas não do dever de par

ticipar, em novo estilo, e solidariamente, da política educacional descen

tralizada. Persiste, pois, com outra perspectiva, a função irradiadora do

Ministério da Educação e fiultura : menos normativa que supletiva, não mais

como órgão da lei, prolongada de sua eficácia impositiva e coatora, mas

como órgão de cooperação. Não se exerce mais o poder de polioia, e sim a

ação política. Substitui-se o jurisdicismo burocrático pelo espírito &e

empreendimento. A Lei não outorgou ao Ministério da Educação e Cultura au

toridade para comandar uma casualística formal mas para mobilizar instru -

mentos de ação. E nisso consiste sua inovação revolucionária.

Por outro lado, força é admitir que parte da autoridade do

Ministério repousa na lei, enquanto esta lhe assegura, para determinados

fins, direitos exclusivos de ação normativa. Mas outra parte está na depen 
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ciência da capacidade real» em termos de competência intelectual e técnica,

revelada pelos executores de sua política.

0 que a Lei de Diretrizes e Bases introduziu em nossa siste

mática educacional, foi o imperativo da competência pessoal dos administra

dores e dos técnicos, de um lado, e do outro, a necessidade do dialogo que,

a partir dela, se instaurou entre os orgãos centrais e os periféricos. Nao

só porque o laço hierárquico se flexibilizou em estilo de cooperação, como

também porque tais relações não ficam prefixadas na lei escrita, mas se de.

verão articular dinamicamente na base dos fatos em sua contínua fluidez e

mutação. As características do novo regime se configuram pela sua mobili

dade, pela variedade das soluções e pelos vínculos vivos e pessoais que de.

vem presidir a programação. Tinhamos, antes, a política estatica, baseada

no predomínio da lei uniformizadora e imutáveis as normas eram estabeleci

das unilateralmente pelas autoridades da cúpula que, a partir dai, passa -

vam a ignorar a confrontação delas com as situações concretas, e as reações

entre outras.

Foi, destarte, removido o autoritarismo abstrato e instituí.

do o diálogo em torno dos problemas reais; substituida a disciplina mecâni.

ca pela interação ordenada. Tivemos, afinal, o triunfo do realismo, ante

pondo-se a realidade à norma, o movimento à fixidez, os conteúdos situacio.

nais às generalidades da lei, o dinamismo pessoal à impessoalidade carto -

rial. Acabou o tout fait; a ação do Administrador e do técnico se afirma,

aqui e agora, em cada emergência do permanente devenir da realidade social

e educacional.

7. Duas conseqüências fundamentais resultam dessa transfor-

maçãoj a primeira é que só se realizará a política instituída na Lei, se

houver, de um e outro lado -.no centro e na periferia - lideres e técnicos

suficientemente lúcidas e adestradas para o diálogo; a segunda, é que a au

toridade do Ministério da Educação tende a afirmar-se, crescentemente, mai s

intelectual e técnica que burocrática. 0 burocratismo foi, realmente, var

rido pela Lei de Diretrizes e Bases.
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E E afortunadamente, pois uma das origens da crise edii
cacional brasileira estava na visão burocrática que eliminava
ou escamoteava o conteúdo dos problemas, de tal modo que a esco
la e a realidade nacional passaram a ignorar-se como duas or
dens incomunicáveis.

Não reside, mais, a força do Ministério da Educação
e Cultura na imperatividade de seus editos, mas na excelência
de seus conselhos. E, se é verdadeira a constatação de que as
soluções educacionais não podem esgotar-se nas diligências buro
craticas, segue-se igualmente que o estudo e a gestão dos assun
tos educacionais não pode ser atribuição apenas de burocratas
ou de "técnicos", mas, sobretudo, de uma elite cultural capaz de
dar conteúdo real a educação.

Para ser realista, é preciso ter a inteligência ade
quada da realidade, pois, tanto foi nociva a ignorância dos fsi
tos, na fase cartorial, quanto o seria agora que se faz o jogo
da verdade, o despreparo para identificá-los e, quanto possí
vel, conduzi-los. 0 realismo em que foi lançado o Ministério
da Educação reclama uma mobilização de energias muito maior que
dantes, pois se trata, neste momento, da verdadeira eficiência:
a que se impõe, democraticamente, pelo vigor de sua lucidez, e
pelo de sua presença.

A outra razão em que se baseia a autoridade do Minis^
tério da Educação e Cultura, a partir da Lei de Diretrizes e B_a
ses, consiste na necessidade de ser formulada uma política na
cional. Mantida, sempre, a preliminar da integração dialética,
tal autoridade não se constitui, superpondo-se a dos Administrai
dores de outras áreas, mas pela capacidade de definir objetivos
gerais a sua política, e de ajustar, a êles, os programas espe
cíficos dos Estados e das instituições autônomas.

8. Tais são os postulados em que assenta o plano dos
Colóquios Regionais sobre a Organização dos Sistemas de Educa -
ção. Trata-se de preparar as condições, mediante as quais pos
sam a Lei de Diretrizes e Bases e a sua filosofia traduzir-se ru
ma política concreta. Em perfeita coerência com os pressupôs -
tos do presente documento, pretende-se, Ia - instituir a pesqui_
sa e a informação como bases da ação técnica e administrativa;
2° - realizar todas os estudos que se fizerem necessárias ao
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completo levantamento de nossa situação educacional e a fixação
de objetivod e programas reclamados pelo desenvolvimento nacio
nal; 3a - convocar, com êsees objetivos, a experiência das per
sonalidades altamente competentes; 4a — propiciar os meios ade
quados para a troca de experiências e de idéias entre orgaos £e_
derais e órgãos estaduais ou instituições autônomas, e para a
completa apropriação, por parte das autoridades administrativas
e das equipes técnicas, das informações a serem oferecidas. 0
resultado final colimado será a comunicação vertical e horizon
tal entre autoridades e entre técnicos, combinadamente, com ba
se no conhecimento adequado dos objetivos e dos fatos sobre os
quais deve inserir-se a ação educacional.

9. O programa dos CjROSE, exposto sumariamente noutra
parte dêste documento, reflete, de modo coerente, a filosofia
que o inspire. Parte-se da ideia de uma unidade construída de.
moeraticamente, sobre a diversidade. Pretende-se reconhecer a
nossa múltipla realidade sócio-cultural e educacional,consagrar
a originalidade das experiências estaduais, além de outras fora
do controle federal, e alcançara unidade da política nacional
da educação através das diferenças complementarmente articula
das. Em vez de primitiva uniformidade empobrecida, cabe ao Go—
vêrno Federal, na perspectiva do LDB, construir outra unidade;
o nosso esquema se inspira, destarte, no pluralismo convergente
que integra num esforço comum o ensino público e o ensino priva.
do, a ação federal e a dos Estados, Municípios e Instituições
Autônomas.

Procura-se, ademais, identificar a peculiaridade de
cada nível do ensino e da política que lhe corresponda.

0 instrumento dessa integração flexível será o plano
LDB. Cabe-lhe continuar a ação diversificada das várias esfe
ras do poder e nisso se afirmará a sua eficácia na administra -
ção; mas também, e sobretudo fundir a doutrina com a experiên -
cia - e ai ressalta a sua importância como instrumento da polí
tica educacional. As idéias e os fatos andaram quase sempre se
parados em nosso programa de educação, aquêles continuaram a
ser declamados, inutilmente, e estes a ser relegados ao velho
e opaco empirismo. Entre ambos, um intervalo que impedia a co
municação fertilizadora: das idéias, para emprestar—lhes objeti.
vidade, dos fatos, para dar-lhes sentido e vitalidade.
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10. A iniciativa do INEP ao propor a instituição dos
CROSE esta justificada pelas suas fetribuiçoes legais. Com efei^
to, o INEP e um órgão de pesquisa, documentação e informação, a
serviço, da política educacional do Governo em todas as áreas e
níveis.

Reconhecemos, entretanto, que o vulto e a importân -
cia das tarefas aqui previstas transcendem, de muito, as limi
tações da capacidade operacional do INEP com os seus quadros pró
prios e os seus mecanismos de rotina.

Por essa razão achamos imprescindível a criação duma
comissão de especialistas de alto nível, com um tríplice objeti.
vo: realizar pesquisas e estudos que devam figurar na agenda
dos CROSE: organizar uma documentação basica sobre problemas e-
ducacionais, a ser oferecida as autoridades e aos técnicos que
vierem a participar dos referidos coloquios; assessorar os ser
viços técnicos e administrai^-ers-dpstados, na linha de objetivos

fixados neste documento.

Dos mencionados especialistas três são brasileiros e
três da UNESCO. Além da Comissão, deverão participar dos traba
Ihos dos CROSES outras figuras destacadas do pensamento educa —
cional brasileiro.



fèste questionário se destina a um estudo da UNESCO
(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura) sobre as condições econômicas dos professores primárics
da América Latina» Pedimos a sua colaboração, fornecendo o que
solicitamos a seguir» Não assine, se preferir»

1» 0 município em que leciono e • ♦ ♦ • ............
3n que Estado fica esse município?

2» Responda sim ou não
Ê professor estadual, isto é, recebe do Estado .

3» É professor municipal, isto é, recebe do município?

h.» Ê casado?

5» Tem filhos?

6» Se tivor, diga quantos

7» Marque com uma eruz o curso de nível mais alto que realizou

a) Primário incompleto
b) Primário completo
c) Secundário Incompleto
d) Secundário completo

Liga que cursos mais realizou:
• ) Curso do PAMP
f) Outros cursos (diga)?

8» Ano em que começou a lecionar em escola primária
9» Número de anos de serviço que já tem como professor

Quantos no ensino particular? Quantos no estadual?
Quantos no municipal?

10» Qual o último mês em que recebeu vencimentos?

11» Quanto recebe por mês se não faltar?
12» Você sofre descontos no seu ordenado? Para que? Para Insti

tuto de Previdência?
13» Quantas horas tem obrigação de trabalhar, por dia?

14» Ha dias da semana em que não trabalha na escola? Quais?
15*  Ha dias em que trabalha menor número de horas? Qual ou quais?
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16. Qual o sou horário este ano?
17. Qual o período de ferias de meio e fia de ano?

18. Você tem direito a salário nos 12 meses do ano?

19» Você trabalha além do horário? Nesse caso, rece algum paga
mento extraordinário?

20. No caso do receber»
Tfn que base» por hora? por nova turma?

21. Quanto recebe a mais por mês hesse trabalho extraordinário?

22. Qual o salário do professor em sou município íou no sai Est#
do, se for professor estadual) no ano em que cctaeça a traba
lhar?

23. Passa, depois, a ter salário maiores? 0 que influi para es
sa melhoria da salário e o tempo de serviço? Hess© caso, de
quanto em quanto tempo há ausento? 0 que influi e o merecí •
mento? Nesse caso quem mede esse merecimento? Como se deci
de quem tem maior merecimento*  pela percentagem de promoção
dos alunos? por cursos realizados? como são escolhidos os
que terão aumente?

2Zj. Quais os salários que pode ter o professor ea seu município à
medida que vai progredindo? com quanto inicia? quanto rece
be quando há o primoiro aumento? quanto, no 2® aumento e até
o máximo quo podo ganhar.

2®>. Qual esse salário máximo a qu© podo atingir? Após quanto t©a
po de serviço pode recebê-lo?

26. Voce recebe algum outro auxílio, além do salário?

27. Recebe ajuda especial por causa da localização de sua escola?

28. Recebe auxílio-familia, de acordo com o número de filhos? de
quanto ó esse auxílio?

29*  direito a casa? a transporte?
30. l'em abatimento em alguma cousa por ser professor?
31. Recebe outros auxílios? quais?

J2. Quanto gasta mensalmente de seu salário
coa casa?
com alimentação?
com vestuário?
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coa. outras despesos? quais são essas despesas?

53*  Cano vive voce?
numa casa; sozinha?
em pensão» ou hotel?
em quarto alugado ea casa de família?

^L[.9 Mantem-se cosa seu salário ou recebe ajuda de sua família?
No caso de receber ajuda isso ocorre sempre? ©u quando há
alguma despesa especial?

35» Vive com sua família?

Quem contribui» alán de voce» para as despesas de sua casa?
Seu pai? marido? irmãos?

37*  Que profissões exerce cada ama dessas pessoas que ajudam a
manter a casa?

38. A quantos alunos leciona na escola?

39• A quantas turmas? De que anos escolares (l6 ano? 2»? 3fi?
40? 5c?^

40. Voce realiza outros trabalhos além de ensinar? Quais?
Inclua trabalhos caseiros» aulas particulares e qualquer em
pregos que tenha*

41» Que diversões há em seu município?

Zj.2» De quais você participa?

U3» De quais você não participa» embora gostasse de f&zê-lo?

Llk*  Quando você precisa de médico ou casa de saúde» tem direito
de ir a algum Instituto? Se tem, aproveite esse direito?
Hão, porque tem médico particular?

45*  B se precisa de dentista quan^ atende - dentista particular?
dentista do Instituto?

Você contaria com médico e dentista de Instituto de Previ •
dência ou Assistência Social» se quisesse? Ou ela hão exlj|
tem perto de onde trabalha?

WtfAi



COMENTÁRIOS A RESPEITO DO DOCUMENTO AS-2

J. Torfs / UNESCO / INEP.

I. Inlcialmente segue uma rápida análise de alguns trechos do trabalho onde
se denota um número razoável de impropriedades e incorreções de nature
za linguística e técnica.

A. "Aparentemente não existe nenhuma uniformidade organizacional ou con
ceituai".- Não existe mesmo, e não e aparente mas salta a evidencia.

B. "... a Secretaria não está organizada para incrementar a Lei de Dire
trizes e Bases".- Se o Autor pretendeu referir-se a aplicação da Lei
(não seria incremento) - é bom lembrar que poucos são os dispositivos
auto-aplicáveis, ficando a maioria na dependência das decisões dos
Conselhos de Educação.

C. "... não dispõe de nenhum organismo específico para intervir no setor
do ensino superior ..." "... funcionar de acordo com as normas fixa
das pela LDB"..." - Segundo a legislação não compete à Secretaria in
tervir no Ensino Superior, porisso não deve mesmo dispor desse orga
nismo que seria inoperante. De outro lado, a LDB não fixa nonnas de
funcionamento das Secretarias. Estabelece, isto sim, explicita ou tà-
citamente, a competência do Sistema Estadual do Ensino, no qual a Se
cretaria é o orgão administrativo.

D. "... não dispõe de nenhum organismo específico ... para elaborar um
plano educacional ..." - Não é verdade. Existe o Grupo de Planejamen
to Setorial. A crítica procederia se se dirigisse a anomalia do orgão.

E. "Não parece difícil encontrar uma solução racional para esses proble
mas". Não concordamos com isso, pois sempre fomos de opinião que a re
forma da Secretaria envolve problemas tecnicamente bastante complexos,
e, politicamente, delicadíssimos. Tecnicamente, implicaria uma gama
de procedimentos e métodos administrativos e Politicamente, compreen
dería problemas de material e de pessoal, as vezes, com menções fora
do alcance do administrador.

F. "Para resolver a presente situação, necessitar-se-ia, somente, implan
tar dois grupos de reformas, ..." e segue o que o Autor entende por a
quêle somente dois grupos de reformas/ abrangendo um número tal de ta
refas que praticamente abarcam quasÊ todas atividades de uma complexa
reforma.

G. "Deficiência do Organograma - Parece-nos que o Autor quer referir-se
as falhas ou deficiências da estrutura administrativa da Secretaria
de Educação.
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H. "Existe uma grande quantidade de departamentos com vida independente",
"Atividades são totalmente desligadas de qualquer plano geral de tra
balho", e outras críticas que apresenta, são intercaladas pela frase
"Examinando as causas mais de perto, notar-se-a que parte do caos e
mais aparente que real )

I. "Reorganização do Organograma" e o estabelecimento de "uma hierarquia
nas organizações e administrativas" (sic)-Na realidade, & Autor pro
põe uma reorganização estrutural. Somos de opinião que a estrutura ad
ministrativa deverá estar condicionada a competência ou funções que o
orgão exercera. Mais precisamente, a natureza e ao volume das fun
ções.

J. "... Hierarquia nas organizações ..." - 0 Autor propõe também uma no
menclatura para os órgãos e suas subdivisões. Embora seja um problema
que deva ser considerado, é secundário, pois depende da definição que
si, dê aos termos, resultando de uma convenção pessoal do organizador.

L. Páginas 5 a 10 do AS-2 - (interpretação) 0 esquema proposto acarreta
rá não só uma duplicidade de órgãos como uma duplicidade de subordina
ção, que nem sempre poderá ser satisfatoriamente solucionada.
Alem disso, não é esse o esquema mais lógico e racional.

II. Concluindo, queremos opinar sobre o trabalho que pretende ser uma análi
se da estrutura administrativa da Secretaria da Educação do Estado de
São Paulo e apresentação de uma solução racional para os problemas exis
tentes.
Como analise,num alinhavado de itens trata incompletamente dos sobejamen
te conhecidos males da Secretaria. Como "solução racional" propõe dois
grupos de reformas, o que na realidade implicaria em mudanças ponderá
veis na estrutura e no funcionamento da Secretaria da Educação.

de Carvalho Menezes'"'Jol

SÃO PAULO, 31 de outubro de 1966.
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EXPOSIÇÃO PE MOTIVOS

A estrutura administrativa, da Secretaria da Educaçao foi, em
grande parte, concebida para resolver os problemas de um pequeno Estado ,
que utiliza técnicas pedagógicas tradicionais, com o objetivo principal de
erradicar o analfabetismo e formar alguns profissionais e líderes intelec -
tuais*

0 atual problema da educação no Estado de São Paulo é muito
diferente dos que poderia resolver dentro de sua estrutura: o Estado é um
dos maiores em população total e população escolar no continente americano.
A educação ampliou consideravelmente seus objetivos, propondo-se como meta
a criação de condições que permitam a realização dos planos econômicos e so.
ciais da União e do Estado.

Finalmente, as técnicas pedagógicas evoluiram considerável -
mente até incluir a utilização permanente dos meios mais modernos,como a te.
levisão, a instrução programada e os recursos audiovisuais, que impõem uma
modificação total da metodologia a ser empregada pelo professorado.

0 projeto de lei que aqui se apresenta é concebido para ade
quar a estrutura administrativa às exigências das novas normas educacionais,
eliminando simultaneamente alguns dos defeitos e ineficiôncias mais típicas
das instituições de estilo tradicional, tais como a deficiência das informa.
ções quantitativas e a lentidão de todos os processos administrativos.

Os princípios norteadores aos quais deverão se subordinar a
açao administrativa dos orgaos que integram a Secretaria e o seu funciona -
mento serão os seguintes:

I - Planejamento setorial a longo, medio e curto
prazo, que abrangerá não só as atividades do sistema educacional do Estado,
como também aquelas cuja execução venha a ser confiada pela União ou resul
te de convênios com os Municípios, ou organizações privadas, entrosando~o
com o Plano 'Tacional de Educaçao, de maneira a unir esforços para o atendi
mento de objetivos comuns e dar melhor aplicação aos recursos recolhidos da
coletividade.

II - Coordenação Geral e Regional, utilizada como
um dos elementos indispensáveis à execução do Planejamento, para proporcio
nar ação conjugada a Secretaria, e exercida no estudo de assuntos ligados a
outros órgãos ou, ainda, no âmbito da Secretaria.
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III - Descentralização executiva das atividades da Se,
cretaria, exercida permanente e continuadamente, reservando-se as funções de
planejamento, direção superior, supervisão, coordenação e controle, a fixa -
çao de programas, princípios e critérios, aos órgãos de assessoramento e en
tregando-se aos órgãos da estrutura, executiva o cumprimento dos programas e
formalização de atos de rotina administrativa, bem como assegurando às auto
ridades responsáveis por atividades-fim o grau admissível de comando das ati
vidades-meio que interfiram em sua área, de açao.

IV - Delegação de competência pelas autoridades de
todo os níveis utilizada de forma mais ampla, como instrumento para se alcan
çar a descentralização das atividades administrativas.

V - Racionalização dos serviços da Secretaria visan
do, entre outros objetivos, a simplificação de contatos dos órgãos entre si
e destes com o pviblico, de forma a se assegurar decisão pronta, execução rá
pida e redução de custos operativos.

VI - Controle de todas as atividades da administra -
çao de ensino, para contrabalançar a descentralização das tarefas executivas,
e acompanhar a execução dos programas, verificar a qualidade dos serviços e
seu custo operacional e fiscalizar a utilização e boa guarda dos dinheiros ,
bens e valores pertencentes ou de responsabilidades do Estado, utilizando-se
para tanto técnicas e instrumentos modernos e adequados, que deverão ser ins
titucionalizados.

Extensão do controle governamental aos estabelecí -
mentos de ensino de todos níveis, municipais e particulares, e também aos Ins.
titutos do Ensino Superior.

VII - (Leis e regulamentos) Profissionalização, aper
feiçoamento e fortalecimento do sistema de mérito, do pessoal do ensino e do
servidor piíblico ligado a. educação.

VIII - Constituição de quadros qualificados através de
recrutamento, formação e aperfeiçoamento de administradores e técnicos para
a garantia da qualidade, produtividade e continuidade da ação administrativa
em consonância com critérios éticos especialmente estabelecido.

IX - Participação ampla da comunidade nos assuntos cte
educação, convocando-se elementos representativos das atividades educacio
nais, econômica e sociais no Estado e no País, para participar de órgãos ou
comissões, decisorias ou de aconselhamento e para colaborar mais estreitamen
te com os esforços governamentais.
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Na aplicação destes princípios norteadores da ação
administrativa prevalecerá c interesse de servir econômica, e eficientemente
a coletividade, buscando sua colaboração efetiva, para com os orgaos ou enti
dades da Administração Estadual e visando ao bem estar social e ao progres
so do País e do Estado.

A educação será considerada como um investimento ,
e não como despesa de funcionamento: a administração publica deve ser um or
ganismo econômico-financeiro que arrecada, investe e deve colher resultados.

Algumas implicações da aplicação desses princípios
nortes,dores merecem ser destacados era breves comentários.

1 - PLANEJAITENTO

0 planejamento é um processo que permite a realização dos ob
jetivos e metas fixados pela coletividade.

As metas e objetivos de um plano educacional estadual se es
tabelecerão en função das metas gerais do plano econômico social e cultural
da Nação, do Plano de Educação Nacional, dos planos econômicos, sociais e
culturais do Estado, e de objetivos intrínsecos do sistema educacional esta
dual e levara era conta as previsões das necessidades de mao-de-obra e pro -
fissionais; os objetivos de melhoramento social do G-ovêrno e as aspirações
culturais da comunidade.

0 plano educacional estadual descrevera os meios de realiza
ção desses objetivos, ou seja, a política educacional estadual e as medidas
administrativas, econômicas, financeiras, pedagógicas que deverão ser mobi
lizadas durante um período definido, para assegurar a realização total ou
parcial dessa política e dos objetivos, A descrição das medidas serão deta
lhadas geograficamente e funcionalmente, e constituirão o plano de trabalho
da Secretaria, ficando seus órgãos executivos encarregados de cumprí-lo den
tro dos prazos previstos.

Êste planejamento, para, ser válido, deverá ser completo e in
tegral, ou seja, abarcar todas as formas e níveis de ensino e assegurar unia
harmonia na utilização dos' vários instrumentos de decisão e execução, É im
possível planejar a educação primaria, sem planejar a média e superior. As
medidas tomadas deverão ser coerentes e compatíveis com as demais ativida -
des e possibilidades administrativas, financeiras e econômicas do Estado,

0 plano educacional em suas linhas gerais será estabelecido
por um período de vinte anos, prazo durante o qual pode efetuar-se a forma
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ção completa do cidadão, desde a escola pré-primária ate os últimos anos da

universidade,

0 plano apresentará uma forma mais especificamente detalhada
para um período de cinco anos, prazo durante o qual as perspectivas da evo
lução econômica e financeira e a orientação geral do Estado podem ser pre -
vistas com uma precisão maior.

Os planos de 5/20 anos serão revistos anuaAmente e substituí
dos por novos planos de uma duração igual. Assim, elaborar-se-a em 1967 o
plano 1968-1972-1987, e em 1968 o plano 1969-1975-1988.

0 primeiro ano de cada plano de 5/20 anos definirá em todos
os seus detalhes 0 orçamento-programa para o ano seguinte.

A realização dos planos deve ser supervisionada e controlada
de maneira contínua. Os órgãos administrativos apropriados para assegura -
-los são as assessorias , cuja criação é proposta.

2 - ASSESSORES

A criação de um corpo de.assessores é espe c3.fi camente previs
ta para que a Secretaria possa dispor de uma liderança de alto nível técni
co e, tanto quanto possível, desligada de tôda influência política e parti-
daria. A administração da Educação no Estado de São'Paulo engloba as ativi
dades de um verdadeiro exército de mais de 70 000 pessoas. Tal como uma or
ganizaçao industrial de igual dimensão deve ser orientada e controlada nor
um grupo de lideres de qualidades excepcionais. Deve ser evidente que, na
administraçao publica como na empresa privada, são reservados para uma pes
soa altamente qualificada e muito bem remunerada.

Alem disso, as Assessorias devem ser dotadas de toda a flexji
bilidade, ajustável às necessidades e amplitude dos programas de trabalho de
sua responsabilidade, dispor de instrumentos técnicos que lhes permitam a -
tender a projetos, missões e incumbências e deverão manter, no âmbito da Se
cretaria e fora dele, os contatos e entendimentos necessários ao cumnrimen-
to de suas atribuições.

3 - POLÍTICA ADMINISTRATIVA RELATIVA A PESSOAL

Na procura de um alto grau de eficiência, a Política de Adni
nistração de Pessoal da Secretaria de Educação deverá ser reformulada,com o
objetivo de imprimir aos serviços produtividade e eficiência. Visando este 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA c;y •

mesmo fim, deverão ser tomadas, entre outras, as seguintes providencias:

a) redistribuição do pessoal, cujas tarefas ou funções tenham
sido liberadas ou extintas em conseqttência da racionalizaçao dos serviços ou
da utilização de instrumentos modernos, com a finalidade de se transferir a
mão-de-obra ociosa para setores da Secretaria carentes de pessoal;

b) retreinamento que se tornará necessário para a redistribui
çao de mão-de-obra.

4 - EWTIDADE DE ADMINISTRAÇÃO IITDIRETA

Meste projeto, atribui-se uma grande importância à introdução
de dois novos instrumentos de trabalho, que são o Centro de Treinamento,para
assegurar o treinamento, retreinamento e aperfeiçoamento do pessoa,! adminis
trativo e técnico, em caráter obrigatório, e um Centro de Cadastro, Controle
e Processamento de Dados que, paulatinamente, se encarregará da, maior parte
das tarefas rotineiras de controle de pessoal e a elaboração de estatísticas,
utilizando computadores eletrônicos, reduzindo assim consideravelmente as pos;
sibilidades de atrasos, erros e níveis de despesas administrativas.

5 - IMPLANTAÇÃO DA REFORMA

A inplantaçao das reformas propostas não pcderá ser imediata,
dado os obstáculos psicológicos e meramente físicos que deverão ser supera -
dos. As disposições transitórias dêste projeto de lei em conseqílência, pre
veem a criaçao, por um período de dois anos, de um coordenador especialmente
encarregado da sua implantaçao e de uma verba especial nara financiar as des
pe.sas dela decorrentes.

cms
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A. Introdução:

A Lei sobre a restruturação da Secretaria de Educação de São
Paulo criara as estruturas e outorga as autorizações necessárias para que a
Secretaria possa, em colaboração com o Conselho de Educaçao, definir uma po_
lítica educacional, e traduzir esta política na realidade operacional»

Esta lei devera ser completada rapidamente por uma série de
regulamentos que definirão em todos os detalhes, as atribuições dos orgaos
e pessoas que integraram na nova Secretaria.

Idealmente os princípios norteadores dessas regulamentações
deveríam ser definidos por um grupo dos Assessores da Secretaria, trabalhan
do conjuntamente com o Conselho Estadual de Educaçao.

Porém o projeto de lei não poderá ser feito se não tiver si
do baseado sobre uma hipótese "ex ante" do possível conteúdo de alguns des
ses princípios.

Em seguida apresentar-se-a, acompanhado com sua exposição de
motivos, o modelo de regulamento sobre meios e sistemas educacionais que o-
rientam a estrutura do projeto da lei sôbre reestruturação administrativa .

B. Sugestões sôbre soluções estruturais;

I - Pre-Primario:

1) Por razoes sociais e também para facilitar a integração dos meninos
dos grupos socio-ecor.ômico "débeis" no sistema de ensino primário ,
convem introduzir o Ensino Pré-Primário gratuito em grande escala ,
pelo menos, nas zonas urbanas. 0 financiamento deste sistema de en
sino podería ser parcialmente assegurada pela indústria privada,que
poderia sufragar os custos dos edifícios e do equipamento. Os-pro -
fessores e diretores poderíam ser pagos pelo Estado.

II - Primário:

1) Eenetentes: Existe provavelmente um total de 250 de repetentes na.
Escola Primária. No primeiro ano da Escola existe cerca de 500 de
repetentes.

De acordo com a projeção das estatísticas oficiais, a matrícula ge -
ral do Primário foi de 2.000,000 alunos em 1?66. Isto então querdi
zer na realidade, que dêste total haviam 500.000 repetentes e que sõ
mente estavam se escolarizando 1.500.000 alunos. Esta situação re
presentava ao Estado, uma perda de J0 bilhões de cruzeiros/ano. Tal
desgaste é parcialmente evitével.
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Para eliminar em grande parte, o problema dos repetentes, dever-se-ia:

a) Intensificar os programas de treinamento do professorado normal, dos ins
petores e dos supervisores e os programas de reciclagem dos professores
em exercício.

b) Reformar os programas escolares.

c) Introduzir novos meios, em particular, a TELEVISÃO EDUCATIVA (E.T.V.),
que permitem melhorar a qualidade do ensino.

d) Reduzir a densidade de ocupação das classes, particularmente no primeiro
ano primário.

e) Transferir as professoras com maior experiencia e qualificaçao no primei.
ro ano primário.

f) Construir novas escolas urbanas, dando-lhes a mais alta prioridade na e-
liminação das situações nas quais devem dar-se mais de 2 turnos por cias.
se.

g) Melhorar os prédios e os equipamentos das escolas instaladas em setores
de baixo nível econômico-social.

h) Eliminar as escolas rurais de uma sala.

2) Deserção

A deserção ne.o pode ser calculada precisamente, porque nao se conhe
ce o número dos repetentes. Estimar-se-á que mais de JOfí dos alu -
nos que entram no primeiro ano primário, não concluem a quarta sé -
rie. Deste total 10 a 1J^ são eliminados por causas naturais.A "de.
serção artificial" então é de 55 a 40$ das novas matrículas.

a) Êste problema - em parte - tem as mesmas causas e consequentemente os mes
mos remedios - que o dos repetentes.

b) A deserção e também uma resultante das condições sanitárias e econômicas
gerais: e evidente que êste aspecto não pode ser solucionado por meio de
um plano educativo: releva do política sócio-econômica geral do Estado
e da União.

c) Finalmente a deserção pode ser atribuída em parte, a urna má ubicação das
escolas. A solução do problema encontra.r-se-á numa estratégia rigorosa
e planifiçada da. implantação.

5) Matrícula tardia

A matricula tardia também reflete s.s condições sócio-econômicas e
pouco se presta a uma açao específica da parte dos educadores.
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4) Falta cie Vagas

A curto prazo o problema da falta de Vagas será consideravelmente a-
liviado se se reduzir o número dos repetentes. A longo prazo, 0, po
pulação escolar, livre dos repetentes, inevitavelmente continuara au
mentando em ritmo acelerado. Aparentemente e, produção atual das es
colas normais é suficiente para atender ao provável pedido de profes.
sores.

0 problema por resolver é o da construção e equipamentos de escolas-
que deve ser realizado de acordo com um plano a longo prazo integra
do com os demais planos educacionais e econômicos.

5) Articulação dos Ensinos Primários e Médios.

a) É pedagògicamente e socialmente desejável, e economicamente factível, nos
Estados mais previlegiados da União, e no Estado de São Paulo em particu
lar, assegurar em toda a população, um mínimo de 8 anos de estudos.

A adoção de tal sistema permitiria resolver definitivamente as contradi -
ções e dificuldades criadas pela co-existência dos quintos e sextos anos
da, escola primaria e dos dois primeiros anos do ciclo ginasial.

b) Recomendou-se ter dois ciclos: um de quatro anos que corresponde a atual es
cola primaria, um segundo que corresponde ao atual ciclo ginasial.

c) A promoção deverá ser automática entre os dois ciclos, para todos os alu
nos aprovados no quarto ano primário.

d) á desejável ter ura programa unitário para, todos os alunos durante 8 anos
de ensino básico. Algumas opçoes técnicas poderiam ser dadas, de acordo
com s.s características das regiões onde se encontram as escolas. Essas
classes, porem, deveriam ser dadas adicionalmente ao curriculum básico.

e) 0 ensino deveria ser obrigatório durante os 8 anos, algumas exceções po '-
dendo ser previstas durante ura breve período de transição e organização .

5) Escolas rurais

As escolas rurais deveriam ter, praticamente os mesmos programas,cri
térios, normas que as escolas urbanas.
A adoção de outras soluções (com 6 anos de ensino primário nas zonas
rurais por exemplo) não parece desejável: institucionalizaria um ti
po de descriminação contra a juventude rural que, nessas circunstân
cias nao teria o mesmo acesso aos mais altos níveis educativos do que
a juventude urbana.
Esta solução e injusta, também é contra-producente no ponto de vista
socio-economico: Existe, e existirá durante muitos anos uma super-no
pulação notória nas regiões rurais.
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Agora mesmo ests excesso esta migrando ate os centros urbanos, e este
movimento é muito desejável.

As circunstâncias urbanas sao as únicas nas quais podaria ser,a longo
prazo, oossível assegurar empregos e um nível de vida satisfatorior.es,
tas massas rurais excedentarias.

Porém, a introdução em grande escala, de populações rurais desoriento.
das, pode provocar traumatismos sociais e políticos consideráveis nos
centros urbanos e dificultar muito sua integração nos empregos,indus-
trias ou terciários que oferecem as cidades.

Para evitar essas dificuldades, que podem ter conseqüências trágicas,
precisa dar - um treinamento - uma educação muito completa,e de orien
tação "urbana" à população rural.

III - Ensino Medio

1) Tronco Comum

A introdução das reformas descritas anteriormente, modificaria
completamente a definição das diferenças existentes tradicionalmente entre o
ensino primário e o ensino médio, Na realidade, desaparecería a separação tra
dicional dos sistemas: a separação não ficaria entre o "nível" primário e o
"nível" medio, mas entre uma. instrução básica de 8 anos, e uma formação pro -
fissional de 3 ou mais anos (1).

2) Formação Profissional

"Tudo hoje se reforma, se faz, âe discute, como se todos os a-
lunos do ensino medio so pensassem em ingressar no ensino superior» Não só es

ta distorção ideológica nao corresponde aos fatos, mas deturpa os ramos técni
cos médios da sua função, fazendo deles "ramos" baratos da escola secundária"
(D.

Recomenda-se:

a) Orientar a formação profissional até 3 etapas.
1) Ensino Colegial
2) Formação ligada às empresas (SENAI, SENAC).
-*)  Ensino dos adultos por ETV,.RTF e correspondência.

b) Prever 2 tipos de Ensino Colegial.
1) Secundário, de 4 anos com a última série "PROPEDÊUTICA"ÍPre

Universitária),. * v ~
2) Técnico, de 3 anos, com a última série "CONCLUSIVA"(Para for

max técnicos de nível jnédio que depois da 3» Colegial"con
l)Pierre FURTER, Perspectivas e Tarefas na Educação Brasileira. U V w r

1c Horizonte, 1066. ' ’

satisfatorior.es
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alusiva poderão entrar nas escolas técnicas post-colegiais).

c) Introduzir critérios mais e mais rigorosos na seleção dos alunos:

JTas séries de formação profissional, os critérios de eliminação devem tor
nar-se mais e mais difíceis, e nenhum diploma deveria sei' concedido sem que
os alunos tenham completado com êxito, o numero de anos de ensino e os exo_
mes apropriados.

IV - Superior

1) Vestibular

0 sistema de exames de acesso às Universidades (vestibulares),
não é necessariamente inútil ou errado "em si", porem sua, organizaçao e mane
jo atuais são muito inadequados porque:

(i) Uão existe uma norma, clara e rígida sebre o conteúdo dos
exames de acesso: na realidade, as normas sao fixadas ar-
bitràriamente cada ano, e sua severidade reflete a opinião
dos líderes universitários sobre o numero de "VAGAS".

(ii) As técnicas de cálculo das VAGAS são totalmente subjeti -
vas, Ma realidade, são fixadas geralmente num nível muito
acuem da capacidade real dos sistemas de ensino.

Recomenda-se então:

(a) Deverão ser suprimidos os exames vestibulares para todos os alunos que pas.
sarem com exito os exames do 4° ano propedêutico do Colégio. 0 conteúdo
dos referidos exames, estara de acordo com as autoridades universitárias.

(b) Somente haverá exame vestibular para os alunos que não possuam o diploma
de Colégio. 0 conteúdo dos referidos exames será aprovado pelo Governo.

(c) 0 sistema de cálculo das vagas será combinado entre as autoridades univer
sitarias e o Governo, e permitira, e considerará:

(1) As disponibilidades objetivas de espaço físico;
(2) as disponibilidades em equipamento e professores;
(j) a demanda provável para talentos profissionais de várias categorias.

(d) Se o numero de alunos que possuem diplomas válidos para entrar numa Facul
dade ou Escola técnica àe nível superior excede 0 número de vagas,uma pre
ferência será dada aos estudantes com as qualificações mais altas.

2) Primeiro Ciclo Superior

Um país em estado de rápido desenvolvimento como 0' Brasil, ne
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cessita uma grande quantidade de técnicos de nível intermediário: especialis
tas em engenharia, minérios, administração, e também educação que tenham bons
conhecimentos teóricos e práticos de suas disciplinas e matérias, sem necessa
riamente dominar todos os seus aspectos mais abstratos e científicos.

Parece perfeitamente possível formar esses técnicos em dois ou
tres anos de ensino

Recomenda-se a êste respeito:

(a) organizar cs estudos universitários de tal maneira,que pa
ra cada uma das matérias mais importantes, os alunos tenham opção de terminar
um "Ciclo técnico", e graduar-se depois de dois ou três anos de universidade,
ou de completar o ciclo técnico, e iniciar em seguida'o ciclo de formação post- ■
-graduada, que os levara aos mais altos graus acadêmicos.

(b) a operação do ciclo técnico, dentro da organização das Uni
versidades, poderia ser paralela às das escolas Post-Colegiais de especializa
ção técnica.

3) Ubicacãc das Escolas normais e Formais Universitárias

Dentro deste esquema, as características das escolas normais, e
do treinamento do profeãsorado, tenderiam a modificar-se substancialmente.

(a) Os professores do ciclo primário poderiam formar-se através
de estudos médios colegiais, e mais um ano de treinamento profissional intensi.
vo •

. (*b)  Os professores do ciclo colegial formar-s.e-i az» através de
estudos médios colegiais, e mais o ciclo universitário técnico - em Faculdades
de Educação,

(c) Os professores de ensino superior formar-se-iam através do
ciclo técnico, e do ciclo post-graduado, dos estudos universitários, em Facul
dades de Ensino,

(d) Os professores do ciclo ginasial poderiam formar-se através
de estudos médios secundários, mais dois anos nas novas "Faculdades de Educa •-
cão".■»
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C • PgQ.ieto de regulemento
Sobre a ensino no Sstr.do: 

1 - Pré-Pri.rário:

0 Estado deverá organizar, pe.ulatinamente, o ensino pre-pri-
mário nos centros urbanos, em colaboraçao com as autoridades municipais eas
industrias particulares.

Deverá constar do orçamento-programa uma verba, destinada a
este tipo de ensino,, visando a expansão da rede.

2 - Primário;

a) o ensino primário será gratuito e de 4 anos de duraçao,em
todo o Estado.

b) o curso primário será ministrado em 4 horas de ensino, no
mínimo, diariamente•

c) a densidade máxima de ocupaçao das' salas sera de JO alu -■
nos por sala, no primeiro ano e. 55 nos anos seguintes.

d) o calendário escolar será daptado às regiões econômicas ,
considerando fatores locais, tais como epoca de colheita»
Possa ocasião haverá ferias escolares.

e) o ensino primário terá um programa comum, unico.

5 - Ensino Pódio;

a) o ensino médio, de primeiro ciclo, de 4 anos de duração ,
sera gratuito e obrigatório, na zona urbana, e na zona ru
ral, gratuito e obrigatório, os dois primeiros anos do pri_
meiro ciclo, e gratuito, os dois últimos anos do primeiro
ciclo.

b) o curso médio terá um programe, único, obrigatório, coèi op-
çoes técnicas que levem em consideração a região onde se
encontra o estabelecimento, e os diferentes ramos de ens_i
no.

c) Os professores de ensino medio deverão ter grau universi
tário ou diploma equivalente.

d) o ano letivo sera de 200 dias, com 24 horas semanais, no
curso diurno e 200 dias, com 20 horas semanais,no curso no
turno.
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e) todos os programas devem ser cumpridos integralmente.

f) na oi'ga.ni.z&çao do ensino secundário de segundo cicio  de*
vera ser considerada a organizaçao do cjiario ano como pre
paratorio nara o ensino superior, cora a diversificação cue
se fizer necessária*

g) o dinloma de segundo ciclo secundário oficial e de esco -
la.3 particulares fiscalizadas pelo Estado (fiscalização
comnleta de programas e exames) - e condição suficiente
para ingressar nos colégios, faculdades e institutos uni
versitários .

h) o diploma de segundo ciclo, especializado, sera condição
suficiente para o ingresso nas escolas técnicas post-cole.
giais, (nas mesmas condições que na letra anterior).

i) os diplomas de curso secundário, com os mesmos direitos ,
poderão ser fornecidos às pessoas que se submeterem a ex_a
mes realizados pelo Estado, sobre os programas correspon
dentes.

4 “ Ensino Superior?

a) Alem das faculdades tradicionais, o Estado poderá autori
zar a criação de faculdades de educação; de institutos u-
niversitarios e de escolas técnicas pós-colegiais.

i) as faculdades de educação prepararão e outorgarão os di -
plomas de professores de ensino ginasial,em cursos de dois
anos de ensino colegial, em cursos de 4 anos, e de ensino
universitário, em cursos de cinco anos de duração.

ii) os institutos universitários especializados serão organi
zados para ministrar um ensino guperior, em cada ramo ci
entífico importante, e serão utilizados por alunos de vá
rias faculdades, evitando sua compartilização.

iii) os colégios universitários darao dois anos de estudos de
tipo geral e um diploma apropriado a alunos que desejem
completar seus estudos colegiais sem fazer opção definiti
va sobre uma especialização ulterior.

iv) os colégios técnicos pós-graduados ministrarão cursos de
tres anos de duração, fornecendo diplomas de ensino supe
rior, com direito ao exercício de algumas profissões, re
gulamentado em lei.



PORffi£ PROFESSORES ?

Aspectos pedagógicos da formaçao do
professor

Pr. Fiorre Furter

Perito da UNESCO*

1.0 fato que a minha exposição passou do terceiro dia da Sene.na da Educaçao de Belo
Horizonte ao primeiro, tom, como muitos acontecimentos, varias explicações possí
veis. Una, contingente, c que o Prof. Hichel Debrun nao poderá vir antes da quar
ta feira. A segunda é que numa Semana de Educaçao o primeiro lugar pertence ao ’
educador. Esta segunda razao nao só é superficial e prctcnciosa, como falaciosa.
S urgente ao contrário convencer o educador que ele dove ouvir os especialistas .
das outras disciplinas para melhor situar a sua tarefa. A terceira razao, e ao
meu ver a única válida, ê que numa Semana da Educaçao dedicada a formaçae do corpo
docente, é necessário se perguntar ee afinal, o professor ainda é importante, cen
trai e necessário para o progresso de uma educaçao adequada aos problemas e às no
cessidados do tempo presente. Antes de refletir aos custos da formaçao do corpo
docente (Pr. Jacques 1'orfs), às situações sociológicas nas quais os professores a
tuam (Prof. llichel Debrun), aos problemas que cada nível colocai primário (Prof.
Br. Angel Marques), médio (Prof6 Eulina de Carvalho) e superior (Cons. Dumerval
Trigueiro), nao deveriamos nos perguntar se ainda tom sentido de falar em profes—
sores ?
A perguntai PORQUÊ PROFESSORES podemos responder do três maneiras diferentes:

1.1 Olhando para o passado, isto ó para a história da educaçao?
1.2 Analisando as necessidades actuais levando em conta em particular a introdu

ção de novas técnicas didáticas?
1.3 —Refletindo sôbro o papel antropológico do professor.

Vamos brevemonte (porque o estudo sistemático destes três itens nos levaria ao rae.
nos a tres conferências distintas ) expor o que nos parece o essencial de cada
una destas perspectivas.

2.Acho imprescindível uma retrospectiva histórica — ainda que estoja osquemática —

*ITotai Esto sumário, como a exposição, engaja só a responsabilidade do autor.
.... Nao exprime forçosamente osppontos de vista das instituições para as

quais o autor está trabalhando.
a '

Nota: 0 presente esboço faz parte do uma obra em preparo, intitulada: EDUCAÇÃO
E MUDANÇA, fundamentos filosóficos do planejamento educacional.



2

porque nom sempre houve professores; nem sempre tiveram o mesmo papel numa socie
dado dada.
Existiram - e existem ainda hoje — sociedades em que a divisão do trabalho nao ira
plica, como muitas vêses, so pensa, a ausência de uma educaçao organizada, Neste
caso a educaçao é sumamente coletiva, impessoal, nao especializada (l$t+'

Ko ontanto para nós que pretendemos pertencer ao "mundo ocidental", êste caso-li—
mite nao nos interessa imqdiatamente. Pràticamente desde os Gregos, existe ura cor_ -
po docente em cada sociedade, cuja história nos interessa ainda hoje, por ter pro,
funda influência sobre as nossas copcepçocs - implícitas c explícitas — do profes.
sor. Devemos conhecer criticamento esto passado para saber que imagens, mitos e
ideologias estão ainda hoje nos influindo,
Para ir logo ao essencial distinguiremos cinco situações paradigmais, isto é, ezem
piares.

2.1 Na sociedade grego-romana, domina a dupla: mostre e pedagogo (2). 0 mestre -
Sócrates por exemplo - representa o sábio perfeito que desperta polo "amor pedagó
gigo", numa elite selecionadíssima "Os discípulos" (Assim Alcibiades), a inteli
gência autêntica que leva a sabedoria. Mas ao lado do mestro e dos discípulos,
existe uma sombra: o pedagogo, encarregado da educaçao cotidiana, do cuidado das
crianças. Ora, êste pedagogo é um escravo. A educaçao perfeita para os escolhi
dos, opoe-se a tarifa miserável dura subhomen, dura homem comprado para educar.

2.2 Na sociedade medieval, outra dupla (3). Dum lado o erudito - o monge boneditji
no por exemplo - a quem devemos uma vôrdadeira salvaçao da cultura antiga e que já
representa era plena Idade Llcdia o primeiro esboço do humanista. Por causa do es
forço erudito dás ordens, a expressão "trevas da Idade llédia" nao exprime a reali
dade medieval. Bor outro lado, existe também dentro da Igreja (e muito cêdo), o
catequista (o "Didactos") euga função nao é tanto cultural e humanista, cono ido
ológica.. Tem como função esrencial de cndoctrinar a nova geroçao de crentes na
Verdade única, intangível e dogmática, fixada uma vez por todas pelos Doutores da
Igreja. Se a Idade Média nos oferece já o embrião do que será o humanismo renas
centista, está tambéra dominado pelo futuro Inqúisitor e pela odiada escolástioa.

2.3 Na sociedade clássica do antigo Begiiae (4), a situação torna-se já mais com
plicada. Começam a surgir estratos sociais que implicam dada um numa forma espe
cífica de fomaçao. Primeiro, dominando,0 preceptor — nova versão aristocrática
do "mentor" da Antiguidade — que tom nonaalncnto ao seu cargo um só aluno, seja o
futuro rei, seja o futuro chefe do cia aristocrático. Depois, já era margem, o
humanista que aos poucos transforma-se seja cm escritor, soja em professor de co—

+++
.«Nota: As referências bibliográficas, reduzidas ao mínimo, encontram-se ao fim.,

dêsto trabalho.
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legios particulares do alto nívol .intelectual. Ten a responsabilidade da formação
dos funcionários - futura burguesia — quo constituem a armadura do Regime. A
estes dois modoloq altamente valorizados, opoe-se o escândalo da "escola do povo"
dominada pola férula ou palmatória, pela pobreza do corpb doccntc, pelo obscuran
tismo clerical*  ITo antigo Regime, a dissociação entre a formaçao das elites e a
deformação do povo chega a ser quase total.

2.4 Com o advento da burguesia, em particular depois da Revolução francesa e a
sua progressiva afirmação no Século das Luzes (XVIIl) 0 no Século do Progresso
(XIX), temos de novo uma polarizaçao que era ceaftos países perdura até hoge (5)»
Lum lado, temos o professor do ensino médio o superior, herdeiro dos Josuitas,
que tem a responsabilidade específica de formar elites em que o espírito empresa
rial do futuro capitalismo possa plenamente se desenvolver. Por outro lado te
mos a surpreendente afirmaçao maciça do professor primário — o "instituteur" (6)
— que vai se dedicar corpo e alma à educaçao popxxlaf corao se fosse investido de
uma missão histórica. Ao passo que o corpo docente médio é altamente dopoliti—
zado, conformista e muitas vezes corapletamente integrado no sistema vigente, o
corpo docente primário teve/ um papel era que a visão política éra intàraamente a_s
sociada à atividade profissional. Sorá pela sua açao que o clerioalismo x-ecebe—
rá um golpe definitivo, que 0 refornisno progressista irá penetrando até nas al
deias mais longínquas da naçao. Assim por exemplo para o Suiço Postalozzit con,
denado à morte pelo seu liberalismo, cidadão de honra da Revolução francesa, mas
progressiveraente modelo do ura paternalismo pedagógico comovente. Uao é para pas
mar, se ao começo do nosso século, só a minoria do corpo docente primário entra
no socialismo- radical, a maioria sendo dofinitivamente pacifista, reformista ' e
submetida à autoridade do Estado.

2._5 Hoje em dia, vejo algo de totalmente novo. Ao passo que nas situações ante
riores tenos sempre una dicotomia entre uma educaçao perfeita mas reservada a uma
casta e uma oducaçao popular, outorgada ao povo desprezado, o século XX está domi
nado pela idéia — e pela tendência — de uma educaçao democrática, única, nacional.
Cada educador pretende &oje receber, qual que seja o nível aonda êle vai praticar,
uma fermaçao autêntica, completa e válida cientxficamcnto. A formidável erpansqo
do ensino no mundo do hoje, nao ó só quantitativa, mas tende a sor cada vea mais
uma intensificação da qualidade que torna a educaçao realmcnte dinâmica dentro de
um desenvolvimento nacional acelerado (7). Portanto hoje nao basta formar profo_s
sores era quantidado, em massa (o que aliás na realidade se traduz sobretudo pela
nomeaçao em massa de professores "leigos" 1), mas do roponsar rndicalnente a for
mação pedagógica para qualquer membro da educaçao nacional. 0 que isto implica
concretamente em dospesas, em reformas de estrutura, em reformulação pedagógica,
os meus colegas dir-lhes-ao nos próximos dias.
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3.Mas  nao será tudo isto o passado? Nao será tudo isto una visão antiquada do pro.
Liana? As análises anteriores nos demonstrara^ que o papel do educador muda profnn
damente com as necessidades de uma sociedade, em rolaçao ao progresso tecnológico e
científico. Ora bem, nao podemos imaginar que hoje o problema esteja mito mais /
simples: eb novas técnicas de ensino eliminam pura e simplesmente o corpo docente.
Vejamos dois casos.
3 .IA introdução dos meios de comunicação de massa, em particular os meios audio—vi

suais não eliminam cómplétãmêrite este mediador imnerfcito-por ser humano-que 6

o professor? Nao é possivel impxxfxüE imaginar que ontre o aparelho roepetor e a
turma , o educador esteja simplesmente inútil? As experiências nos mostram o con —
trário» Primeiro é necessário ter equipes pedagógicas sempre mais qualificadas e
maiores para elabora^ os programas .assim difundidos» Segundo, os meios de comunica,.
çao de massas só tem uma eficácia quando a recepção for organizada pcdogogicamenté»
Na realidade o que muda, nao é o educador, mas ó seu tipo de relacionamento com a
sua turma. Antes tendia quase naturalmente psra o diálogo, isto é um "face a face"
Hoje introduz-se una relaçao triangular, complexa e difícil mas muitó rica de desèn.

võlvimentos.(8)
3»2 A introdução de máquinas de aprender nao seria ainda mais radical?Aqui realmente
o professor é inútil. 0 àluno pode réalmonto aprender sem ter a necessidade dum teròeá
ro ao seu lado. Mas também nao devemos simplificar. Primeiro/ as experiencias
nao sao sempre conclusivas. Portanto devemos estudar ainda êste novo tipo de di-
dática. Depois, o fato novo nao é surgimento de "máquinas", mas a idéia que es
tá/ atrás dosta técnica, isto é: o ensino pro.gramado (9). Ora, todos os auto

res concordam sobre o fato que a dificuldade maior é a elaboraçao deum programa de
ensino funcional e eficaz. Aqui também o quo muda nao é o educador, mas s sua
função. Talvez que amanhao o educador nao será mais quem ensina, mas quem prepara
uma situaçao fomnativa. Alias nao será esta última definição, ã definição mesma

X
dum bom educador ?

4»Os dois exemplos que vimos rapidamente agora nos demonstram que o papel do educa-j \
dor esta na realidade sofrendo uma mudança profunda. Exi ste hoje um duplo proces—
so áe profossionalizacao p de especialização que faz que a função docente se divejr ' \
sifica sempre mais (10). Ora esta difersificaçao nao contradiz a nossa conclusão
anterior segundo a qual a função docente sempre mais tende a ser única ? Na rea
lidade nao vejo contradição nenhuma, mas uma dialética. Se dum lado qualquer edii
cadôr.j qual que seja a sua função, o seu nível, a sua especialização, tom direito a
uma formaçao completa, no entanto dentro desta mesma formação comum, deve existir

a possibilidade de una especialização. É por isso que hojo estou convencido que a

fórmula do futuro é a Faculdade de Educação formando todos os educadores, mas tondo
. dentro da sua estrutura, várias carreiras possíveis (11).

5»Depois de ter lembrado umas razoes históricas e atuais que explicam a permanânci?



Õ0 via corjjo docente, âo*»woo  ainda t&>o pesg*..®tar  oe o praíesoor na© or-icte por-
<W wa verdadeira eâucaçrxj ezAgo a eua exiotônola» icto ôt a o» praoeuoa ativo»
Ao nonos trêc fatos são cuí^jctlvosí

5»1 Cot» o oaoo do pedagogo (Beto grande dosoonhccldo do oultur® nnti.ja) já o
Indicava, a criança sobretudo*  nas taubán o jovem, noe-:.cr£ta do cuidada doe adul
tos. A pramturidndo da ger.-açao autoria? o oó um çosoibilidade d© desenvolví-
nento nvio vai depender dno oonsliçoeu que os ote.iltos vão criar a volta deloo.
Senso — oemo o ixietra o caso teis "crianças Bolvagenc**  (12) —, a criança, pronoesa
d® hoaoo, poderá voltar a'ser ua aniaalsinho*

J.2 Maa o cuidado nao ó oui-lolonto. E a dupla dr> educação antiga uoo lembra que
uind.-'. 6 necca á..do un aoctro isto ó, a psneonna do un adulto nodolar cuo ohaaa a
nova geração a ir álâa do oi mcc:^ tranocondcndo ató zyj cuoo próprlac pcaiábill-
dodoo, criando novas*  A eaciodade não oó necessita do tna nova geração integra
da © ocnfora&da à suo. oi tuaçao vigente, dovo ainda dar a nova geração o poder o a
pocsibilid&de de rndâ-la eo fer necessário» .£ a^slu qua o momento importante na
oducaçao não ó p priaoiro encontro entre o aluno o o adulto, eôs tolvesi a parado—
xalnffljto, o ncaoonto ca qu® a ação ©üucativu aeabs, p. >ra poreiiir ao aluno ir
al&i do prafoecos1.

5»3 Eeta dupla ralação de atenção ouifedoocs. © do distanoianonto pravooad&í*  oonot^
tui o nó da ootasinicoçao podcgá^lca. Ayílnal a eduoação entoo do t.©r ma troca da
idéias, do técnicas ou do joitoo» d© cor a foxxJugõo de uaa geiaçãc profabric&ân, ó
ua encontro entre duas gerações — oceontro que pode scr altornn í o conílitivo — nao
que ó vital para © progresso do una nociedaio. (13)» ■ . .

Kitas ©s±,gcnciaa ftóndaaantMa da etescoçã© fasm que o cduotócr dov^ee® un ecr alta
ricnte disponível» G quo iaplica claro uaa colida fbrafi^o do baoo, nnc tcinbón ura
possibilidade d® perpétua rancvnçao Krcsana o p®o^az;l<s»l*  3&£ o conoago © a ton—
togáo <!'-’■ rotina quo aacagaa umpra êste praílDOlonal*  Portou'!», á noooÒGÓrio mo có
una fozeaçoo ooeuq c dlvorniíicoúa num. faculdade do FxlücaçÕo, ms ainda prever for
nao ndo una ©decação poimnonto", doo próprloo educadoras (14). Età?l Easse não di-
sla quo "o próprio educador dove eor ©teicado" ?

á.Fara oonclvir, o pasa btsa cublinhar atô quo ponto octeaos convenoidoc do sepocto
príSblctíátlco da noaca axnonlç&o, gootarímo© rosuisir oertas aflwaçõo© centrada
sob a foma do pergwtaa»

' ó.l Qu« imagens Uistórioaa do nprofoocoi-n têra mia influencia ©obro Você ? Cmia
otw ao consoquoneíaa oôbre c
a — a caa cocolla vooacií?ml ?
b - a mia forsogÕ© prafiscslonal ?
c - o eeu projeto do vida ?



o»
6*2  Qaal seria & imgoa anis adequada h tóLtuagmo brasileira do tiojo f
6*3  Quaio cão as sscpscialltlados nococcárlaa e poscívcia gys tem cor ofórcei—

das a un educador bmdlGÍro ?
6*4  Cotão conciliar a uniàaàs e a divercifloagaa dá® »a®eeinll<". idos nuca aipoo-

ta Ptsculd ud© <lo Educação ?
6*5  Quaio cao aa cc^tíeqti&iCiaB direta®» oonorotac o didática® da introdução da

utao dtuaçao fedat^jular ptsloc ocico do oonunicaçao do taasca ?
6.5 Cano imginrjjf e os^aiisaa? tina ‘'oducaçM pormnonto1* o corpo docontc ?
(j«7 Coe® conoilirMP a fisiçoo in^o^adora o doutrinária do educador con a liUerêa

de do uo encontro do heoas® jara bossa coa oo eeua altmoa ?

Hio». w acõeto do 1965»
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